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Trabalhadores autônomos foram mais
prejudicados por pandemia em 2020

Vacinação contra Influenza na capital
paulista será feita em escolas
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Crédito imobiliário da Caixa bate
recorde no primeiro trimestre
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A concessão de crédito imo-
biliário pela Caixa Econômica
Federal cresceu 35,5% no pri-
meiro trimestre de 2020 na com-
paração com o mesmo período
do ano passado, divulgou  na
quinta-feira (8) a instituição fi-
nanceira. Nos três primeiros
meses do ano, o banco conce-
deu R$ 28,9 bilhões em emprés-
timos imobiliários, assinando
134,8 mil novos contratos.

Entre os segmentos do cré-
dito imobiliário, os empréstimos
do Sistema Brasileiro de Pou-
pança e Empréstimo (SBPE),
que financia a compra da casa
própria com recursos da pou-
pança, somaram R$ 16,1 bi-
lhões, com alta de 103,1% em
relação ao primeiro trimestre de
2020. Apenas em março, R$ 7,2
bilhões foram emprestados, vo-
lume 146,5% superior ao de
março de 2020.

Com o resultado do primeiro
trimestre, a carteira de crédito
habitacional da Caixa, que mede
o estoque de empréstimos, atin-
giu R$ 514,1 bilhões e alcançou
5,6 milhões de contratos. O ban-
co continua como o maior
financiador da casa própria no
Brasil, concentrando 68,5% do

mercado.
No segmento pessoa jurídi-

ca, o banco financiou a cons-
trução de 562 empreendimen-
tos de janeiro a março, volume
48% superior ao mesmo trimes-
tre de 2020. São 68,9 mil novas
unidades em produção, criando
212,6 mil postos de trabalho di-
retos e indiretos. Atualmente, a
Caixa financia 7,3 mil empreen-
dimentos e 940 mil unidades em
obra.

Desde 1º de março, a Caixa
oferece quatro modalidades de
financiamento imobiliário com
recursos da poupança. No mês
passado, a instituição lançou
uma linha de crédito imobiliário
com juros variáveis conforme o
rendimento da Poupança e de
acordo com o perfil do cliente.

As taxas efetivas partem de
3,35% ao ano, somados à remu-
neração adicional da poupança:
70% da taxa Selic (juros bási-
cos da economia), quando esta
for igual ou menor a 8,5% ao
ano, ou 6,17% ao ano, quando a
Selic superar 8,5% ao ano. O
saldo devedor do financiamen-
to é atualizado mensalmente
pela Taxa Referencial (TR).
(Agencia Brasil)

STF decide que estados e
municípios podem proibir

cultos na pandemia
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,57
Venda:       5,57

Turismo
Compra:   5,46
Venda:       5,72

Compra:   6,64
Venda:       6,64

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

25º C

18º C

Sexta: Dia de sol,
com nevoeiro ao
amanhecer. As nu-
vens aumentam no
decorrer da tarde.

Previsão do Tempo

A paulistana Luisa Stefani,
baseada na Saddlebrook Aca-
demy, na Flórida (EUA), e a
norte-americana Hayley Car-
ter, foram superadas na primei-
ra rodada do WTA 500 de
Charleston, nos Estados Uni-
dos, torneio sobre o piso de
Har Thru, o saibro verde (pó
de cimento), com premiação de
US$ 565 mil.

Elas caíram diante das tche-

Luisa Stefani é superada
 na estreia no WTA 500

de Charleston
cas Lucie Hradecka e Marie
Bouzkova por 6/2 6/4: “Foi
um dia difícil. Infelizmente
não chegamos com a melhor
preparação. Chegamos aqui
somente na noite de segun-
da-feira, após longa viagem
de carro e tivemos pouco
tempo para reconhecer a
quadra que tem piso diferen-
te. São coisas que aconte-
cem.                      Página 16

Enzo Fittipaldi é o estreante mais
rápido em último teste de

pré-temporada da Indy Pro 2000
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Na última segunda-feira, o
jovem Enzo Fittipaldi finalizou
os dois dias de testes de pré-
temporada da Indy Pro 2000,
que é uma das duas divisões
de acesso da Indy. Em seu
ano de estreia na categoria, o
piloto brasileiro terminou a
última sessão de treinos na
terceira colocação geral e va-
lorizou a evolução ao longo
dos testes com a equipe An-
dretti e RP Motorsport no cir-
cuito de Barber, no Alabama
(EUA).            Página 16

E-bikes: Freerider Luciano
KDra Lancellotti é o embaixador

da Fantic no Brasil

Salerno venceu o Montanhas Racing Enduro 2020 com a Fantic
XF1 180

Muito além de uma aposta
no mercado de bicicletas elétri-
cas (e-bikes), o grupo 2W Mo-
tors trouxe a italiana Fantic para
o país, em 2020, para apresen-

tar um produto de padrão di-
ferenciado e de alta perfor-
mance, aliado a um estilo de
vida mais saudável e susten-
tável.                         Página 16
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Minas Tênis Clube e EMS
Taubaté Funvic abrem

playoff com vitória

Escobar  no ataque

O Minas Tênis Clube e o
EMS Taubaté Funvic (SP) larga-

ram na frente no playoff semifinal
melhor de três da Superliga Banco

Do Brasil 20/21 masculina de vôlei.
Na quarta-feira (7), a equipe mineira
e o time paulista levaram a melhor,
respectivamente, sobre o Vôlei UM
Itapetininga (SP) e o Vôlei Renata
(SP) por 3 sets a 0 (25/21, 25/21 e 25/
21) e 3 sets a 1 (25/23, 25/17, 21/25 e
25/17) no Centro De Desenvolvi-
mento De Voleibol, em Saquarema
(RJ).

A segunda rodada das semifi-
nais será disputada no próximo
sábado (10). O Vôlei UM Itapeti-
ninga terá pela frente o Minas
Tênis Clube, às 19h, e na sequên-
cia, às 21h30, o Vôlei Renata due-
lará com o EMS Taubaté Funvic
(SP), às 21h30, no CDV, em Sa-
quarema (RJ).                Página 16
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EUA
retomam

assistência a
palestinos e

darão
US$ 235 mi

em ajuda
O governo dos Estados

Unidos anunciou que planeja
fornecer 235 milhões de dóla-
res em ajuda aos palestinos, re-
ativando fundos para a agên-
cia de refugiados das Nações
Unidas e restaurando outras
formas de assistência suspen-
sas pelo então presidente Do-
nald Trump.

O pacote, que inclui ajuda
humanitária, econômica e para
o desenvolvimento, foi detalha-
do pelo secretário de Estado,
Anthony Blinken, como parte
de um esforço para consertar os
laços dos Estados Unidos com
os palestinos, que quase se
romperam durante a gestão de
Trump.   Página 3

Papa pede que
FMI e Banco

Mundial
reduzam

dívidas de
países pobres

O papa Francisco disse aos
líderes das finanças do mundo
que os países pobres atingi-
dos pelo impacto econômico
da pandemia de covid-19 pre-
cisam ter reduzidos os fardos
de suas dívidas e receber uma
voz maior na tomada global
de decisões.

Em carta aos participantes
do encontro anual de prima-
vera do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e do Ban-
co Mundial, o papa disse que
a pandemia forçou o mundo a
lidar com as crises inter-rela-
cionadas nas áreas sócio-eco-
nômica, ecológica e política.

Página 3

O Supremo Tribunal Fede-
ral  (STF) decidiu que  na
quinta-feira (8) que prefeitos
e governadores podem proi-
bir a realização de cultos reli-

giosos presenciais para con-
ter a disseminação da covid-
19.

A decisão da Corte não obri-
ga o fechamento total de tem-

plos religiosos. No entanto, a
partir de agora, os governado-
res e prefeitos que quiserem
adotar a medida estão liberados
pelo STF.                       Página 4
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Brasil bate recorde com
 4.249 mortes registradas

 em 24 horas

Bolsonaro sanciona
 a nova Lei do Gás
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Para evitar aglomerações e
possíveis confusões com a va-
cinação contra a covid-19, a
prefeitura de São Paulo decidiu
aplicar a vacina contra a gripe
do vírus Influenza somente em
escolas este ano. A vacinação
contra o Influenza tem início no
dia 12 de abril.

“A vacinação da influenza
no município de São Paulo será
aplicada exclusivamente em es-
colas e estabelecimentos de edu-
cação. Estamos separando exa-
tamente por conta da vacinação
de covid-19, que tem ocorrido
nos nossos mega drive-thrus e
nas 468 unidades básicas de
saúde. A ideia é que a gente não
faça qualquer aglomeração ou

cruzamento dessas populações
que vão estar recebendo dois
tipos de vacinas diferentes”,
disse na quinta-feira, (8) Edson
Aparecido, secretário municipal
da Saúde de São Paulo.

Além de concentrar a vaci-
nação contra a gripe somente
em escolas, a prefeitura decidiu
também separar os grupos pri-
oritários. A primeira fase da va-
cinação na capital paulista vai
ocorrer entre os dias 12 de abril
e 10 de maio. Nessa fase, serão
vacinados crianças de seis me-
ses a seis anos de idade, ges-
tantes, puérperas, povos indí-
genas e trabalhadores da área
da saúde.

Já os idosos moradores da

capital e que costumavam ser
os primeiros a serem vacinados
contra a gripe, estarão este ano
na segunda etapa de vacinação,
que ocorre entre os dias 11 de
maio e 8 de junho. Nessa etapa
também serão vacinados os
profissionais da área da educa-
ção. Isso porque a prioridade é
para que os idosos sejam vaci-
nados contra a covid-19. Além
disso, deve ocorrer um interva-
lo mínimo de 14 dias entre as
duas vacinas. “É uma mudança
de público, sempre os idosos
entram também nessa primeira

fase de vacinação, mas desta
vez, em função da covid-19, pri-
orizamos a vacinação de covid
para os idosos e fizemos essa
inversão para que a gente não
cruze os públicos e locais”, dis-
se o secretário.

Na terceira etapa de vacina-
ção na cidade, que vai ocorrer
entre os dias 9 de junho e 09 de
julho, serão vacinados agentes
de segurança pública, pessoas
portadoras de doenças crôni-
cas, caminhoneiros, integrantes
das forças armadas, trabalhado-
res de transporte coletivo e por-

tuários, funcionários do siste-
ma prisional e adolescentes e
jovens de até 21 anos que es-
tão sob medida socioeducativa,
além da população privada de
liberdade.

A prefeitura destacou que
quem tomou a vacina contra a
covid-19 há menos de 14 dias
deve adiar a vacinação contra a
gripe. “Pessoas que estiverem
com covid-19 ou que tiveram
covid há menos de 28 dias de-
vem adiar a vacinação do influ-
enza. Também deve-se dar um
intervalo de 14 dias entre a va-

cina contra a covid, seja em pri-
meira ou segunda dose, e a va-
cina de Influenza”, explicou o
secretário.

A prefeitura informou que
vai aproveitar a campanha de
vacinação contra o influenza
para atualizar a caderneta de va-
cinação para outras doenças,
como sarampo e febre amarela.

Segundo o secretário, a va-
cinação contra a gripe tem o ob-
jetivo de reduzir complicações
e mortalidade pela doença, além
de facilitar o diagnóstico de co-
vid-19. (Agência Brasil)

Butantan confirma liberação de insumos para
mais 5 milhões de vacinas contra a COVID-19

O Governador João Doria
anunciou na quinta-feira (8), após
reunião com o diretor-presidente
do Instituto Butantan, Dimas
Covas, que São Paulo receberá
uma nova remessa de insumos de
3 mil litros para o processamento
de mais 5 milhões de doses da
vacina contra o novo coronaví-
rus.

A matéria-prima, vinda da bi-
ofarmacêutica Sinovac, na China,
deve chegar até dia 20 de abril,

permitindo, assim, que o Butan-
tan complete a entrega de 46 mi-
lhões de doses até o final do mês
para o Programa Nacional de Imu-
nizações (PNI) do Ministério da
Saúde.

Um segundo carregamento
deverá chegar ainda em abril, com
mais 3 mil litros, totalizando 10 mi-
lhões de doses em IFA (Insumo
Farmacêutico Ativo). Desde janei-
ro, o Butantan já disponibilizou 38,2
milhões de doses ao PNI, sendo

responsável pelo fornecimento de
mais de 80% das vacinas contra a
COVID-19 aplicadas em todo o Bra-
sil.

Em janeiro foram entregues
8,7 milhões de doses. Em feverei-
ro, outras 4,85 milhões. Em mar-
ço o Butantan acelerou a produ-
ção e liberou 22,7 milhões de va-
cinas para os brasileiros.

Neste momento, cerca de 3,2
milhões de vacinas encontram-se
em processo de inspeção de con-

trole de qualidade no complexo do
instituto – parte integrante do pro-
cesso produtivo – para serem en-
tregues até o dia 19 de abril ao
Ministério da Saúde.

A partir do recebimento de
cada lote do IFA, o Butantan exe-
cuta todo o processo de envase,
rotulagem, embalagem e rigoro-
sa inspeção dos frascos de vaci-
nas, o que garante que todas as
doses liberadas tenham o mes-
mo padrão de qualidade.

Governo de SP tem 11 hospitais de campanha
nesta segunda onda da pandemia

O Governo de SP inicia na
quinta-feira (8) os atendimentos
no hospital de campanha do
AME (Ambulatório Médicos de
Especialidades) de Sorocaba.
Com esta abertura, será o 11º
hospital de campanha para a as-
sistência de pacientes de Covid-
19 nesta segunda onda da pan-
demia.

No total já estão em funcio-
namento 122 leitos de UTI (Uni-
dade de Terapia Intensiva) e 131
de enfermaria em serviços que
passaram por adequações para
abrigar pacientes com quadros
graves provocados pelo novo
coronavírus. Até o final do mês
serão 159 de UTI e 140 de enfer-
maria nestas unidades.

Desde março, sete hospitais
de campanha entraram em fun-
cionamento, sendo um no Hos-

pital São José da Zona Norte da
Capital e nos AMEs (Ambulató-
rios Médicos de Especialidades)
de Andradina, Barretos, Botuca-
tu, Campinas e Itapeva. A uni-
dade de Sorocaba que abre hoje
terá em pleno funcionamento
oito leitos de UTI e 2 de enfer-
maria.

O Governo de SP também re-
ativou neste ano o hospital de
campanha de Heliópolis, insta-
lado no AME da zona Sul da Ca-
pital, que possui 24 leitos de UTI
e 20 de enfermaria. Também con-
verteu o AME de Franca, que
passou por ampliação e agora
opera com 22 leitos de UTI e três
de enfermaria.

No Hospital Estadual de Be-
bedouro são 20 de UTI e 20 de
enfermaria. Além disso, em Bau-
ru, o hospital de campanha ins-

talado no prédio da USP funcio-
na com 40 leitos de enfermaria e
estão em andamento as tratati-
vas para a instalação de 10 no-
vos leitos de UTI neste serviço.

“Esse conjunto de medidas
reforçam o sistema de saúde e
garantem o atendimento a todos.
São unidades equipadas que
oferecem atendimentos comple-
xos e humanizados aos pacien-
tes de Covid-19”, explicou o Se-
cretário da Saúde do Estado,
Jean Gorinchteyn.

Novas unidades
Até o começo da próxima se-

mana entra em funcionamento o
Hospital Metropolitano Santa
Cecília, no Centro da Capital. A
unidade será ativada gradativa-
mente e terá neste mês de abril
40 leitos de enfermaria e 20 de

UTI.
O serviço será instalado em

um prédio cedido ao Governo de
SP e será referência para atendi-
mentos de pacientes da Grande
São Paulo e outras regiões pró-
ximas, se necessário. No total,
900 profissionais atuarão no
hospital, entre eles cerca de 150
médicos, além de enfermeiros,
técnicos e funcionários adminis-
trativos.

Também estão previstos a
abertura de outros seis hospi-
tais de campanha nos AMEs de
Assis, Lorena, Dracena, Tupã,
Santo André e Santos. Devido a
alta demanda por gases medici-
nais na rede de saúde de todo o
país, a instalação dos equipa-
mentos para o fornecimento des-
tes insumos nestas unidades
ainda está em fase de conclusão.

Vacina do Butantan é eficaz contra
mutações comuns às variantes P.1 e P.2
A vacina contra a COVID-19

CoronaVac, produzida pelo Bu-
tantan em parceria com a farma-
cêutica chinesa Sinovac, pro-
vou-se eficaz contra a mutação
D614G do vírus SARS-CoV-2,
que predomina atualmente no
mundo e é comum às linhagens
B.1.1.28 (da qual derivam as va-
riantes P.1, amazônica, e P.2, sur-
gida no Rio de Janeiro) e B.1.1.33
(da qual deriva a variante N9,
descoberta no Brasil recente-
mente).

As informações foram divul-
gadas no último sábado (3) no
site da Sinovac junto aos resul-
tados consolidados dos quatro

estudos clínicos de aplicação do
imunobiológico realizados na
China, no Brasil e na Turquia
desde meados de 2020.

As pesquisas demonstraram
que, após a vacinação, a taxa de
soroconversão (surgimento de
anticorpo específico no sangue
de um indivíduo) dos anticorpos
neutralizantes contra 12 cepas do
SARS-CoV-2 (incluindo a muta-
ção D614G) variou de 80% a
100%. Foram avaliados 80 volun-
tários e as cepas CZ02, WZL,
WGF, ZJY, SSH, JWL, ZYF, HAC,
HJL, ZXZ, QHF e NOOR.

Em março, o Butantan já ha-
via divulgado dados iniciais de

um estudo realizado em parceria
com o Instituto de Ciências Bio-
médicas da Universidade de São
Paulo, envolvendo 35 pessoas, e
que apontava que a CoronaVac
era eficaz contra as variantes P.1
e P.2 do novo coronavírus.

As vacinas compostas de ví-
rus inativado, como a Corona-
Vac, possuem todas as partes do
vírus. Isso pode gerar uma res-
posta imune mais abrangente em
relação ao que ocorre com vaci-
nas que utilizam somente uma
parte da proteína Spike (utiliza-
da pelo coronavírus para infec-
tar as células). Como a Corona-
Vac possui uma proteína Spike

completa, pode levar a uma pro-
teção mais efetiva contra as va-
riantes que apresentam mutação
nesse elemento.

O comunicado da Sinovac
também aborda a segurança da
CoronaVac, levando em consi-
deração os estudos clínicos re-
alizados nos três países com mais
de 14 mil pessoas acima de 18
anos. Com base neles, é possí-
vel concluir que as reações ad-
versas mais comuns após a apli-
cação da vacina são dor no lo-
cal da aplicação, dor de cabeça
e cansaço, e que nenhuma rea-
ção adversa grave foi registrada
até fevereiro.

Cresce percentual de alunos da
 rede pública aprovados nas Etecs

Entre os convocados pelo
Vestibulinho das Escolas Técni-
cas Estaduais (Etecs) para o pri-
meiro semestre deste ano, 84,5%
fizeram integralmente o Ensino
Fundamental 2 em instituições
públicas. Esse percentual repre-
senta um crescimento em relação
ao mesmo período de 2020
(78,6%).

O dado consta do Relatório
Socioeconômico feito pela Fun-
dação de Apoio à Tecnologia
(FAT) – instituição responsável
pelos processos seletivos das
unidades do Centro Paula Souza
(CPS) – com 75.259 candidatos
aprovados no Vestibulinho.

O processo seletivo foi realiza-
do, pela segunda vez consecutiva,
por meio da avaliação do histórico
escolar. A mudança, adotada para
atender ao protocolo sanitário, vi-
sou garantir a segurança dos can-
didatos mantendo o distanciamen-
to e evitando aglomerações.

Para o coordenador da Uni-
dade do Ensino Técnico e Mé-

dio (Cetec), Almério Melquíades,
“a seleção pela análise do histó-
rico exclui a tensão natural da
prova e também o risco de abs-
tenção”. Essa mudança de avali-
ação pode ter influenciado  algu-
mas alterações no perfil dos no-
vos alunos das Etecs.

Outro diferencial desta turma
que ingressou em 2021 é a pre-
sença massiva de mulheres, que
passaram a ser maioria, com 61%
de representatividade. No grupo
que começou os estudos no pri-
meiro semestre do ano passado,
elas representavam 49,6%.

De acordo com o levantamen-
to, a renda familiar de 76% dos
aprovados no Vestibulinho é de
até cinco salários mínimos. Esse
percentual inclui 55,66% de can-
didatos com renda familiar de até
três salários mínimos.

Os alunos autodeclarados
afrodescendentes representam
32,2%, um aumento também se
comparado ao percentual aferido
no mesmo período do ano anteri-

or, que foi de 30,19%.
Os jovens estão se interes-

sando, cada vez mais cedo, em
se informar sobre carreiras e ca-
pacitação profissional. Entre os
ingressantes nas Etecs, por
exemplo, 23,41% fizeram algum
curso de qualificação – 12,43%
recorreram a uma instituição pú-
blica e 10,98% à privada.

A abordagem sobre qualifica-
ção profissional no Relatório Soci-
oeconômico é inédita. Para Almé-
rio, a oferta desse tipo de programa
é um incentivo para os jovens refle-
tirem sobre o futuro profissional.
“Cursos como os oferecidos pelo
Novotec, por exemplo, proporcio-
nam experiência para ajudar na es-
colha do curso superior e evitar uma
insatisfação ou desistência lá na
frente”, explica.

O Programa Novotec é uma
parceria do CPS com a Secretaria
de Desenvolvimento Econômico
que, desde 2019, oferece o itine-
rário de formação técnica e pro-
fissional nas Etecs e nas escolas

da rede estadual em três modali-
dades: Integrado, Expresso e Vir-
tual.

A conexão à internet é prati-
camente universal: 98,9% respon-
deram ter acesso à rede em casa,
sendo que 86,87% costumam co-
nectar-se pelo celular, 50,03%
pelo notebook, 14,35% pelo
desktop e 3,36% utilizam o tablet.
“Esse acesso elevado facilita o
aprendizado pelo ensino remo-
to”, afirma Almério.

A opinião de amigos e famili-
ares conta bastante quando o
assunto é Vestibulinho. Entre os
aprovados, 26,31% ficaram sa-
bendo do processo seletivo pe-
los amigos e 22,66% por paren-
tes. O assunto gera muita intera-
ção nas redes sociais – platafor-
mas pelas quais 22,19% dos apro-
vados tomaram conhecimento do
processo seletivo. No mesmo
período do ano passado foram
apenas 7,31% (6,78% haviam se
informado pelo Facebook e
0,53% pelo Instagram).

CÂMARA  (SÃO PAULO)
Os casos envolvendo vereadores, como o Jairinho (Câmara do

Rio) acusado de matar um menino de 4 anos, filho da companheira,
é um alerta pros Conselhos de Ética e pras Corregedorias de todos
os Parlamentos em todo o Brasil ...

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Ex-prefeita Marta (pelo PT do Lula de 2001 a 2004), agora Secre-

tária de Relações Internacionais de Bruno Covas (PSDB), defende
aproximação com Cuba pra importar vacina e insumos do país que
ela considera referência na Medicina ... ]

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Os casos envolvendo deputados, como vários da Assembleia

(Rio) - desde que o hoje condenado e preso Sérgio Cabral era
presidente - é um alerta pros Conselhos de Ética e pras Corregedo-
rias de todos os Parlamentos em todo o Brasil ...

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Chegou a hora do ex-presidente da Assembleia (SP) - deputado

Macris (PSDB) - agora Chefe da Casa Civil, mostrar ao Doria (PSDB
liberal de centro) que ainda manda nas bancadas governistas pra
aprovar a Ajuda Emergencial paulista ...

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Chegou a hora dos deputados federais da bancada cristã (cató-

licos e protestantes-evangélicos) farão pelo fato do Supremo enfi-
ar 9 votos goela abaixo, mantendo proibição - inconstitucional - de
igrejas e cultos receberem seus fiéis ...

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Bolsonaro segue conversando com o PSL, pelo qual elegeu-se

Presidente em 2018. Caso volte, já foi alertado pelo ainda dono do
partido - deputado federal (PE) Bivar - sobre a legenda 17 não
bancar sua logística da campanha 2022 ...

.
PARTIDOS  (BRASIL)
Caso a inicial ‘palhaçada’ - de lançar candidato Presidencial

Danilo Gentile - assumida pelo MBL - começa a incomodar Luciano
Huck (Globo) e o CIDADANIA (ex-PPS). É que o comunicador
(SBT) fala diretamente pras redes sociais ...

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada diariamente na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993.
Via Internet desde 1996, o site  www.cesarneto.com  foi se tornan-
do referência da liberdade possível. Twitter  @CesarNetoReal  ...
Email  cesar@cesarneto.com
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EUA retomam assistência
a palestinos e darão

 US$ 235 milhões em ajuda
O governo dos Estados Unidos anunciou que planeja fornecer

235 milhões de dólares em ajuda aos palestinos, reativando fun-
dos para a agência de refugiados das Nações Unidas e restauran-
do outras formas de assistência suspensas pelo então presidente
Donald Trump.

O pacote, que inclui ajuda humanitária, econômica e para o
desenvolvimento, foi detalhado pelo secretário de Estado, An-
thony Blinken, como parte de um esforço para consertar os laços
dos Estados Unidos com os palestinos, que quase se romperam
durante a gestão de Trump.

Ele marca a medida mais significativa do presidente democrata
Joe Biden, desde que tomou posse, em 20 de janeiro, no que diz
respeito à promessa de anular alguns componentes da abordagem
de seu antecessor republicano que os palestinos criticaram por
considerarem altamente favoráveis a Israel.

O plano prevê 150 milhões a serem canalizados pelo Alto Co-
missariado das Nações Unidas para Refugiados (Acnur), 75 mi-
lhões de dólares de assistência norte-americana para economia e
desenvolvimento e 10 milhões de dólares para programas de fo-
mento da paz.

O novo governo já havia prometido reativar centenas de mi-
lhões de dólares de assistência e trabalhar pela reabertura da missão
diplomática dos palestinos em Washington. (Agencia Brasil)

Papa pede que FMI e Banco
Mundial reduzam dívidas de

países pobres
O papa Francisco disse aos líderes das finanças do mundo que

os países pobres atingidos pelo impacto econômico da pandemia
de covid-19 precisam ter reduzidos os fardos de suas dívidas e
receber uma voz maior na tomada global de decisões.

Em carta aos participantes do encontro anual de primavera do
Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial, o papa
disse que a pandemia forçou o mundo a lidar com as crises inter-
relacionadas nas áreas sócio-econômica, ecológica e política.

“A noção de recuperação não pode se contentar com o retorno
a um modelo desigual e insustentável da vida social e econômica,
onde uma minúscula minoria da população mundial detém metade
da riqueza”, disse o pontífice na carta, datada de 4 de abril.

Ele disse que um espírito de solidariedade global “exige, no
mínimo, uma redução significativa do fardo da dívida das na-
ções mais pobres, que foi exacerbada pela pandemia”. (Agen-
cia Brasil)

Choque com tropas deixa
11 manifestantes mortos

em Myanmar
Manifestantes contrários ao golpe militar em Myanmar reagiram

com armas caseiras e coquetéis molotov a uma repressão das forças
de segurança em uma cidade do noroeste, e ao menos 11 manifestan-
tes morreram, informou a mídia local na quinta-feira (8).

Inicialmente, seis caminhões com tropas foram enviados para re-
primir os manifestantes na cidade de Taze, informaram os veículos de
notícia Myanmar Now e Irrawaddy. Quando os manifestantes reagi-
ram com armas caseiras, facas e coquetéis molotov. Em seguida, mais
cinco caminhões com soldados foram despachados.

Os combates continuavam na manhã da quinta-feira. Ao me-
nos 11 manifestantes morreram e cerca de 20 ficaram feridos, se-
gundo a mídia. Não há notícia de baixas entre os soldados.

A cifra recente elevaria o número de civis mortos pelas forças de
segurança para mais de 600, desde que uma junta militar tomou o poder
do governo eleito de Aung San Suu Kyi no dia 1º de fevereiro, de
acordo com a Associação de Assistência a Prisioneiros Políticos (AAPP),
que na noite de  quarta-feira (7) computava 598 mortos.

Taze fica próxima da cidade de Kale, onde ao menos 12 pessoas foram
mortas durante um embate semelhante entre tropas e manifestantes na
quarta-feira, de acordo com veículos de notícia e testemunhas.

A AAPP disse que 2.847 pessoas estão detidas atualmente.
Além disso, mandados de prisão foram emitidos para centenas de
pessoas, e nesta semana a junta mirou em dezenas de influencia-
dores, artistas e músicos. (Agencia Brasil)

Com a participação da minis-
tra da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, Tereza Cristina,
o presidente do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES), Gustavo Mon-
tezano, anunciou, em transmissão
online  na quinta-feira (8), a cria-
ção de uma nova ferramenta para
apoio aos pequenos produtores
rurais do país, por meio do Crédi-
to de Recebíveis do Agronegó-
cio Garantido. A nova modalida-
de de crédito para a área rural terá
garantia do BNDES, por meio da
linha BNDES Garantia, visando
incentivar o crédito privado para
o agronegócio nacional.

A ministra ressaltou, na oca-
sião, que o processo, iniciado há
cerca de um ano, por meio de um
“somatório de esforços”, permi-
tiu o anúncio dessa ferramenta
“tão importante e inédita para o
agronegócio brasileiro”. Monte-
zano, por sua vez, destacou que
o que se celebrava ali era mais
que uma operação rotineira no
dia a dia do BNDES. “É uma
grande inovação”.

Apesar de ter um volume
ainda reduzido, em comparação
a outras operações do banco,
Montezano salientou que ela
marca a entrada da instituição em
um mercado que ele vê com gran-
de futuro para o banco e para a
articulação de política pública
brasileira, “que é, justamente, o
mercado de garantias”.

Esse novo instrumento vai
permitir ao BNDES apoiar peque-
nos e médios empreendedores
do setor rural e também de di-

versos setores da indústria.
“Pretendemos usar também a
garantia para a infraestrutura”,
disse o presidente do BNDES.
Com o novo instrumento, Mon-
tezano disse que o banco esta-
va “democratizando o crédito”,
dando aos produtores a oportu-
nidade de terem o capital finan-
ciado por grandes bancos, como
o próprio BNDES, mas também
alavancando recursos de inves-
tidores pessoas físicas, com re-
dução de custos. “A gente está
desconcentrando a indústria de
crédito nacional”, disse.

Cotrijal
O produto financeiro BN-

DES Garantia permite ao banco
atuar como garantidor do crédi-
to, em modelo similar ao que
ocorreu no Programa Emergen-
cial de Acesso ao Crédito (Peac),
que usou recursos do Fundo
Garantidor de Investimentos
(FGI) para assegurar R$ 92 bi-
lhões em financiamentos, no ano
passado. A primeira atuação em
modelo piloto do BNDES como
garantidor de financiamentos
rurais foi realizada com a Cotri-
jal, cooperativa que reúne mais
de 7.700 cooperados e atua em
32 municípios no norte do Rio
Grande do Sul.

Gustavo Montezano acredi-
ta que a chancela do banco po-
derá atrair investidores, inclusi-
ve para compartilhar riscos,
quando a busca for por maior
retorno potencial.

A operação piloto com a Co-
trijal tem valor total de R$ 29 mi-

lhões. Os recursos foram capta-
dos por Certificados de Recebí-
veis do Agronegócio (CRA), lan-
çados em oferta pública no dia 6
pela securitizadora Ecoagro em
oferta pública. A emissão teve o
Banco Alfa como coordenador.

Com parcelas anuais em ju-
nho de 2021 e de 2022 e venci-
mento em 2023, os títulos con-
tam com isenção de imposto de
renda, se adquiridos por pesso-
as físicas, e terão amortização e
remuneração anuais. A garantia
do BNDES incidirá sobre a cota
sênior da emissão, podendo al-
cançar R$ 17,4 milhões. Caberá
aos investidores assumir risco
de R$ 7,3 milhões e à própria
Cotrijal risco de R$ 4,4 milhões.
A operação será lastreada e ga-
rantida, em última instância, pe-
los recebíveis de membros da
cooperativa.

Durante a transmissão ao
vivo pela internet, o chefe de de-
partamento do BNDES Rafael
Feler reforçou que o foco da
operação são pequenos produ-
tores cooperados “que estão
tendo acesso ao mercado de ca-
pitais”. Salientou que, ao com-
partilhar riscos com o mercado,
o banco busca redução no cus-
to total para a cooperativa e ga-
rante o pagamento desses CRAs
aos investidores.

Divisor de águas
Para o presidente da Cotri-

jal, Nei César Manica, o projeto
vai ser “um divisor de águas”.
“Um projeto piloto, mas que traz
a oportunidade de otimizar ao

pequeno produtor e também ao
médio, operações para ele dar
continuidade à sua atividade
agrícola”.

Manica ressaltou que o cré-
dito rural está se esvaziando,
como se observou ao longo dos
últimos anos, e o mercado finan-
ceiro se torna um mercado livre
muito caro ao produtor. Desta-
cou também que tendo o BN-
DES, os investidores e a própria
Cotrijal como garantidores, a
operação se torna viável, com
grandes benefícios e redução de
custos. “O agronegócio deve
comemorar muito essa iniciativa
do Mapa, Ministério da Agricul-
tura e do BNDES”, afirmou Ma-
nica.

Os Certificados de Recebí-
veis do Agronegócio (CRA) são
títulos de crédito que, como as
Letras de Crédito do Agronegó-
cio (LCA) e os Certificados de
Direitos Creditórios do Agrone-
gócio (CDCA), apresentam be-
nefício fiscal a investidores pes-
soas físicas. Eles têm como las-
tro os recebíveis do setor agro-
pecuário, neste caso, dos coo-
perados da Cotrijal, que cederá
os direitos creditórios à Ecoa-
gro. Esta, por sua vez, emite os
CRAs, que foram adquiridos por
investidores em troca de uma
remuneração prefixada. A opera-
ção conta ainda com a Vortx
como agente fiduciário, respon-
sável pelo monitoramento de
toda a estrutura, e com o Banco
Alfa como banco coordenador
líder da oferta ao mercado.
(Agencia Brasil)

IBGE prevê safra recorde de
264,9 mi de toneladas para 2021

A produção de cereais, legu-
minosas e oleaginosas estima-
da para 2021 alcançou mais um
recorde, devendo totalizar 264,9
milhões de toneladas, 4,2% (10,7
milhões de toneladas) acima da
obtida em 2020 (254,1 milhões de
toneladas).

As informações são do Le-
vantamento Sistemático da Pro-
dução Agrícola, divulgado  na
quinta-feira (8), pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

A previsão para a safra de
soja deve atingir mais um marco
inédito, com 131,8 milhões de to-
neladas. Segundo o gerente da
pesquisa, Carlos Barradas, a de-
manda aquecida e o dólar em alta
têm favorecido a comercializa-
ção da soja e incentivado os
produtores a aumentarem o plan-
tio.

Conforme o IBGE, no final de
março de 2021, a saca de 60 qui-
los do produto foi comercializa-
da a R$ 173,3, 3,49% acima do
mês anterior. Na região integra-
da por Maranhão, Tocantins,
Piauí e Bahia (Matopiba), quase
todos os estados apresentam
aumentos expressivos na produ-

ção, como o Piauí (15,6%), a
Bahia (7,6%) e o Maranhão
(3,8%). A exceção é o Tocantins
(-6,3%).

“A colheita da soja está per-
to de ser concluída na maioria
das unidades da federação, mas
está com atraso em relação ao
ano anterior, que foi causado
pelo plantio tardio devido à es-
tiagem no início da primavera.
Com o retorno das chuvas, a par-
tir de dezembro, as lavouras se
recuperaram e a cultura se de-
senvolveu de maneira satisfató-
ria”, disse o pesquisador, em
nota.

De acordo com ele, embora
atualmente o excesso de chuvas
venha causando problemas em
alguns estados, tanto na colhei-
ta quanto no escoamento da sa-
fra, restam poucas áreas a serem
colhidas e a produção da olea-
ginosa deverá ficar 8,5% (10,3 mi-
lhões de toneladas) acima da de
2020.

Produção de uvas
Além dos grãos, o IBGE tam-

bém destacou o aumento na pro-
dução de uvas. A estimativa da
produção em março foi de 1,7 mi-

lhão de toneladas, crescendo de
4,9% em relação ao mês anterior
e de 18,7% em relação a 2020, o
que se deve ao bom rendimento
das lavouras.

Em março, a produção do Rio
Grande do Sul, responsável por
56,5% da safra nacional de uvas,
foi reavaliada com crescimento
de 8,5% em relação à estimativa
anterior e de 29,2% frente a 2020,
alcançando 950,2 mil toneladas.

“As condições de estiagem,
combinadas com grande ampli-
tude térmica diária, de dias quen-
tes e noites frias, ocorridas no
final da primavera e início do
verão, não anteciparam o ciclo e
foram muito favoráveis para a
quantidade e a qualidade enoló-
gica das uvas precoces. O con-
sumo de vinho durante a pan-
demia de covid-19 cresceu bas-
tante, reduzindo os estoques
comercializáveis de uva. Mas as
cooperativas do Rio Grande do
Sul esperam recompor esses es-
toques durante o ano, bem como
o estoque de passagem até a
próxima colheita”, afirmou Bar-
radas.

Segundo o levantamento,
outras unidades produtoras

também esperam crescimento da
produção em relação a 2020,
como Pernambuco (15,3%) e
Bahia (8,9%), estados em que se
localiza o Vale do São Francisco
e que, junto com o Rio Grande
do Sul, respondem por 82,6% da
produção nacional de uva. En-
quanto no Sul a maior parte das
uvas tem como destino a produ-
ção de sucos, no Nordeste, a
maior parte vai para o consumo
de mesa.

Na informação do levanta-
mento de março em relação à de
fevereiro, destacaram-se as va-
riações positivas nas produções
de trigo (8,1% ou 541,6 mil tone-
ladas), cevada (7,9% ou 31,3 mil
toneladas), feijão de 1ª, 2ª e 3ª
safra (0,8%, 5,0% e 1,7%, soman-
do 77 mil toneladas), uva (4,9%
ou 78,4 mil toneladas), sorgo
(2,4% ou 67,5 mil toneladas), soja
(1,1% ou 1,4 milhão de tonela-
das) e arroz (0,9% ou 100,3 mil
toneladas).

São esperadas quedas na
produção do milho de 1ª e 2ª sa-
fra (-1,5% e -0,1% ou 471,2 mil
toneladas) e da aveia (-0,3% ou
2,5 mil toneladas). (Agencia
Brasil)

O Indicador Antecedente de
Emprego (IAEmp) da Fundação
Getulio Vargas (FGV) divulgado
na quinta-feira (8) caiu 5,8 pontos
em março, para 77,1 pontos, me-
nor nível desde agosto de 2020
(74,8 pontos), em uma escala de
zero a 200. Em médias móveis tri-
mestrais, o IAEmp caiu em 2,8
pontos, para 81,2 pontos.

O IAEmp busca antecipar ten-
dências do mercado de trabalho
com base em entrevistas com
consumidores e com empresários
dos serviços e da indústria.

“Em março, o IAEmp manteve
sua trajetória de queda de forma
mais intensa. Essa tendência de
piora dos indicadores de merca-
do de trabalho em 2021 são justifi-
cadas pelo agravamento do qua-
dro da pandemia e as consequen-
tes medidas restritivas. O retorno
para um caminho de recuperação
ainda depende da velocidade do
programa de vacinação e da melho-

FGV: indicadores de mercado
de trabalho mantêm tendência

de piora
rada atividade econômica”, disse,
em nota, o economista da FGV IBRE
Rodolpho Tobler.

O Indicador Coincidente de
Desemprego (ICD) caiu 0,2 ponto
para 99,1 pontos. O ICD, que mede
a percepção do consumidor so-
bre o desemprego, é medido em
uma escala invertida de 200 a 0,
em que, quanto maior a pontua-
ção, pior é o desempenho.

“O ICD ficou relativamente
estável em março, mas é importan-
te considerar o elevado patamar
que o indicador se encontra. O
resultado sugere que a taxa de
desemprego deve se manter em
níveis historicamente altos no
primeiro semestre de 2021 e ain-
da sem perspectiva de melhora
no curto prazo. Com o andamen-
to da vacinação, os números po-
dem ser mais positivos, ou me-
nos negativos, na segunda me-
tade do ano”, afirmou o econo-
mista. (Agencia Brasil)

Trabalhadores autônomos foram mais
prejudicados por pandemia em 2020

A crise econômica gerada
pela pandemia do novo corona-
vírus (covid-19) prejudicou
mais os trabalhadores por con-
tra própria, revela pesquisa di-
vulgada  na quinta-feira (8) pelo
Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea). Segundo o
levantamento, essa categoria
teve a maior queda no rendi-
mento em 2020.

O pior momento para os tra-
balhadores autônomos ocorreu
no segundo trimestre de 2020,
quando a categoria recebeu
24% a menos do que a renda
habitual. No quarto trimestre do
ano passado, o indicador recu-
perou-se levemente, mas conti-
nuou abaixo dos níveis anteri-
ores à pandemia, com recuo de
10%.

Os trabalhadores privados e
sem carteira receberam 13% a
menos do que a renda habitual
no segundo trimestre e 4% a me-
nos no último trimestre do ano
passado. Os trabalhadores pri-
vados com carteira assinada
não tiveram perda no segundo
e no terceiro trimestres de 2020
e encerraram o último trimestre
do ano passado ganhando 5%
acima da renda habitual. No ser-

viço público, os trabalhadores
receberam 1% a mais que a ren-
da habitual no segundo trimes-
tre, 3% no terceiro trimestre e
5% a mais no último trimestre
do ano passado.

Realizada com base em da-
dos da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios Contí-
nua (Pnad Contínua), a pesqui-
sa comparou a renda média efe-
tiva com a renda média habitu-
al. Enquanto a renda média efe-
tiva caiu por causa do aumento
do desemprego e da contrata-
ção com salários mais baixos, a
renda média habitual subiu por-
que a perda de ocupações se
concentrou nas áreas mais mal
remuneradas.

Segundo o Ipea, a elevação
da renda habitual para os tra-
balhadores privados com cartei-
ra assinada e o serviço público
deve-se ao fato de que a elimi-
nação de postos de trabalho
atingiu principalmente os seto-
res de construção, comércio e
alojamento e alimentação, além
de empregados sem carteira as-
sinada e principalmente traba-
lhadores por conta própria.
Dessa forma, quem permaneceu
empregado foram os trabalha-

dores de renda relativamente
mais alta, que puxam o rendi-
mento médio habitual para cima.

Renda efetiva
Ao analisar apenas a renda

efetiva dos três últimos meses
do ano passado, sem levar em
conta a comparação com a ren-
da habitual, a pesquisa mostra
que a queda também foi maior
entre os trabalhadores por con-
ta própria. Essa categoria encer-
rou 2020 ganhando 6,7% a me-
nos que no mesmo período de
2019.

O recuo chegou a 1,4% en-
tre os trabalhadores privados
com carteira e 0,2% no setor
público. Apenas os trabalhado-
res com carteira assinada rece-
biam, em média, 1,4% a mais no
último trimestre de 2020 em re-
lação aos mesmos meses de
2019, refletindo a recuperação
do emprego formal no fim do ano
passado.

Para Sandro Sacchet, técni-
co de planejamento e pesquisa
do Ipea e autor do estudo, o fato
de ter havido queda nos rendi-
mentos efetivos em alguns gru-
pos de trabalhadores no quarto
trimestre indica potenciais efei-

tos do início da segunda onda
da pandemia da covid-19. Segun-
do ele, os impactos poderão ser
compreendidos quando forem
divulgados os dados no primei-
ro trimestre de 2021.

Faixas
Na comparação por faixa de

renda, a pesquisa mostra que a
pandemia afetou proporcional-
mente os mais pobres. Entre o
primeiro e o segundo trimestres
de 2020, o total de domicílios
sem renda do trabalho aumen-
tou de 25% para 31,5%. No quar-
to trimestre, a proporção che-
gou a 29%, mostrando uma re-
cuperação lenta do nível de
ocupação.

Em relação à quantidade de
horas habitualmente trabalha-
das, o levantamento mostra que
a pandemia não afetou signifi-
cativamente o indicador. No se-
gundo trimestre, o total de ho-
ras trabalhadas caiu para 30,7
horas semanais, recuperando-se
para 36,2 horas semanais no ter-
ceiro trimestre e encerrando o
quarto trimestre em 37,4 horas
semanais, com queda de apenas
5% em relação ao último trimes-
tre de 2019. (Agencia Brasil)



Pesquisa constata reinfecções de
covid-19 com sintomas mais fortes
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Um estudo coordenado pelo
Centro de Desenvolvimento
Tecnológico em Saúde da Fun-
dação Oswaldo Cruz (CDTS/Fi-
ocruz) constatou quatro casos
de reinfecção por covid-19 em
que os pacientes tiveram sinto-
mas mais fortes da doença na se-
gunda contaminação, apesar de
os dois episódios terem sido
considerados leves, sem hospi-
talização. Em ao menos um des-
ses casos, a reinfecção foi pro-
vocada pela mesma variante do
primeiro episódio. 

A pesquisa será publicada na
forma de artigo científico na re-
vista Emerging Infectious Dise-
ase (EID), do Centro de Contro-
le e Prevenção de Doença dos
Estados Unidos (CDC). Além da
Fiocruz, participaram pesquisa-
dores da Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ), do Ins-
tituto D’Or de Ensino e Pesqui-
sa (Idor) e da empresa chinesa
MGI Tech Co. Segundo o coor-
denador do estudo, o virologis-
ta do CDTS/Fiocruz Thiago Mo-
reno, a constatação reforça que
uma parcela da população que
tem a doença na forma branda
não desenvolve memória imuno-
lógica. 

“Demonstramos que um gru-
po de pessoas com sintomato-
logia leve para covid-19 teve um

segundo episódio de covid um
pouco mais forte, porque não foi
capaz de gerar uma imunidade
de memória depois do primeiro
episódio. Assim como vários
casos brandos de covid-19, es-
ses indivíduos tiveram o contro-
le dessa primeira infecção pela
resposta imune inata, aquela que
não forma uma memória consis-
tente e de longo prazo”.

Os testes realizados mostra-
ram que a defesa do organismo
com base em anticorpos só foi
formada nesses indivíduos após
a segunda infecção. “Isso mos-
tra também pra gente que uma
parcela da população que teve a
doença branda no primeiro epi-
sódio pode voltar a ter covid-19
depois de algum tempo, e não
necessariamente ela será bran-
da de novo”.

Moreno explica que a possi-
bilidade de reinfecção com sin-
tomas mais contundentes se dá
independentemente de o indiví-
duo contrair a mesma variante
do novo coronavírus ou uma
nova. “A reinfecção pelo novo
coronavírus é possível, e isso é
algo similar com o que acontece
com coronavírus sazonais huma-
nos e até alguns coronavírus
veterinários”, diz o pesquisador.

Os pesquisadores envolvi-
dos no estudo acompanharam

um grupo de 30 pessoas de mar-
ço a dezembro de 2020 com tes-
tagens semanais. O objetivo do
estudo não era investigar a rein-
cidência da covid-19, e sim mo-
nitorar a segurança do grupo em
seu local de trabalho. Diante das
suspeitas de reinfecção consta-
tadas, os cientistas se debruça-
ram sobre esses casos e com-
provaram, por meio de sequen-
ciamento, duas reinfecções. Nas
outras duas, não havia material
genético suficiente para o se-
quenciamento, mas os episódi-
os da doença tiveram meses de
intervalo com testes negativos. 

Thiago Moreno ressalta
que o estudo não foi desenha-
do para ter representatividade
estatística, o que significa que
não é possível extrapolar a pro-
porção de pessoas reinfecta-
das para toda a população.
Além disso, ele acrescenta que,
apesar de o estudo ter consta-
tado sintomas mais contunden-
tes no segundo episódio de
covid-19 entre os quatro pes-
quisados, isso não permite in-
terpretar um padrão para os
casos de reinfecção.

As quatro pessoas que se
reinfectaram com a doença não
precisaram ser internadas em
nenhum dos dois episódios e ti-
veram casos considerados bran-

dos em ambos. Para o pesquisa-
dor, quanto mais brando for o
quadro de covid-19, maiores são
as chances de a memória imuno-
lógica não ser capaz de neutrali-
zar o vírus em um segundo con-
tato. 

Moreno recomenda que pes-
soas já infectadas mantenham os
cuidados para a prevenção da
covid-19 e explica que mesmo os
exames laboratoriais comuns
que permitem a detecção de an-
ticorpos não são capazes de de-
terminar se o corpo formou de-
fesas neutralizantes. 

“O que esses testes, em ge-
ral, não medem é se essa me-
mória vai servir para a gente só
como um traço para saber se
foi exposto ao vírus ou se é
uma memória neutralizante, ca-
paz de bloquear a infecção vi-
ral. Tem uma diferença de mag-
nitude muito grande entre ter
detecção de anticorpos e es-
ses anticorpos de fato te pro-
tegerem contra a infecção”, ex-
plica ele, que acrescenta que
não se surpreenderia se os ca-
sos de reinfecção relatados no
estudo tivessem um terceiro
episódio de covid-19. “Não
agora por não ter feito essa
memória, mas porque a susten-
tação dessa memória pode ser
curta”. (Agencia Brasil)

Polícia não tem dúvida de que
Dr. Jairinho é o autor da morte de Henry

O delegado titular da 16ª De-
legacia de Polícia Henrique Da-
masceno disse  na quinta-feira
(8) que o vereador Dr. Jairinho
(RJ), expulso na quinta-feira do
partido Solidariedade, assassi-
nou Henry Borel, de 4 anos, fi-
lho da namorada do vereador.
Segundo o delegado, a investi-
gação continua, mas já existem
provas suficientes para assegu-
rar que a morte do garoto, no dia
8 de março, não foi um acidente,
e sim um crime duplamente qua-
lificado com emprego de tortura
e sem possibilidade de defesa da
vítima.

De acordo com o delegado,
até o momento, não há possibi-
lidade de garantir que a mãe da
criança participou das torturas,
mas Damasceno acrescentou
que Monique Medeiros da Cos-
ta e Silva foi omissa em não pro-
curar a polícia para relatar uma
agressão ocorrida no dia 12 de
fevereiro, dentro do apartamen-
to do casal. Conforme o delega-
do, a agressão ficou evidente em
troca de mensagens entre Mo-
nique e a babá de Henry, Thay-
ná, recuperadas pela polícia com
a utilização do software israelen-
se Cellebrite Premium. 

As mensagens foram funda-
mentais para determinar a prisão
do casal na quinta-feira. A aqui-
sição do software vinha sendo
pedida pela polícia há dois anos
e foi autorizada pelo governador
em exercício Cláudio Castro du-
rante as investigações.

Nas mensagens, que tinham
sido apagadas do celular de Mo-
nique, a babá informou que o
menino foi trancado no quarto
por Dr. Jairinho e naquele mo-
mento sofria agressões. A mãe
então pediu para que ela entras-
se no quarto, o tirasse de lá e
desse um banho para ele ficar
mais calmo. A babá contou ain-
da que o menino relatou que le-
vou “uma banda” do padrasto e
que pediu para que a sua cabe-
ça não fosse lavada, porque sen-
tia dor. Henry falou ainda que

tinha dores no joelho.
O delegado descartou a pos-

sibilidade de a mãe ter sofrido
ameaças para não relatar as
agressões e ressaltou que não
faltaram oportunidades para fa-
lar das agressões sofridas pelo
menino.

“Com relação à ameaça, com
bastante sinceridade, não é isso
que percebi. Ela teve inúmeros
momentos em que poderia ter fa-
lado conosco. O depoimento foi
bastante longo e ela se mostrou
à vontade em vários pontos do
depoimento”, afirmou.

O comportamento de Moni-
que após a morte do filho cha-
mou atenção de Damasceno.
“Ela conseguiu prestar um de-
poimento por mais de quatro ho-
ras e apresentou uma versão
fantasiosa protegendo o assas-
sino do próprio filho”, ressaltou,
destacando, que com base na le-
gislação brasileira, a denúncia
seria uma obrigação legal da
mãe.

“A mãe não procurou a polí-
cia, não afastou a vítima do
agressor, do convívio de uma
criança de 4 anos, filho dela. É
bom que se diga que ela tem
obrigação legal. Além disso,
quando verificamos depois de
uma rotina, esteve em sede poli-
cial por mais de quatro horas
protegendo o assassino do pró-
prio filho. Não só se omitiu,
como também concordou”.

O delegado informou ainda
que após o enterro do filho, Mo-
nique foi a um salão de beleza
para tratar do cabelo e das
unhas. A imagem que o casal
tentava passar da convivência
com o menino era de uma família
harmoniosa, inclusive induzindo
a polícia para esta versão.

Durante as investigações foi
ouvido um alto executivo da
Saúde, com nome não revelado
pelo delegado, que no seu de-
poimento na 16ª DP revelou ter
recebido quatro ligações de Dr.
Jairinho pedindo que o corpo
fosse liberado pelo Hospital Bar-

ra D’Or, onde a criança já che-
gou morta, e não fosse encami-
nhado para o Instituto Médico
Legal (IML). O executivo, segun-
do o delegado, negou o pedido,
porque constatou que o menino
tinha sido vítima de agressões
e, por isso, o corpo precisava ser
levado ao IML.

O casal foi preso na casa de
uma tia do vereador, em Bangu,
na zona oeste do Rio de Janeiro.
O endereço não tinha sido in-
formado às autoridades polici-
ais, que conheciam apenas a lo-
calização da casa da mãe de Mo-
nique e dos pais de Dr. Jairinho,
onde estavam morando separa-
dos nos últimos dias. Esse foi
um dos motivos pelos quais a
prisão foi feita na quinta-feira. O
delegado relatou que não hou-
ve resistência no momento que
foram presos, mas o vereador
tentou se livrar de dois celula-
res que o casal estava usando
depois que tiveram anteriormen-
te a apreensão dos seus apare-
lhos. Jarinho jogou os celulares
pela janela, mas a polícia reco-
lheu e os encaminhou para perí-
cia.

O promotor do Ministério
Público do Estado do Rio de Ja-
neiro (MPRJ), titular da 1ª Pro-
motoria da Zona Sul e Barra,
Marcos Kac, disse que as pro-
vas continuam sendo produzi-
das porque as investigações
ainda não terminaram, uma vez
que ainda tem uma série de atos
de polícia judiciária e pericial
para serem praticados para que
todo o acervo probatório seja en-
caminhado ao Ministério Públi-
co. “Aí sim, vai valorar a condu-
ta de cada um e imputar o tipo
penal violado por cada um dos
atores dessa tragédia”, contou
Marcos Kac, esclarecendo o
processo para determinar a pu-
nição de cada um no crime.

Para o diretor do Departamen-
to Geral de Polícia da Capital
(DGPC), delegado Antenor Lo-
pes, para as investigações este
foi um caso extremamente sen-

sível e delicado, que começou
com a possibilidade de ser um
acidente doméstico, mas que
avançou nas apurações. “Caso
difícil porque ocorreu dentro de
um apartamento sem maiores
testemunhas e sem câmeras. Era
um caso com dificuldade muito
grande, mas a equipe do Dr Hen-
rique evoluiu na investigação e
eles começaram a perceber que
algo estava errado. Fomos auxi-
liados pela perícia técnica, bem
como toda a investigação foi
acompanhada pelo Ministério
Público do Rio de Janeiro, com
o Dr Marcos Kac”, completou.

O partido Solidariedade, que
ontem tinha anunciado o afas-
tamento de Dr. Jairinho, em nota
nesta quinta-feira, informou a ex-
pulsão do vereador. “Diante dos
novos fatos revelados, a Execu-
tiva Nacional do Solidariedade,
em conjunto com a Estadual do
partido, resolve expulsar, de for-
ma sumária, o vereador Dr. Jairi-
nho”.

A Câmara Municipal do Rio
de Janeiro confirmou que pode
se reunir para definir a situação
do vereador, com a responsabi-
lidade que o caso exige e atenta
à gravidade da prisão de Dr. Jai-
rinho. Está prevista uma reunião
do Conselho de Ética. “Embora
inexista até o momento represen-
tação formulada no Conselho de
Ética, será dada toda celeridade
que o caso exige. Em razão da
prisão, o vereador tem sua re-
muneração imediatamente sus-
pensa e fica formalmente afasta-
do do mandato a partir do trigé-
simo primeiro dia, na forma do
art. 14 do Regimento Interno”,
informou.

Depois de passar por exa-
mes de corpo de delito no IML,
o casal foi levado para o presí-
dio de Benfica, na zona norte,
para entrada no sistema prisio-
nal do estado do Rio. A reporta-
gem da Agência Brasil  tentou
contato com a defesa do casal,
mas não obteve resposta.
(Agencia Brasil)

Senado aprova suspensão de impostos
sobre vacinas em época de pandemia
O Senado aprovou  na quin-

ta-feira (8) uma Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
que impede a cobrança de im-
postos sobre vacinas úteis ao
combate de pandemias no Bra-
sil. De acordo com o texto, ne-
nhum estado ou município, nem
a União, poderão exigir tributos
pelos três anos seguintes a con-
tar do reconhecimento, pelo Po-
der Executivo, do estado de
emergência em saúde pública de
importância nacional. A PEC
teve apoio unânime no Senado
e agora segue para a Câmara.

O relator, Antonio Anastasia
(PSD-MG) alterou trechos da

PEC para torná-la permanente.
Ou seja, valerá para vacinas con-
tra covid-19 e outras que sejam
necessárias no futuro, para o
caso de uma nova pandemia as-
solar o Brasil. “Trata-se de vaci-
nas contra covid e se, no futuro,
houver outra pandemia, teremos
esse dispositivo”, disse o rela-
tor.

Anastasia também incluiu na
isenção tributária os insumos
para produção de vacinas, não
apenas a vacina pronta. Assim,
ficam suspensos os tributos so-
bre a produção, a importação, o
armazenamento, a comercializa-
ção, o transporte e qualquer ser-

viço vinculado à aplicação de
vacinas.

Homenagem a Major Olímpio
A ideia da PEC foi do sena-

dor Major Olímpio. Mas ele fale-
ceu, vítima de covid-19, antes de
conseguir levar a proposta à
frente e apresentá-la à Mesa do
Senado. Por isso, é chamada de
PEC Major Olímpio. O senador
Otto Alencar (PSD-BA), signa-
tário da proposta, decidiu assu-
mir o andamento da PEC. Alen-
car comentou ter conversado
com Olímpio sobre o assunto
pouco antes do seu falecimen-
to. E isso motivou o senador bai-

ano a dar sequência à tramita-
ção.

Para Alencar, a PEC vai aju-
dar a tornar a vacina mais barata
para os próprios entes federati-
vos que pretenderem comprá-
las. “Creio que a imunidade tri-
butária vai ser importante para
baratear o preço da vacina. Ela
deve chegar no Brasil em torno
de U$ 10, a dose. Com isso, tere-
mos um preço menor, conse-
quentemente a possibilidade de
municípios, estados e o próprio
governo federal possa adquiri-
las para aplicar em favor da imu-
nidade do nosso povo”. (Agen-
cia Brasil)

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu que  na quin-
ta-feira (8) que prefeitos e go-
vernadores podem proibir a re-
alização de cultos religiosos
presenciais para conter a disse-
minação da covid-19.

A decisão da Corte não obri-
ga o fechamento total de tem-
plos religiosos. No entanto, a
partir de agora, os governado-
res e prefeitos que quiserem
adotar a medida estão liberados
pelo STF.

Por 9 votos a 2, a Corte vali-
dou o decreto do estado de São
Paulo que vetou a realização de
atividades coletivas por um pe-
ríodo determinado para impedir
aglomerações de pessoas.

O placar da votação foi ob-
tido com base no voto do rela-
tor, ministro Gilmar Mendes, que
votou   na quarta-feira (7) para
validar o decreto.

No início da sessão, o mi-
nistro Nunes Marques votou
pela ilegalidade dos decretos que
determinam o fechamento total de
templos. Segundo o ministro,
além da crise de saúde provoca-
da pela pandemia, o país também
passa por uma “crise nos direi-
tos individuais e coletivos”. Para
Nunes Marques, a Constituição
não pode ser descumprida tem-
porariamente.

“Criou-se uma atmosfera de
intolerância, na qual não se pode
mais falar sobre os direitos das
pessoas, porque isso é logo ta-
xado de negacionismo e outros
‘ísmos’ semelhantes, numa mo-
nótona cantilena que pretende
transformar em óbvio o que é
apenas uma opinião”, afirmou.

Na semana passada, em uma
decisão individual, o ministro
atendeu pedido de liminar pela
Associação Nacional de Juris-

STF decide que estados e
municípios podem proibir

cultos na pandemia
tas Evangélicos (Anajure) e li-
berou a realização de cultos,
desde que os protocolos sani-
tários sejam respeitados, como
ocupação máxima de 25%, dis-
tanciamento social e uso obri-
gatório de máscara.

O voto de Marques foi segui-
do pelo ministro Dias Toffoli.

Em seguida, os ministros os
ministros Alexandre de Mora-
es, Edson Fachin, Luís Roberto
Barroso, Rosa Weber, Cármen
Lúcia, Ricardo Lewandowski,
Marco Aurélio, e o presidente,
Luiz Fux também votaram a fa-
vor da restrição.

Em sua manifestação, Mora-
es disse que o Estado não deve
levar em conta questões religio-
sas para tomar suas decisões.

“A liberdade religiosa tem
dupla função. Proteger todas as
fés e afastar o Estado laico de
ter de levar em conta dogmas
religiosos para tomar decisões
fundamentais para a sobrevi-
vência de seus cidadãos. O Es-
tado não se mete na fé, a fé não
se mete no estado”, afirmou.

Na quarta-feira (7), no iní-
cio do julgamento, o advoga-
do-geral da União, André Men-
donça, afirmou que a Constitui-
ção Federal não compactua
com o fechamento absoluto de
templos religiosos. Durante sua
sustentação, o ministro da Ad-
vocacia Geral da União (AGU)
também criticou medidas de to-
que de recolher adotadas por
prefeitos e governadores. “Me-
dida de toque de recolher é in-
compatível com o Estado De-
mocrático de direito. Não é me-
dida de prevenção à doença, é
medida de medida de repressão
própria de Estados totalitários”,
afirmou. (Agencia Brasil)

O Brasil bateu novo recorde
de mortes por covid-19 registra-
das em 24 horas, com 4.249. O
país já havia passado dos quatro
mil óbitos em um dia  na terça-
feira (6), quando o sistema de in-
formações da pandemia marcou
4.195 vidas perdidas confirma-
das.

Com isso, o total de vítimas
que não resistiram à covid-19
subiu para 345.025. Na quarta-fei-
ra, a contabilização marcava
340.776 mortos na pandemia do
novo coronavírus.

Ainda há 3.572 mortes em in-
vestigação por equipes de saú-
de. Isso porque há casos em que
o diagnóstico sobre a causa só
sai após o óbito do paciente.

O balanço foi divulgado na
quinta-feira (8) pelo Ministério da
Saúde com base em dados forne-
cidos pelas secretarias estaduais.

Já o total de casos desde o
começo da pandemia chegou a
13.279.957. Entre quarta-feira e
quinta-feira, foram confirmados
86.652 novos diagnósticos posi-
tivos. Ontem, a soma de pessoas
infectadas até o momento estava

Brasil bate recorde
com 4.249 mortes

registradas em 24 horas
em 13.193.205.

O número de pessoas recu-
peradas subiu para 11.732.193. Já
a quantidade de pacientes com
casos ativos, em acompanha-
mento por equipes de saúde, fi-
cou em 1.202.639.

Estados
O ranking de estados com

mais mortes pela covid-19 é lide-
rado por São Paulo (70.742), Rio
de Janeiro (38.657), Minas Gerais
(26.795), Rio Grande do Sul
(21.538) e Paraná (18.492). Já as
Unidades da Federação com me-
nos óbitos são Acre (1.325), Ama-
pá (1.371), Roraima (1.384), To-
cantins (2.181) e Sergipe (3.693).

Vacinação
Até o início da noite de quin-

ta-feira, haviam sido distribuídos
45,2 milhões de doses de vaci-
nas. Deste total, foram aplicados
24,8 milhões de doses, sendo 19,2
milhões da primeira dose e 5,5
milhões da segunda
dose.(Agencia Brasil)



Mourão defende teto de gastos e
nova reforma da Previdência
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O vice-presidente Hamilton
Mourão defendeu  na quinta-fei-
ra (8) a manutenção do teto fe-
deral de gastos. Em evento com
investidores, ele disse que a “era
do dinheiro fácil acabou” e de-
fendeu uma nova reforma da Pre-
vidência.

“Uma coisa é clara: temos
que operar dentro do limite da
âncora que temos hoje que é a
questão do teto de gastos”, afir-
mou. “Não podemos fugir da ân-
cora fiscal, senão o país quebra
e, se o país quebrar, vamos ficar
igual ao nosso vizinho do sul,
igual à Argentina, eterno mendi-
go”, disse o vice-presidente,
comparando a situação do Bra-
sil com o país sul-americano.

Durante a apresentação,

Mourão defendeu a continuida-
de das reformas e disse ser ne-
cessária uma nova reforma da
Previdência em breve, porque as
economias com a reforma de
dois anos atrás foram gastas
com a pandemia de covid-19.

“O pilar das contas públicas,
iniciamos com a questão da nova
Previdência, mas acho que nin-
guém aí tem dúvida que nós va-
mos ter que fazer uma nova re-
forma da Previdência, porque
aquele ganho que foi feito com a
reforma de 2019 foi gasto no ano
passado para poder enfrentar a
questão da pandemia”, disse.

O vice-presidente também de-
fendeu medidas liberalizantes,
como a desvinculação do Orça-
mento, a abertura comercial, a re-

alização de privatizações e a re-
dução da burocracia. Segundo
ele, só poderá haver aumento sa-
larial para o funcionalismo públi-
co caso a economia volte a cres-
cer e a arrecadação aumente.

“A sociedade tem que enten-
der que acabou a era do dinhei-
ro fácil. O próprio estamento es-
tatal, o funcionalismo público
tem que entender que só pode
haver aumento salarial se hou-
ver aumento da arrecadação que
vem no rastro de aumento do
produto interno bruto, fruto de
um desenvolvimento sustentá-
vel”, acrescentou.

Sobre a pandemia do novo
coronavírus, o vice-presidente
defendeu a vacinação em mas-
sa e informou que os maiores

de 60 anos deverão estar imu-
nizados até maio ou junho. Se-
gundo ele, a campanha não
avança em ritmo mais rápido
porque há carência de vacinas
em todo o planeta.

Na avaliação de Mourão, a
população brasileira tem dificul-
dades em cumprir as medidas
restritivas porque “não é disci-
plinada”. Ao encerrar a apresen-
tação, o vice-presidente pediu
serenidade no enfrentamento da
crise e da pandemia e citou um
personagem de ficção científica.
“O medo gera raiva, a raiva gera
ódio e o ódio gera ressentimen-
to. Isso aí foi dito pelo Mestre
Yoda, lá na série Star Wars. Va-
mos lembrar: Yoda, hein?”, con-
cluiu. (Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
sancionou na quinta-feira (8) o
Projeto de Lei 4.476 de 2020, que
trata do novo marco regulatório
do setor de gás. A matéria teve
votação concluída no Congres-
so Nacional no dia 17 de março.
A informação foi dada pela Se-
cretaria-Geral da Presidência da
República, que esclareceu que
não houve vetos presidenciais à
nova lei.

O texto aprovado prevê, en-
tre outras medidas, a desconcen-
tração do mercado, não permitin-
do que uma mesma empresa pos-
sa atuar em todas as fases, da
produção e extração até a distri-
buição; e o uso de autorização
em vez da concessão para a ex-
ploração do transporte de gás
natural pela iniciativa privada.

O novo marco regulatório do
gás diz ainda que as autoriza-
ções não terão tempo definido
de vigência e podem ser revo-
gadas somente a pedido da em-
presa nas seguintes situações:
se ela falir ou descumprir obri-
gações de forma grave; se o ga-
soduto for desativado ou se a
empresa interferir ou sofrer inter-
ferência de outros agentes da in-
dústria do gás.

De acordo com as novas re-

O governo federal leiloou
na quinta-feira (8) a conces-
são de parte da Ferrovia de In-
tegração Oeste Leste (Fiol),
entre o porto de Ilhéus e Cae-
tité, na Bahia. Chamado de
Fiol 1, o trecho de 537 quilô-
metros de extensão foi arrema-
tado pela Bahia Mineração
(Bamin), do Grupo Eurasian
Resources Group (ERG), a úni-
ca empresa a apresentar lance
no certame.

O lance de outorga oferta-
do pela Bamin foi de R$ 32,730
milhões. A mineradora ficará
responsável pela finalização
do empreendimento e operação
do trecho, em uma concessão
que vai durar 35 anos, com pre-
visão de investimentos de R$
3,3 bilhões. Desse total, R$ 1,6
bilhão serão usados para a
conclusão das obras, que es-
tão 80% finalizadas.

De acordo com a minera-
dora, todos os investimentos
serão bancados com recursos
próprios da companhia.

Segundo o governo fede-

Empresa de
mineração arremata
concessão de trecho
de ferrovia na Bahia

ral, a concessão da Fiol per-
mitirá a criação de 55 mil em-
pregos diretos e indiretos.
“Esse é o projeto mais trans-
formador do estado da Bahia,
um investimento que vai ter-
minar uma obra parada há 10
anos. Vamos ver, finalmente,
a obra chegando no porto. A
gente vai ter um sistema inte-
grado: mina, ferrovia e porto”,
destacou o ministro da Infra-
estrutura, Tarcísio de Freitas.

O governo federal infor-
mou que o trecho leiloado
hoje deve começar a operar em
2025, já transportando mais de
18 milhões de toneladas de
carga, entre grãos e o minério
de ferro produzido na região
de Caetité. O minério de ferro
deverá compor a maior parte
da carga transportada no tre-
cho, mas também serão carre-
gados alimentos processados,
cimento, combustíveis, soja
em grão, farelo de soja, manu-
faturados, petroquímicos e
outros minerais. (Agencia
Brasil)

Bolsonaro sanciona
 a nova Lei do Gás

gras, caso haja mais de um inte-
ressado para a construção de um
gasoduto, a Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) deverá realizar
processo seletivo público.

Segundo o texto da lei, a ANP
deverá acompanhar o mercado de
gás natural para estimular a com-
petitividade e reduzir a concen-
tração, usando mecanismos
como a cessão compulsória de
capacidade de transporte, esco-
amento da produção e processa-
mento; obrigação de venda, em
leilão, de parte dos volumes de
comercialização detidos por em-
presas com elevada participação
no mercado; e restrição à venda
de gás natural entre produtores
nas áreas de produção.

O governo federal informou
que as estimativas projetadas
pela Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE) são de que este
novo marco regulatório gere in-
vestimentos entre R$ 50 bilhões
e R$ 60 bilhões, com a produção
de gás natural triplicando até
2030. A nova Lei do Gás poderá
gerar quatro milhões de empre-
gos em cinco anos e acrescen-
tar 0,5% de crescimento ao PIB
nos próximos dez anos. (Agen-
cia Brasil)

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0051359-82.2020.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da
Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FÁBIO ROBERTO RIBEIRO, Brasi- leiro,
Professor, CPF 090.783.898-77, com ende- reço à
Avenida Conselheiro Nébias, 719/721, Boqueirão,
CEP 11045-003, Santos - SP, que por este Juízo
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sociedade Unificada Paulista de
Educação e Comunicação Supero EC - Ltda.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague a
quantia de R$ 9.896,76 (novembro/2020),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o
período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março
de 2021. 08 e 09.04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1099641-08.2018.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA
REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Sérgio Lázaro Nascimento Nahat,
CPF 262.979.378-85, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Sistema Integrado de
Educação e Cultura Sinec Ltda., objetivando a
cobrança de R$ 33.944,79 (agosto/2017), oriunda
do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o débito atualizado
(isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou
oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 25 de fevereiro de 2021.            08 e 09.04

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo 2020 2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 766 23
 Aplicações financeiras 4.239 4.859
 Contas a receber de partes relacionadas 1.870 2.008
 Tributos a recuperar 15 21
 Outros ativos 10  

6.900 6.911
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 336 330
 Partes relacionadas 556 556
 Tributos a recuperar 52  

944 886
 Investimentos 2.593 2.601
 Direito de uso sobre contratos de arrendamento 4.268 4.870

6.861 7.471
Total do ativo 14.705 15.268

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante
 Fornecedores 111 159
 Tributos a recolher 15 245
 Dividendos a pagar 360 252
 Outros passivos 112 40

598 696
Não circulante
 Provisões 162 492
Arrendamento 4.543 5.024

4.705 5.516
Total do passivo 5.303 6.212
Patrimônio líquido
 Capital social 8.980 8.980
 Reservas de lucros 62 9
 Prejuízos acumulados (293)
 Ajuste de avaliação patrimonial 360 360
Total do patrimônio líquido 9.402 9.056
Total do passivo e patrimônio líquido 14.705 15.268

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2020 2019
 Receita líquida dos serviços prestados 4.883 5.560
 Custo dos serviços prestados (4.674) (5.242)
Lucro bruto 209 318
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (249) (15)
 Outras receitas operacionais, líquidas 551 351

302 336
Lucro operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro 511 654
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial (7) (69)
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 361 261
 Despesas financeiras (418) (396)

(57) (135)
Lucro antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 447 450
Imposto de renda e contribuição social 7 (159)
Lucro líquido do exercício 454 291
 Quantidade média ponderada de ações, em milhares 8.980 8.980
 Lucro líquido básico e diluído por ação - em reais 0,051 0,032

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2020 2019
Lucro líquido do exercício 454 291
Total do resultado abrangente do exercício 454 291

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 447 450
 Equivalência patrimonial 7 69
 Amortização 602 602
 Reversões de provisões de processos cíveis 
  e ambientais (175)
 Outros componentes do resultado financeiro 43 115
 Demais itens que não afetam caixa 1 (1)

925 1.235
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 138 (107)
 Tributos a recuperar (45) 26
 Outros ativos (10) 10
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (48) 36
 Tributos a recolher (123) (5)
 Outros passivos 72 5
Caixa gerado nas atividades operacionais 909 1.200
 Imposto de renda e contribuição social pagos (106) (23)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 803 1.177
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras 753 (348)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 753 (348)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Liquidações de arrendamento (813) (812)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (813) (812)
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 743 17
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 23 6
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 766 23

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Reservas de lucros
Capital  
social

De incentivos 
fiscais Legal Retenção

Lucros (prejuízos)  
acumulados

Ajustes de avaliação  
patrimonial

Patrimônio  
líquido

Em 1º de janeiro de 2019 8.980 9   (601) 360 8.748
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício     291  291
 Contribuições de acionistas
  Ganho decorrente de alteração 
   de participação societária 17 17
Em 31 de dezembro de 2019 8.980 9   (293) 360 9.056
Em 1º de janeiro de 2020 8.980 9   (293) 360 9.056
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício 454 454
 Distribuições para acionistas
  Constituição de reserva legal 23 (23)
  Dividendos deliberados (108) (108)
  Retenção de lucros    30 (30)   
Em 31 de dezembro de 2020 8.980 9 23 30  360 9.402

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2020 e 31/12/2019.

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, estão sendo publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 09/04/2021. 

Diretoria
Osvaldo Ayres Filho - Diretor Presidente André Roberto Leitão - Diretor Hugo Sogayar Armelin - Diretor

Contadora
Célia Midori Narita - CRC PR 051.809/O-8 “S” SP

CRB - Operações Portuárias S.A.
CNPJ/MF nº 05.481.823.0001-08

Demonstrações
Financeiras

2020

SAMM - Sociedade de Atividades em Multímida Ltda.
CNPJ/MF nº 10.665.151/0001-12

(Em milhares de Reais)

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 19.463 2.588

8.160 13.074

18.190 17.286

268 86

1.357 1.047

274 279

47.712 34.360

Não circulante

30.607 20.896

26.042 24.812

515 296

57.195 46.004

64.761 64.259

82.948 72.722

Direito de uso em arrendamento 4.029 4.160

208.902 187.145

Total do ativo 256.614 221.505
 

Passivo
Circulante

43.908 41.751
17.225 14.944

9.927 9.604
2.740 3.738

62 61
2.982 4.847
6.683 4.328
2.138 2.345

108 51
85.773 81.669

Não circulante
47.968 35.992
18.526 21.718
34.255 17.841

199 254
1.411 1.640

49 -
20 -

102.428 77.445
Patrimônio líquido
Capital social 109.701 109.701

(41.288) (47.310)
68.351 62.391

256.614 221.505

 

(Em milhares de Reais)

 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício

(1.230) 785
42.148 36.639

- 2
1.780 3.141
(387) (602)

 
85 (24)

4 -
177 1.062
231 323

2.417 2.475
2.936 1.877
2.417 2.759

7 28
 50.585 48.465

 
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

(10.792) (2.187)
(182) (67)
(344) 941
(214) (147)

Aumento (redução) dos passivos
(8.855) (8.139)

(12.124) (13.501)
(1.865) 653

3.779 3.948
(4.838) (2.152)

(40) -
15.833 1.050

77 51
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 37.042 35.839
Fluxos de caixa das atividades de investimento

(18.719) (16.124)

 
(3.786) (2.098)

4.914 3.771
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (17.591) (14.451)

Captações 42.697 39.839
(40.000) (54.000)
(2.320) (3.938)

(2.953) (2.973)
 (2.576) (21.072)
16.875 316

Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
2.588 2.272

19.463 2.588
 16.875 316

Demonstrações do Resultado para os exercícios 
(Em milhares de Reais)

 
Receita operacional líquida 84.348 79.885
Custos dos serviços prestados

(5.498) (4.501)
(484) (336)

 (44.093) (38.558)
(2.936) (115)
(2.714) (2.975)
(2.636) (2.375)

1.534 (1.495)
 (56.827) (50.355)

27.521 29.530
Despesas operacionais

(7.675) (7.155)
(1.833) (1.753)

(472) (556)
(89) (86)

(866) (859)

(177) (1.062)
(731) (701)

(11.843) (12.172)
97 (1)

15.933 17.357
(6.276) (6.594)

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 9.499 10.763
(3.477) (3.839)

Lucro líquido do exercício 6.022 6.924

 
(Em milhares de Reais)

 
Lucro líquido do exercício 6.022 6.924

- -
6.022 6.924

 
(Em milhares de Reais)

Capital social Total
109.701 (54.234) 55.467

                      - 6.924 6.924
109.701 (47.310) 62.391

                      - 6.022 6.022
109.701 (41.288) 68.413

Diretor-Presidente
Diretor

Contador

Telar Engenharia e Comércio S.A
CNPJ/MF Nº 62.570.320/0001-34

Demonstrações Financeiras
Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Valores expressos em Reais - R$

(Reapresentado)
2020 2019

Ativo circulante  31.182.513,81  23.998.283,60
Caixa e equivalentes de caixa  5.785.036,96  3.912.960,42
Contas a receber  13.899.611,30  2.366.476,86
Consórcios  5.105.529,82  13.843.992,18
Impostos a recuperar  2.296.864,84  1.737.546,15
Estoques  3.524,57  3.524,57
Depósitos judiciais  122.662,17  122.662,17
Outros créditos  150.108,20  100.151,76
Partes relacionadas  3.819.175,95  1.891.477,96
Despesas antecipadas  -  19.491,53
Não circulante  19.870.080,66  14.048.373,03
Contas a receber - longo prazo  6.411.916,82  4.694.572,96
Adiantamento para futuros investimentos  486.772,12  657.969,45
Investimentos  8.819.721,90  4.955.976,74
Imobilizado  3.862.272,41  3.453.456,47
Intangível  289.397,41  286.397,41
Total do ativo  51.052.594,47  38.046.656,63

(Reapresentado)
2020 2019

Passivo circulante 8.346.753,02 3.611.114,26
Empréstimos e financiamentos 3.123.763,51 324.210,96
Fornecedores 2.093.604,64 670.452,69
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.110.624,79 1.724.329,26
Credores diversos 1.018.760,08 892.121,35
Passivo não circulante 12.418.954,49 4.198.890,58
Empréstimos e financiamentos -
longo prazo 7.028.783,38 236.343,27

Partes relacionadas 5.390.171,11 3.962.547,31
Patrimônio líquido 30.286.886,96 30.236.651,79
Capital social 20.216.677,00 20.216.677,00
Adiantamento para futuro aumento
de capital 7.973.478,00 7.973.478,00

Reserva de capital 109.165,49 105.871,49
Lucros acumulados 1.987.566,47 1.940.625,30

Total do passivo 51.052.594,47 38.046.656,63

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2020 e 2019 - Valores expressos em Reais - R$

(Reapresentado)
Resultado operacional 2020 2019
Receita bruta  37.338.180,21  58.181.677,81
Deduções da receita bruta  (1.376.209,92)  (4.466.096,24)
Receita líquida  35.961.970,29  53.715.581,57
Custo de obra  (15.083.908,06)  (33.317.065,43)
Resultado bruto  20.878.062,23  20.398.516,14
Despesas e receitas operacionais:  (19.805.774,51)  (13.936.666,65)
Despesas administrativas e comerciais  (11.856.405,00)  (8.336.113,09)
Despesas trabalhistas  (7.842.270,28)  (5.471.637,73)
Despesas com Impostos e taxas  (107.099,23)  (128.915,83)
Resultado Financeiro  (995.503,09)  (421.603,97)
Despesas financeiras  (1.111.523,89)  (850.581,06)
Receitas financeiras  116.020,80  428.977,09
Despesas e receitas não operacionais:  17.900,25  (5.767.860,25)
Equivalência patrimonial  -  (528.541,88)
Outras receitas e despesas  17.900,25  (5.239.318,37)
Lucro antes do imposto de renda e CS  94.684,88  272.385,27
Provisão para imposto de renda e CS  (28.802,71)  (170.192,46)
Resultado do exercício  65.882,17  102.192,81

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Valores expressos em Reais - R$
Reserva de lucros

Capital Reserva Lucros Resultado Adiantamento para futuro
social legal  acumulados  do exercício  aumento de capital Total

Saldos em 31/12/2018-Reapresentado 20.216.677,00 100.761,85 1.867.812,92 0,00 7.973.478,00 30.158.729,77
 Resultado do exercicio 0,00 5.109,64 97.083,17 102.192,81 0,00 204.385,62
 Provisão para dividendos 0,00 0,00 -24.270,79 -102.192,81 0,00 -126.463,60
Saldos em 31/12/2019-Reapresentado 20.216.677,00 105.871,49 1.940.625,30 0,00 7.973.478,00 30.236.651,79
 Resultado do exercicio 0,00 3.294,11 62.588,06 65.882,17 0,00 131.764,34
 Provisão para dividendos 0,00 0,00 -15.647,02 -65.882,17 0,00 -81.529,19
 Saldos em 31/12/2020 20.216.677,00 109.165,60 1.987.566,35 0,00 7.973.478,00 30.286.886,95

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Valores expressos em Reais - R$

(Reapresentado)
2020 2019

Lucros do exercício 65.882,17 102.192,81
Outros resultados abrangentes 0,00 0,00
Resultado abrangente do exercício 65.882,17 102.192,81

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Valores expressos em Reais - R$
(Reapresentado)

Atividades operacionais 2020 2019
Lucro antes dos impostos sobre a renda 65.882,17 102.192,81
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas atividades
operacionais

 Resultado de equivalência patrimonial 0,00 528.541,88
 Perdas com intangíveis 0,00 5.266.348,39
Juros sobre empréstimos 566.485,87 284.569,14

632.368,04 6.181.652,22
 Variações nos ativos e passivos
 Estoques 19.491,53 0,00
 Consórcio 8.738.462,36 1.219.989,85
 Outros créditos -49.956,44 -404.988,81

 Contas a receber -13.250.478,30 -3.677.158,30
 Impostos a recuperar -559.318,69 143.116,56
 Despesas antecipadas 0,00 24.301,37
 Depósitos judiciais 0,00 0,00
 Fornecedores 1.423.151,95 524.803,76
 Obrigações trabalhistas e tributárias 386.295,53 728.573,90
 Credores 110.991,71 -901.090,73
 Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas
atividades operacionais -3.181.360,35 -2.342.452,40

Variação das atividades de investimento
 Aquisição de investimento -3.692.547,83 -1.733.230,12
 Dividendos recebidos 0,00 0,00
 Aquisição de imobilizado -408.815,94 -661.288,43
 Aquisição de intangivel -3.000,00 36.507,05

 Fluxo de caixa aplicado (gerado) nas
atividades de investimento -4.104.363,77 -2.358.011,50

 Variação das atividades de financiamento
 Empréstimos e financiamentos 9.025.506,79 -1.949.684,64
 Partes relacionadas a pagar -500.074,19 -3.150.666,98
 Fluxo de caixa aplicado em atividades
de investimento 8.525.432,60 -5.100.351,62

 Variação de caixa e equivalentes de caixa 1.872.076,52 -3.619.163,30
 No início do exercício 3.912.960,42 7.532.123,72
 No final do exercício 5.785.036,96 3.912.960,42
 Variação de caixa e equivalentes de caixa 1.872.076,54 -3.619.163,30

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, es-
tão à disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Rodrigo Botter Rios Pinto - Diretor - CPF: 283.027.928-02
José Antonio dos Santos Reis - Contador - CRC: 1SP183187/0-7
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Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1001380-22.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Pedro Candido, CPF. 
155.424.758 e Aparecida Celia Candido, Título de Eleitor 463.583-SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por Tadao 
Uehara e outros, objetivando a Adjudicação compulsória do imóvel localizado na Rua Caripunas, 457-A  Vila Nova Manchester, objeto 
da matricula 316.180 do 9º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, adquirido por meio do compromisso de venda e compra datado de 
25/02/1972, e que foi inscrito sob o nº 31.512 junto ao 9º Oficial de Registro de Imoveis da Capital, em 12/01/1973, do qual os autores 
teriam recebido por sucessão ao falecimento dos compromissários compradores. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 26 de janeiro de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1008199-12.2019.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Marcelo 
Pereira Araújo, CPF. 267.103.088-63, que Condomínio Residencial Leonardo Da Vinci, lhe ajuizou ação de Execução de 
Título Extrajudicial, visando a cobrança de 3.172,43 (abril/2019), referente as cotas condominiais da unidade nº 102, bloco 
02. Tendo em vista que o executado se encontra em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação e intimação por edital 
para em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuar o pagamento da dívida atualizada e acrescida de juros moratórios e 
honorários advocatícios fixados em 10%, sob pena de converter se em penhora o arresto sobre o Apto nº 102, localizado no 
1º pavimento, bloco 02 do Condomínio autor, situado na Rua Cruz do Espirito Santo, 380  Guaianazes. Convertido, terá o 
executado 15 dias, independentemente de nova intimação, para oferecer embargos. Será o presente, afixado e publicado. 
NADA MAIS. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2021. 
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1009619-86.2014.8.26.0020. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São
Paulo, Dr(a). Cláudia Barrichello, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Maria do Céu Oliveira, que
também assina Maria do Céu Oliveira do Nascimento
(CPF 104.603.808-77), que lhe foi proposta uma
ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária
por parte de Banco Itaucard S.A, relativa ao veículo
marca Chevrolet, tipo Classic Life, cor prata, ano/
modelo 2007/2008, placa DQS3017, chassi
8AGSA19908R150378, apreendido em 30.08.2015,
haja vista o inadimplemento do contrato de
financiamento nº 30410-455383752. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo
de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente,
podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta,
ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias
deste edital. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04
de dezembro de 2020.  08 e 09.04

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 19606 no dia 10/04  às 16h.
www.arteabstrataleiloes.com.br
- Rua Penaforte Mendes, 101 -
Bela Vista  SP/SP
arteabstrataleiloes@gmail.com

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0020155-60.2019.8.26.0001. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na for- ma da
Lei, etc. FAZ SABER a PATRÍCIA CRISTI- NE DIAS
ATANES, RG 22044596-5, CPF 271.386 .278-74, que
por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Socieda- de Educacional Bricor
Ltda., na qual foi realizado o bloqueio de R$ 2.839,89,
em conta(s) bancária (s) de sua titularidade.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 05 (cinco) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, comprove a
impenhorabilida- de da referida quantia, sob pena de
converte-se a indisponibilidade em penhora (art. 854,
§§ 3º e 5º,do CPC). Na ausência de manifestação,
referi- da quantia será levantada pela exequente.Será
o presente edital,por extrato,afixado e publicado na
forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nes- ta
cidade de São Paulo, aos 04 de março de 2021.

08 e 09.04

Atraso na
liberação de
IFA não é

problema só do
Brasil, diz
diplomata

O diretor do Departamento de
Direitos Humanos do Ministério
das Relações Exteriores, João
Lucas de Almeida, afirmou na quin-
ta-feira (9) que o Brasil não tem sido
penalizado propositadamente com
atrasos na liberação de insumos far-
macêuticos para produção de
imunizantes contra a covid-19.

Em audiência na Comissão
Temporária da Covid-19 no Sena-
do, o diplomata reconheceu que
há um desafio no curtíssimo pra-
zo para o acesso a vacinas contra
o novo coronavírus, ainda que,
no médio prazo, haja perspectiva
de um “suprimento adequado”.
“Os poucos países que têm ca-
pacidade produtiva de
imunizantes têm se voltado para
atender os mercados domésti-
cos”, afirmou Almeida, referindo-
se à Índia, à Rússia, aos Estados
Unidos e à China.

Especificamente sobre a Chi-
na, João Lucas de Almeida res-
saltou que o Brasil tem mantido
contatos regulares e intensos
com as empresas produtoras e
sobretudo com o governo, para
assegurar que os insumos farma-
cêuticos ativos serão liberados tal
qual contratados.

Almeida disse ainda que o
novo chanceler Carlos Alberto
Franco França, que tomou posse
terça-feira (6), cobrou maiores
esforços junto aos principais for-
necedores para tentar aproveitar
o “excesso de vacinas que tenham
sido contratadas”.

Assim como o diretor do Ins-
tituto Butantan, Dimas Covas, na
mesma audiência, o chefe da Di-
visão de Propriedade Intelectual
do Ministério das Relações Exte-
riores, Maximiliano Henriques,
destacou que a suspensão do di-
reito de propriedade intelectual
sobre vacinas contra a covid-19,
bem como a renúncia das paten-
tes farmacêuticas, não é o “cami-
nho recomendável, nem ajudará
nos esforços nacionais para o
combate à covid-19”.

Para Maximiliano, tal medida
poderá prejudicar o Brasil na con-
cepção de objetivos e na habili-
tação futura para enfrentamento
dos efeitos duradouros da
pandemia ou de novas epidemias
virais. Uma proposta que preten-
de suspender direitos intelectu-
ais sobre a produção de vacinas,
com votação prevista para esta
semana no plenário do Senado,
foi retirada de pauta a pedido dos
líderes governistas na Casa.

Uma proposta que pretende
suspender direitos intelectuais
sobre a produção de vacinas, pre-
vista para ser votada no plenário
do Senado essa semana foi retira-
da de pauta a pedido dos líderes
governistas na Casa. Para o repre-
sentante do Itamaraty a dificulda-
de de acesso a vacinas no país
está diretamente relacionada à fal-
ta de capacidade produtiva para
expandir a oferta mundial. “O au-
mento da capacidade produtiva,
em qualquer lugar do Brasil, deve
ser habilitado em toda sua exten-
são”, afirmou. (Agencia Brasil)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.

 São Paulo, 08 de abril de 2021 A Diretoria

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo 2020 2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 67.362 37.630
 Contas a receber de clientes 396.925 444.581
 Tributos a recuperar 5.232 6.964
 Contratos futuros de energia 49.293
 Partes relacionadas 27.122
 Outros ativos 606 22.250

519.418 538.547
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Tributos a recuperar 430 430
  Contratos futuros de energia 8.602 29.267
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.530
  Outros ativos  10

9.032 43.237
 Investimentos 109
 Imobilizado 33.012 34.244
 Intangível 2.419 2.391
 Direito de uso sobre contratos de arrendamentos 1.554 4.070

46.017 84.051
Total do ativo 565.435 622.598

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
 Circulante
  Arrendamentos 873 1.346
  Fornecedores 372.106 393.159
  Salários e encargos sociais 15.188 11.021
  Tributos a recolher 7.623 8.250
  Contratos futuros de energia 54.341
  Receita diferida - obrigação por performance 31.782
  Outros passivos 8.468 1.414

404.258 501.313
 Não circulante
  Arrendamentos 805 2.831
  Provisões 1.313 1.325
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.805
  Obrigações trabalhistas 13.782 6.206

22.705 10.362
 Total do passivo 426.963 511.675
 Patrimônio líquido
  Capital social 104.383 53.383
  Reservas de lucros 34.089 57.540
Total do patrimônio líquido 138.472 110.923
Total do passivo e patrimônio líquido 565.435 622.598

Demonstração do fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (2.746) (41.642)
Ajustes de itens que não representam 
 alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Atualização monetária de provisões 38 109
 Equivalência patrimonial 489
 Depreciação e amortização 4.794 4.580
 Ajuste a valor presente de arrendamentos 263 633
 Reversão de provisões trabalhistas (1.124)
 Provisão (reversão) de perda esperada 
  de crédito 1.998 (445)
 Contratos futuros de energia (82.969) 67.048

(78.133) 29.159
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 45.658 201
 Tributos a recuperar 1.732 1.627
 Partes relacionadas 27.122 206.275
 Demais créditos e outros ativos 21.274 (21.020)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores 103.795 (1.683)
 Salários e encargos sociais 4.167 (1.388)
 Tributos a recolher 79 (3.006)
 Partes relacionadas (124.848) 12.638
 Liquidação de Provisões (8) (65)
 Receita diferida - obrigação por performance (31.782) (211.577)
 Demais obrigações e outros passivos 14.588 (26.882)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (16.356) (15.721)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.076) (10.909)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 operacionais (17.432) (26.630)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
 Aquisição de imobilizado (1.074) (2.202)
 Aumento de capital social 51.000  
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de investimento 48.564 (2.202)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
 Liquidação arrendamentos (1.400) (2.901)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (1.400) (2.901)
Acréscimo (decréscimo) em caixa 
 e equivalentes de caixa 29.732 (31.733)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 37.630 69.363
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 67.362 37.630

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Reservas de lucros Lucros (prejuízos) Patrimônio 

Capital social De incentivos fiscais Retenção acumulados líquido
Em 1º de janeiro de 2019 53.383 4.232 84.239  141.854
Prejuízo do exercício (30.931) (30.931)
Absorção de prejuízo   (30.931) 30.931  

Em 31 de dezembro de 2019 53.383 4.232 53.308  110.923
Aumento de capital social 51.000 51.000
Prejuízo do exercício (23.451) (23.451)
Absorção de prejuízo   (23.451) 23.451   

Em 31 de dezembro de 2020 104.383 4.232 29.857   138.472

Diretoria

Fábio Rogério Zanfelice 
Diretor Presidente

Cesar Augusto Conservani 
Diretor

Raul Almeida Cadena 
Diretor Financeiro

Carlos Guerra Faria 
Diretor

Contador

Rafael Reva 
CRC 053271/O-0  |  CPF: 042.236.189-54

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2020 2019
Receita líquida da venda de energia 
 e dos serviços prestados 3.548.005 4.192.510
Custo de compra de energia e dos 
 serviços prestados (3.537.946) (4.078.045)

Lucro bruto 10.059 114.465
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (87.877) (80.810)
Outras receitas (despesas) operacionais, 
 líquidas 83.952 (56.354)

(3.925) (137.164)
Lucro (prejuízo) operacional antes das 
participações societárias e do resultado 
 financeiro 6.134 (22.699)

Resultado de participações societárias
Equivalência patrimonial (489)  

(489)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2020 2019
 Prejuízo do exercício (23.451) (30.931)
Total do resultado abrangente do exercício (23.451) (30.931)

2020 2019
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 9.844 96.224
 Despesas financeiras (18.235) (115.167)

(8.391) (18.943)
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (2.746) (41.642)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (370) (12.366)
 Diferidos (20.335) 23.077
Prejuízo do exercício (23.451) (30.931)

As demonstrações financeiras completas acompanhadas de relatório sem ressalvas, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, encontram-se à disposição no site da empresa

Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda.
CNPJ/MF nº 03.984.862/0001-94

Demonstrações
Financeiras

2020

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. Queremos agradecer aos nossos 
clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado. São Paulo, 08 de abril de 2021.  A Diretoria

Diretoria

Fábio Rogério Zanfelice 
Diretor Presidente

Cesar Augusto Conservani 
Diretor

Raul Almeida Cadena 
Diretor Financeiro

Carlos Guerra Faria 
Diretor

Contador

Rafael Reva 
CRC 053271/O-0  |  CPF: 042.236.189-54

As demonstrações financeiras completas acompanhadas de relatório sem ressalvas, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, estão sendo publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 09/04/2021. 

Balanço Patrimonial 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 159.824 62.150 229.469 101.499
  Contas a receber de clientes 3.131 2.056 400.046 448.735
  Tributos a recuperar 1.643 1.364 7.186 8.343
  Dividendos a receber 174.494 70.824 174.041 69.467
  Contratos futuros de energia 49.293
  Partes relacionadas 27.122
  Outros ativos 779 629 1.495 23.159

339.871 137.023 861.530 678.325
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Tributos a recuperar 430 430
   Contratos futuros de energia 8.602 29.267
   Imposto de renda e contribuição 
    social diferidos 13.530
   Outros ativos 244 330 244 340

244 330 9.276 43.567

  Investimentos 3.140.489 3.124.955 2.999.758 3.011.730
  Imobilizado 266 33.517 34.933
  Intangível 270 3.365 2.391
  Direito de uso sobre contratos 
   de arrendamentos 3.782 5.597 5.336 8.306

3.144.785 3.131.148 3.051.252 3.100.927
Total do ativo 3.484.656 3.268.171 3.912.782 3.779.252

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Arrendamentos 1.699 1.969 3.100 3.315
  Fornecedores 3.367 2.995 375.600 396.179
  Salários e encargos sociais 11.205 8.695 27.145 20.031
  Tributos a recolher 923 896 8.839 9.572
  Contratos futuros de energia 54.341
  Receita diferida - obrigação por 
   performance 31.782
  Dividendos a pagar 100.941 77.477 100.941 77.477
  Outros passivos 139 220 8.611 1.638

118.274 92.252 524.236 594.335
 Não circulante
  Arrendamentos 2.220 3.658 2.497 5.128
  Provisões 1.268 1.325
  Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos 41.220 42.538 48.025 42.538
  Outros passivos 7.101 4.612 20.915 10.815

50.541 50.808 72.705 59.806
Total do passivo 168.815 143.060 596.941 654.141
 Patrimônio líquido
  Capital social 2.430.448 2.430.448 2.430.448 2.430.448
  Reservas de lucros 1.198.852 797.303 1.198.852 797.303
  Ajustes de avaliação patrimonial (313.459) (102.640) (313.459) (102.640)
Total do patrimônio líquido 3.315.841 3.125.111 3.315.841 3.125.111
Total do passivo e patrimônio líquido 3.484.656 3.268.171 3.912.782 3.779.252

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

 Receita líquida da venda de energia
  e dos serviços prestados 33.540 31.842 3.588.233 4.229.084
 Custo de compra de energia e dos
   serviços prestados (32.933) (24.709) (3.570.879) (4.102.879)
Lucro bruto 607 7.133 17.354 126.205
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (9.476) (10.795) (101.263) (94.112)
 Outras receitas (despesas) operacionais, 
  líquidas (11) (15) 83.795 (56.369)

(9.487) (10.810) (17.468) (150.481)
Prejuízo operacional antes das participações
  societárias e do resultado financeiro (8.880) (3.677) (114) (24.276)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 431.452 326.781 452.507 356.074
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 2.394 3.108 12.314 99.451
 Despesas financeiras (1.271) (813) (19.508) (115.998)

1.123 2.295 (7.194) (16.547)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 423.695 325.399 445.199 315.251
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (956) (1.170) (13.885)
 Diferidos 1.318 1.775 (19.016) 24.852
Lucro líquido do exercício 425.013 326.218 425.013 326.218

Votorantim Geração de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 23.056.547/0001-04

Demonstrações
Financeiras

2020

Demonstração do Resultado Abrangente
 Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora e Consolidado

2020 2019
Lucro líquido do exercício 425.013 326.218
Outros componentes do resultado abrangente 
 do exercício a serem posteriormente 
  reclassificados para o resultado
 Instrumentos financeiros derivativos, 
  líquido dos efeitos tributários (17.581) 5.100
 Remensuração dos benefícios de aposentadoria, 
  líquido dos efeitos tributários (193.238) (107.740)
Total do resultado abrangente do exercício 214.194 223.578

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 423.695 325.399 445.199 315.251
Ajustes de itens que não representam 
 alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Juros e variações monetárias (2.388) (4.014) 109
 Equivalência patrimonial (431.452) (326.781) (452.507) (356.074)
 Depreciação e amortização 1.835 303 5.304 4.883
 Ajuste a valor presente de contratos 
  de arrendamento 341 69 604 702
 Reversão de provisões (1.124)
 Provisão (reversão) para perda de 
  crédito esperada 1.998 (445)
 Contratos futuros de energia   (82.969) 67.048

(7.969) (1.010) (86.385) 30.350
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (1.075) (1.725) 46.691 (3.506)
 Tributos a recuperar (279) 140 1.157 1.752
 Partes relacionadas 27.122
 Demais créditos e outros ativos 2.326 186 25.435 (21.022)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores 372 185 (20.579) (1.486)
 Salários e encargos sociais 2.510 1.662 7.114 529
 Tributos a recolher 130 (1.268) (1.416) (9.551)
 Partes relacionadas 12.765
 Provisões (65)
 Demais obrigações e outros passivos 2.409 1.035 (14.804) (31.274)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (1.576) (795) (15.665) (21.508)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (103) (392) (487) (6.430)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 operacionais (1.679) (1.187) (16.152) (27.938)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (24) (266) (1.892) (2.891)
 Aumento de capital da 
  VTRM Energia Participações S.A. (105.917) (105.917)
 Aumento de capital da Votener (51.000)
 Redução de capital em investidas 110.666 110.666
 Recebimento de dividendos 41.760 69.084 38.798 69.084
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de investimento 101.402 (37.099) 147.572 (39.724)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Liquidação de arrendamentos (2.049) (342) (3.450) (3.241)
 Pagamento de dividendos (53.500) (53.500)
 Aumento de capital social 105.000 105.000
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamento (2.049) 51.158 (3.450) 48.259
Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
 equivalentes de caixa 97.674 12.872 127.970 (19.403)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 62.150 49.278 101.499 120.902
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 159.824 62.150 229.469 101.499
Principais transações que não afetaram caixa
 Aporte de investimento Pollarix 138.479 138.479

Demonstração da Movimentação do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Capital  
social

Reservas de lucros Lucros (prejuízos)  
acumulados

Ajustes de avaliação  
patrimonial

Patrimônio  
líquidoLegal Retenção

Em 1º de janeiro de 2019 2.187.490 12.388 530.830 2.730.708
  Lucro líquido exercício 326.218 326.218
  Resultado abrangente do exercício     (102.640) (102.640)
 Total resultado abrangente do exercício    326.218 (102.640) 223.578
  Aporte de capital 105.000 105.000
  Aporte de investimento Pollarix 138.479 138.479
  Reversão de dividendos obrigatórios 58.844 58.844
  Deliberação de dividendos (53.500) (53.500)
  Redução de capital (521) (521)
  Destinação do lucro líquido do exercício
   Constituição de reserva legal 16.311 (16.311)
   Dividendos mínimos obrigatórios (77.477) (77.477)
   Retenção de lucros   232.430 (232.430)   
 Total de contribuições e distribuições aos acionistas 242.958 16.311 237.774 (326.218)  170.825
Em 31 de dezembro de 2019 2.430.448 28.699 768.604  (102.640) 3.125.111
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício 425.013 425.013
  Resultado abrangente do exercício     (210.819) (210.819)

   425.013 (210.819) 214.194
  Reversão de dividendos obrigatórios 77.477 77.477
  Destinação do lucro líquido do exercício
   Constituição de reserva legal 21.251 (21.251)
   Dividendos mínimos obrigatórios (100.941) (100.941)
   Retenção de lucros   302.821 (302.821)   
 Total de contribuições e distribuições aos acionistas  21.251 380.298 (425.013)  (23.464)
Em 31 de dezembro de 2020 2.430.448 49.950 1.148.902  (313.459) 3.315.841
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IT’SSEG Corretora de Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 20.247.332/0001-82

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 41.964 28.370 67.023 47.246
Caixa e equivalentes de caixa 9.049 2.718 15.228 8.201
Aplicações financeiras 8.420 3.443 14.585 6.708
Contas a receber de clientes 13.504 13.887 21.801 20.938
Ativo fiscal corrente 6.455 4.498 7.910 5.491
Outros ativos 4.536 3.824 7.499 5.908
Não circulante 466.146 382.479 422.218 355.087
Realizável a longo prazo 6.544 3.009 7.134 3.630
Outros ativos 793 314 1.208 760
Ativo fiscal diferido 5.751 2.695 5.926 2.870
Investimentos em controladas 450.014 361.831 – –
Imobilizado 3.628 7.090 8.241 11.470
Intangível 5.960 10.549 406.843 339.987
Total do ativo 508.110 410.849 489.241 402.333

Controladora Consolidado
Passívo 2020 2019 2020 2019
Circulante 136.731 85.143 112.806 66.842
Fornecedores 2.394 1.125 12.538 7.438
Obrigações trabalhistas 5.004 4.110 8.839 6.547
Obrigações tributárias 3.742 2.982 7.576 5.308
Empréstimos com controladas 44.262 32.849 – –
Empréstimos e financiamentos 47.719 28.892 47.719 28.893
Passivo de Arrendamento 1.566 2.060 2.371 3.475
Outras obrigações 32.044 13.125 33.763 15.181
Não circulante 203.608 153.419 207.521 157.508
Obrigações tributárias 2.562 2.566 4.536 4.554
Passivo de Arrendamento 432 3.481 1.548 5.160
Outras obrigações 35.444 21.358 36.267 21.780
Empréstimos e financiamentos 67.359 38.842 67.359 38.842
Debêntures 97.811 87.172 97.811 87.172
Patrimônio líquido
Capital social 181.514 175.675 181.515 175.675
Reserva de Capital 1.153 6.932 (11.270) (58.683)
Prejuízos acumulados (14.896) (10.320) (20.184) (10.320)
Total do Patrimônio Líquido dos 
acionistas controladores 167.771 172.287 150.061 106.672

Participação dos não controladores no 
patrimônio liquido das controladas – – 18.853 71.311

Total do patrimônio líquido 167.771 172.287 168.914 177.983
Total do passívo e patrimônio líquido 508.110 410.849 489.241 402.333

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receitas com prestação de serviços 79.974 83.988 164.448 154.698
(-) Impostos sobre vendas (9.386) (10.221) (15.354) (15.516)
Receitas de prestação de serviços 
líquida 70.588 73.767 149.094 139.182

Receitas (despesas) operacionais (55.221) (57.028) (130.001) (115.702)
Resultado de equivalência patrimonial 18.853 17.005 – –
Despesas com pessoal (43.507) (47.365) (70.883) (64.952)
Despesas comerciais (4.351) (2.805) (14.545) (13.292)
Despesas com localização e 
funcionamento (2.034) (2.321) (3.928) (3.625)

Despesas administrativas e gerais (11.284) (10.132) (14.417) (13.072)
Depreciações e amortizações (12.671) (10.917) (14.977) (12.593)
Perda por redução ao valor 
recuperável de contas a receber (23) (310) (445) (459)

Outras receitas (despesas) (204) (183) (10.806) (7.709)
Resultado operacional bruto 15.367 16.739 19.093 23.481
Resultado financeiro líquido (22.387) (10.174) (22.726) (10.011)
Receitas financeiras 1.612 4.789 2.208 5.227
Despesas financeiras (23.999) (14.963) (24.934) (15.237)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (7.020) 6.566 (3.633) 13.470
IRPJ e CSLL 2.444 2.514 (5.436) (3.719)
(Prejuízo)/Lucro do exercício (4.576) 9.079 (9.069) 9.751
Atribuível a:
- Participação de controladores (9.864) 9.079
- Participação de não controladores 795 673
(Prejuízo)/Lucro por ação (0,03) 0,05 (0,03) 0,05

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras da IT’SSEG Corretora de Seguros S.A., relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020. Colocamo-nos à vossa disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Diretoria

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (4.577) 9.079 (9.069) 9.751
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente antes da parti-
cipação de não controladores (4.577) 9.079 (9.069) 9.751

Atribuível aos:
Acionistas controladores (9.864) 9.078
Acionistas não controladores 795 673

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro (Prejuízo) do exercício: (4.576) 9.079 (9.069) 9.751
Depreciação e amortização 12.671 10.917 14.977 12.593
IRPJ e contribuição social diferidos (3.056) (2.514) (3.056) (2.514)
Perda na baixa de ativo imobilizado/
Direito de Uso (530) (376) (759) (510)

Resultado na aquisição de Empresas – 
Reversão passivo contingente – (3.826) – (3.826)

Provisão de juros sobre debêntures 10.639 8.797 10.639 8.797
Atualização de passivo contingente 
(earn out) 652 1.845 652 1.845

Juros de passivo de arrendamento 852 620 1.241 807
Provisão para contingências 19 75 (57) 705
Resultado com equivalência patrimonial (18.853) (17.005) – –

(2.182) 7.612 14.568 27.648

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Capital Social
 Subscrito

Reserva de 
Capital

Prejuízos 
Acumulados Total

Participação dos 
não controladores

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 1º de dezembro de 2019 175.675 (59.436) (18.669) 97.570 70.638 168.208
Constituição de reserva de capital atualização das debêntures – 753 – 753 – 753
Outros – – (729) (729) – (729)
Lucro do exercício – – 9.078 9.078 673 9.751
Saldos em 31 de dezembro de 2019 175.675 (58.683) (10.320) 106.672 71.311 177.983
Subscrição de intrumentos de patrimônio 5.840 – – 5.840 (5.840) –
Transações entre acionistas – 47.413 – 47.413 (47.413) –
Prejuízo do exercício – – (9.864) (9.864) 795 (9.069)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 181.515 (11.270) (20.184) 150.061 18.853 168.914

Aos Administradores e Acionistas da IT’SSEG Corretora de Seguros S.A.
São Paulo-SP – Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da IT’SSEG Corretora de Seguros S.A. (Companhia), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas, apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
IT’SSEG Corretora de Seguros S.A. em 31/12/2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é 

responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2021.
 Fernando Antonio Rodrigues Alfredo

KPMG Auditores Independentes Contador
CRC SP 014.428/O-6 CRC 1SP 252.419/O-0

Controladora Consolidado
Variações nos ativos e passivos 2020 2019 2020 2019
(Aumento)/redução de aplicações 
financeiras (4.977) (1.231) (7.877) (1.143)

(Aumento)/redução de contas a 
receber de clientes 383 (6.783) (864) (11.337)

(Aumento)/redução de impostos a 
recuperar (1.956) (2.163) (2.419) (2.334)

(Aumento)/redução de outros ativos (713) (2.266) (1.591) (3.764)
Aumento/(redução) de fornecedores 1.266 (589) 5.076 2.245
Aumento/(redução) de obrigações 
trabalhistas 895 79 2.292 1.514

Aumento/(redução) de obrigações 
tributárias 3.816 3.360 13.205 10.610

Aumento/(redução) de empréstimos e 
adiantamentos 11.413 15.188 – –

Aumento/(redução) de outras obrigações (3.103) (3.023) (694) (2.139)
IRPJ e contribuição social pagos – – (7.881) (6.233)
Caixa gerado pelas atividades 
operacionais 4.842 10.184 13.815 15.067

Fluxo de caixa das atividades 
de investimentos

Pagamento de passivo contingente 
(earn out) (5.193) (21.213) (5.193) (21.213)

Aquisição de investimentos (29.000) (33.639) (29.000) (33.639)
Dividendos recebidos de controladas 3.000 – 3.000 –
Aquisição de imobilizado (1.397) (371) (3.460) (1.235)
Aquisição do intangível (421) (3.285) (5.490) (3.808)
Caixa líquido utilizado nas 
atividades de investimento (33.011) (58.508) (40.143) (59.895)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos

Aquisição de empréstimos 56.633 37.922 56.633 37.922
Amortização de empréstimos (8.159) (10.000) (8.159) (10.000)
Pagamento de juros e variação cambial 
de empréstimos (11.915) (2.582) (11.915) (2.582)

Passivo de arrendamento (2.060) (2.228) (3.204) (2.896)
Caixa líquido proveniente das 
atividades de financiamento 34.499 23.112 33.355 22.444

Redução (aumento) líquido em caixa 
e equivalentes de caixa 6.330 (25.212) 7.027 (22.384)

Caixa e equivalentes de caixa:
 no início do exercício 2.719 27.931 8.201 30.585
 no final do exercício 9.049 2.719 15.228 8.201
Redução (aumento) líquido em caixa 
e equivalentes de caixa 6.330 (25.212) 7.027 (22.384)

Thomaz Luiz Cabral de Menezes – Diretor Presidente
Felipe Pinto Gomes – Diretor-Financeiro

Guilherme Marques Bononi – Contador CRC 1SP 259.504/O-5

Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

ABC  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COSMETOLOGIA 
CNPJ/MF Nº 45.884.582/0001-54 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL, ELEIÇÃO DE DIRETORIA, 

CONSELHO CONSULTIVO, CONSELHO FISCAL E BENFEITORES - Biênio 2021-2023 
 
A Presidente da ABC  Associação Brasileira de Cosmetologia, Sra. Vânia Rodrigues Leite e 
Silva, no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto Social, faz saber a todos 
os seus associados que realizar-se-á em 20 de abril de 2021, às 16:00, de forma virtual pelo 
link abaixo e enviado por e-mail para todos seus associados, a Assembleia Geral Ordinária, 
prevista no Capítulo IV do Estatuto, bem como ELEIÇÃO da Diretoria e Conselhos para o 
Biênio 2021-2023. A Diretoria eleita tomará posse oficialmente no primeiro dia de maio de 
2021. 
 
A Assembleia Geral será regida pela seguinte pauta: 
1. Eleição da Diretoria e Conselhos para o Biênio 2021-2023, tendo por candidata a chapa 
única, JUNTOS PARA O CRESCIMENTO DA COSMETOLOGIA, com a respectiva 
composição: 
 
DIRETORIA: 
 
Paulo Sergio Sevilha                                   Presidente 
Enilce Maurano Oetterer                             Vice-Presidente Administrativo e Financeiro 
Alberto Keidi Kurebayashi                           Vice-Presidente Técnico 
João Alberto Hansen                                   Vice-Presidente Regulatório 
Edison Takechi Nakayama                          Diretor Administrativo/ Financeiro 
Ana Carolina H. Ribeiro Machado               Diretor Técnico 
Mara Augusto                                              Diretor Regulatório  
 
CONSELHO CONSULTIVO: 
 
PRESIDENTE DOS CONSELHOS: Vânia Rodrigues Leite e Silva 
Titulares/Efetivos: César Augusto Yamaguichi Tsukuda, Jadir Nunes, Maria Rita Pereira 
Lemos de Resende, Ricardo Pedro, Silas Arandas Monteiro e Silva, Luciene Baptista Bastos. 
 
BENFEITORES: Solabiá Biotecnologia Ltda. e Cosmotec International Especialidades 
Cosméticas Ltda. 
 
CONSELHO FISCAL: 
 
Titulares/Efetivos: Antonio Celso da Silva, Joãosinho Angelo Di Domenico, Célio Takashi 
Higuchi, Luiz Ricardo Marinello, Ricardo Azzini Gonçalves, Sebastião Donizetti Gonçalves. 
 
BENFEITORES: Lubrizol do Brasil Aditivos Ltda. e AQIA Química Inovativa Ltda. 
 
De acordo com o disposto Estatuto Social, serão aceitos votos eletrônicos e somente sócios 
que estejam quites com suas contribuições têm direito a voto. 
 

Link de acesso para a Assembleia Geral: 
https://zoom.us/meeting/register/tJIkdOqrrjsiEt2OPH8ZijAmXOJ2c0apaEkK 

 
E, para que todos os associados tomem conhecimento, é publicado o presente Edital. 
 
 

São Paulo, 06 de abril de 2021. 
 

Vânia Rodrigues Leite e Silva 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COSMETOLOGIA  ABC 

Presidente 2019-2021 

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A.
CNPJ/ME Nº: 32.023.336/0001-66 - NIRE: 35.300.528.085

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, 

da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A. 
A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 32.023.336/0001-66 (“Emissora”), pelo 
presente edital de convocação, nos termos da Cláusula 7.3. da Escritura Particular da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Subordinada, em 2 (duas) Séries, para Colocação Privada, da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A., celebrada em 23 de novembro de 2019, conforme aditada de tempos em tempos 
(“Escritura de Emissão de Debêntures”), entre a Emissora, Pobre Juan Restaurante Grill Ltda. (CNPJ nº 06.276.203/0001-91), 
Sociedade Grand Vivant Participações S.A. (CNPJ nº 09.515.562/0001-42), Pobre Juan Restaurante Grill Ltda. (2) (CNPJ nº 
06.276.203/0002-72), Pobre Juan Restaurante Grill Ltda. (3) (CNPJ nº 06.276.203/0003-53), Pobre Juan Restaurante Grill Ltda. 
(4) (CNPJ nº 06.276.203/0004-34), PJ PB Restaurante Grill Ltda. (CNPJ nº 19.248.260/0001-09), Pobre Luis Restaurante Grill Ltda. 
(CNPJ nº 13.127.098/0001-94), Restaurante e Grill Valgol Ltda. (CNPJ nº 15.069.120/0001-12), Mirador PJ Restaurante Grill Ltda. 
(CNPJ nº 16.745.934/0001-92), Marrob Restaurante Grill Nordeste Ltda. (CNPJ nº 15.607.702/0001-05), Restaurante e Bar 
Melfer Ltda. (CNPJ nº 15.544.867/0001-85), Restaurante e Bar Melfer Ltda. (2) (CNPJ nº 15.544.867/0002-66), Cristiano Petrus 
Melles (CPF nº 032.236.516-32) (em conjunto, os “Fiadores”) e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na 
qualidade de agente fi duciário dos debenturistas (“Agente Fiduciário”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), convoca 
os senhores titulares das Debêntures (“Titulares de Debêntures” ou “Debenturistas”), a reunirem-se em Assembleia Geral de 
Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 19 de abril de 2021, às 15 horas. Nos termos da Instrução CVM nº 625, de 14 
de maio de 2020 (“ICVM 625”), a Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) Alteração das datas e 
percentuais de pagamento de amortização de principal e da remuneração das CCB que lastreiam as Debêntures e, 
consequentemente, a alteração das datas e percentuais de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário e dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures, conforme novo cronograma a ser discutido e aprovado em Assembleia;  (ii) Contratação de 
assessor jurídico, a ser remunerado com os recursos decorrentes do pagamento das CCB e das garantias, inclusive do Fundo 
de Reserva, de forma a preparar ou revisar, conforme o caso, os aditamentos aos Documentos da Operação necessários a 
refl etir a implementação das deliberações da Assembleia; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
a realizarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia, incluindo, mas não se 
limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação. Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido na Escritura de Emissão de Debêntures, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será 
disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br e agentefi duciario@vortx.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Debenturistas 
devidamente assinados ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica em plataforma específi ca 
para a prática de tal ato, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Debenturistas deverão acessar 
o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-
se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a 
Emissora possa identifi car e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em 
ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas 
por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital em plataforma específi ca para a prática de tal ato; sem prejuízo, os 
Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou 
certifi cado digital em plataforma específi ca para a prática de tal ato, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. São Paulo, 08 de abril de 2021. Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A.

Portcapital Gestora e Consultoria de Recursos Ltda.
CNPJ/ME nº 16.907.964/0001-58  –  NIRE 35.229.369.374

ERRATA
Conforme publicação no dia 08/04/2020 no jornal O Dia SP, no Edital de Convocação para Reunião de Sócios da 
Portcapital Gestora e Consultoria de Recursos Ltda., constou erroneamente a data em que será realizada a 
reunião de sócios. Assim, onde constou “a ser realizada no dia 15 de Abril de 2021” leia-se “a ser realizada no dia 
16 de Abril de 2021”. São Paulo, 08 de abril de 2021. João Antonio Lopes Filho - Sócio Administrador.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados CELSO MESSA, CPF Nº 701.514.238.-49;
REGINA MARIA GRECO, CPF Nº 143.192.648-51; ANTÔNIO GRECO NETO, CPF Nº 639.832.838-00; ROSA MARIA
GRECO MINARI, CPF Nº 089.578.198-00; CAETANO GRECO JÚNIOR, CPF Nº 056.136.458-33; LUIZ WALTER
GRECO, CPF Nº 032.164.748-36; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença,
requerida por ZULEIKA GOMES BARRANCO, CPF nº 089.102.728-99. Processo nº 0005979-89.2018.8.26.0008.O
Dr. Antônio Mansur Filho, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, na forma da Lei, etc. ... FAZ
SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial
homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais
Faro, Jucesp nº 431, no dia 16/04/2021, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes,
encerrando-se em 19/04/2021, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo
entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça
que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 11/05/2021, às 15:00 horas, para
o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 50% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados,
e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA:
DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser
fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos
por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana
na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24
horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site www.bb.com.br.
PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de
forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta
não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja
menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento
de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea,
quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas
deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve,
ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida
somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre
a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos
autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão,
através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o
auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo
competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente
responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DO CANCELAMENTO DA PRAÇA
APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital, especialmente
em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão de 5% sobre o valor transacionado
para pagamento dos custos do leiloeiro, e caso já tenha havido lance para arrematação do bem, o valor devido será
de 5% sobre o valor do último lance ofertado. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do leiloeiro, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-
4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: Uma casa e seu respectivo terreno situado à Rua Adrianópolis,
nº 92, Vila Gomes Cardim, Tatuapé, São Paulo/SP. Descrição contida na matrícula do imóvel: Uma casa sob o nº 361,
da Rua Particular “E”, e seu respectivo terreno, no 27º Subdistrito Tatuapé, medindo 5,00m de frente; por 17,40m da
frente aos fundos, encerrando a área de 87,00m², confrontando pelo lado direito de quem da rua olha para o imóvel,
com o prédio B-2; do lado esquerdo com o prédio C-2, ambos com frente para a mesma rua; e, nos fundos com
propriedade de Acrópole S.A Engenharia e Construções; Rua particular essa que liga a Rua Itapeti à Estrada do
Marengo, também conhecida por Estrada do Caguassu. Imóvel registrado no 9º Cartório de Registro de Imóveis de
São Paulo sob matrícula nº 312.596, contribuinte nº 054.193.0013-3. De acordo com o laudo de avaliação constante
dos autos o imóvel está localizado em ZC – Zona de Centralidade, e a região é servida dos principais melhoramento
públicos, tais como: energia elétrica, telefone, pavimentação, guias e sarjetas, coleta de lixo, água, esgoto, iluminação
pública, entre outras. O imóvel está localizado próximo à estação Tatuapé do metrô, e o local apresenta características
de uso misto. O imóvel é constituído por garagem coberta, bloco principal em dois pavimentos mais uma edícula no
térreo, de uso residencial. Ainda de acordo com o laudo de avaliação a área de terreno real corresponde e a área
construída à 120,00m². Valor da avaliação: R$473.300,00 (quatrocentos e setenta e três mil e trezentos reais) base
de junho/20, laudo de avaliação de fls., constante dos autos. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP
PARA FEVEREIRO/2021: R$500.135,00 (quinhentos mil, cento e trinta e cinco reais). Obs. 01: Conforme
consulta realizada no site da Prefeitura de São Paulo em 15/02/21, constas débitos para o exercício atual no valor
de R$1.103,22, e dívida ativa para o imóvel no valor de R$171,08; Obs. 2: Consta da Av. 02 da referida matrícula
do imóvel a distribuição desta Ação de Cumprimento de Sentença; Obs. 3: Consta da Av. 03 da referida matrícula do
imóvel a penhora destes autos; Obs. 4: Conforme planilha de fls. 410/411 dos autos, datada de novembro/20, o valor
do débito exeqüendo perfazia o montante de R$82.892,62. Observações gerais: Conforme decisão de fls. 163
destes autos: “Na forma do art. 843, caput, CPC, a quota parte dos coproprietários, (herdeiros referidos no plano
de partilha), será resguardado a partir do produto da expropriação”. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus,
taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos
do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei.
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE IRENE NUNES COBRA 
CASTILHO, REQUERIDO POR MARIA LUIZA COBRA DE CASTILHO E OUTRO - PROCESSO Nº 1030699-
84.2019.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. 
Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por 
sentença proferida em 18/03/2021, POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição de Irene Nunes 
Cobra Castilho, RG nº 34310629, CPF/MF nº 044.688.058-20, para todos os atos da vida civil, nomeando-lhe como curadora a 
Sra. Maria Luiza Cobra de Castilho, RG nº 2.016.408-4, CPF/MF nº 006.587.058-14. Esta sentença servirá como edital, 
publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2021.                                                         [09] 

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo Digital nº:1078345-27.2018.8.26.0100 
Classe Assunto:Interdição - Tutela e Curatela Requerente:Cristina Yuri Sugayama Requerido:Maria Mary Sugayama 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Maria Mary Sugayama, 
REQUERIDO POR Cristina Yuri Sugayama-PROCESSO Nº1078345-27.2018.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). JANAINA RODRIGUES EGEA URIBE, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 12/05/2020, 
foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA MARY SUGAYAMA, CPF 132.572.308-85, declarando-o(a) relativamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial por ser portadora de esquizofrenia, 
apresenta grave limitação, comprometimento de funções mentais e do raciocínio lógico e nomeado(a) como CURADOR(A), em 
caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Cristina Yuri Sugayama. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de junho de 2020.                      [09] 
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Sen hores  Acio nista s, A Ad ministr ação da  SPV E mpreend imentos  S.A., CNPJ n° . 35.78 3.204/0 001-20 , em co nformid ade com  as dis posiçõe s lega is e es tatutár ias,
subm ete à a preciaç ão de V. Sas.  as Dem onstraç ões Con tábeis,  relat ivas ao  exercí cio fin do em 3 1 de d e zembro  de 202 0.  A Soc iedade t em por o bjetivo o cultiv o de
milho, soja, euca liptos e pinus, a criação de bov inos para corte, compra, venda e aluguel de imóveis  próprios e a g estão e administração da proprie dade imobiliária.
No  e xercí cio foi  re gi str ad o luc ro  lí qu ido  d e R $ 17 7 m il .  Fina liz an do, ag ra dec em os a con fia nç a e  o  ap oio d os Se nho re s A cioni sta s,  be m com o a d edica ção  e  o
empen ho de tod os, colo cando-nos  à dispos ição para  os escl arecimentos que se  fizerem  necessár ios.  Curiti ba/PR, 12 d e março de  2021.

 ATIVO  Nota 2020 2019
 CIRCULANTE
    C a ix a  e  Eq u iv al e n t e d e  C aix a  3  7 2 2  2 0
    C ré d i to s  5  -

 727  20
 NÃO CIRCULANTE
    I n v e s t im e n to s  4  4 6 4  -
    Im o b i l i z a d o  5  2 0 4  -

 668  -
 TOTAL DO ATIVO  1.395  20

PA SS IV O  N ota 2020 2019
CIRCULANTE
    F o r n e c e d o r e s  8 0  -
    O b r i g a ç õ e s  T r a b a l h i s t a s  1  -
    O b r i g a ç õ e s  F i s c a i s  1 3  -
    P r ó - L a b o r e  a  P a g a r  4
    D i v i d e n d o s  a  P a g a r  1 6 8  -

 2 66  -
PA TR IMÔN IO  L ÍQ UID O
    C a p i t a l  R e a l i z a d o  6 . a  1 . 1 2 0  2 0
    R e s e r v a  L e g a l  6 . b  9  -

1.129  20
T O T A L  D O  PA SS IV O  E
PA TR IMÔN IO  L ÍQ UID O  1. 395  20

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS  DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

 BALANÇOS PATRIMONIAIS  DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31  DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

 DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

Aos Administradores e Acionistas da SPV EMPREENDIMENTOS S.A. Curitiba/
P R . O p in iã o -  E x a m in a m o s  a s  D e m o n s t r a ç õ e s  C o n tá b e i s  d a  SP V
EMPREENDIMENTOS S.A., que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de
dezembro de 2020, e as respectivas dem onstrações do resultado, das mutações
do  p at rimô nio  l íq uido e do s fl uxo s de  c aixa pa ra  o  e xercí cio fin do  n aq ue la
da ta,  as sim  co mo o r esu mo das  pr inc ipai s p rát ica s c ontábe is e d ema is not as
expl icativ as. Em n ossa opinião, a s Demon strações  Contáb eis acima refer idas
a pr e se nta m a de qu a da m en te ,  e m  tod o s o s as p ec tos  r e le v an te s , a  p os i çã o
patrimonial e financeira da SPV EMPREENDIMENTOS S.A., em 31 de dezembro
d e 20 20 , o d es em pe nh o  d e su as  o p er aç õe s e  o s se us  f l ux os  d e c aixa  p ar a o
ex erc ício  fi ndo  naq uela d ata,  de  ac ordo  co m a s Práti cas  Con táb eis  ado tad as
no  Bra sil . Base para Opinião - A Audi tori a fo i c ondu zida  de  aco rdo com as
Norm as Bras ileira s e Int ernacio nais de  Auditoria. N ossas r espons abilida des,
e m c on fo r mid ad e c om  ta is  no r ma s,  es t ão  d e sc r it as  na  se çã o  in ti tu l ad a
"Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis".
S om os  in de pe nd e ntes  e m  r el aç ã o à Em p re sa ,  d e ac o rd o co m  o s pr inc íp io s
éticos relevantes pr evistos no C ódigo de Étic a Profissiona l do Contado r e nas
n or ma s p ro fi ss ion ai s e mi tida s  p elo C on se lh o  F ed er a l de  C o ntab il i da de , e
cu mprimos com  as dema is resp onsa bili dad es é tica s c onfo rme ess as n orma s.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
f un da m en tar  n o ss a o pin iã o.  O utras Informações que A com panham  as
Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor - A A dmin istr ação  da
Em pres a é  r esp on sá vel  p or  es sa s e  o ut ras  i nfo rm aç ões  q ue  co mp ree nd em  o
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as Demonstrações Contábeis
não ab range o Re latório da  Administra ção e não expressamo s qualquer  forma
de  con clus ão de a uditori a so bre ess e re latório . Em  co nexã o co m a  Aud itor ia
da s De mons tra ções  Con táb eis,  nos sa resp ons abil idad e é  a d e le r o  Relatór io
da  A dm in is tr aç ão  e , ao  f az ê- lo , co ns id er ar  s e es se  r el atór io  e st á,  d e fo rm a
r el ev an te , in co ns is te nt e co m as  D em on st ra çõ es  C on tá be is  o u co m o no ss o
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de  fo rma  rel eva nte . S e, com  bas e n o t rab alh o re ali zad o, con clu irmo s q ue há
d is tor çã o  r e le va n te  no  Re la tór io da  Ad m in i st ra ç ão ,  s o mo s r eq u er id o s a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  Responsabilidades
da Adm inistração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis - A
Ad minis tr aç ão da  SPV EMPRE ENDIMENT OS S.A. , é  re spo nsá vel  pe la

e la bo r aç ã o da s  D e mo ns t ra ç õe s C on táb ei s  e  pe lo s  c o nt ro l es  in te r no s  q ue  el a
d et e rm in o u c om o n ec e ss ár ios  pa ra  pe r mi t ir  a  el a bo ra ç ão  de  D e mo n st ra ç õe s
C on tá b ei s  l iv r es  de  d i sto rç ão  re l ev an te,  in de p en d en te m en te se  ca u sa da  po r
fra ude o u erro. Na elaboração das D emonst raçõe s Con tábeis , a A dmini straçã o é
r es po ns áv e l pe la  a v al ia çã o d a ca pa cid ad e de  a  Em pres a c on tinu ar  op eran do ,
divu lgando , quan do apli cável,  os as suntos relacionados  com a sua co ntinuidade
o pe r ac io n al  e o u so  de ss a  b a se  c o ntá bi l  n a e la b oraç ã o d as  D e mo n st ra ç õe s
Contábeis, a não s er que a Admin istraçã o prete nda liq uidar a  Empres a ou ce ssar
s ua s  op e r aç õ es ,  ou  n ão  te n h a n e nh u ma  a lt e r na t iva  re a l is t a  p a ra  e vi t a r o
en cerr amen to d as o pera çõe s. O s re spon sáve is p ela gov erna nça da E mpre sa s ão
aq ue le s co m r es po ns abi li da de  p ela  s up ervi são  d o proc ess o de  e lab oraç ão  d as
Demo nstraç ões Co ntábei s. Responsabilidades do Auditor pela A uditoria das
Demonstrações Contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as Demon straç ões C ontáb eis, tomad as em  conjunto,  este jam l ivres  de d istor ção
rel evan te, inde pende ntem ente  se c ausa da p or f raude  ou erro , e e miti r Re lató rio
d e Au d itor ia  co nte nd o n os sa  o p in iã o . Se g ur an ç a ra zo á ve l é  u m a lto nív el  d e
seg urança , mas , não uma g aranti a de que a auditoria r ealiz ada de  acordo com  as
No rma s Bra sil ei ras  e In ternac io nai s d e Aud ito ri a s emp re  de tec ta  as  ev en tua is
distorções relevan tes exi stentes . As dis torções  podem ser dec orrente s de fr aude
ou erro e  são consid erada s rel evante s qua ndo, i ndividualme nte o u em conjun to,
possam inf luenciar, dentro de  uma perspectiva raz oável, as decisões econômicas
do s u suá rio s t omad as com  ba se nas  re fer ida s D emo nstr açõ es Con táb eis .  Co mo
parte da auditoria realizada, de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais
d e  A u d i to r i a,  e x er c e m os  ju lg a m e nto  pro f i ss io n al  e  ma n te mo s  ce t i c is m o
profi ss ion al ao lo ngo  da  au ditor ia.  Além di sso :  • Id ent ifi cam os e a val iam os os
risco s de disto rção rele vante nas  Demonstra ções Contábeis, in dependente mente
s e c au sa d a p or  f r au d e ou  er r o,  p l an e ja m os  e  ex e cu ta m os  proc e dim en to s  d e
au di to ria  e m res po st a a  t ai s r is co s, be m c om o obtem os  ev id ên cia  d e aud itor ia
apropri ada e suficie nte para fund amentar nossa  opinião. O r isco de não d etecção
de dis torção relev ante result ante de frau de é maior do que o proveniente de  erro,
j á qu e  a  fr au d e p od e e nv olv er  o ato  d e b ur l ar  o s  c o nt ro l es  i n te r no s,  co n lu io ,
f a l si f i c a ç ã o,  o m is sã o  o u  r ep r e s e n ta ç õ e s  f al s a s  i nt e n c io n ai s ;  • O b te m o s
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
p ro ce d im e ntos  de  au di tor ia  ap r op ri a do s  n as  ci r cu ns t ân ci a s,  ma s n ão  co m o
o bjet ivo  d e  e x pres s ar mo s  o pin iã o s ob re  a e fi cá c ia  d o s co n tr ol e s i nt er n os  d a

E mp re s a;  • A va l ia mo s  a  ad eq u aç ã o da s  p o lí ti c as  co ntá be i s ut i li z ad as  e a
razoa bilidade  das estimativas contábeis  e respe ctivas d ivulgaçõe s feitas  pela
ad min ist ra ção ; • Co nclu ímo s so bre  a adeq uaç ão d o u so, pel a a dmin ist raçã o,
da  ba se contábi l d e c ont inu idad e o peraciona l e,  co m b ase  na s e vidê nci as de
au dito ria obtidas , se  exi ste uma  inc erte za r ele vante em  rel açã o a even tos ou
cond ições que po ssam l evanta r dúvida sig nifica tiva e m rela ção à capacidade
de continuida de operacional da Empresa . Se concluirmos que exi ste incerteza
re lev an te,  de ve mos  ch am ar ate nç ão em no sso  re la tór io de  au ditor ia par a as
respectivas divulgações nas Demonstra ções Contábeis ou incluir modificação
em  no ssa opiniã o, se as d ivu lga çõe s fo rem  in ade quad as.  No ssa s c onclusõ es
es tão fund amen tada s na s ev idên cias  de aud itor ia o btid as a té a  dat a de  nos so
re la tó rio.   To da via, ev en tos  o u co ndiçõ es  fu tu ra s p od em  le va r a Emp re sa  a
nã o mai s s e man te r e m c on tin uid ad e o pe rac ion al .  Co mu nic am o-n os  co m os
re sp ons áv ei s p el a g ov ern an ça  a re spe ito, en tre  o ut ros  a spe ctos,  d o alc an ce
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inc lusive as  eve ntuai s de ficiê ncia s sig nifi cativas n os c ontro les internos que
ide ntific amos durante noss os tr abalho s. Curi tiba (P R), 29 de março de 2 021.

PSW BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES
CRC-PR nº. 5.196/O-2

CVM n°9458

EDER ALEXANDRE SOUZA
Contador

CRC -PR-05 6.265/O-7

 As  n otas  e x pl ic at iv as  sã o pa rt e in t eg ra nt e da s  D em on st ra çõ e s Co ntáb ei s

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019 (Em Milhares de Reais)

1.CONTEXTO O PERACIONAL  -   A SPV Emp reen dim ento s S.A.,  é u ma
S o c ie d a d e  po r  A ç õ es  d e  c ap i t a l  fe c h a d o e  t e m  p o r  o b je t i v o  o c u l t i vo  d e
m ilh o , s oj a ,  e u c al ipto s  e  pin u s,  a  c r ia ç ã o d e b o vin o s p ar a  co r te ,  co m p ra ,
v e n d a  e  a l u g u e l  d e  im ó v e i s  p r ó p r io s  e  a  g e s t ã o  e  a d m i n i s t r a ç ã o  d a
p ro pr ie da d e im ob i li ár ia . 2.  RE SU MO DAS PR IN CIPAIS PO LÍTIC AS
CON TÁBE IS -  As  p rincipa is  po lí ti cas  c on táb ei s apl ic ad as na  p rep araç ão
d e s t a s  D e m o n s t r a ç õ e s  C o n tá b e i s  e s t ã o  d e f in i d a s  a b a ix o :  a) B a se de
Preparação -  A s  D e m o n st r a ç õ e s  C o n tá b e i s,  p a r a  o  e x e r c í c io f i n d o  e m
3 1  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 2 0 ,  f o r a m  e l a b o ra d a s  e  a p r e s e n t a d a s  d e  a c o r d o
c o m  a  L e i  n º .  6 .4 0 4 / 7 6  e  s u a s  a l t e r a ç õ e s ,  a  N B C  T G  1 0 0 0 ( R 1 ) ,  b e m
c o m o  a s  p r á t i c a s  c o n t á b e i s  a d o ta d a s  n o  B ra s i l .  b) A presen tação das
D e m on st raç ões  C ont ábe is   -  A s  D e m o n s t r a ç õ e s  C o n t á b e i s ,  p a r a  o
e x e r c í c io  f i n d o  e m  3 1  d e  d e z e m b ro  d e  2 0 2 0 , f o r a m  a p r e s e n t a d a s
c o m p a r a t iv a m e n te  a o  e x e r c í c io  a n t e r io r .  A  c o m p a n h ia  f o i  f u n d a d a  n o
d i a  0 2  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 1 9 , p o r é m  in i c i a r a m  s o m e n t e  e m  2 0 2 0  s u a s
a t iv id a d es  o p e r a c io n a i s .  D e s t a  f o r m a  a s  D em o n s t r a ç õ e s  d e  Re s u l t a d o s
d o  E x e r c í c io  e  D e m o n s t r a ç ã o  d o  R e s u l t a d o  A b r a n g e n te  n ã o  f o r a m
a p r e s e n ta d a s  c o m p a ra t iv a m e n te  c o m  o  e x e r c í c io  a n t e r io r ,  p o r  n ã o
a p r e s en ta r e m  m o v ime n to  o p e r a c io n a l  n o  p e r ío d o .  c) C lassificação de
Itens Circulantes e Não Circulantes - No  B alanç o Pa trimo nia l,  d ire it os  e
o b r ig a ç õ e s  v in c e n d a s  o u  c o m  e x p e c t a t i v a  d e  r e a l i z a ç ã o  a t é  o  t é r m in o
d o e xe rc í cio  s e gu in t e,  sã o  c l as si f ic a do s  c om o  i t en s  c ir c ul a nt e s e  a qu e le s
c o m  v e n c im e n t o  o u  c o m  e x p e c t a t i v a  d e  r e a l i z a ç ã o  a p ó s  o  t é r m in o  d o
e xe rc íc io  s eg uint e,  s ã o cl as si fi ca do s co mo  i t en s nã o ci rc ul an te s.  d)Caixa
e E quivalentes de C aixa - Ca ix a e  E quiva len te s d e Caixa  in cluem  o  ca ix a,
d e p ó s i to s  b a n c á r io s  à v i s t a  e  a p l i ca ç õ e s  f i n a n c e ir a s  r e a l i z á v e is  e m  a t é
n ov e nta  d i as  da  da t a d a a pl i ca ç ão ,  o u c on s id e ra d os  de  li q uid ez  im e dia ta ,
o u co n ve rs ív e is  e m  u m mo n ta nte  c on he c id o d e ca ixa , e q ue  e s tã o su j ei to s
a  u m in s ign i f i c an t e  r i sc o  d e  m u d a n ça  d e  v alo r ,  os  q u a i s s ã o  re g i s t ra d o s
p e lo s  v a lo r e s  d e  c u s t o  a c r e s c id o s  d o s  r e n d im e n to s  a u f e r i d o s  a t é  a s

d a t a s  d o s  b a l a n ç o s ,  q u e  n ã o  e x c e d e m  o  s e u  v a lo r  d e  m e r c a d o  o u  d e
r ea li za ç ão . e) Investimentos - E m  c o n f o rm id a d e c o m  o s  i t en s  1 6 .1  a  1 6.1 1
d a  N B C  T G  1 0 0 0  ( R 4 ) ,  o s  I m ó v e i s  d es t i n a d o s  a  l o c a ç ã o  e /o u  v a lo r i z a ç ã o
d o  c a p i t a l ,  e s t ã o  c l a s s i f i c a d o s  c o m o  P r o p r i e d a d e  p a r a  I n v e s t im e n t o ,
c o n f o rm e  d iv u lg a d o  n a  n o ta  e x p l i c a t iv a  n ° .  "4 " .  f) Im o bi l iz ado  -  O
I m o b i l i z a d o  é  m e n s u ra d o  p e lo  s e u  c u s to  h i s tó r i c o ,  m e n o s  d e p re c i a ç ã o
a c u m u la d a .  O  c u s to  h i s tó r i c o  in c l u i  o s  g a s to s  d i r e t a m e n t e  a t r i b u ív e i s  à
a q u i s i ç ã o  d o s  i t e n s .   O  c u s to  h i s t ó r i c o  t a m b é m  i n c lu i  o s  c u s to s  d e
f i n a n c i a m e n t o  r e l a c i o n a d o s  c o m  a  a q u i s i ç ã o  d e  a t i v o s  q u a l i f i c a d o r e s
q u a n d o  a p l i c á v e i s ,  c o n f o rm e  d iv u lg a d o s  n a  n o t a  e x p l i c a t iv a  n ° .  "5 " .  g)
D em ais A tivos e Passivos -  O s  d e m a i s  a t i v o s  e  p a s s iv o s  c i r c u l a n t e s  s ã o
d e mo n s tr a d os  a os  v alo r es  c on h e cid o s o u  ca l c ul á v ei s ,  q u a nd o  ap l i cá v e l e m
data  "pro -rata di e".   h) Apuração do Resultado e Reconhecimento da Receita
-  O  r e s u l t a d o  é  a p u r a d o  p e lo  r e g im e  d e  c o m p e tê n c i a .  O s  r e n d im e n to s  e
e n c a rg o s  i n c i d e n t e s  s o b re  o s  A t i v o s  e  P a s s iv o s  C i r c u l a n t e s  e s t ã o
r e c o n h e c id o s  n o  r e s u l t a d o .
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Composição 2020* 2019*
Bancos Conta Movimento  2 9  2 0
Aplicações Financeiras  6 9 3  -
Total  722  20
* Em milhares de Reais

4. IN VESTIMENTO S - A com pos içã o dos  sa ldo s e stá  as sim  d emo nst rad a:
Composição 2020* 2019*
S o b ra d o  -  Cu r i t i b a /P R  6 4  -
Sal a Co merci al -  Palm ital /PR  2 0 0  -
T e r r e no  U rb a n o  -  Sa l to  d o  I t a ra r é /P R  2 0 0  -
Total  464  -
* Em milhares de Reais

2020
RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL  455
DEDUÇÕES DA RECEITA  ( 16 )
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS  (206)
(DE SPESAS) E R ECEITA S OPE RACION AIS
   D e s p e s a s  G e r a i s  e  A d m i n i s t r a t i v a s  ( 4 9 )
   D e s p e s a s  T r i b u t á r i a s  ( 3 )
   R e s u l t a d o  F i n a n c e i r o  L í q u i d o  1 6

 ( 3 6 )
LUCRO ANTES DO IRPJ E CSLL  197
( - )  I R P J  e  C S L L   ( 2 0 )
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  177

SPV EMPREENDIMENTOS S.A. - CNPJ n°. 35.783.204/0001-20

Lucros à
Disposição

Capital Reserva dos Patrimônio
Social Legal acionistas Líquido

S A L D O  E M  3 1 /1 2 /2 01 8  -  -  -  -
I n t e g r a l i z a ç ã o  C a p i t a l  I n i c i a l  2 0  -  -  2 0
S A L D O  E M  3 1 /1 2 /2 01 9  2 0  -  -  2 0
R e s u l t a d o  L í q u i d o  d o  E x e r c í c i o  -  -  1 7 7  1 7 7
A u m e n t o  d e  C a p i t a l  1 . 1 0 0  -  -  1 . 1 0 0
C o n s t i t u i ç ã o  d e  R e s e r v a  L e g a l  -  9  ( 9 )  -
D i v i d e n d o s  D i s t r i b u í d o s  -  -  ( 1 6 8 )  ( 1 6 8 )
S A L D O  E M  3 1 /1 2 /2 02 0  1 .1 2 0  9  -  1 .1 2 9

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

 A s n o ta s  ex p l i ca t i va s  s ão  p ar t e  i n t e gr a n te  d as  D e mo n s tr a ç õ es  C on tá be i s

 A s no tas exp lica tiva s s ão p arte  int egr ante  das  De mons traç ões  Con tábe is

 DEMONSTRAÇÕES   DO   RESULTADO   ABRANGENTE   DOS
EXERCÍCIOS   FINDOS   EM   31   DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

2020
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  177
    R e sult ado A bra ngen te  -
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL  177

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - INDIRETO DOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

 A s no tas exp lica tiva s s ão p arte  int egr ante  das  De mons traç ões  Con tábe is

2020 2019
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado Antes do IRPJ e CSLL  1 9 7  -
A ju s t es  pa r a  C o n ci l ia r  o L uc r o  à s  D i s po n ibi l id a d es :
De preci aç ão  e Am ort iz aç ão  1 8  -
Resultado Ajustado  215  -
 IR P J e  C S L L D ev ido s  ( 2 0 )  -
Variações nos At ivos e Passivos
 C réd itos  ( 5 )  -
 F o r n e c e d ore s  a  P a g a r  8 0  -
 Ob rig aç õe s  T r ab alh is ta s  1  -
 Ob riga çõ e s Fi sc ai s  1 3  -
 P r ó - L a b or e  a  P a g a r  4  -
Disponibilidades Geradas nas Atividades Operacionais  288  -
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
 I nv e s t ime n to  (4 6 4 )
 Im o b il i z ad o  ( 2 2 2 )  -
Disponibilidades Geradas nas Atividades de Investimentos  (686)  -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
 I nt egral iza çã o Cap it al  1 . 1 0 0  2 0
Disponibilidades Geradas nas Atividades de Financiamentos  1.100  20
Disponibilidades Totais Líquidas das Atividades  7 02  20
Demonstração da Variação nas Disponibilidades
 C aix a  e E q u iv a l e nt e  d e C a ix a  n o I n í cio  d o P e r ío d o  2 0  -
 C aix a  e  E q uiv a l en t e  d e  C aix a  n o  F im  d o  P e r ío d o  7 2 2  2 0
Aumento / Redução nas Disponibilidades  702  20

 As notas  explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

5. IMOBILIZAD O A com pos içã o dos  sa ldo s e stá  as sim  d emo nst rad a:
2020* 2019*

(%) Taxa Custo Depreciação Valor Valor
Imobilizado Depreciação Aquisição Acumulada Residual Residual
Veículos 20%  142  (11)  131  -
Equipamentos Agrícolas 10%  80  (7)  73  -
Total  222  ( 18 )  204  -
* Em milhares de Reais
6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a)Capital Social -  O Ca pi ta l So ci al  t ot alme nte sub sc ri to  e  i nt eg ra li za do  é
d e  R $  1 .1 2 0  ( U m  m i lh ã o  e  c e n to  e  v in t e  m i l  r e a i s ) ,  r e p r e s e n ta d o  p o r
1 .12 0  ( Um  m i lh ã o  c e n to e  v in t e  mi l )  aç õ e s  o r d iná r i as  n o min a t iv a s ,  c o m
v a lo r  n o m in a l  d e  R $  1 ,0 0  ( U m  r e a l )  c a d a ,  p e r t e n c e n te s  i n t e i r a m e n te  a
a c io n i s t as  d o m ic i l i a d o s  no  p a í s .  b)Reserva L egal -  A  R es e rv a  L eg a l  é
c a l c u l a d a  n a  b a s e  d e  5 %  d o  L u c r o  L íq u id o  d o  E x e r c í c io ,  a n t e s  d e
q ua lq ue r  de s ti n a çã o  e  n ão  e xc e de r á  a  2 0%  do  C ap i t al  So c i al ,  n o s  t e r mo s
d o  ar t i g o  2 0  ( a )  d o  E s ta tu to  So c ia l  e  d a  L ei  n º.  6.4 0 4 /76 .  C u r it i b a  (P R ) ,
3 1  d e  d e z e m b r o  d e  2 0 2 0 .

DIRETORIA

ANGELICA M. DOS SANTOS PASSAÚRA
Diretora Presidente

    SALE SIO PA SSAÚR A JUN IOR
  Diretor sem Designação Especial

CRISTIANE VERNIZE
Contadora
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CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE 
DA 3ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 3ª Emissão da CIBRASEC – 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 03 
de maio de 2021 às 15:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de 
comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado 
abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” 
da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2020. A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de 
acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação 
Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus 
respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 
(quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@
isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@vortx.com.br, com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br).  
Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão 
se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, ou 
abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.  

São Paulo, 09 de abril de 2021.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE 
DA 2ª EMISSÃO DA CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 2ª Emissão da CIBRASEC 
- COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação 
em 06 de maio de 2021 às 10:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma uni-
fi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme de-
talhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 
22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Pa-
trimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exer-
cício social encerrado em 31/12/2020. A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço 
eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de 
comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previamen-
te seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 
48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora 
(gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). Documentos compro-
batórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão se fazer repre-
sentar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, ou abono ban-
cário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. 

São Paulo, 09 de abril de 2021.
CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE 
DA 3ª EMISSÃO DA CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 3ª Emissão da CIBRASEC 
- COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
VÓRTX DITRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 
06 de maio de 2021 às 15:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi ca-
da de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme deta-
lhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 
22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Pa-
trimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exer-
cício social encerrado em 31/12/2020. A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço 
eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de 
comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previamen-
te seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 
48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora 
(gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@vortx.com.br, com cópia para agentefi duciario@
vortx.com.br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares 
dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi r-
ma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. 

São Paulo, 09 de abril de 2021.
CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 

DA 1ª SÉRIE DA 6ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 6ª Emissão da ISEC SECURI-
TIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convidados a se reu-
nir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 10 de maio de 2021 às 15:00 ho-
ras, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de co-
nexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte or-
dem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 
(“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30/06/2020. A AG será realizada de 
forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela 
Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão partici-
par aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com ante-
cedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os en-
dereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.
com.br).  Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos CRA 
poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhe-
cida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.  

São Paulo, 09 de abril de 2021. ISEC SECURITIZADORA S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 

DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 3ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) das 1ª e 2ª séries da 3ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convida-
dos a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 10 de maio de 2021 às 
10:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft 
Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, 
de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30/06/2020. A AG 
será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado 
oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que so-
mente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de 
representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a 
realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (ger1.
agente@oliveiratrust.com.br).  Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das 
S.A., os Titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou par-
ticular, com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.  

São Paulo, 09 de abril de 2021. ISEC SECURITIZADORA S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série

da 2ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 2ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são 
convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 07 de maio de 
2021 às 15:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação 
Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM 
nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30/06/2020. 
A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado 
oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que 
somente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios 
de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para 
a realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário 
(assembleias@pentagonotrustee.com.br).  Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da 
Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou 
particular, com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.  

São Paulo, 09 de abril de 2021. - Isec Securitizadora S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª 

SÉRIE DA 12ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 12ª Emissão da 
ISEC SECURITIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a H.COMMCOR 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 12 de 
maio de 2021 às 10:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unificada de 
comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado 
abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 
item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 30/06/2020. A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, 
cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da 
plataforma unificada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que 
encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência 
mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os 
endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (fiducario@commcor.com.
br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos 
CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com firma 
reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.

São Paulo, 09 de abril de 2021. - ISEC SECURITIZADORA S.A.

CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 9ª, 10ª E 11ª SÉ-
RIES DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) das 9ª, 10ª e 11ª séries da 1ª Emissão 
da CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, res-
pectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em pri-
meira convocação em 05 de maio de 2021 às 15:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através 
da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emis-
sora, conforme detalhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos 
termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020. A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, 
cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma 
unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminha-
rem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, prefe-
rencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os endereços eletrôni-
cos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). Docu-
mentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão 
se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, 
ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. 

São Paulo, 09 de abril de 2021.
CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 6ª Série

da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 6ª série da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convidados a se 
reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 03 de maio de 2021 às 10:00 
horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de 
conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 
(“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30/06/2020. A AG será realizada 
de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente 
pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão 
participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com 
antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para 
os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@vortx.com.br, com 
cópia para agentefi duciario@vortx.com.br).  Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da 
Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou 
particular, com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.  

São Paulo, 09 de abril de 2021. Isec Securitizadora S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE 

DA 9ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 9ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a H.COMMCOR DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convidados a 
se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 11 de maio de 2021 às 15:00 
horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de 
conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 
(“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30/06/2020. A AG será realizada 
de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente 
pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão 
participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, 
com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, 
para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (fi duciário@commcor.
com.br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos 
CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma 
reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.

São Paulo, 09 de abril de 2021. - ISEC SECURITIZADORA S.A.

CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE 
DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 1ª Emissão da CIBRASEC 
– COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação 
em 04 de maio de 2021 às 15:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma 
unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme 
detalhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do 
artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras 
do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 31/12/2020. A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço 
eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de 
comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previamente 
seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 
(quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@
isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@vortx.com.br, com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br).  
Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão 
se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, ou 
abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.  

São Paulo, 09 de abril de 2021.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 

DA 1ª SÉRIE DA 8ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 8ª Emissão da ISEC SECU-
RITIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDO-
RA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convidados 
a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 11 de maio de 2021 às 
10:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft 
Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, 
de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30/06/2020. A AG 
será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado 
oportunamente pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que so-
mente poderão participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de 
representação, com antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a 
realização da AG, para os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (ger1.
agente@oliveiratrust.com.br).  Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das 
S.A., os Titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou par-
ticular, com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. 

São Paulo, 09 de abril de 2021. ISEC SECURITIZADORA S.A.

CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 7ª E 8ª SÉRIES 
DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) das 7ª e 8ª séries da 1ª Emissão da CI-
BRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectiva-
mente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os re-
presentantes da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira 
convocação em 05 de maio de 2021 às 10:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da pla-
taforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, 
conforme detalhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos ter-
mos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Fi-
nanceiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020. A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, 
cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma 
unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminha-
rem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, prefe-
rencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os endereços eletrôni-
cos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). Docu-
mentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão 
se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, 
ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. 

São Paulo, 09 de abril de 2021.
CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004072-31.2019.8.26.0007 O(A) MM. Ju-
iz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Sueli Juarez 
Alonso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WALTER ALVES RODRIGUES, Brasileiro, RG 19274651, 
CPF 103.062.138-18, com endereço à Rua Jose Felipe Amaral, 27, A, Jardim Nazareth, CEP 08151-320, 
São Paulo-SP e RITA HELENA DIAS DOS SANTOS, Brasileira, RG 21774945, CPF 251.673.498-00, com 
endereço à Jose Felipe Amaral, 27, Casa A, Jardim Nazareth, CEP 08151-320, São Paulo - SP que por es-
te Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São PauloCDHU. Encontrando-se os executados em lugar incerto e 
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, pa-
ra que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis,que fluirá após os 30 dias supra,pague a quantia de R$ 22.522,72 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intima-
ção, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publica-
do na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2021. 

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série 

da 7ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª série da 7ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convidados a se 
reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 07 de maio de 2021 às 10:00 
horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de 
conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 
(“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30/06/2020. A AG será realizada 
de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente 
pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão 
participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com 
antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para 
os endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@vortx.com.br, com 
cópia para agentefi duciario@vortx.com.br).  Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da 
Lei das S.A., os Titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou 
particular, com fi rma reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.  

São Paulo, 09 de abril de 2021. - Isec Securitizadora S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949
ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS

1ª E 2ª SÉRIES DA 14ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) das 1ª e 2ª séries da 14ª Emissão da 
ISEC SECURITIZADORA S.A. (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, 
são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em primeira convocação em 12 de 
maio de 2021 às 15:00 horas, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de 
comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado 
abaixo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 
item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 30/06/2020. A AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, cujo 
endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma 
unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que 
encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência 
mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os 
endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (ger1.agente@oliveiratrust.
com.br).  Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos 
CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma 
reconhecida, ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado.

São Paulo, 09 de abril de 2021. ISEC SECURITIZADORA S.A.

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Capital  
social AFAC

Lucros 
acumulados

Em 31 de dezembro de 2019 3.306 5 8.608
Lucro líquido do exercício – – 89.105
Distribuição de lucros – – (89.105)
Em 31 de dezembro de 2020 3.306 5 8.608

Administração: Mauro Piccolotto Dottori - Presidente
Contador: Marcelio Oliveira Pericinoto - CRC nº 1SP224311/O-5

MPD Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 12.284.455/0001-65

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais 2020 2019

Ativo/Circulante 78.073 55.995
Caixa e equivalentes de caixa 8.297 23.274
 Contas a receber 5.024 4.071
 Imóveis a comercializar 7.484 5.585
 Partes relacionadas 51.243 18.004
 Adiantamento a fornecedores 571 85
 Impostos a recuperar 978 250
 Despesas comerciais a apropriar 111 111
 Outros créditos 4.365 4.615
Ativo/Não circulante 367.367 408.283
 Realizável a longo prazo 89.639 100.023
  Contas a receber 12.358 13.527
  Partes relacionadas 73.477 84.900
  Tributos diferidos 3.804 1.508
  Outros créditos – 88
 Investimentos 262.284 289.165
 Propriedades para investimentos 14.290 17.941
 Imobilizado 1.154 1.154

277.728 308.260
Total do ativo 445.440 464.278

Balanços Patrimoniais 2020 2019
Passivo/Circulante 214.460 171.992
 Fornecedores 1.409 212
 Empréstimos e financiamentos 38.771 24.117
 Obrigações trabalhistas 91 –
 Obrigações tributárias 1.106 298
 Impostos diferidos 253 271
 Credores por imóveis compromissados 229 686
 Partes relacionadas 136.640 80.925
 Demais contas a pagar 35.961 65.483
Passivo/Não circulante 219.050 280.356
 Empréstimos e financiamentos 92.309 122.219
 Partes relacionadas 124.835 127.823
 Credores por imóveis compromissados 1.206 7.907
 Impostos diferidos 494 541
 Provisão para demandas judiciais 206 315
 Demais contas a pagar – 21.551
Total do passivo 433.510 452.348
Patrimônio líquido 11.930 11.930
 Capital social 3.306 3.306
 Adiantamentos para futuro aumento de capital 5 5
 Reserva de lucros 8.608 8.608

11.919 11.919
 Participação dos sócios não controladores 11 11
Total do passivo e do patrimônio líquido 445.440 464.278

Demonstração do Resultado do Exercício 2020 2019
Receita líquida 20.703 12.354
Custos incorridos nas unidades vendidas (4.365) (4.414)

16.338 7.940
Lucro bruto 16.338 7.940
Receitas (despesas) operacionais: Gerais e 
 administrativas (4.680) (1.894)
Comerciais (1.242) (1.505)
Resultado de equivalência patrimonial 87.212 45.885
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (311) 120

80.979 42.606
Lucro antes do resultado financeiro 97.317 50.546
Despesas financeiras (11.322) (4.594)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2020 2019
Das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 86.711 47.242
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
 líquido gerado nas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 1.173 651
 Resultado com equivalência patrimonial (87.212) (45.885)
 Encargos financeiros (21) (23)
 Provisão para distrato (109) 171
 Pis e Cofins diferidos (65) (1.610)

477 546
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes 216 5.800
 Imóveis a comercializar 1.773 2.285
 Conta corrente com parceiros nos empreendimentos 88 (88)
 Impostos e contribuições a recuperar (697) (101)
 Outros créditos e adiantamentos a fornecedores (237) (252)
 Fornecedores 1.197 (315)
 Obrigações trabalhistas 91 –
 Obrigações tributárias 808 138
 Credores por imóveis compromissados (7.158) 7.593
 Demais contas a pagar (51.073) 31.325

(54.515) 46.931
Imposto de renda e contribuição social pagos (380) (636)
Caixa líquido gerado nas (utilizado) atividades 
 operacionais (54.895) 46.295
Das atividades de investimento
 Adições do ativo imobilizado e do ativo intangível (1.173) (1.805)
 Aportes de capital, líquido das SCPs 114.093 (59.397)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
 de investimento 112.920 (61.202)
Das atividades de financiamento
 Ingressos de financiamentos, líquido dos pagamentos (15.256) 146.336
 AFAC – 131
 Participação de não controladores 448 (368)
 Partes relacionadas 30.911 (64.489)
 Distribuição de lucros aos sócios (89.105) (47.859)
Caixa líquido gerado pelas (utilizados) atividades 
 de financiamento (73.002) 33.751
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (14.977) 18.844
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 23.274 4.430
 No final do exercício 8.297 23.274
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (14.977) 18.844

Demonstração do Resultado do Exercício 2020 2019
Receita financeira 716 1.290

(10.606) (3.304)
Lucro antes do IR e da CS 86.711 47.242
IR e CS: Corrrente (380) (636)
Diferido 2.327 1.636

1.947 1.000
Lucro líquido do exercício 88.658 48.242
Atribuível a: Controladores 89.105 47.859
Não controladores 447 (383)
Lucro líquido do exercício 88.658 48.242

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente apresentado sem modificação 
e emitido pela BDO RCS Auditores Independentes SS, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana-SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1032615-62.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Est ado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER
a(o) TRIPADVISOR CONSULTORIA EM PUBLICIDADE DE VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ
19.432.675/0001- 38, que GIUSEPPE CLAUDIO FAGOTTI e SANDRA REGINA TORTORIELLO FAGOTTI,
lhes ajuizou ação pelo Procedimento Comum, tendo em vista a contratação de pacote de viagem com destino
a Itália para si e familiares, em que a prestação de serviço restou defeituosa tendo em vista o cancelamento
da visitação ao Coliseu dentre outros transtornos. Requereu a condenação da requerida em danos morais
no impo rte de R$ 25.000,00, bem como ao pagamento de custas e honorários advocatícios. Encontrando-se
a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo-SP

J- 09 e 10/04.
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RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por José Carlos Mendes Fernandes, foi lhe
apresentado, p ara registro, a escritura de 25 de fevereiro de 2.021, do 11º Tabelião de
Notas da Capital-SP (livro 5759/fls. 083/087), pela qual JOSÉ CARLOS MENDES
FERNANDES, brasileiro, divorciado, advogado, portador da cédula de identidade, RG
nº 2.143.357-SSP/SP, CPF nº 006.950.688-49, residente e domiciliado na Avenida
Jacutinga nº 220, apartamento nº 212, INSTITUIU EM BEM DE FAMÍLIA de acordo
com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade
com a Lei 6.015/73, os imóveis consistentes em um apartamento duplex de cobertura
nº 212, localizado no 21º andar e cobertura com a área real privativa de 253,21450m²,
área real comum de 119,46790m², área real total de 372,68240m², correspondendo-lhe
a fração ideal de 3,324594% do terreno e demais coisas do condomínio e o coeficiente
de proporcionalidade de 0,03324594; a vaga quadrupla tipo C nº Q212, constituída
pelos boxes nºs 04, 08, 12 e 13, da garagem localizada no 1º subsolo, e armário tipo B
nº A212, constituído pelos armários nºs A212-4 e A212-13, localizado no 1º subsolo, do
Edifício Itaipava, situado na Avenida Jacutinga nº 220, em Indianópolis – 24º Subdistrito,
respectivamente, registrados sob os n°s 08, 06 e 06 nas matrículas n°s 115.152,
115.172 e 115.214, em data de 22 de janeiro de 2021, neste Registro. Pelo presente
edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contados da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar contra
a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua
Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 05 de abril de 2021.
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Diretor Financeiro: José Antonio Tezotto Toaliari
Contadora: Marisa Bueno de França - CRC-SP156849/O-7

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras da companhia referentes ao exercício findo em 31/12/2020. (Valores em Milhares de Reais). A Diretoria.
 Balanço Patrimonial - Ativo       2020       2019 Reapresentado
Circulante  172.979   177.678 
Caixa e Equivalente de Caixa  25.752   1.412 
Contas a Receber  64.503   81.372 
Outras Contas a Receber  33.257   31.478 
Estoques  46.082   59.519 
Impostos a Recuperar  3.375   3.843 
Despesas do Exercício Seguinte  10   54 
Não Circulante  24.083   13.672 
Depósitos Judiciais  1.686   1.653 
Impostos Diferidos  2.220   2.954 
Investimentos  1.038   1.346 
Imobilizado Líquido  14.197   1.550 
Intangível Líquido  499   500 
Direito de Uso  4.443   5.669 
Total do Ativo:  197.062   191.350 
Balanço Patrimonial - Passivo e Patrimônio Líquido       2020       2019
Circulante  87.935   100.176 
Fornecedores  31.545   29.931 
Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo  35.265   39.165 
Obrigações Tributárias a Recolher  3.100   2.120 
Obrigações Sociais e Trabalhistas a Pagar  372   480 
Adiantamento de Clientes  13.465   22.584 
Outras Contas a Pagar  4.188   5.896 
Não Circulante  17.542   7.373 
Emprestimos e Financiamentos  13.200   2.930 
Provisão de Contingências  1.215  - 
Direito de Uso  3.127   4.443 
Patrimônio Líquido  91.585   83.801 
Capital Social  27.000   27.000 
Reserva de Incentivos para Subvenção Investimentos  60.120   48.190 
Reservas Legais  4.309   3.515 
Lucros a Distribuir  156   5.096 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido:  197.062   191.350 

Demonstração do Resultado         2020      2019
Operações Continuadas    (36.238)  (41.528) 
Receita Operacional Líquida  304.185 267.825 
Custo das Mercadorias Revendidas   242.679 216.699 
Lucro Bruto das Operações Continuadas   61.506  51.126 
Despesas Operacionais/Remuneração a Dirigentes    30   28 
Despesas Com Pessoal    4.899   5.561 
Despesas Com Serviços de Terceiros   12.147  14.673 
Despesas Gerais  17.682  19.879 
Impostos e Taxas    1.480   1.387 
Incentivos Fiscais    11.930  11.775 
Receita de Incentivos Fiscais   11.930  11.775 
Receitas e Despesas Financeiras    (5.115) 11.076 
Receitas Financeiras  28.001  25.251 
Despesas Financeiras   33.116  14.175 
Resultado Antes do IRPJ e da CSLL   32.083  32.449 
Total dos Impostos Incidentes Sobre o Lucro   (4.258) (6.879)
Operações Descontinuadas/Lucro Líquido do Exercício 27.825  25.570 

Demonstração do Resultado Abrangente     2020     2019
Lucro Líquido do Exercício   27.825   25.570 
Resultado Abrangente do Período   27.825   25.570 

  Reser- Reserva Re-
 Capital va de Incentivos servas
  Social     Lucro        Fiscais   Legais     Total 
Saldo em 01/01/2019   27.000   2.627   36.415   2.825   68.867 
Subvenção de Incentivos Fiscais   -   (11.775)  11.775   -   - 
Distribuição de dividendos   -   (10.637)  -   -   (10.637)
Resultado do exercício   -   25.570   -   -   25.570 
Reservas Legais   -   (690)  -   690   - 
Saldo em 31/12/2019   27.000   5.096   48.190   3.515  83.801 
Saldo em 01/01/2020   27.000   5.096   48.190   3.515   83.801 
Subvenção de Incentivos Fiscais   -   (11.930)  11.930   -   - 
Distribuição de dividendos   -   (20.040)  -   -   (20.040)
Resultado do exercício   -   27.825   -   -   27.825 
Reservas Legais   -   (795)  -   795   - 
 Saldo em 31/12/2020   27.000   156   60.120   4.310   91.586 

DFC - Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto em 31/12/2020
Fluxo de Caixa Proveniente das Operações         2020      2019
Lucro Ou Prejuízo do Exercício  27.825   25.570 
Atividades Operacionais  22.143  (21.761)
Itens Que Não Afetam o Caixa  (550)  1.994 
Depreciações e Amortizações  295   33 
Provisões Para Perda (1.855)  2.693 
Provisão de Contingência  1.215  - 
Juros a Apropriar Decorrentes de AVP  (205)  (732)
Variações no Ativo Circulante e Ativo não Circulante  31.800  (55.682) 
Cheques em Custodia e Devolvidos  4.834  (1.849)
Bancos Contas Vinculadas  667   (979)
Títulos e Créditos a Receber  14.679 (19.667)
Estoque  13.437 (14.300)
Adiantamentos  (3.029) (14.973)
Impostos e Encargos a Recuperar  468  (2.900)
Despesas Antecipadas  44   (36)
Depósitos Judiciais  (33)  (52)

Impostos Diferidos  733   (926)
Variações no Passivo Circulante e 
Passivo não Circulante (9.657)  33.921 
Fornecedores  1.614   9.116 
Salários e Encargos Sociais  (107)  9 
Impostos a Recolher  979  (1.368)
Contas a Pagar (3.024)  7.533 
Adiantamento de Clientes (9.119)  18.631 
Atividades de Investimentos  (11.407) (4.224)
Aquisição de Investimentos  308   963 
Aquisição de Ativo Imobilizado e Intangível  (11.715) (5.187)
Atividades de Financiamento  (13.671) (6.678)
Empréstimos e Financiamentos  6.369   3.958 
Distribuição de Lucro  (20.040)  (10.636)
Total dos Efeitos de Caixa  24.340  (5.099)
Variação No Caixa  24.340  (5.099)
Saldo Final de Caixa e Aplicações Financeiras  25.752   1.412 
Saldo Inicial de Caixa e Aplicações Financeiras  1.412   6.511 

DMPL - Demonstração 
da Mutação do 

Patrimônio Líquido

Rozac Comércio Importação e Exportação de Produtos Têxteis S.A. 
CNPJ: 05.629.653/0001-58 

Relatório da Administração - Encerrado em 31/12/2020 e 2019

As Notas Explicativas na Íntegra, encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da Companhia.

Edital de citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1037034-90.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinara Palhares, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Tourist Card Assistance Ltda, CNPJ 
30.904.460/0002-96, por seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com 
Cobrança por parte de Antonio Carlos Assumpção Neto, objetivando a cobrança dos alugueis e demais encargos legais do imóvel 
localizado na Rua da Consolação nº 348- 4º andar, conjunto 41, que a requerida não vem efetuando o pagamento, bem a cobrança das 
custas processuais, honorários advocatícios e outras cominações legais . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá apó s o 
decurso do prazo do presente edital, conteste o feito ou peça prazo para purgação da mora, sob pena de decretação de despejo e 
condenação ao pagamento dos alugueis e encargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2021. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1043981-66.2017.8.26.0002 A MMA. Juíza de Direito da 18ª Vara Cível, Central da Capital, 
Estado de São Paulo, Dra. Gisele Valle Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. Faz saber a A2 Construtora Comercio e Serviços Ltda., 
CNPJ. 04.878.794/0001-41 e VS Costa && CIA Ltda. EPP, CNPJ. 10.566.430/0001-29, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Daniel Kamamoto - EPP, para recebimento de R$11.059,97 (agosto/2017) referente as notas ficais nº 008.713 série 
1 e 008.656 série 1. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, apresente 
embargos no prazo de 15 dias, ou efetuar o pagamento do débito reclamado. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente 
e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o executado requerer seja 
admitido a pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês (artigo 916 e parágrafos, 
do CPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1009496-02.2015.8.26.0005 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara Cí-
vel,do Foro Regional V-São Miguel Paulista,Estado de São Paulo,Dr(a).Michel Chakur Farah,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
LETÍCIA ALVES LADEIA,Brasileira,RG 475325746,CPF 372.157.888-06,que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de 
Editora Positivo Ltda., alegando em síntese: A Autora possui crédito perante a Ré no valor de R$ 219,00 (duzentos e dezenove 
reais),representado pelos cheques nº000003,000006 e 000007,no valor de R$ 73,00 cada. Encontrando-se a ré em lugar incerto e 
não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para que, no prazo de 15(quinze) dias, efetue o pagamento da quantia 
devida, bem como o pagamento de honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, hipótese em que 
ficará isento(a) do pagamento de custas processuais ou ofereça embargos em igual prazo, sob pena de, decorrido o prazo, 
que fluirá a partir do prazo deste edital, ser constituído em título executivo judicial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2021.                    [09] 

1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789



SEXTA-FEIRA, 9 DE ABRIL DE 2021 Página 9Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Submetemos à apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras individuais e consolidadas (DFs) da Companhia Brasileira de Alumínio, relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, preparadas conforme práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e 
conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e interpretações 
emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (IFRIC). 
Cenário macroeconômico 
Em 2020, a economia global sofreu os impactos da pandemia do coronavírus. O lockdown de países 
e regiões levou a uma redução na demanda e interrupção nas cadeias de abastecimento. O mercado 
de alumínio foi afetado à medida que a demanda de seus principais mercados consumidores 
diminuiu. Os governos lançaram estímulos e os preços das commodities reagiram positivamente, 
influenciados pelos mercados financeiros. Além de um cenário global mais positivo, os preços do 
alumínio na bolsa em Londres - LME (London Metal Exchange) - mostraram uma tendência positiva 
desde o início de junho, devido ao aumento das importações primárias da China e ao aumento dos 
custos de produção, especialmente do óxido de alumínio (alumina). O consumo de alumínio na 
China ganhou ritmo no terceiro trimestre, como resultado da melhora da demanda dos setores de 
construção civil, infraestrutura e transporte enquanto a melhora do setor de construção 
civil no restante do mundo levou à queda dos estoques. No último trimestre de 2020, o mercado 
global de Alumínio testemunhou uma demanda mais firme e preços mais elevados, apoiados por um 
panorama mais construtivo e sentimento positivo dos investidores, apesar de persistir o risco de novas 
ondas do Coronavírus. 
Coronavírus (COVID-19)
Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada 
ao novo coronavírus (COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo 
riscos à saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia informa que, de acordo com 

um Plano Corporativo de Resposta à esta Pandemia, vem tomando as medidas preventivas e de 
mitigação dos riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e 
internacionais, visando minimizar, ao máximo possível, eventuais impactos no que se refere à saúde 
e segurança dos nossos colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, e à continuidade das 
operações e dos negócios. O Comitê de Crise da Companhia está tratando o assunto com o objetivo 
de coordenar as ações relacionadas ao plano de contingência buscando minimizar os riscos 
associados, bem como os impactos para os seus negócios. Estamos avaliando o assunto também 
junto aos nossos clientes, fornecedores e demais credores de forma contínua. 
Resultado
O volume de vendas de alumínio da CBA somou 408 mil toneladas em 2020, um aumento de 
16% em relação a 2019. O volume de vendas do Negócio Primário apresentou um crescimento de 
8%, enquanto o volume de vendas do Negócio Transformado aumentou 42%, principalmente 
devido às vendas adicionais da unidade CBA Itapissuma que representaram 41 mil toneladas no ano. 
A receita líquida apresentou aumento de 3% em 2020 em relação a 2019, totalizando R$ 5,4 bilhões, 
impulsionada principalmente pelo maior volume de vendas e preços do alumínio em moeda local, 
que aumentaram 24% no período - de uma média de R$ 7.067 por tonelada em 2019 para uma 
média de R$ 8.783 por tonelada em 2020 - resultado da desvalorização do real frente ao dólar norte-
americano. Esse resultado foi parcialmente compensado por menores vendas e queda nos preços de 
energia excedente. Apenas no segmento de alumínio, a receita líquida cresceu 19% em 2020, 
atingindo R$ 4,9 bilhões. O Custo do Produto Vendido (CPV) aumentou 5%, totalizando 
R$ 4,8 bilhões, principalmente em função de maiores vendas de alumínio e aquisição da unidade 
CBA Itapissuma, parcialmente compensada por menores vendas de energia excedente. As despesas 
com vendas e administrativas cresceram 28% no período. A aquisição da unidade CBA Itapissuma 
em 2020 refletiu no aumento das despesas com pessoal e de terceiros. O EBITDA ajustado teve queda 
de 38% em 2020 em relação a 2019, atingindo R$ 537 milhões, impulsionado principalmente pela 
redução do valor de reconhecimento do crédito de imposto relativo à exclusão do ICMS sobre a base 

de cálculo do PIS e COFINS, juntamente com menores vendas de energia excedente.
No Negócio Alumínio, o EBITDA ajustado diminuiu 20%, totalizando R$ 677 milhões. Em uma base
comparável (excluindo os resultados consolidados da unidade CBA Itapissuma), o EBITDA ajustado
diminuiu 41% no período. 
Liquidez e Endividamento
Em dezembro de 2020, a dívida bruta da CBA era de R$ 2,5 bilhões, 18% maior em relação a 2019,
principalmente devido aos novos empréstimos verdes e à desvalorização do real brasileiro em relação
ao dólar norte-americano. No período, o real caiu 29% em relação ao dólar norte-americano.
Ao longo do ano a empresa financiou suas exportações futuras por meio de financiamentos à
exportação (NCE - Nota de Crédito à Exportação) no valor de aproximadamente R$ 500 milhões.
Estes empréstimos foram caracterizados como “Financiamento Verde” conforme parecer técnico
emitido pela Sitawi (empresa Consultoria Externa especializada). Graças a uma forte geração de caixa
e como parte da estratégia de gestão de passivos que visou reduzir a dívida bruta e o custo da dívida,
cerca de R$ 200 milhões de empréstimos foram liquidados antecipadamente no ano, levando a um
prazo médio de dívida de 4,7 anos e com nenhuma concentração relevante até 2024. A posição de
caixa da companhia encerrou o ano em R$ 1,2 bilhão, sendo 72% denominados em reais. Além
disso, a CBA é parte da linha de crédito rotativo da Votorantim S.A. de US$ 200 milhões, o que
fortalece a posição de liquidez da companhia. A dívida líquida totalizou R$ 2,3 bilhões e,
consequentemente, a alavancagem financeira da CBA, medida pela relação dívida líquida/EBITDA
ajustado, atingiu 4,3 vezes, principalmente devido à marcação a mercado dos instrumentos
derivativos no valor de R$ 1,0 bilhão. Apesar do aumento da alavancagem em relação a 2019, a
empresa não apresenta risco de liquidez considerando seu perfil de vencimento de dívida alongado e
uma sólida posição de caixa, suficiente para cumprir com todas suas obrigações bancárias vincendas
nos próximos 4,2 anos.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2020 2019 2020 2019

Circulante

  Caixa e equivalentes de caixa 8 563.985 190.171 632.438 190.321

  Aplicações financeiras 9 509.514 323.519 616.936 416.345

  Instrumentos financeiros derivativos 6.2 115.253 42.272 115.253 42.272

  Contas a receber de clientes 10 404.870 380.456 474.715 404.296

  Estoques 11 837.416 902.375 1.069.880 928.142

  Tributos a recuperar 12 430.714 631.897 442.365 640.190

  Dividendos a receber 13 8.041 9.519 25 6.295

  Outros ativos 50.953 38.624 53.535 41.377

2.920.746 2.518.833 3.405.147 2.669.238

Não circulante

 Realizável a longo prazo

  Aplicações financeiras 9 64 64 64 2.094

  Instrumentos financeiros derivativos 6.2 748.428 92.343 897.237 92.343

  Tributos a recuperar 12 841.949 737.335 848.125 737.340

  Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 371.818 836.642 273.172 840.730

  Partes relacionadas 13 16.916 28.043 16.913 28.043

  Depósitos judiciais 22 14.271 114.468 15.141 115.259

  Outros ativos 3.340 15.998 33.528 17.715

1.996.786 1.824.893 2.084.180 1.833.524

 Investimentos 15 1.187.573 568.590 198.774 205.081

 Imobilizado 16 4.114.563 4.213.369 5.106.496 4.722.113

 Intangível 17 422.828 387.535 531.263 491.738

 Direito de uso 13.897 13.013 15.240 15.306

7.735.647 7.007.400 7.935.953 7.267.762

Total do ativo 10.656.393 9.526.233 11.341.100 9.937.000

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 19 24.040 94.722 54.812 126.484
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2 446.529 20.535 446.529 20.535
 Arrendamentos 8.114 7.308 8.805 9.277
 Risco sacado a pagar 20 594.581 335.130 594.581 335.130
 Fornecedores 330.503 405.862 425.951 407.215
 Salários e encargos sociais 158.491 121.136 175.666 123.054
 Tributos a recolher 31.058 13.047 74.166 41.926
 Adiantamento de clientes 19.152 20.281 31.862 20.413
 Dividendos a pagar 13 79 79 33.810 14.072
 Uso do bem público - UBP 23 41.767 39.314 47.703 44.878
 Contratos futuros de energia 14 65.490 16.636 65.490 16.636
 Partes relacionadas 13 561 27.287 561 27.201
 Provisões 22 522  522  
 Outros passivos 36.743 24.827 68.925 49.546

1.757.630 1.126.164 2.029.383 1.236.367
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 19 2.457.614 1.969.555 2.488.031 2.030.381
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2 1.437.629 217.723 1.580.234 217.723
 Arrendamentos 6.412 6.134 7.110 6.506
 Partes relacionadas 13 2.034 2.330 2.034 2.330
 Provisões 22 758.261 681.672 760.947 683.604
 Uso do bem público - UBP 23 660.401 533.322 715.713 580.080
 Contratos futuros de energia 14 153.010 76.642 153.010 76.642
 Outros passivos 49.083 38.527 53.585 43.269

5.524.444 3.525.905 5.760.664 3.640.535
Total do passivo 7.282.074 4.652.069 7.790.047 4.876.902
Patrimônio líquido 24
 Capital social 4.950.095 4.950.095 4.950.095 4.950.095
 Prejuízos acumulados (985.901) (58.073) (985.901) (58.073)
 Ajustes de avaliação patrimonial (589.875) (17.858) (589.875) (17.858)
 Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 3.374.319 4.874.164 3.374.319 4.874.164
 Participação dos acionistas não controladores   176.734 185.934
Total do patrimônio líquido 3.374.319 4.874.164 3.551.053 5.060.098
Total do passivo e patrimônio líquido 10.656.393 9.526.233 11.341.100 9.937.000

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita líquida dos produtos vendidos e 
 dos serviços prestados 25 4.796.993 5.179.393 5.411.382 5.263.684
Custo dos produtos vendidos e dos serviços 
 prestados 26 (4.443.087) (4.657.538) (4.831.133) (4.606.117)
Lucro bruto 353.906 521.855 580.249 657.567
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas 26 (32.667) (35.299) (37.120) (35.922)
 Gerais e administrativas 26 (236.477) (206.562) (283.902) (213.997)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28 177.183 (179.867) 174.761 (177.746)

(91.961) (421.728) (146.261) (427.665)
Lucro operacional antes das participações
 societárias e do resultado financeiro 261.945 100.127 433.988 229.902
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 15 46.758 56.321 (3.046) 14.497

46.758 56.321 (3.046) 14.497
Resultado financeiro líquido 29
Receitas financeiras 133.062 315.730 136.614 321.969
Despesas financeiras (393.780) (506.768) (414.554) (523.855)
Variações cambiais, líquidas (212.456) (45.775) (214.534) (45.611)

(473.174) (236.813) (492.474) (247.497)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (164.471) (80.365) (61.532) (3.098)
Imposto de renda e contribuição social 21
 Correntes (52.479) (42.110)
 Diferidos (763.357) 16.140 (765.849) 10.663
Prejuízo do exercício (927.828) (64.225) (879.860) (34.545)
 Prejuízo do exercício atribuído aos acionistas 
  controladores (927.828) (64.225) (927.828) (64.225)
 Lucro líquido atribuído aos acionistas 
  não controladores   47.968 29.680
Prejuízo do exercício (927.828) (64.225) (879.860) (34.545)
Quantidade média ponderada de ações, 
 em milhares 1.420.294 1.420.294 1.420.294 1.420.294
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações (653,26) (45,22) (653,26) (45,22)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Prejuízo do exercício (927.828) (64.225) (879.860) (34.545)
Outros componentes do resultado abrangente
 a serem posteriormente reclassificados 
  para o resultado
 Hedge accounting operacional, 
  líquido de efeitos tributários 24 (c) (572.017) (95.251) (572.017) (95.251)

(572.017) (95.251) (572.017) (95.251)
Total do resultado abrangente do exercício (1.499.845) (159.476) (1.451.877) (129.796)
Resultado abrangente atribuível aos acionistas
 Controladores   (1.499.845) (159.476)
 Não controladores   47.968 29.680

  (1.451.877) (129.796)
As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do valor adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receitas
  Vendas de produtos e serviços (menos 
   devoluções e abatimentos de vendas) 5.569.267 5.929.928 6.423.248 6.100.200
  Outras receitas operacionais 469.097 271.856 466.839 275.798
  Provisão (reversão) para créditos 
   de liquidação duvidosa 11 (c) 3.959 (2.080) 5.305 (2.693)

6.042.323 6.199.704 6.895.392 6.373.305
Insumos adquiridos de terceiros
  Matérias-primas e outros insumos de produção (2.771.605) (3.164.565) (3.051.142) (3.066.752)
  Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.108.458) (926.898) (1.132.895) (942.497)

(3.880.063) (4.091.463) (4.184.037) (4.009.249)
Valor adicionado bruto 2.162.260 2.108.241 2.711.355 2.364.056
  Depreciação, amortização e exaustão 17, 18 e 19 (376.412) (428.512) (431.481) (462.561)
  Provisão para desvalorização de ativos 
   (impairment) 17, 18 e 19 (25.992) (144.917) (25.992) (144.917)
Valor adicionado líquido produzido 1.759.856 1.534.812 2.253.882 1.756.578
Valor adicionado recebido em transferência
  Resultado de participações societárias 15 46.758 56.321 (3.046) 14.497
  Receitas financeiras e variações cambiais ativas 133.062 315.730 136.614 321.969

179.820 372.051 133.568 336.466
Valor adicionado total a distribuir 1.939.676 1.906.863 2.387.450 2.093.044
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais 27
  Remuneração direta 371.984 348.556 421.953 356.481
  Encargos sociais 202.239 204.493 219.689 208.744
  Benefícios 98.109 91.767 111.772 94.307

672.332 644.816 753.414 659.532
 Impostos e contribuições
  Federais 517.285 533.885 730.269 643.147
  Estaduais 276.147 229.706 355.706 240.297
  Tributos diferidos 21 763.357 (16.140) 765.849 (10.663)

1.556.789 747.451 1.851.824 872.781
 Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e 
   variações cambiais passivas 606.236 552.543 629.088 569.466
  Aluguéis e arrendamentos 32.147 26.278 32.984 25.810

638.383 578.821 662.072 595.276
 Remuneração de capitais próprios
  Participação dos acionistas não controladores 47.968 29.680
  Prejuízo do exercício (927.828) (64.225) (927.828) (64.225)

(927.828) (64.225) (879.860) (34.545)
Valor adicionado distribuído 1.939.676 1.906.863 2.387.450 2.093.044

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (164.471) (80.365) (61.532) (3.098)
Ajustes de itens que não representam alteração 
 de caixa e equivalentes de caixa
 Juros, variações monetárias e cambiais 423.665 188.693 431.909 191.268
 Equivalência patrimonial 15 (46.758) (56.321) 3.046 (14.497)
 Depreciação, amortização e exaustão 26 376.412 428.512 431.481 462.561
 Contratos futuros de energia 28 125.222 127.169 125.222 127.169
 Perda na venda de ativos 28 43.189 57.528 43.353 57.528
 Reconhecimento de ganho por compra vantajosa 
  na aquisição de investimentos 28 (365.999)  (365.999)  
 Reconhecimento de crédito da exclusão de ICMS
  da base de cálculo de PIS/COFINS 1.1 (c) (168.133) (271.856) (168.133) (275.798)
 Constituição para desvalorização de ativos 
  (impairment) 28 17.807 144.917 17.807 144.917
 Constituições (reversões) de provisões, líquidas 57.500 (8.396) 56.908 (7.704)

298.434 529.881 514.062 682.346
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Aplicações financeiras (173.739) 85.464 (163.114) 71.347
 Contas a receber de clientes (41.915) 112.536 (28.298) 82.719
 Estoques 67.033 (86.940) (723) (95.480)
 Tributos a recuperar 264.702 (90.765) 264.735 (88.527)
 Depósitos judiciais 100.197 13.589 100.118 12.848
 Demais créditos e outros ativos (12.735) (9.739) (37.177) (7.592)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (75.359) 4.884 (49.854) 16.399
 Risco sacado a pagar 259.451 78.485 259.451 78.485
 Salários e encargos sociais 37.355 4.233 48.293 4.330
 Tributos a recolher 18.011 3.663 17.663 2.852
 Pagamentos de processos tributários, 
  cíveis e trabalhistas (29.281) (30.556) (29.281) (30.556)
 Instrumentos financeiros derivativos 259.258 (80.476) 253.054 (80.086)
 Demais obrigações e outros passivos 21.343 8.631 39.083 19.017
Caixa proveniente das atividades operacionais 992.755 542.890 1.188.012 668.102
 Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e 
  uso do bem público - UBP (115.807) (111.891) (119.406) (120.001)
 Imposto de renda e contribuição social pagos   (43.786) (35.372)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 876.948 430.999 1.024.820 512.729
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado e intangível 16 e 17 (338.932) (345.807) (362.251) (351.461)
 Aquisição de investimento 15 (c) (204.329)  (204.329)  
 Aumento de capital em investidas 15 (c) (60.000) (260)   
 Redução de capital em investida 15 (c) 33.667    
 Recebimento pela venda de ativos 7.845 13.094 7.865 13.118
 Partes relacionadas  (27.512)  (27.514)
 Dividendos recebidos 33.244 31.107 11.244 416
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (528.505) (329.378) (547.471) (365.441)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
 Captações de recursos 19(c) 533.000 1.175.168 533.000 1.175.168
 Amortização de empréstimos e financiamentos 19(c) (276.487) (1.091.233) (308.689) (1.121.676)
 Instrumentos financeiros derivativos (216.446) 150.647 (210.748) 150.647
 Redução de capital   (37.511)  
 Liquidações de arrendamentos (14.696) (13.553) (18.121) (15.577)
 Partes relacionadas  (207.191)  (207.125)
 Dividendos pagos  (41.035)  (55.215)
Caixa líquido das (aplicado nas) 
 atividades de financiamentos 25.371 (27.197) (42.069) (73.778)
Acréscimo em caixa e equivalentes de caixa 373.814 74.424 442.117 73.510
Efeito no caixa de empresa adquirida e incluída 
 na consolidação 1.1 (a)   6.837  
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 190.171 115.747 190.321 116.811
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 563.985 190.171 632.438 190.321
Transações que não afetaram caixa
 Revisões de estimativas nos fluxos de caixa 
  relacionados a desmobilização de ativos  170.709  170.709

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas de lucros

Nota
Capital

social Legal Retenção
Prejuízos

acumulados
Ajustes de avaliação

patrimonial Total
Participação dos acionistas 

não controladores
Patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2019 4.950.095 2.678 34.250  77.393 5.064.416 182.113 5.246.529
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício    (64.225)  (64.225) 29.680 (34.545)
 Outros componentes do resultado abrangente     (95.251) (95.251)  (95.251)

   (64.225) (95.251) (159.476) 29.680 (129.796)
Transações com acionistas
 Dividendos    (30.776)  (30.776) (25.859) (56.635)
 Compensação de prejuízos acumulados  (2.678) (34.250) 36.928     

 (2.678) (34.250) 6.152  (30.776) (25.859) (56.635)
Em 31 de dezembro de 2019 4.950.095   (58.073) (17.858) 4.874.164 185.934 5.060.098
Em 1º de janeiro de 2020 4.950.095   (58.073) (17.858) 4.874.164 185.934 5.060.098
Resultado abrangente do exercício
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício    (927.828)  (927.828) 47.968 (879.860)
 Outros componentes do resultado abrangente     (572.017) (572.017)  (572.017)

   (927.828) (572.017) (1.499.845) 47.968 (1.451.877)
Transações com acionistas
 Dividendos       (19.657) (19.657)
 Redução de capital 1.1(d)       (37.511) (37.511)

      (57.168) (57.168)
Em 31 de dezembro de 2020 4.950.095   (985.901) (589.875) 3.374.319 176.734 3.551.053

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas  explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas em 31 de dezembro de 2020

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Considerações gerais: A Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia” ou “CBA”) é controlada pela 
Votorantim S.A. (“VSA”), sediada na cidade de São Paulo, tendo como atividades preponderantes a 
exploração e o aproveitamento de jazidas de bauxita no território nacional, produzindo e/ou comercializando, 
no país e no exterior, bauxita, alumina, alumínio primário e transformados, possuindo ampla linha de 
produtos, como lingotes, tarugos, chapas, bobinas, folhas e extrudados. Além disso, a nova unidade adquirida 
em Pernambuco, localizada na cidade de Itapissuma, com capacidade instalada de 50 mil toneladas anuais 
entre folhas e chapas de alumínio, irá contribuir para melhorar a competividade da indústria nacional frente 
aos produtos importados, complementando a linha de produtos laminados da CBA. A Companhia 
comercializa o excedente da geração de energia elétrica no mercado local, por intermédio da Votener - 
Votorantim Comercializadora de Energia, empresa coligada que presta serviços de intermediação de negócios 
e assessoria relacionados à comercialização de energia elétrica. A Companhia também controla operações de 
níquel e cobalto eletrolítico. A bauxita processada pela Companhia é preponderantemente proveniente de 
duas unidades próprias de mineração, localizadas em Minas Gerais (Poços de Caldas e Miraí), e de pequena 
parte de um fornecedor localizado no estado de Goiás (Barro Alto). A Companhia possui usinas hidrelétricas 
próprias e participa em consórcios, o que a possibilita reduzir o custo da energia consumida durante o 
processo de produção de alumínio primário. 1.1. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 
2020: (a) Compra da Arconic Indústria e Comércio de Metais Ltda.: A Companhia anunciou em agosto 
2019, a assinatura do contrato de compra e venda de ações com a finalidade de adquirir integralmente as 
ações da empresa Arconic Indústria e Comércio de Metais Ltda., unidade localizada em Pernambuco, no 
Nordeste brasileiro, para complementar a linha de produtos laminados da CBA. De acordo com o IFRS3/CPC 
15 (R1) - “Combinação de negócios”, em caso de compra vantajosa o adquirente deve reconhecer o ganho 
resultante na demonstração de resultado do exercício, na data da aquisição. Antes de reconhecer o ganho 
decorrente de compra vantajosa, a CBA promoveu revisão para certificar de que todos os ativos adquiridos e 
passivos assumidos foram corretamente identificados e reconheceu os mesmos durante a revisão. A CBA 
contratou empresa especializada para emissão de laudo de PPA (Purchase Price Allocation) da CBA Itapissuma, 
concluído em dezembro de 2020. Em fevereiro de 2020, em razão do fechamento da operação, as quotas da 
sociedade adquirida foram transferidas para a Companhia, e a razão social da empresa adquirida passou a ser 
denominada CBA Itapissuma Ltda. O preço pago na aquisição totalizou R$ 204.329 e na aplicação do método 
de aquisição de acordo com IFRS 13/CPC 15 (R1), os ativos e passivos líquidos adquiridos geraram ganho de 
R$ 365.999, líquido dos efeitos tributários da mais-valia, registrado na rubrica “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas” (Nota 28). Adicionalmente houve efeito tributário no valor de R$ 124.440 referente 
ao ganho por compra vantajosa em razão da efetiva tributação, que ocorrerá quando da sua realização 
(alienação, incorporação, cisão ou fusão), se aplicável. Os efeitos estão demonstrados no item “b” da 
“Composição dos saldos de impostos diferidos” (Nota 21). A composição dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos encontra-se abaixo detalhada:

Em 31 de dezembro de 2020
Saldo inicial

01/2/2020
Ajuste preço 

de venda
Mais- 
valia

Tributo 
diferido

Saldo final
31/12/2020

Caixa 224.244 (19.915)   204.329
Total da contraprestação transferida 224.244 (19.915)   204.329
Valores reconhecidos de ativos identificáveis 
 adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 6.837    6.837
Aplicações financeiras 20.114    20.114
Contas a receber de clientes 57.854    57.854
Estoques 138.941    138.941
Imobilizado 215.761  293.516 (99.795) 409.482
Outros ativos adquiridos 20.567  1.316 (448) 21.435
Fornecedores (68.590)    (68.590)
Outros passivos assumidos (15.745)    (15.745)
Total de ativos líquidos identificáveis 375.739  294.832 (100.243) 570.328
Ganho por compra vantajosa 151.495 19.915 294.832 (100.243) 365.999
Tributos diferidos (34%) sobre 
 compra vantajosa     (124.440)
Total da compra vantajosa líquida     241.559
Durante o primeiro semestre de 2020, a Companhia realizou aumento de capital na controlada no montante 
de R$ 60.000. (b) Efeitos da pandemia provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19): Em razão da 
pandemia mundial declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronavírus 
(COVID-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos 
na economia mundial, a Companhia informa que, de acordo com um Plano Corporativo de Resposta à esta 
Pandemia, vem tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos em linha com as diretrizes estabe-
lecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando minimizar, ao máximo possível, even-
tuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos nossos colaboradores, familiares, parceiros e comu-
nidades, e à continuidade das operações e dos negócios. O Comitê de Crise da Companhia está tratando o 
assunto com o objetivo de coordenar as ações relacionadas ao plano de contingência buscando minimizar os 
riscos associados, bem como os impactos para os seus negócios. Estamos avaliando o assunto também junto 
aos nossos clientes, fornecedores e demais credores de forma contínua. Neste cenário, a Companhia e suas 
controladas avaliaram as seguintes estimativas nas demonstrações financeiras anuais: i. Perdas de crédito 
esperadas decorrentes dos impactos da COVID-19: A Companhia e suas controladas avaliaram a posição 
de contas a receber em 31 de dezembro de 2020, e entendem que a posição do contas a receber bem como 
as provisões de crédito de difícil recuperação ou de liquidação duvidosa refletem de maneira tempestiva a 
melhor análise da Administração neste momento sobre a qualidade da solvência dos direitos em questão. Tal 
análise foi feita com base nas políticas contábeis da Companhia, e na avaliação da situação financeira dos 
clientes no exercício findo em 31 de dezembro de 2020. ii. Redução ao valor recuperável de ativos tan-
gíveis e intangíveis: A Companhia e suas controladas avaliaram os indicativos de desvalorização de ativos 
decorrentes da pandemia e concluíram que não há mudança no valor recuperável de seus ativos imobilizados 
e intangíveis. Ainda, a Administração avaliou a necessidade de impairment por Unidade Geradora de Caixa 
(UGC) para os saldos de ágio por expectativa de rentabilidade futura e concluiu que não houve necessidade 
de reconhecimento de perdas por impairment para os saldos avaliados. Inclusive todas as estimativas de ativos 
tangíveis foram atualizadas com base nas áreas produtivas e comerciais da Companhia, tendo em vista o 
atual reaquecimento do mercado de alumínio e a demanda para os ativos. iii. Recuperabilidade dos impos-
tos diferidos ativos: A Companhia e suas controladas avaliaram os impostos diferidos ativos sobre prejuízo 
fiscal/base negativa e diferenças temporárias contabilizados em seu balanço em 31 de dezembro de 2020 e 
foi verificada a necessidade de reversão de parte do ativo tributário diferido, com base nos testes de recupe-
rabilidade efetuados no 4º trimestre de 2020. iv. Estimativa de perda dos estoques por decorrência de 
baixo giro e alteração do valor realizável: A Companhia e suas controladas não identificaram alterações 
materiais no valor realizável dos estoques, considerando as projeções de preço de venda, bem como não 
identificaram a necessidade de incremento da estimativa de perda dos estoques contabilizados, em decorrên-
cia da pandemia causada pela COVID-19, considerando as análises de giro dos estoques. v. Cumprimento 
de obrigações assumidas com clientes e fornecedores: A Companhia e suas controladas avaliaram seus 
principais contratos de fornecimento e suprimento junto a clientes e fornecedores, respectivamente, e con-
cluíram que, apesar dos impactos causados pela Pandemia, as obrigações contratuais foram cumpridas e, 
portanto, nesse momento não há evidências ou formalizações de insolvência ou falta de liquidez dos contra-
tos. É importante ressaltar que até o fechamento do 4º Trimestre a CBA postergou vencimento de clientes, 
sendo que parte destes foram mantidos dentro mês de vencimento original e as demais postergações foram 
quitadas de acordo com as negociações. O mesmo vale para o contas a pagar com fornecedores, onde a 
Companhia postergou pagamentos durante 2020. vi. Cumprimento de obrigações em contratos de dí-
vidas - covenants: A Companhia e suas controladas avaliaram o cumprimento das cláusulas contratuais em 
31 de dezembro de 2020, certificando que todos os covenants foram atendidos conforme cláusulas pré-esta-
belecidas em contrato. Considerando que estamos expostos a riscos operacionais decorrentes de eventuais 
restrições legais que possam ser impostas como decorrência da COVID-19, não é possível assegurar que não 
seremos impactados em nossas operações ou se nosso resultado será afetado por reflexos futuros que a se-
gunda onda da pandemia poderá provocar. Todavia é importante sinalizar que durante o 4º Trimestre o mer-
cado demonstrou boa recuperação, notadamente por aumento na demanda, tanto de produtos primários 
quanto transformados, inclusive com mix melhor de produtos. Com isso a Companhia tem apresentado boa 

recuperação de volumes, e consequentemente melhores resultados. (c) Exclusão do ICMS da base de cál-
culo do PIS e COFINS: A Companhia e suas controladas/incorporadas ajuizaram ações para discutir os seus 
direitos à exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS, abrangendo períodos 
desde agosto de 2002 e, inclusive, eventuais modificações na legislação aplicável após a edição da Lei nº 
12.973/2014. Em relação a essa matéria, o Supremo Tribunal Federal (“STF”) definiu em julgamento realizado 
em 15 de março de 2017, a princípio sem a possibilidade de reversão de entendimento quanto ao mérito, que 
o ICMS não integra a base de cálculo das referidas contribuições. A União opôs embargos de declaração em 
outubro de 2017 buscando, entre outros pedidos, a modulação de efeitos da referida decisão a partir do 
julgamento dos referidos embargos de declaração, os quais ainda estão pendentes de julgamento. Com base 
na decisão do STF e nas opiniões legais de seus consultores jurídicos externos, a Companhia entende que não 
é provável a alteração do resultado do julgamento do STF quanto ao mérito. Dessa forma, contabilizou o 
aproveitamento histórico da exclusão do ICMS da base de cálculo das referidas contribuições com base em 
decisão favorável (já transitada em julgada) proferida em ação judicial proposta pela Companhia. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, houve o reconhecimento do crédito de imposto relativa a exclu-
são do ICMS sobre a base de cálculo de PIS e COFINS, com registro do ativo no montante de R$ 168.133, 
sendo R$ 75.224 de principal, registrados na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 
28) e R$ 92.909 de atualização monetária, registrados na rubrica “Resultado financeiro líquido” (Nota 29). 
(d) Redução de capital da controlada CBA Energia Participações S.A.: Durante o segundo trimestre de 
2020, foi aprovada a redução de capital na controlada CBA Energia Participações S.A. no montante de R$ 
56.000 com o cancelamento de 51.376.147 ações (referente ao percentual de 1/3 de participação da Com-
panhia), sem alterações no percentual de participação. A operação resultou na devolução no montante de R$ 
18.667 para a Companhia, dos quais R$ 7.000 foram recebidos em dinheiro no segundo trimestre de 2020, 
e o saldo remanescente de R$ 11.667 foi recebido em outubro de 2020. (e) Contrato de cessão de opção 
de compra da Unidade de São Miguel mediante condições precedentes: A Companhia assinou acordo 
de cessão de opção de compra da Unidade de São Miguel Paulista (Níquel) no dia 28 de setembro de 2020, 
sendo que o fechamento da operação somente ocorrerá após o cumprimento das condições precedentes 
pelas partes e avaliação do processo produtivo pela compradora, e caso seja bem-sucedido, será concluído até 
Dezembro de 2021. O valor de venda corresponde a R$ 125.000. (f) Contrato de venda dos ativos de 
Ferro Níquel mediante condições precedentes: A Companhia assinou acordo de intenção venda dos ati-
vos de Ferro Níquel no dia 18 de agosto de 2020, sendo que o fechamento da operação somente ocorrerá 
após o cumprimento das condições precedentes pelas partes, e caso seja bem-sucedido, será concluído até 
Dezembro de 2021. O valor de venda corresponde ao equivalente em reais ao montante de USD 10 milhões. 
(g) Generation Scaling Factor (GSF): A Lei nº 14.052, publicada em 9 de setembro de 2020, alterou a Lei 
nº 13.203, de 8 de dezembro de 2015, para estabelecer novas condições para a repactuação do risco hidro-
lógico de geração de energia elétrica, prevendo que as geradoras serão compensadas por meio de extensão 
de prazo de concessão de suas outorgas em razão da ocorrência de riscos não hidrológicos que influenciaram 
de forma negativa o GSF (Generation Scaling Factor ou Fator de Ajuste do MRE das Regras de Comercializa-
ção) pós 2012, com o agravamento da crise hídrica. Os eventos classificados como riscos não hidrológicos 
são, majoritariamente, os relacionados pelos empreendimentos hidrelétricos denominados “estruturantes” 
(Usina Hidrelétricas Belo Monte, Jirau e Santo Antônio), relacionados à antecipação de garantia física e restri-
ções de transmissão, além da geração fora da ordem de mérito. A extensão da outorga é limitada a 7 anos, 
condicionada à desistência de eventuais ações judiciais ou do direito de discutir questões relacionadas ao 
Mecanismo de Realocação de Energia - MRE pelos agentes elegíveis, e não há previsão de pagamento de 
prêmio de risco. Ao estender o prazo de concessão das geradoras hidrelétricas, uma vez que essas não estão 
sujeitas ao IFRIC 12 (ICPC 01) - Concessões, o Poder Concedente compensa as companhias cedendo um di-
reito não pecuniário, em forma de extensão do prazo de concessão, com caráter de recuperação de custos 
incorridos a partir de 2012, reconhecido como capital despendido pela lei. No decorrer do processo de regu-
lamentação pela ANEEL, que culminou com a publicação da Resolução Normativa nº 895 de 2020 (“Resolu-
ção”), a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE” ou “Câmara”) efetuou, a pedido da Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL” ou “Agência”), cálculos preliminares do tempo estimado de 
extensão de outorga dos agentes elegíveis, conforme premissas iniciais da abertura da consulta pública, divul-
gados no site da Agência em outubro de 2020. Os resultados para as usinas administradas pela CBA foram: 
i. UHE Sobragi: 1 ano e 7 meses; ii. UHE Piraju: 4 anos e 11 meses; iii. UHE Ourinhos: 5 anos e 5 meses; iv. 
UHE Salto Pilão: 3 anos 6 meses; v. UHE Salto do Rio Verdinho: 7 anos; vi. UHE Canoas I e II: 4 anos e 7 meses; 
vii. UHE Machadinho: 2 anos e 11 meses; viii. UHE Barra Grande: 3 anos e 10 meses; ix. UHE Campos Novos: 
2 anos e 3 meses. Determinados fatores considerados para o cálculo inicial da CCEE foram, em alguma me-
dida, alterados pela ANEEL na homologação da versão final da regulação, hoje vigente e que subsidia os 

cálculos que, nesta data, estão em elaboração pela Câmara. Adicionalmente, alguns fatores para o correto 
cálculo da extensão da outorga não são conhecidos pela Companhia, principalmente quanto aos efeitos 
causados pelas Usinas Hidrelétricas Belo Monte, Jirau e Santo Antônio (as chamadas “usinas estruturantes”), 
restrições originadas pela não conclusão, por empresas de transmissão, de obras de linhas e instalações para 
escoamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte. A esse respeito, vale dizer que em função do período de con-
cessão da Companhia, esses dados de entrada, apurados pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS 
e Empresa de Pesquisa Energética - EPE, e enviados diretamente à Câmara para serem considerados no cálcu-
lo e no processamento dos valores finais de compensação, sem divulgação pública ou aos agentes, são rele-
vantes na determinação do tempo total estimado de extensão de outorga e na apuração de recuperação de 
custos. Portanto, é impraticável, nesse momento, uma estimativa com segurança por parte da Administração, 
restando aguardar a CCEE efetuar e disponibilizar os cálculos finais, considerando todos os parâmetros dados 
pela Resolução, de compensação aplicável aos agentes titulares de usinas hidrelétricas participantes do MRE, 
com outorga vigente na data de publicação da Lei. Até a data de divulgação desta Demonstração Financeira, 
não havia confirmação de que os cálculos já haviam sido concluídos pela CCEE e enviados para a ANEEL. Essa 
etapa está prevista para ocorrer até o dia 3 de março de 2021, e a ANEEL divulgará até o dia 2 de abril de 
2021, com o início da adesão pelos agentes. Em posse dos números divulgados, a Administração submeterá 
à aprovação do Conselho de Administração para adesão e registro do ativo regulatório. Vale dizer que as 
usinas administradas pela CBA não possuem ação judicial cujo objeto seja a isenção ou a mitigação de riscos 
hidrológicos relacionados ao MRE, tão pouco qualquer obrigação em relação ao tema. Desse modo, a Admi-
nistração concluiu que o cálculo prévio publicado pela CCEE em outubro de 2020 não considera todos os 
parâmetros dados pela Resolução, e assim, o registro será efetuado a partir da divulgação da extensão pela 
 ANEEL, previsto para o dia 2 de abril de 2021 e após a aprovação da adesão pela Companhia no Conselho de 
 Administração. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis: 2.1. Base de 
apresentação: (a) Demonstrações financeiras individuais (controladora) e consolidadas: As 
demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2020, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS)) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e 
interpretações “IFRIC”, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. A preparação 
das demonstrações financeiras considerou o custo histórico como base de valor, que no caso de certos ativos e 
passivos financeiros, inclusive instrumentos derivativos, foram mensurados ao valor justo. As políticas contábeis 
aplicadas às demonstrações financeiras são consistentes com as adotadas e divulgadas nas demonstrações 
financeiras dos exercícios anteriores. As políticas contábeis das controladas, coligadas e joint ventures são 
ajustadas para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas contábeis 
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significativas e relevantes para a compreensão das demonstrações financeiras foram incluídas nas respectivas 
notas explicativas, com um resumo da base de reconhecimento e mensuração utilizada pela Companhia. As 
demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contábeis. As 
áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são mais significativas, estão divulgadas na Nota 4. A Companhia divulga 
espontaneamente sua demonstração do valor adicionado, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis para as companhias abertas e são apresentadas como parte integrante das demonstrações 
financeiras. Para as práticas internacionais, esta demonstração é apresentada como informação adicional, sem 
prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. (b) Aprovação das demonstrações financeiras: A 
emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Administração em 24 de fevereiro de 2021. 
2.2. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando 
está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de 
dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas 
na Nota 2.2 (c). (a) Controladas: As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o 
controle é transferido para a Companhia. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre 
empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos que a 
operação forneça evidências de perda (impairment) do ativo transferido. Na aquisição, as políticas contábeis das 
controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia. (b) Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: As operações em conjunto são 
contabilizadas nas demonstrações financeiras para representar os direitos e as obrigações contratuais da 
Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus interesses em operação 
em conjunto são contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. Os investimentos em coligadas 
e em empreendimentos controlados em conjunto são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial 
e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento da Companhia em coligadas e em 
empreendimentos controlados em conjunto inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda 
acumulada por impairment. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint 
ventures, são reconhecidos na demonstração do resultado.
(c) Principais empresas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

Percentual  
do capital total

Percentual  
do votante

2020 2019 2020 2019
Localização  

da sede Atividade principal
CBA Energia 
Participações S.A. 33,33 33,33 100,00 100,00

São Paulo -  
Brasil

Participação em sociedades 
de geração de energia

CBA Itapissuma Ltda. 100,00 100,00
São Paulo -  

Brasil
Produção de laminados 
de alumínio

CBA Machadinho Geração 
de Energia Ltda. 100,00 100,00 100,00 100,00

São Paulo -  
Brasil

Participação em sociedades 
de geração de energia

Metalex Ltda. 100,00 100,00 100,00 100,00
São Paulo -  

Brasil
Produção de alumínio e suas 
ligas em formas primárias

Fundos de aplicação 
financeira exclusivos
Fundo de Invetimentos 
 Pentágono CBA - 
  Multimercado - 
   Crédito privado 100,00 100,00 100,00 100,00  Brasil

Gestão de recursos 
financeiros

2.3. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
financeiras: A moeda funcional da Companhia é o Real (“R$”). (b) Transações e saldos: As operações em 
moedas estrangeiras são convertidas em reais. Para itens remensurados são utilizadas as taxas de câmbio vi-
gentes nas datas das transações ou da avaliação. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado como “Variações cam-
biais, líquidas”. 
3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB: 3.1. Novas nor-
mas emitidas e emendas as normas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas: As se-
guintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) foram adotadas 
pela primeira vez para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 2020: (i) Definição de material: alterações ao 
IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis” e IAS 8/CPC 23 “Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro”; (ii) Definição de negócio: alterações ao IFRS 3/CPC 15 “Combinação de 
Negócios”; (iii) Reforma da IBOR: alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 40 -“Instrumentos 
Financeiros”; (iv) Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios Financeiros; (v) Benefícios Relacionados à CO-
VID-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao IFRS 16/CPC 06 (R2) 
“Arrendamentos”. A Companhia e suas controladas analisaram as emendas às normas contábeis menciona-
das acima e não identificaram impactos em suas políticas operacionais e contábeis. 3.2. Novas normas 
emitidas e emendas as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: 
As seguintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) serão ado-
tadas pela primeira vez em exercícios iniciados após 1 de janeiro de 2021: (i) Classificação de passivos entre 
circulante e não circulante: alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”;  
(ii) Ganhos com a venda de estoques produzidos enquanto o ativo não está pronto para uso: alterações ao 
IAS 16/CPC 27 “Ativo imobilizado”; (iii) Adoção inicial do IFRS em subsidiárias: alterações ao IFRS 1/CPC 37 
“Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade”; (iv) Custos de empréstimos no teste de desre-
conhecimento de passivos financeiros: alterações ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”; (v) Incentivos 
em arrendamentos: alterações ao IFRS 16/CPC 06 “Arrendamentos”; (vi) Custo no cumprimento de contratos 
onerosos: alterações ao IAS 37/CPC 25 “Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; (vii) Conces-
sões relacionadas à COVID-19: alterações ao IFRS 17 “Contratos de seguro”; (viii) Reforma das Interbank of-
fered rates (IBORs): alterações ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos financeiros”, IAS 39/CPC 38 “Instrumentos 
financeiros - reconhecimento e mensuração, IFRS 7/CPC 40 “Instrumentos financeiros: evidenciação”, IFRS 4/
CPC 11 “Contratos de seguro” e IFRS 16/CPC 06 “Arrendamentos”. A Companhia e suas controladas anali-
saram as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identificou impactos em suas políticas 
operacionais e contábeis a serem adotados retrospectivamente ou no início do exercício de 2021. 
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 

 

5. Gestão de risco socioambiental: A Companhia e suas controladas atuam em diversos segmentos e 
dessa forma, suas atividades estão sujeitas a inúmeras leis ambientais nacionais e internacionais, regulamen-
tos, tratados e convenções, incluindo aqueles que regulam a descarga de materiais no meio ambiente, que 
obrigam a remoção e limpeza, evitando a contaminação do ambiente, ou relativas à proteção ambiental. As 
violações à regulamentação ambiental existente expõem os infratores à multas e sanções pecuniárias substan-
ciais e poderão exigir medidas técnicas ou investimentos de forma a assegurar o cumprimento dos limites 
obrigatórios de emissão. A Companhia e suas controladas realizam periodicamente levantamentos com o 
objetivo de identificar áreas potencialmente impactadas e registra com base na melhor estimativa do custo, 
os valores estimados para investigação, tratamento e limpeza das localidades potencialmente impactadas. 
6. Gestão de risco financeiro: 6.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e de suas 
controladas as expõem a diversos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado (moeda, preços de 
commodities e taxa de juros); (b) risco de crédito; e (c) risco de liquidez. Parte significativa dos produtos 
vendidos pela Companhia são commodities, cujos preços têm referência nas cotações internacionais e são 
denominados em dólares norte-americanos. Os custos, porém, são predominantemente denominados em 
reais, resultando no descasamento natural de moedas entre receitas e custos. Adicionalmente, a Companhia 
e suas controladas possuem dívidas atreladas a indexadores e moedas distintas, que podem afetar seu fluxo 
de caixa. Para atenuar os efeitos diversos de cada fator de risco de mercado, a Companhia e suas controladas 
seguem a Política Financeira, aprovada pelo Conselho de Administração, com o objetivo de estabelecer a 
governança e suas macro diretrizes no processo de gestão de riscos financeiros, assim como indicadores de 
mensuração e acompanhamento. As propostas feitas para atender às políticas são discutidas e aprovadas pela 
Diretoria ou pelo Conselho de Administração, conforme a estrutura de governança descrita na Política 
Financeira e no Estatuto da Companhia. De acordo com esta Política, os instrumentos financeiros que podem 
ser contratados para proteção financeira e mitigação de riscos são: swaps convencionais, compra de opções 
de compra (calls), compra de opções de venda (puts), collars, contratos futuros de moedas, juros ou 
commodities e contratos a termo de moedas, juros ou commodities (NDF - Non-Deliverable Forward). As 
estratégias que contemplam compras e vendas de opções simultaneamente somente são autorizadas quando 
não resultam em posição líquida vendida em volatilidade do ativo-objeto. A Companhia e suas controladas 
não contratam instrumentos financeiros para fins especulativos. (a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: A 
Política Financeira destaca que as operações de derivativos têm como objetivos diminuir a volatilidade no fluxo 
de caixa, reduzir a exposição cambial e evitar o descasamento entre moedas da Companhia. Para reduzir a 
exposição cambial oriunda predominantemente da receita futura atrelada à dólares norte-americanos, a 
companhia utiliza instrumentos derivativos conforme aprovados em sua Política Financeira para: (i) colocar 
seus contratos operacionais e dívidas em reais na mesma moeda de sua receita (dólares norte-americanos) ou; 
(ii) converter suas receitas em dólares norte-americano para reais, obtendo, assim, uma exposição cambial à 
dólares norte-americanos menor (a exposição cambial é igual às receitas em dólar norte-americano menos os 
custos e dívidas na mesma moeda). O Real (R$) é a moeda funcional da Companhia, e todos os esforços do 
processo de gestão de riscos de mercado têm como objetivo a proteção da volatilidade do fluxo de caixa nesta 
moeda, a redução da exposição cambial, a preservação da capacidade de pagamento de obrigações 
financeiras e a manutenção de níveis de liquidez e endividamento definidos pela Administração. Essa proteção 
é contratada acompanhando-se a exposição cambial líquida. Apresentamos a seguir os saldos contábeis de 
ativos e passivos indexados à moeda estrangeira na data de encerramento dos balanços patrimoniais:

Consolidado
Nota 2020 2019

Ativos em moeda estrangeira
Caixa e equivalentes de caixa 8 345.302 135.748
Instrumentos financeiros derivativos 6.2 1.012.490 134.615
Contas a receber de clientes 10 81.805 89.320

1.439.597 359.683
Passivos em moeda estrangeira

Empréstimos e financiamentos (i) 994.120 581.089
Instrumentos financeiros derivativos 6.2 2.026.763 238.258
Risco sacado a pagar 445.257 283.969
Fornecedores 14.371 28.821

3.480.511 1.132.137
Exposição líquida (2.040.914) (772.454)
(i) Os custos de captação não estão sendo considerados neste montante. (ii) Risco do fluxo de caixa ou valor 
justo associado com taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos e 
financiamentos. Os empréstimos e financiamentos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de 
flutuação da taxa de juros afetando o fluxo de caixa da Companhia. Os empréstimos e financiamentos emitidos 
às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. A Política Financeira 
estabelece diretrizes e normas para a proteção contra oscilações de taxas de juros que afetam o fluxo de caixa da 
Companhia e suas controladas. Com base nas exposições projetadas (advindas de contratos operacionais ou de 
dívida) para os principais indexadores de taxa de juros (principalmente CDI, IPCA e TJLP), a Tesouraria elabora 
propostas para contratação de hedge, quando aplicável, e as submete à aprovação da Diretoria ou do Conselho 
de Administração. Tais propostas de hedge podem considerar a troca de indexadores em posição ativa de juros 
por indexadores em posição passiva de câmbio ou na própria moeda. (iii) Risco do preço de commodities: A 
Política Financeira estabelece diretrizes para a proteção contra oscilações de preços de commodities que afetam 
os fluxos de caixa da Companhia e de suas controladas operacionais. As exposições a cada commodity 
consideram as projeções mensais de produção, volume de metal comprado e os fluxos de vencimentos dos 
hedges a ela associados. Os hedges executados são classificados como hedge estratégico, o qual visa garantir a 
redução da volatilidade do fluxo de caixa, através da fixação do preço de commodities e do câmbio. (b) Risco de 
crédito: Os instrumentos financeiros derivativos, time deposits, CDBs e operações compromissadas com lastro 
em debêntures e títulos públicos federais criam exposição a risco de crédito de contrapartes e emissores. A 
Companhia tem definido em sua Política Financeira que é necessário considerar apenas emissores que possuam, 
no mínimo, avaliação de duas das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poor’s. O 
rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) para operações onshore ou “BBB-” (em escala 
global) para operações offshore, ou equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores não atendem às 
classificações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, são aplicados, como alternativa, critérios 
propostos pela Tesouraria e aprovados pelo Conselho de Administração. A qualidade de crédito dos ativos 
financeiros está descrita na nota 8. Os ratings divulgados nesta nota são sempre os mais conservadores das 
agências mencionadas. A metodologia utilizada para avaliar os riscos de contraparte nas operações de 
instrumentos derivativos é o risco de pré-liquidação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na 
determinação, por meio de simulações via modelo de “Monte Carlo”, do valor em risco associado ao não 
cumprimento dos compromissos financeiros definidos em contrato com cada contraparte. A utilização da 
metodologia segue diretrizes definidas na Política Financeira. (c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é 
gerenciado de acordo com a Política Financeira, visando garantir recursos líquidos suficientes para honrar os 
compromissos financeiros da Companhia no prazo e sem custo adicional. O principal instrumento de medição e 
monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo de caixa a partir do mês de referência. A tabela a seguir 
apresenta os principais passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento (período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento). Os passivos financeiros derivativos são incluídos na 
análise quando seus vencimentos contratuais são essenciais para entendimento dos fluxos de caixa temporários. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa futuros, que incluem os juros a incorrer, motivo pelo qual 
esses valores não podem ser conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e 
financiamentos, arrendamentos e uso do bem público. 

Consolidado
Até 1  

ano
Entre 1 e  

3 anos
Entre 3 e  

5 anos
Entre 5 e  
10 anos

A partir de  
10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2020
Empréstimos e financiamentos 132.516 127.751 1.688.956 957.976 36.956 2.944.155
Instrumentos financeiros 
 derivativos 446.529 157.787 392.930 858.269 171.248 2.026.763
Arrendamentos 9.698 7.143 102   16.943
Risco sacado a pagar 594.581     594.581
Fornecedores 425.951     425.951
Dividendos a pagar 33.810     33.810
Uso do bem público - UBP 53.221 116.475 128.943 392.369 623.324 1.314.332
Partes relacionadas 561 2.034    2.595

1.696.867 411.190 2.210.931 2.208.614 831.528 7.359.130
Consolidado

Até 1  
ano

Entre 1 e  
3 anos

Entre 3 e  
5 anos

Entre 5 e  
10 anos

A partir de  
10 anos Total

Em 31 de dezembro de 2019
Empréstimos e financiamentos 221.962 389.826 809.194 1.255.469 33.275 2.709.726
Instrumentos financeiros 
 derivativos 20.535 2.834 932 212.303 1.654 238.258
Arrendamentos 9.960 5.537 1.374 41  16.912
Risco sacado a pagar 335.130     335.130
Fornecedores 407.215     407.215
Dividendos a pagar 14.072     14.072
Uso do bem público - UBP 47.097 101.978 113.241 338.255 657.889 1.258.460
Partes relacionadas 27.201 2.330    29.531

1.083.172 502.505 924.741 1.806.068 692.818 5.009.304
6.2. Instrumentos financeiros derivativos: Política contábil: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos 
pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, 
remensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende de o 
derivativo ser designado ou não como instrumento de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o 
método depende da natureza do item que está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a 
contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como: (a) Hedge de fluxo de caixa: 
Com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa em reais, a Companhia contrata instrumentos 
financeiros derivativos para efetuar a venda a termo de commodity em conjunto com a venda a termo de 
Dólar americano. A parcela efetiva das variações no valor justo dos derivativos designados e qualificados 
como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação 
patrimonial”. Ganhos ou perdas relacionadas à parcela não efetiva são imediatamente reconhecidos no 
resultado do período. Os valores acumulados no patrimônio líquido são levados ao resultado nos períodos em 
que se realizam as referidas exportações e/ou vendas referenciadas em preço LME (London Metal Exchange). 
Programa de proteção do resultado operacional dos metais (hedge estratégico) - Com o objetivo de 
reduzir a volatilidade do fluxo de caixa, a Companhia contrata instrumentos financeiros derivativos para 
efetuar a venda a termo de commodity em conjunto com a venda a termo de Dólar americano. A parcela 
efetiva das variações no valor justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é 
reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Ganhos ou perdas 
relacionadas à parcela não efetiva são imediatamente reconhecidos no resultado do período. Os valores 

acumulados no patrimônio líquido são levados ao resultado nos períodos em que se realizam as referidas 
vendas referenciadas em preço LME (London Metal Exchange). Programa de proteção do prêmio do 
Downstream - Com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa, a Companhia contrata instrumentos 
financeiros derivativos para proteger parte do prêmio implementado pelo negócio Downstream contra 
oscilações do câmbio. O hedge, nesse caso, foi realizado através da compra e venda de opções, montando-se 
a estrutura de Zero Cost Collar (“ZCC”). Através dessa estrutura obtém-se um intervalo de livre oscilação 
cambial para o prêmio negociado em dólares, com um limite máximo e um limite mínimo para o dólar. A 
parcela efetiva das variações no valor justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de 
caixa é reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Ganhos ou perdas 
relacionadas à parcela não efetiva são imediatamente reconhecidos no resultado do período. Os valores 
acumulados no patrimônio líquido são levados ao resultado nos períodos em que se realizam os referidos 
recebimentos referenciados ao dólar. Instrumentos de proteção de dívida em Dólares - Instrumentos 
financeiros derivativos contratados com o objetivo de transformar as taxas flutuantes em IPCA (ou outro 
indexador) em Reais para taxas fixas em Dólares, casando parcialmente a moeda das despesas financeiras e 
amortização das dívidas com a da receita, reduzindo então a exposição cambial a dólares da companhia. A 
proteção é realizada por meio de swaps, com a parcela efetiva das variações no valor justo dos derivativos 
designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa sendo reconhecida no patrimônio líquido na rubrica 
“Ajustes de avaliação patrimonial”. Ganhos ou perdas relacionadas à parcela não efetiva são imediatamente 
reconhecidos no resultado do período na rubrica de “Resultado Financeiro”. Instrumentos de proteção de 
contratos operacionais - Instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de transformar as 
taxas flutuantes em CDI ou IPCA (ou outro indexador) em Reais dos contratos operacionais da companhia 
para taxas fixas em Dólares, casando parcialmente a moeda dos contratos operacionais com a da receita, 
reduzindo então a exposição cambial a dólares da companhia. A proteção é realizada por meio de swaps, com 
a parcela efetiva das variações no valor justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo 
de caixa sendo reconhecida no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Ganhos ou 
perdas relacionadas à parcela não efetiva são imediatamente reconhecidos no resultado do período na rubrica 
de “Resultado Financeiro”. Programa de proteção da operação de exportação de lingotes do Upstream 

- Com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa da operação de exportação de lingotes do negócio 
Upstream, a Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos para efetuar a venda a termo de 
commodity em conjunto com a venda a termo de Dólar americano. A parcela efetiva das variações no valor 
justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio 
líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Ganhos ou perdas relacionadas à parcela não efetiva 
são imediatamente reconhecidos no resultado do período. Os valores acumulados no patrimônio líquido são 
levados ao resultado nos períodos em que se realizam as referidas vendas referenciadas em preço LME 
(London Metal Exchange). Programa de proteção do prêmio da operação de exportação de lingotes 
do Upstream - Com o objetivo de reduzir a volatilidade do fluxo de caixa da operação de exportação de 
lingotes do negócio Upstream, a Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos para proteger 
parte do prêmio implementado pelo negócio Upstream na operação de exportação contra oscilações do 
câmbio. O hedge, nesse caso, foi realizado através da compra e venda de opções, montando-se a estrutura 
de Zero Cost Collar (“ZCC”). Através dessa estrutura obtém-se um intervalo de livre oscilação cambial para o 
prêmio negociado em dólares, com um limite máximo e um limite mínimo para o dólar. A parcela efetiva das 
variações no valor justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida 
no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Ganhos ou perdas relacionadas à parcela 
não efetiva são imediatamente reconhecidos no resultado do período. Os valores acumulados no patrimônio 
líquido são levados ao resultado nos períodos em que se realizam os referidos recebimentos referenciados ao 
dólar. Os valores acumulados no patrimônio líquido são levados ao resultado nos períodos em que se realizam 
as referidas amortizações de juros e principal da dívida e do pagamento dos ajustes swap. (b) Valor justo de 
derivativos e outros instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são 
negociados em mercados ativos é determinado por meio de modelos consagrados de precificação. A 
Companhia utiliza seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço patrimonial. Todas as operações de 
instrumentos financeiros derivativos foram realizadas em mercados de balcão. (c) Efeitos dos derivativos 
no balanço patrimonial, resultado financeiro e fluxo de caixa: A seguir é apresentado quadro resumido 
dos instrumentos financeiros derivativos e do objeto protegido pelos mesmos:

Consolidado
Valor principal 2019 Valor Justo 2020

Programas Unidade 2020 2019 Unidade
Total (líquido entre  

ativo e passivo)
Receita  

(despesa)
Outros resultados  

abrangentes
Ganho (perda)  

realizada
Total (líquido entre  

ativo e passivo)
Proteção do resultado operacional
 Termo de Alumínio ton 203.130 151.800 ton (18.680) 38.125 (307.322) 61.926 (349.803)
 Collars de dóla- americano USD mil 4.680 17.900 USD mil 2.964 (13.670) (1.576) (12.739) 457
 Termo de dólar-americano USD mil 337.363 272.784 USD mil 42.094 (230.679) 23.644 (216.764) 51.823

26.378 (206.224) (285.254) (167.577) (297.523)
Hedge de taxas de juros
Swaps taxa flutuante em CDI vs. taxa fixa em USD BRL Mil 1.334.880 747.140 BRL mil (127.078) (43.606) (563.069) (43.607) (690.146)
Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa em USD BRL Mil 320.100 139.119 BRL mil (2.943) 1.919 (48.999) 2.068 (52.091)

(130.021) (41.687) (612.068) (41.539) (742.237)
Hedge de Contratos Operacionais
Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa flutuante em USD BRL Mil 823.310   25.487  25.487

  25.487  25.487
(103.643) (247.911) (871.835) (209.116) (1.014.273)

 Ativo circulante 42.272    115.253
 Ativo não circulante 92.343    897.237
 Passivo circulante (20.535)    (446.529)
 Passivo não circulante (217.723)    (1.580.234)

(103.643)    (1.014.273)
Consolidado

Valor justo por vencimento
Programas Unidade 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 A partir de 2030
Proteção do resultado operacional
 Termo de alumínio ton (326.145) (23.658)         
 Collars de dólar-americano (i) USD mil 350 107         
 Termo de dólar-americano (i) USD mil 45.437 6.386         

(280.358) (17.165)         
Hedge de taxas de juros
 Swaps taxa flutuante em CDI vs. taxa fixa em USD BRL mil (47.747) (10.064) (8.805) 8.062 (203.366) (218.712) (161.113) (48.401)   
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa fixa em USD BRL mil (3.171) (3.628) (4.165) (4.589) (4.796) (4.906) (4.914) (4.919) (3.168) (13.835)

(50.918) (13.692) (12.970) 3.473 (208.162) (223.618) (166.027) (53.320) (3.168) (13.835)
Hedge de Contratos Operacionais
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs. taxa flutuante em USD BRL mil   23.259 8.552 6.477 4.239 2.075 158 (1.793) (17.480)

  23.259 8.552 6.477 4.239 2.075 158 (1.793) (17.480)
(331.276) (30.857) 10.289 12.025 (201.685) (219.379) (163.952) (53.162) (4.961) (31.315)

(i) Os valores negativos se referem à oscilação do dólar do período, que ultrapassou o limite máximo para livre 
oscilação cambial. 6.3. Estimativa do valor justo: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos 
são descritos a seguir, bem como as premissas para sua valorização: Ativos financeiros - considerando-se a 
natureza e os prazos, os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. Passivos financeiros 
- estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor de mercado foi utilizado tendo por base o valor 
presente do desembolso futuro de caixa, de acordo com as taxas de juros atualmente disponíveis para 
emissão de débitos com vencimentos e termos similares. A Companhia divulga as mensurações do valor justo 

adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados 

mercado (inserções não observáveis) (nível 3). Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, os ativos e passivos 
financeiros mensurados ao valor justo foram classificados nos níveis 1 e 2 de hierarquia do valor justo, 
conforme demonstrado a seguir:

Controladora
Valor justo medido com base em 2020

Preços cotados  
em mercado ativo

Técnica de valoração  
suportada por preços

Nível 1 Nível 2 Valor justo
Ativos
 Caixa e equivalente de caixa 563.985  563.985
 Aplicações financeiras 161.436 348.142 509.578
 Instrumentos financeiros derivativos  863.681 863.681

725.421 1.211.823 1.937.244
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 811.876 2.462.650 3.274.526
 Instrumentos financeiros derivativos  1.884.158 1.884.158
 Contratos futuros de energia  218.500 218.500

811.876 4.565.308 5.377.184
Controladora

Valor justo medido com base em 2019
Preços cotados  

em mercado ativo
Técnica de valoração  
suportada por preços

Nível 1 Nível 2 Valor justo
Ativos
 Caixa e equivalente de caixa 190.171  190.171
 Aplicações financeiras 243.243 80.340 323.583
 Instrumentos financeiros derivativos  134.615 134.615

433.414 214.955 648.369
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 610.864 1.481.388 2.092.252
 Instrumentos financeiros derivativos  238.258 238.258
 Contratos futuros de energia  93.278 93.278

610.864 1.812.924 2.423.788

Consolidado
Valor justo medido com base em 2020

Preços cotados  
em mercado ativo

Técnica de valoração  
suportada por preços

Nível 1 Nível 2 Valor justo
Ativos
 Caixa e equivalente de caixa 632.438  632.438
 Aplicações financeiras 161.436 455.564 617.000
 Instrumentos financeiros derivativos  1.012.490 1.012.490

793.874 1.468.054 2.261.928
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 811.876 2.526.311 3.338.187
 Instrumentos financeiros derivativos  2.026.763 2.026.763
 Contratos futuros de energia  218.500 218.500

811.876 4.771.574 5.583.450
Consolidado

Valor justo medido com base em 2019
Preços cotados  

em mercado ativo
Técnica de valoração  
suportada por preços

Nível 1 Nível 2 Valor justo
Ativos
 Caixa e equivalente de caixa 190.321  190.321
 Aplicações financeiras 243.243 175.196 418.439
 Instrumentos financeiros derivativos  134.615 134.615

433.564 309.811 743.375
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 610.864 1.574.640 2.185.504
 Instrumentos financeiros derivativos  238.258 238.258
 Contratos futuros de energia  93.278 93.278

610.864 1.906.176 2.517.040
6.3.1. Demonstrativo da análise de sensibilidade: A seguir é apresentada a análise de sensibilidade para 
os principais fatores de risco que impactam a precificação dos instrumentos financeiros em aberto de caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros 
derivativos. Os principais fatores de risco são a exposição à flutuação do Dólar, CDI e dos preços de 
commodities. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes 
especializadas, seguindo a governança da Companhia. Os cenários em 31 de dezembro de 2020 estão 
descritos abaixo: Cenário I - considera choque nas curvas e cotações de mercado de 31 de dezembro de 
2020, conforme cenário base definido pela Administração para 31 de março de 2021. Cenário II - considera 
choque de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2020. Cenário III - considera choque 
de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2020.

Controladora e Consolidado

Fatores de Risco

Caixa e  
equivalentes  

de caixa e  
aplicações  

financeiras (i)

Emprés- 
timos  

e financia- 
mentos (i)

Uni- 
dade

Principal de  
instrumentos  

financeiros  
derivativos

Uni- 
dade

Contratos  
futuros  

de  
energia

Uni- 
dade

Impactos no resultado Impactos no resultado abrangente
Cenários I Cenários II & III Cenário I Cenários II & III

Choque nas  
curvas de  

31/12/2020

Resultados  
do 

cenário I -25% -50% +25% +50%

Resultados  
do  

cenário I -25% -50% +25% +50%
Câmbio
 USD 345.302 994.120 USD mil 1.228.837 USD mil 0,54% 1.721 (78.284) (156.347) 78.217 156.281 (28.718) 1.460.038 2.920.294 (1.459.246) (2.918.935)
Taxas de juros
 BRL - CDI 841.376 1.400.640 BRL mil 3.935.687 BRL mil 1 bps (56) 2.656 5.313 (2.656) (5.313) 27.869 52.568 113.629 (45.539) (85.233)
 IPCA 158.048 BRL mil -81 bps 1.280 1.703 3.406 (1.703) (3.406)
 USD - LIBOR 409.897 USD mil 7 bps 210 359 719 (361) (719)
 Cupom Dólar 818.940 USD mil -6 bps (5) (5) (46) 5 10 4.437 (52.348) (106.918) 50.293 98.676
Preço - commodities
 Alumínio 203.130 ton -13,28% 222.237 482.004 964.008 (482.006) (964.012)
MtM de energia elétrica
 Valor justo (240.772) BRL mil 74 149 (74) (149)

(i) Os saldos apresentados não conciliam com as notas explicativas pois a análise realizada contemplou 
somente as exposições mais significativas. 6.3.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de oferecer, de maneira consistente, retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal. Essa 
informação suplementar não é definida pelas normas brasileiras e internacionais de contabilidade, porém a 
Companhia utiliza o EBITDA ajustado como indicador de seu desempenho operacional. O EBITDA ajustado é 
calculado a partir do lucro líquido mais/menos resultado financeiro, mais imposto de renda e contribuição 
social, mais depreciação, amortização e exaustão, menos o resultado nas participações societárias, mais 
dividendos recebidos de investidas e menos itens não caixa excepcionais (itens não caixa considerados pela 
Administração como excepcionais, são excluídos da medição do EBITDA ajustado), de acordo com a Instrução 
CVM n° 527, de 4 de outubro de 2012.

Consolidado
2020 2019

Empréstimos e financiamentos 2.542.843 2.156.865
Caixa e equivalentes de caixa (632.438) (190.321)
Instrumentos financeiros derivativos 1.014.273 103.643
Arrendamentos 15.915 15.783
Aplicações financeiras (617.000) (418.439)
Dívida líquida - (A) 2.323.593 1.667.531

Consolidado
2020 2019

Prejuízo do exercício (879.860) (34.545)
  Imposto de renda e contribuição social 818.328 31.447
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (61.532) (3.098)
 Equivalência patrimonial 3.046 (14.497)
 Depreciação, amortização e exaustão 431.481 462.561
 Resultado financeiro, líquido 492.474 247.497
EBITDA 865.469 692.463
Itens excepcionais
 Reconhecimento de ganho por compra vantajosa na aquisição de investimentos (365.999)
 Perda líquida na venda de ativos para partes relacionadas 23.747
 Dividendos recebidos 11.164
 Provisão da desvalorização de ativos (impairment) 25.992 144.917
EBITDA ajustado (B) 536.626 861.127
Índice de alavancagem financeira - (A/B) 4,33 1,94
A Companhia monitora constantemente indicadores significativos, tais como o Índice de alavancagem 
financeira, medido pela dívida líquida total dividida pelo EBITDA ajustado. (i) Cláusulas contratuais 
restritivas - covenants: Os empréstimos vigentes junto ao BNDES obrigam a garantidora Votorantim S.A. a 
cumprir certos índices financeiros, como a dívida sobre o EBITDA, a cobertura da dívida e Patrimônio Líquido 
sobre ativo total. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, todos os covenants foram atendidos conforme 
cláusulas pré-estabelecidas em contrato. 
7. Instrumentos financeiros por categoria: Política Contábil: As compras e vendas normais de ativos e 
passivos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos dos 
custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do 
resultado, onde os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham expirado ou a Companhia 
tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos financeiros por 
meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros classificados como valor justo por meio do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro líquido” no exercício em 
que ocorrem. (a) Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia e suas controladas 
classificam seus instrumentos financeiros de acordo com a finalidade para a qual os mesmos foram adquiridos 
e determina a classificação destes no seu reconhecimento inicial, conforme as seguintes categorias: (i) Custo 
amortizado: Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos mantidos dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o objetivo de recolher fluxos de caixa contratuais e 
para os quais os termos contratuais do ativo financeiro originam, em datas específicas, fluxos de caixa 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (ii) Valor justo por meio do resultado: Ativos 
financeiros que uma entidade administra com o objetivo de realizar fluxos de caixa por meio da venda de tais 
ativos e ativos financeiros que não geram fluxos de caixa que sejam apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. (iii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mantidos dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo é realizado de acordo com os fluxos de caixa contratuais e pela venda 
de ativos financeiros. As condições contratuais do ativo financeiro geram crescimento em datas específicas 
para os fluxos de caixa, representados por pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

Controladora
2020

Nota
Custo  

amortizado

Valor justo  
por meio  

de resultado

Valor justo por  
meio de outros  

resultados 
abrangentes Total

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8  563.985  563.985
 Aplicações financeiras 9  509.578  509.578
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2  5.075 858.606 863.681
 Contas a receber de clientes 10 404.870   404.870
 Dividendos a receber 13 8.041   8.041
 Partes relacionadas 13 16.916   16.916

429.827 1.078.638 858.606 2.367.071
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19 2.481.654   2.481.654
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2  43.142 1.841.016 1.884.158
 Arrendamentos 18 14.526   14.526
 Risco sacado a pagar 20 594.581   594.581
 Fornecedores 330.503   330.503
 Contratos futuros de energia 14 218.500   218.500
 Dividendos a pagar 13 79    79
 Partes relacionadas 13 2.595   2.595

3.642.438 43.142 1.841.016 5.526.596

Controladora
2019

Nota
Custo  

amortizado

Valor justo  
por meio  

de resultado

Valor justo por  
meio de outros  

resultados 
abrangentes Total

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8  190.171  190.171
 Aplicações financeiras 9  323.583  323.583
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2  17.536 117.079 134.615
 Contas a receber de clientes 10 380.456   380.456
 Dividendos a receber 13 9.519   9.519
 Partes relacionadas 13 28.043   28.043

418.018 531.290 117.079 1.066.387
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19 2.064.277   2.064.277
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2  93.891 144.367 238.258
 Arrendamentos 18 13.442   13.442
 Risco sacado a pagar 20 335.130   335.130
 Fornecedores 405.862   405.862
 Contratos futuros de energia 14 93.278   93.278
 Dividendos a pagar 13 79   79
 Partes relacionadas 13 29.617   29.617

2.941.685 93.891 144.367 3.179.943
Consolidado

2020

Nota
Custo  

amortizado

Valor justo  
por meio  

de resultado

Valor justo por  
meio de outros  

resultados 
abrangentes Total

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8  632.438  632.438
 Aplicações financeiras 9  617.000  617.000
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2  5.075 1.007.415 1.012.490
 Contas a receber de clientes 10 474.715   474.715
 Dividendos a receber 13 25   25
 Partes relacionadas 13 16.913   16.913

491.653 1.254.513 1.007.415 2.753.581
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19 2.542.843   2.542.843
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2  43.142 1.983.621 2.026.763
 Arrendamentos 18 15.915   15.915
 Risco sacado a pagar 20 594.581   594.581
 Fornecedores 425.951   425.951
 Contratos futuros de energia 14 218.500   218.500
 Dividendos a pagar 13 33.810   33.810
 Partes relacionadas 13 2.595   2.595

3.834.195 43.142 1.983.621 5.860.958
Consolidado

2019

Nota
Custo  

amortizado

Valor justo  
por meio  

de resultado

Valor justo por  
meio de outros  

resultados 
abrangentes Total

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8  190.321  190.321
 Aplicações financeiras 9  418.439  418.439
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2  17.536 117.079 134.615
 Contas a receber de clientes 10 404.296   404.296
 Dividendos a receber 13 6.295   6.295
 Partes relacionadas 13 28.043   28.043

438.634 626.296 117.079 1.182.009
Passivos
 Empréstimos e financiamentos 19 2.156.865   2.156.865
 Instrumentos financeiros derivativos 6.2  93.891 144.367 238.258
 Arrendamentos 18 15.783   15.783
 Risco sacado a pagar 20 335.130   335.130
 Fornecedores 407.215   407.215
 Contratos futuros de energia 14 93.278   93.278
 Dividendos a pagar 13 14.072   14.072
 Partes relacionadas 13 29.531   29.531

3.051.874 93.891 144.367 3.290.132
(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as características 
dos equivalentes de caixa. 7.1. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.
8. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, cujos vencimentos originais são inferiores a três meses, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a insignificante risco de 
mudança de valor.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Moeda nacional
 Caixa e bancos 210 2.158 10.697 2.308
 Certificados de Depósitos Bancários - CDB 110.344 110.344
 Operações compromissadas - Títulos públicos 120.121 52.265 166.095 52.265

230.675 54.423 287.136 54.573
Moeda estrangeira
 Caixa e bancos 333.310 135.748 345.302 135.748

563.985 190.171 632.438 190.321
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2020 da Companhia Brasileira de Alumínio
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

O caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional e estrangeira compreendem as disponibilidades em contas correntes bancárias, títulos públicos e de instituições 
financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. Em 31 de dezembro de 2020 os rendimentos médios dos CDBs e operações compromissadas foram de 
101,17% e 93,29%, respectivamente (2019 - 97,95% para operações compromissadas).
9. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras possuem, em sua maioria, liquidez imediata. Não obstante, são classificadas como aplicações financeiras com 
base nos vencimentos originais, considerando a destinação prevista dos recursos.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Moeda nacional
Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 154.884 206.219 154.884 206.219
Quotas de fundos de investimento (i) 49.966 61.659 73.653 133.215
Operações compromissadas - Títulos públicos 6.552 37.024 6.552 37.024
Certificados de Depósitos Bancários - CDBs 298.176 11 381.911 21.281
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC  18.606  18.606
Outros  64  2.094

509.578 323.583 617.000 418.439
Circulante 509.514 323.519 616.936 416.345
Não circulante 64 64 64 2.094

509.578 323.583 617.000 418.439
(i) A Companhia detém quotas de fundo de investimento exclusivo do Grupo, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Aplicações financeiras
Operações compromissadas - Títulos públicos       19.748
Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 49.966 61.659 71.889 113.467
Certificados de Depósitos Bancários - CDBs     1.764   

49.966 61.659 73.653 133.215
As aplicações compreendem títulos públicos ou de instituições financeiras e são remuneradas entre 93,24% e 93,83% (97,95% e 98,50% em 31/12/2019) da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
10. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores referentes à venda de mercadorias ou à prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de 
juros efetiva menos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. As contas a receber de clientes no mercado externo são atualizadas com base nas taxas 
de câmbio vigentes na data do balanço. A metodologia de cálculo das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa é baseada em uma matriz de risco, na 
qual foi constituída de perda de créditos, condições atuais e previsões de condições econômicas futuras para todas as faixas de vencimento, inclusive os títulos a 
vencer. O resultado desta análise estabelece a matriz de risco anual e, por consequência, o montante financeiro a ser contabilizado como impairment por faixa de 
vencimento.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Clientes nacionais 277.285 178.524 364.952 208.612
Clientes estrangeiros 76.065 89.320 81.805 89.320
Partes relacionadas 13 79.006 144.057 60.723 138.422

432.356 411.901 507.480 436.354
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (27.486) (31.445) (32.765) (32.058)

404.870 380.456 474.715 404.296
(b) Composição por moedas:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Reais 328.805 291.136 392.910 314.976
Dólar norte-americano 76.065 89.320 81.805 89.320

404.870 380.456 474.715 404.296
(c) Movimentação da perda estimada com crédito de liquidação duvidosa: A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é constituída em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas em sua realização. A política contábil para estabelecer a perda estimada requer a análise individual das faturas 
de clientes inadimplentes em relação às medidas de cobrança adotadas por departamento responsável e, de acordo com o estágio da cobrança, é estimado montante 
de provisão a ser constituído.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo no início do exercício (31.445) (29.365) (32.058) (29.365)
Provisões líquidas das reversões (5.091) (14.332) (4.259) (14.945)
Contas a receber de clientes baixados durante o exercício 9.050 12.252 9.564 12.252
Empresa adquirida e incluída na consolidação   (6.012)  

Saldo no final do exercício (27.486) (31.445) (32.765) (32.058)
A constituição da provisão para crédito de liquidação duvidosa foi registrada no resultado do exercício. Os valores debitados na conta de provisão são geralmente 
baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos.
(d) Vencimento:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

A vencer 332.830 317.618 395.147 336.795
Vencidos até 3 meses 27.814 13.127 31.816 17.831
Vencidos entre 3 a 6 meses 1.861 2.991 1.880 2.966
Vencidos há mais de 6 meses (i) 69.851 78.165 78.637 78.762

432.356 411.901 507.480 436.354
(i) Em 31 de dezembro de 2020, o montante de R$ 53.420 (2019 - R$ 50.170) refere-se a saldo a receber de clientes que apresentam garantias reais (alienação fidu-
ciária) junto à negociação dos títulos vencidos.
11. Estoques: Política contábil: Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo é determinado pelo método do custo médio 
ponderado. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta e outros custos diretos e indiretos de 
produção (com base na capacidade operacional normal). O valor realizável líquido dos estoques é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, deduzi-
das as despesas para efetivação da venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. A Companhia, pelo menos 
uma vez ao ano, realiza o inventário físico das mercadorias constantes em seu estoque. Ajustes de inventário são registrados na rubrica “Custo dos produtos vendidos 
e dos serviços prestados”.
(a) Composição:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Produtos acabados 180.823 266.336 232.490 268.215
Produtos semiacabados 458.301 482.056 495.340 482.985
Materiais auxiliares e de consumo 117.806 125.132 149.941 125.766
Matérias-primas 61.605 54.394 138.159 76.683
Importações em andamento 68.946 24.462 103.904 24.462
Outros 2.426 4.560 2.537 4.596
Estimativa de perdas (i) (52.491) (54.565) (52.491) (54.565)

837.416 902.375 1.069.880 928.142
Não há estoques dados como penhor em garantia de passivos. (i) A estimativa de perdas refere-se, substancialmente, aos materiais obsoletos e de baixo giro.
(b) Movimentação da estimativa de perdas de estoques:

Controladora e Consolidado
2020 2019

Produtos  
acabados

Produtos  
semiacabados

Matérias- 
primas

Materiais  
auxiliares Total Total

Saldo no início do exercício (8.136) (12.723) (2.543) (31.163) (54.565) (59.760)
Reversões (provisões) líquidas das adições 843 3.415 (3.065) 881 2.074 5.195

Saldo no final do exercício (7.293) (9.308) (5.608) (30.282) (52.491) (54.565)
12. Tributos a recuperar: (a) Práticas contábeis: Os tributos a recuperar são apresentados líquidos das perdas estimadas de créditos tributários. 
(b) Composição:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 465.909 500.973 475.237 506.965
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS (i) 460.469 509.954 463.750 510.531
Programa de Integração Social - PIS (i) 101.434 111.029 102.137 111.154
Imposto de Renda e Contribuição Social - IRPJ e CSLL 179.034 183.766 182.432 184.904
ICMS sobre ativo imobilizado 23.364 20.495 23.364 20.495
Crédito previdenciário 19.981 19.519 19.981 19.519
Outros 22.472 23.496 23.589 23.962

1.272.663 1.369.232 1.290.490 1.377.530
Circulante 430.714 631.897 442.365 640.190
Não circulante 841.949 737.335 848.125 737.340

1.272.663 1.369.232 1.290.490 1.377.530
(i) A variação refere-se, substancialmente, ao reconhecimento do crédito de PIS e COFINS e da sua atualização, conforme descrito na Nota 1.1 (c).
13. Partes relacionadas: Práticas contábeis: As transações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia em condições estritamente comutativas, 
observando-se os preços e condições usuais de mercado e, portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia. No curso 
normal das operações, a Companhia realiza contratos com partes relacionadas (coligadas, joint ventures e acionistas), relacionados à compra e venda de produtos e 
serviços, empréstimos, arrendamento de bens, venda de matéria-prima e de serviços. 
(a) Controladora: Contas a receber 

 de clientes
Dividendos 

 a receber
Ativo circulante  
e não circulante Fornecedores

Passivo circulante  
e não circulante

Dividendos  
a pagar

2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Sociedade controladora
Votorantim S.A. 3.726 3.726           
Sociedades controladas
BAESA - Energética Barra Grande S.A.          87   
CBA Energia Participações S.A.   5.777 1.286         
CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 2.399 2.312 579          
ENERCAN - Campos Novos Energia S.A.       15.822 30.066     
Metalex Ltda. 26.664 18.609 1.660 1.939   523 1.705     
Sociedades ligadas
Alunorte Alumina do Norte do Brasil S.A.   25 24         
Mineração Rio do Norte S.A.    6.270         
Nexa Recursos Minerais S.A. 1.487 2.070     410 337     
Votener - Votorantim Comercializadora 
 de Energia Ltda. (i) 35.084 113.261     37.101 83.591 219.057 120.400   
Votorantim Cimentos S.A. (ii) 5.252 248   16.384 27.514 215 693 3 3   
Votorantim Geração de Energia S.A.        1.120     
Outros 4.394 3.831   532 529 2.413 4.440 2.035 2.405 79 79

79.006 144.057 8.041 9.519 16.916 28.043 56.484 121.952 221.095 122.895 79 79
Circulante 79.006 144.057 8.041 9.519   56.484 121.952 66.051 43.923 79 79
Não circulante     16.916 28.043   155.044 78.972   

79.006 144.057 8.041 9.519 16.916 28.043 56.484 121.952 221.095 122.895 79 79
(i) O saldo do passivo circulante e não circulante refere-se substancialmente aos direitos do contrato de comercialização de energia elétrica no mercado livre  
(Nota 14).
(ii) O saldo de ativo circulante e não circulante refere-se substancialmente à venda do centro de distribuição no Estado do Rio de Janeiro para a coligada Votorantim 
Cimentos S.A. em 2019.

Demonstração do resultado
Compras Vendas Receitas (despesas)  financeiras

2020 2019 2020 2019 2020 2019
Sociedades controladas
BAESA - Energética Barra Grande S.A.  32.348     
CBA Energia Participações S.A. 71.734 42.342     
CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 41.698 38.173     
ENERCAN - Campos Novos Energia S.A. 426.600 163.701     
Metalex Ltda. 2.736 5.091 278.172 253.530 4.372
Sociedades ligadas
L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 5.894      
Nexa Recursos Minerais S.A. 229  5.875 6.832   
Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. (i) 372.038 1.012.941 517.291 1.219.439  (90.625)
Votorantim Cimentos S.A. 1.322    509 658
Votorantim Geração de Energia S.A. 21.624 19.754      
Outros 512 767 87 537   

944.387 1.315.117 801.425 1.480.338 4.881 (89.967)
(i) As compras e vendas referem-se à comercialização de energia de terceiros, no ambiente de mercado livre, onde a Votener atua como comercializadora final.
(b) Consolidado:

Contas a receber 
de clientes

Dividendos  
a receber

Ativo circulante  
e não circulante Fornecedores

Passivo circulante  
e não circulante

Dividendos a 
pagar

2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Sociedade controladora
Votorantim S.A. 3.726 3.726           
Sociedades ligadas
Alunorte Alumina do Norte do Brasil S.A.   25 24         
Mineração Rio do Norte S.A.    6.270         
Nexa Recursos Minerais S.A. 10.171 9.221     410 337     
Pollarix S.A.           12.695 2.944
Votener - Votorantim Comercializadora de 
 Energia Ltda. (i) 37.199 120.793     37.101 90.583 219.057 120.400   
Votorantim Cimentos S.A. (ii) 5.252 248   16.384 27.514 215 693 3 3   
Votorantim Geração de Energia S.A.        1.120   11.392 1.513
Outros 4.375 4.434  1 529 529 2.378 3.890 2.035 2.406 9.723 9.615

60.723 138.422 25 6.295 16.913 28.043 40.104 96.623 221.095 122.809 33.810 14.072
Circulante 60.723 138.422 25 6.295   40.104 96.623 66.051 43.837 33.810 14.072
Não circulante     16.913 28.043   155.044 78.972   

60.723 138.422 25 6.295 16.913 28.043 40.104 96.623 221.095 122.809 33.810 14.072
(i) O saldo do passivo circulante e não circulante refere-se substancialmente aos direitos do contrato de comercialização de energia elétrica no mercado livre (nota 14). 
(ii) O saldo de ativo circulante e não circulante refere-se substancialmente à venda do centro de distribuição no Estado do Rio de Janeiro para a coligada Votorantim 
Cimentos S.A. em 2019.

Demonstração do resultado

Compras Vendas
Receitas (despesas)  

financeiras
2020 2019 2020 2019 2020 2019

Sociedades ligadas
L.C.G.S.P.E. Empreendimentos e Participações Ltda. 5.894      
Nexa Recursos Minerais S.A. 229  5.875 6.832   
Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. (i) 372.038 1.012.941 517.291 1.286.552  (90.625)
Votorantim Cimentos S.A. 1.322    509 658
Votorantim Geração de Energia S.A. 21.624 19.754     
Outros 512 767 87 537   

401.619 1.033.462 523.253 1.293.921 509 (89.967)
(i) As compras e vendas referem-se à comercialização de energia de terceiros, no ambiente de mercado livre, onde a Votener atua como comercializadora final. 
(c) Dívidas da Companhia, garantidas por partes relacionadas:
Modalidade Garantidor 2020 2019
BNDES (i) VSA 158.048 344.316
Agencia de Fomento BRL VSA 29.644
Eurobonds - USD (Voto 24) VSA 749.286 581.090

907.334 955.050
(i) Parte dos empréstimos junto ao BNDES foi liquidado antecipadamente no quarto trimestre de 2020.
(d) Dívidas emitidas por partes relacionadas, garantidas pela Companhia:

2020 2019

Instrumento Devedor Garantidor

Percentual  
garantido pela  

Companhia Dívida
Valor 

garantido Dívida
Valor 

garantido
Eurobonds - USD 
 (Voto 21) (i) VSA

VSA (100%), VCSA  
(50%) e CBA (50%) 50%   983.039 491.520

  983.039 491.520
(i) Empréstimos garantido pela Companhia foi liquidado antecipadamente, em dezembro de 2020.
14. Contratos futuros de energia: Política contábil: A Companhia é autorizada a comercializar energia tanto no âmbito de mercado livre quanto no regulatório. 
Uma parte dessas transações assume a forma de contratos que foram celebrados e continuam a ser realizados com a finalidade de receber ou entregar a energia para 
uso próprio, respectivamente, de acordo com as demandas produtivas da mesma e, por isso, não atendem a definição de instrumento financeiro. Outra parte dessas 
transações se refere às vendas de excedente de energia, não empregados no processo produtivo, sendo transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de 
instrumentos financeiros, devido ao fato de que eles são liquidados em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como 

derivativos e são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data 
do balanço. O reconhecimento a valor justo e a realização destes instrumentos financeiros são registrados em “Outras despesas operacionais”. O valor justo desses 
derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado existam, 
e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda; (ii) margem de risco no fornecimento; 
e (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da 
transação, um ganho ou perda de valor justo é reconhecido no resultado do exercício. As operações realizadas pela empresa Votener até 2023 no Ambiente de 
Contratação Livre (“ACL”) resultaram em ganho com venda de excedente de energia, que foi reconhecido pelo seu valor justo na data da transação. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, a realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de compra e venda de energia, totalizou receita no 
montante de R$ 33.605. Adicionalmente, a nova posição na data do balanço, decorrente da entrada de novos contratos de compra e venda, resultou em despesa 
no montante de R$ 158.827. Estes valores foram contabilizados como perda na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” (Nota 28). Os contratos 
do Leilão A-0/2014 foram reconhecidos na sua totalidade em dezembro de 2019, porém sua liquidação ocorreu somente em janeiro de 2020.

Operações no ACL
2020 2019

Passivo
 Circulante 65.490 16.636
 Não Circulante 153.010 76.642

218.500 93.278
2020 2019

Operações no ACL Leilão A-0/2014 Operações no ACL Total
Realização 33.605 (105.304) (17.051) (122.355)
Reconhecimento (158.827)  179 179
Reversão  (4.993)  (4.993)

(125.222) (110.297) (16.872) (127.169)
15. Investimentos: Práticas contábeis: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas 
participações em coligadas e em empreendimentos controlados em conjunto. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, 
tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada 
em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da 
entidade controlada em conjunto e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos seus 
interesses na operação em conjunto, são contabilizados individualmente nas demonstrações financeiras. Os investimentos em coligadas e joint ventures 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
O investimento da Companhia em coligadas e joint ventures inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acumulada por impairment. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes 
da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos 
em controladas também são contabilizados com o uso desse método.
(a) Composição:

Controladora

Informações em 31 de dezembro de 2020

Resultado de  
equivalência  
patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido 
(prejuízo) do  

exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual  
de participação  

votante (%) 2020 2019 2020 2019
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Controladas
  Metalex Ltda. 77.877 28.525 100,00 100,00 28.525 21.610 77.877 67.071
  CBA Energia Participações S.A. (i) 262.468 69.772 33,33 100,00 21.804 13.805 85.732 91.676
  CBA Machadinho Geração de Energia Ltda. 137.350 (2.437) 100,00 100,00 (2.437) 6.409 137.350 155.366
  CBA Itapissuma Ltda. 444.809 1.910 100,00 100,00 1.910  444.809  
 Coligadas
  Alunorte - Alumina do Norte S.A. (ii) 3.527.930 (44.537) 3,03 3,52 (1.351) 106 107.052 106.771
  Mineração Rio do Norte S.A. 916.456 (16.935) 10,00 12,50 (1.693) 14.391 91.646 98.232
  Outros investimentos       44 44
 Mais-valia
  CBA Itapissuma Ltda.       193.633  
 Ágios
  Metalex Ltda.       49.430 49.430

    46.758 56.321 1.187.573 568.590
(i) O investimento na CBA Energia Participações S.A. de 33,33%, representa 100% das ações ordinárias, obtendo assim o controle desta investida. (ii) Refere-se a 
investida na qual a Companhia exerce influência significativa sobre as atividades por meio de acordos estabelecidos com acionistas.

Consolidado

Informações em  31 de dezembro de 2020

Resultado de  
equivalência  
patrimonial Saldo

Patrimônio  
líquido

Lucro líquido 
(prejuízo) do  

exercício

Percentual de  
participação  

total (%)

Percentual  
de participação  

votante (%) 2020 2019 2020 2019
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Coligadas
  Alunorte - Alumina do Norte S.A. 3.527.930 (44.537) 3,03 3,52 (1.351) 106 107.052 106.771
  Mineração Rio do Norte S.A. 916.456 (16.935) 10,00 12,50 (1.693) 14.391 91.646 98.232
  Outros investimentos     (2)  76 78

    (3.046) 14.497 198.774 205.081
(b) Informações sobre as empresas investidas: Apresentamos a seguir, o resumo das informações financeiras das principais coligadas, controladas e controladas 
em conjunto nos exercícios findos em:

2020

Percentual 
total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%)

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo 
não  

circulante
Patrimônio  

líquido
Receita  
líquida

Resultado  
operacional

Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo)  

do exercício
Controladas
 Metalex Ltda. 100,00 100,00 114.589 37.128 72.507 1.333 77.877 328.789 (300.179) (85) 28.525
 CBA Energia 
  Participações S.A. 33,33 100,00 55.677 242.367 35.576  262.468 76.313 (6.569) 28 69.772
 CBA 
  Itapissuma Ltda. 100,00 100,00 317.739 376.197 105.954 143.173 444.809 544.672 (539.725) (3.037) 1.910
 CBA Machadinho
  Geração de 
   Energia Ltda. 100,00 100,00 15.181 132.341 10.172 137.350 33.106 (35.961) 418 (2.437)
Coligadas
 Alunorte - Alumina
  do Norte S.A. 3,03 3,52 9.603.646 – 3.130.692 2.945.024 3.527.930 7.996.010 (6.714.737) (1.325.810) (44.537)
 Mineração Rio 
  do Norte S.A. 10,00 12,50 479.167 3.355.629 990.951 1.927.389 916.456 1.633.381 (1.303.110) (347.206) (16.935)

2019

Percentual 
total (%)

Percentual de  
participação  
votante (%)

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo 
não  

circulante
Patrimônio  

líquido
Receita  
líquida

Resultado  
operacional

Resultado  
financeiro

Lucro líquido 
(prejuízo)  

do exercício
Controladas
 Metalex Ltda. 100,00 100,00 79.958 37.422 50.018 291 67.071 311.595 (289.188) (797) 21.610
 CBA Energia 
  Participações S.A. 33,33 100,00 46.536 259.497 27.851  278.182 50.426 (7.697) 1.071 43.800
 CBA Machadinho
  Geração de 
   Energia Ltda. 100,00 100,00 20.116 138.669 3.419  155.366 31.944 (26.142) 607 6.409
Coligadas
 Alunorte - Alumina
  do Norte S.A. 3,03 3,52 9.279.974  2.391.436 3.369.847 3.518.691 6.021.676 (5.632.104) (386.081) 3.491
 Mineração Rio 
  do Norte S.A. 10,00 12,50 493.361 2.486.776 668.423 1.329.390 982.324 1.432.457 (1.121.777) (166.767) 143.913
(c) Movimentação dos investimentos:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo no início do exercício 568.590 551.234 205.081 196.879
 Equivalência patrimonial 46.758 56.321 (3.046) 14.497
 Aquisição de investimento (i) 570.328    
 Aumento de capital em investida (i) 60.000 260   
 Redução de capital em investida (ii) (33.667)    
 Hedge accouting de investida 7.330  1.632  
 Dividendos deliberados (31.766) (39.225) (4.893) (6.295)
Saldo no final do exercício 1.187.573 568.590 198.774 205.081
(i) Referente à aquisição e aumento de capital na investida CBA Itapissuma Ltda., conforme descrito na Nota 1.1 (a). (ii) Referente redução de capital na investida CBA 
Energia Participações S.A., conforme descrito na Nota 1.1 (d).
16. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação. O custo histórico 
também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição ou a construção de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios econômicos futuros associados ao item e 
quando o custo do item pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e manutenção são apropriados ao 
resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros 
ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil econômica restante do ativo 
relacionado. Com exceção dos terrenos que não são depreciados, a depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método linear, considerando os custos e os 
valores residuais durante a vida útil estimada. As vidas úteis e os valores residuais são revisados anualmente e ajustado, caso apropriado. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado para seu valor recuperável quando o valor contábil é maior do que o valor recuperável estimado, de acordo com os critérios que a 
Companhia adota para determinar o valor recuperável. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação do valor da venda com o valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 16.1. Impairment de ativos não financeiros: A
Companhia e suas controladoras revisam anualmente os ativos para identificar evidências de perdas não recuperáveis (impairment), ou sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo ou da unidade geradora de caixa (UGC) excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo do ativo, 
menos seus custos de alienação (valor líquido de venda) e o seu valor em uso. O valor em uso é determinado pela projeção de fluxo de caixa operacional livre 
descontado a valor presente, utilizando taxa de desconto que reflita as avaliações de mercado atuais, com base nos orçamentos financeiros aprovados pela 
Administração para os próximos cinco anos. Todas as projeções de mercado são balizadas por relatórios de associações de classe, consultorias econômicas e institutos 
de pesquisa e estatística dos respectivos países onde atuamos. O valor justo é obtido pela venda de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa em transações 
em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, menos as despesas estimadas de venda. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (UGC). Caso haja novos indícios prospectivos de recuperação de 
saldo contábil dos ativos, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são novamente avaliados e podem ter sua provisão de impairment revertida na data do 
balanço. Quando houver perda identificada, esta é reconhecida no resultado do período pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor 
recuperável. 16.2. Obrigações com descomissionamento de ativos (Asset Retirement Obligation - “ARO”): A Companhia e suas controladas apresentam 
obrigações de descomissionamento em decorrência da exploração de minas para extração de recursos naturais. As políticas contábeis referentes a contrapartida 
passiva do ARO estão divulgadas na Nota 22 (c). O custo com descomissionamento, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte 
do valor contábil do ativo de direito minerário. O ativo é amortizado pelo método linear pelo prazo remanescente da vida útil da mina. A Companhia revisa 
anualmente a vida útil de suas minas e a estimativa do valor futuro necessário para a recuperação da área explorada.
(a) Composição e movimentação:

Controladora
2020 2019

Terras, 
terrenos e  

benfeitorias
Edifícios e  

construções

Máquinas,  
equipamentos  

e instalações Veículos
Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento

Obrigação para  
desmobilização  

de ativos Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 117.841 2.493.859 5.879.024 113.246 28.986 444.643 161.893 295.190 9.534.682 9.479.654
 Depreciação acumulada (2.325) (960.278) (3.866.221) (99.647) (21.562)  (89.544) (281.736) (5.321.313) (5.180.436)
Saldo líquido 115.516 1.533.581 2.012.803 13.599 7.424 444.643 72.349 13.454 4.213.369 4.299.218
 Adições  29.300 19.175 166 77 290.686   339.404 345.803
 Baixas (23) (24.399) (21.016)  (281)   (83) (45.802) (47.421)
 Depreciação  (56.650) (274.706) (3.260) (1.815)  (7.514) (496) (344.441) (398.203)
 Reversão (constituição) da 
 desvalorização de ativos (impairment) (7.539) (5.207)  (207) 14.008 (18.700) 77 (17.568) (144.917)
 Reavaliação de fluxo de caixa      24.049  24.049 170.709
 Alteração do valor justo          (2.567)
 Transferências (i) 22.404 20.396 252.740 2.425 1.369 (299.864) (49.095) (4.823) (54.448) (9.253)
Saldo no final do exercício 137.897 1.494.689 1.983.789 12.930 6.567 449.473 21.089 8.129 4.114.563 4.213.369
 Custo 140.978 2.482.977 5.969.287 112.249 28.672 449.473 118.146 289.448 9.591.230 9.534.682
 Depreciação acumulada (3.081) (988.288) (3.985.498) (99.319) (22.105)  (97.057) (281.319) (5.476.667) (5.321.313)
Saldo líquido no final 
 do exercício 137.897 1.494.689 1.983.789 12.930 6.567 449.473 21.089 8.129 4.114.563 4.213.369
Taxas médias anuais de depreciação - % 3 5 20 10 2

Consolidado
2020 2019

Terras, 
terrenos e  

benfeitorias
Edifícios e  

construções

Máquinas,  
equipamentos  

e instalações Veículos
Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento

Obrigação para  
desmobilização 

 de ativos Outros Total Total
Saldo no início do exercício
 Custo 132.098 2.981.030 6.176.957 113.297 29.320 447.723 161.893 295.190 10.337.508 10.276.883
 Depreciação acumulada (5.329) (1.140.505) (3.976.773) (99.676) (21.832)  (89.544) (281.736) (5.615.395) (5.443.293)
Saldo líquido 126.769 1.840.525 2.200.184 13.621 7.488 447.723 72.349 13.454 4.722.113 4.833.590
 Adições 29.731 27.582 264 413 304.596   362.586 351.448
 Baixas (23) (24.399) (21.200)  (281)   (83) (45.986) (47.445)
 Depreciação (319) (76.689) (301.874) (4.015) (2.618)  (7.514) (496) (393.525) (429.452)
 Reversão (constituição) da 
 desvalorização de ativos (impairment) (7.539) (5.207) (207) 14.008 (18.700) 77 (17.568) (144.917)
 Empresa adquirida e in-
cluída na consolidação (ii) 559 30.696 460.372 6.775 1.854 13.050  (4.029) 509.277  
 Reavaliação de fluxo de caixa      24.049  24.049 170.709
 Alteração do valor justo          (2.567)
 Transferências (i) 22.404 22.228 255.264 2.425 1.370 (304.225) (49.095) (4.821) (54.450) (9.253)
Saldo no final do exercício 149.390 1.814.553 2.615.121 19.070 8.019 475.152 21.089 4.102 5.106.496 4.722.113
 Custo 155.794 3.048.235 6.971.958 127.023 38.255 475.152 118.146 285.421 11.219.984 10.337.508
 Depreciação acumulada (6.404) (1.233.682) (4.356.837) (107.953) (30.236)  (97.057) (281.319) (6.113.488) (5.615.395)
Saldo líquido no final 
 do exercício 149.390 1.814.553 2.615.121 19.070 8.019 475.152 21.089 4.102 5.106.496 4.722.113
Taxas médias anuais de depreciação - % 3 5 20 10 2
(i) As transferências incluem a reclassificação de “Obras em andamento” do grupo de imobilizado para “Softwares” no grupo do intangível. (ii) Referente a aquisição 
do investimento CBA Itapissuma Ltda., conforme descrito na Nota 1.1 (a). 
(b) Obras em andamento: O saldo é composto principalmente de projetos de expansão e otimização das unidades industriais, sendo:

Consolidado
2020 2019

Saldo  
bruto

Provisão para  
impairment

Saldo  
líquido

Saldo  
bruto

Provisão para  
impairment

Saldo  
líquido

Projeto Ferro Níquel 569.605 (569.605)  569.605 (569.605)
Projeto Bauxita Rondon 120.625  120.625 118.478  118.478
Reforma de Fornos 114.919  114.919 111.161  111.161
Forno de Calcinação 92.096 (92.096)  92.096 (92.096)  
Projetos Fábrica Alumina 78.926 (12.587) 66.339 56.864 (12.587) 44.277
Projeto Tijuco Alto 52.374 (52.374)  52.374 (52.374)  
Projetos de Fundição 32.954  32.954 27.004  27.004
Projetos de Transformação Plástica e Fundição 27.755  27.755 20.877 20.877
Projetos Segurança, Saúde e Meio Ambiente 23.567  23.567 18.829  18.829
Projetos Minerações 13.337  13.337 21.619  21.619
Projetos Salas Fornos 12.852  12.852 17.539  17.539
Revitalização e Adequação da Usina 609  609 23.830  23.830
Outros 71.241 (9.046) 62.195 67.163 (23.054) 44.109

1.210.860 (735.708) 475.152 1.197.439 (749.716) 447.723
Os saldos acima estão apresentados líquidos da provisão para impairment, sendo que a Companhia avalia seus ativos sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indi-
quem que o valor contábil possa não ser recuperável. Os projetos paralisados são avaliados constantemente e caso haja indicativo de impairment, a provisão é constituída. Os 
saldos remanescentes dos projetos que possuem provisão para impairment constituídas são relativos à estimativa da Companhia de retomar os projetos e/ou utilizar os ativos em 
outras linhas de produção. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, os encargos sobre empréstimos e financiamentos capitalizados nas obras em andamento 
foram no montante de R$ 2.354 (31 de dezembro de 2019 - R$ 8.917). A taxa de capitalização utilizada foi de 0,37% ao mês (31 de dezembro de 2019 - 0,52% ao mês).
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2020 da Companhia Brasileira de Alumínio
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

17. Intangível: Política contábil: 17.1. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o 
valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos 
da entidade adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas 
demonstrações financeiras consolidadas. Anualmente, a Companhia revisa o valor contábil líquido do ágio, com 
o objetivo de avaliar se houve deterioração ou perda no valor recuperável (impairment). Os ganhos e as perdas 
da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é 
alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment ou para os grupos de Unidades 
Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os valores 
recuperáveis de UGCs foram determinados de acordo com o valor em uso, efetuados com base no modelo de 
fluxo de caixa descontado. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de 
caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para 
fins de extrapolação. 17.2. Direitos sobre recursos naturais: Os custos com a aquisição de direitos de 
exploração de minas e manutenção que aumentam o acesso ao minério são capitalizados e amortizados usando-
se o método linear ao longo das vidas úteis, ou, quando aplicável, com base na exaustão de minas. Após o início 
da fase produtiva da mina, esses gastos são amortizados e tratados como custo de produção. A exaustão de 
recursos minerais é calculada com base na extração, considerando-se as vidas úteis estimadas das reservas. 
17.3. Uso do bem público - UBP: Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos de concessão 
relacionados aos direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão onerosa), cujo 
contrato é assinado na modalidade de Uso do bem público (UBP). O registro contábil é feito no momento da 
liberação da licença de operação, independentemente do cronograma de desembolsos estabelecido no contrato. 
O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde aos valores 
das obrigações futuras trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A 
amortização do intangível é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo 
financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e pelo ajuste a valor presente em decorrência da 
passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados.
(a) Composição e movimentação:

Controladora
2020 2019

Ágios

Direitos de  
exploração  

sobre  
recursos  
naturais Softwares

Uso  
do bem  

público -  
UBP Outros Total Total

Saldo no início do exercício
Custo 79.722 143.899 38.529 281.829 9.597 553.576 544.738
Amortização e exaustão 
 acumulada  (40.041) (25.164) (99.139) (1.697) (166.041) (148.799)

Saldo líquido 79.722 103.858 13.365 182.690 7.900 387.535 395.939
Adições 4
Baixas  (230)   (242) (472) (46)
Provisão da desvalorização 
 de ativos (impairment)   (239)   (239)  
Amortização e exaustão  (3.175) (4.466) (10.803) (18.444) (17.615)
Transferências (i)  49.094 5.036  318 54.448 9.253

Saldo no final do exercício 79.722 149.547 13.696 171.887 7.976 422.828 387.535
Custo 79.722 192.763 43.262 281.829 9.359 606.935 553.576
Amortização e exaustão 
 acumulada  (43.216) (29.566) (109.942) (1.383) (184.107) (166.041)

Saldo líquido no final do 
exercício 79.722 149.547 13.696 171.887 7.976 422.828 387.535

Taxas médias anuais de amortização 
e exaustão - % 3 20 3   

Consolidado
2020 2019

Saldo no início do exercício Ágios

Direitos de  
exploração  

sobre  
recursos  
naturais Softwares

Uso  
do bem  

público -  
UBP Outros Total Total

Custo 166.265 143.899 38.771 303.774 38.775 691.484 682.638
Amortização e exaustão 
 acumulada  (40.041) (25.394) (106.876) (27.435) (199.746) (181.624)

Saldo líquido 166.265 103.858 13.377 196.898 11.340 491.738 501.014
Adições   137   137 13
Baixas  (230)   (242) (472) (46)
Amortização e exaustão  (3.175) (6.213) (11.679) (25) (21.092) (18.496)
Provisão da desvalorização 
 de ativos (impairment)   (239)   (239)  
Empresa adquirida e 
 incluída na consolidação (ii)   5.425  1.316 6.741  
Transferências (i)  49.094 5.036  320 54.450 9.253

Saldo no final do exercício 166.265 149.547 17.523 185.219 12.709 531.263 491.738
Custo 166.265 192.763 83.037 303.774 39.855 785.694 691.484
Amortização e exaustão 
 acumulada  (43.216) (65.514) (118.555) (27.146) (254.431) (199.746)

Saldo líquido no final do 
exercício 166.265 149.547 17.523 185.219 12.709 531.263 491.738

Taxas médias anuais de amortização 
e exaustão - % 3 20 3    

(i) As transferências incluem a reclassificação do “Obras em andamento” do grupo de imobilizado para  
“Softwares” no grupo de Intangível. (ii) Referente a aquisição do investimento CBA Itapissuma Ltda., confor-
me descrito na Nota 1.1 (a). (b) Teste de ágio para verificação de impairment: Os ativos que têm vida útil 
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente ou sempre que houver 
indicativo de deterioração ou perda do valor contábil para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). A Companhia e suas controladas avaliam pelo menos anualmente a recupe-
rabilidade do valor contábil dos ativos imobilizados e intangíveis de cada uma das suas UGCs. O processo de 
estimar esses valores envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros 
que representam a melhor estimativa da Companhia. A Administração da Companhia determinou a margem 
bruta orçada com base no desempenho passado e nas suas expectativas de desenvolvimento do mercado. Os 
fluxos de caixa futuro e as taxas de desconto utilizadas são pós-impostos e refletem riscos específicos relacio-
nados a cada UGC que estiver sendo testada. A taxa pré-impostos equivalente à taxa pós-impostos utilizada 
é de 9,19% ao ano. Os ágios são relativos aos seguintes  investimentos realizados pela Companhia:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Consórcio Empresarial Salto Pilão 35.587 35.587 35.587 35.587
Rio Verdinho Energia S.A. 28.990 28.990 28.990 28.990
Machadinho Energética S.A. 15.145 15.145 15.145 15.145
CBA Energia Participações S.A.   37.113 37.113
Metalex Ltda.   49.430 49.430

79.722 79.722 166.265 166.265
Não foram identificados indicativos de impairment em relação aos ágios testados.
18. Arrendamentos: Política contábil: A Companhia mantém controles para a identificação de contratos 
de arrendamento que permitam a avaliação da aplicabilidade da norma de arrendamentos mercantis para 
cada contrato firmado. Conforme permitido pela norma, são desconsiderados do escopo: (i) arrendamentos 
de curto prazo (inferiores a 12 meses); e (ii) contratos com valores inferiores a USD 5 mil (R$ 20). Quando da 
identificação dos ativos de direito de uso dentro do escopo de contratos identificados, também são desconsi-
derados: (i) a parcela variável de pagamentos; (ii) contratos em que o ativo de arrendamento foi considerado 
como não identificável; (iii) contratos em que a Companhia não tem direito de obter substancialmente todos 
os benefícios econômicos provenientes do uso do ativo; e (iv) contratos em que a Companhia não tem o 
controle substancial sobre a definição do uso do ativo. Para os arrendamentos considerados como fora de 
escopo, a contabilização ocorre mensalmente na competência da utilização do direito de uso do ativo arren-
dado, diretamente no resultado. Para os contratos considerados como escopo da norma de arrendamentos 
mercantis, a Companhia realiza o registro, na competência da assinatura do contrato, de um passivo de ar-
rendamento que reflita os futuros pagamentos acordados, em contrapartida a um ativo de direito de uso. O 
ativo é amortizado mensalmente de acordo com o prazo de arrendamento, que é definido com base na 
combinação entre o prazo não cancelável, prazo coberto pela opção de prorrogação, prazo coberto pela 
opção de rescisão e, principalmente, a intenção da Administração quanto ao prazo de permanência em cada 
contrato. O passivo é ajustado, na competência do registro do contrato, para o valor presente da obrigação 
com base na taxa interna do contrato ou na taxa incremental, que deve refletir o custo de aquisição pela 
Companhia de dívida com características similares a aquelas determinadas pelo contrato de arrendamento, 
no que tange a prazo, valor, garantia e ambiente econômico. A liquidação do passivo ocorre conforme o 
fluxo de pagamentos realizados para o arrendador. A despesa de amortização do direito de uso é registrada 
como parte do custo do produto vendido, despesa administrativa, comercial e como outras despesas opera-
cionais, conforme as características do uso do ativo arrendado, e a despesa de juros pela atualização ao valor 
presente do passivo de arrendamento é registrada no resultado financeiro.
(a) Direito de uso: Controladora

2020 2019
Edifícios e  

construções Veículos
Máquinas e  

equipamentos Outros Total Total
Saldo no início do exercício 6.303 2.751 3.665 294 13.013 25.957
Novos contratos 291 88 14.032  14.411  
 Amortização (1.857) (2.139) (9.237) (294) (13.527) (12.694)
 Baixas      (250)
Saldo no final do exercício 4.737 700 8.460  13.897 13.013
Taxas médias anuais de amortização - % 22 45 46 67   

Consolidado
2020 2019

Edifícios e  
construções Veículos

Máquinas e  
equipamentos Outros Total Total

Saldo no início do exercício 6.304 2.877 5.831 294 15.306 28.318
 Novos contratos 291 86 15.152 15.529 1.786
 Remensuração de principal (30) (2.836) 588 1.296 (982) 66
 Amortização (2.263) (2.286) (12.021) (294) (16.864) (14.613)
 Baixas      (251)
 Efeito de controlada incluída 
  na consolidação 505 3.042  (1.296) 2.251  
Saldo no final do exercício 4.807 883 9.550  15.240 15.306
Taxas médias anuais de amortização - % 23 45 46 67   
(b) Arrendamentos: Controladora

2020
Saldo no início do exercício 13.442
 Novos contratos 14.411
 Liquidação (14.696)
 Ajuste a valor presente 1.369
Saldo no final do exercício 14.526

Consolidado
2020

Saldo no início do exercício 15.783
 Novos contratos 15.529
 Remensuração de principal (982)
 Liquidação (18.121)
 Empresa adquirida e incluída na consolidação 2.251
 Ajuste a valor presente 1.455
Saldo no final do exercício 15.915
 Circulante 8.805
 Não circulante 7.110

15.915
(c) Perfil: Controladora

2020 2021 2022 2023 2024 Total
Moeda nacional
 Real 8.115 4.624 1.691 56 40 14.526

8.115 4.624 1.691 56 40 14.526
Consolidado

2020 2021 2022 2023 2024 Total
Moeda nacional
 Real 8.985 5.065 1.769 56 40 15.915

8.985 5.065 1.769 56 40 15.915
19. Empréstimos e financiamentos: Política contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos da transação incorridos, e subsequentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se o método da taxa de juros efetiva.

(a) Composição e valor justo: Controladora
Modalidade Circulante Não circulante Total Valor justo
Moeda nacional Encargos anuais médios (i) 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

BNDES IPCA + 4,70% 15.931 67.233 139.879 274.581 155.810 341.814 233.440 339.690
FINAME 3,50% Pré BRL 658 989 1.364 2.510 2.022 3.499 2.121 3.445
Nota de crédito à exportação 114,47% CDI 3.257 8.076 1.327.749 1.078.238 1.331.006 1.086.314 1.958.907 1.081.333
Agência de fomentos 8,50% Pré BRL  6.534  23.110  29.644  32.065
FINEP TJLP + 1,24%  11.438  12.325  23.763  24.257
Outros   598 598 598 598 615 598

19.846 94.270 1.469.590 1.391.362 1.489.436 1.485.632 2.195.083 1.481.388
Moeda estrangeira

Nota de crédito à exportação 3,60% Pré USD 3.357  241.478  244.835  267.567  
Eurobonds - USD 4,75% Pré USD 837 452 746.546 578.193 747.383 578.645 811.876 610.864

4.194 452 988.024 578.193 992.218 578.645 1.079.443 610.864
24.040 94.722 2.457.614 1.969.555 2.481.654 2.064.277 3.274.526 2.092.252

Juros sobre empréstimos e financiamentos 13.105 12.346
Parcela circulante dos empréstimos e financiamentos (principal) 10.935 82.376

24.040 94.722
Consolidado

Modalidade Circulante Não circulante Total Valor justo
Moeda nacional Encargos anuais médios (i) 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

BNDES IPCA + 4,70% 15.931 67.233 139.879 274.581 155.810 341.814 233.440 339.690
FINAME 3,50% Pré BRL 658 989 1.364 2.510 2.022 3.499 2.121 3.445
Debêntures 107,50% CDI 30.772 31.760 30.416 60.828 61.188 92.588 63.661 93.252
Nota de crédito à exportação 114,47% CDI 3.257 8.076 1.327.749 1.078.238 1.331.006 1.086.314 1.958.907 1.081.333
Agência de fomentos 8,50% Pré BRL  6.534  23.110  29.644  32.065
FINEP TJLP + 1,24%  11.440  12.323  23.763  24.257
Outros   598 598 598 598 615 598

50.618 126.032 1.500.006 1.452.188 1.550.624 1.578.220 2.258.744 1.574.640
Moeda estrangeira

Nota de crédito à exportação 3,60% Pré USD 3.357  241.478  244.835  267.567  
Eurobonds - USD 4,75% Pré USD 837 452 746.547 578.193 747.384 578.645 811.876 610.864

4.194 452 988.025 578.193 992.219 578.645 1.079.443 610.864
54.812 126.484 2.488.031 2.030.381 2.542.843 2.156.865 3.338.187 2.185.504

Juros sobre empréstimos e financiamentos 13.468 13.781
Parcela circulante dos empréstimos e financiamentos (principal) 41.344 112.703

54.812 126.484
(i) Os encargos anuais médios são apresentados de acordo com a representatividade dos contratos sobre o montante total da dívida. BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. BRL - Moeda nacional 
(Real). CDI - Certificado de Depósito Interbancário. IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo. FINAME - Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais. SELIC - Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia. TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo fixada pelo Conselho Monetário Nacional. Até dezembro de 2017, a TJLP era o custo básico de financiamentos do BNDES. A partir de janeiro de 2018, a Taxa 
de Longo Prazo (TLP) passou a ser o principal custo financeiro dos financiamentos do BNDES. USD - Dólar americano. 
(b) Vencimento: O perfil de vencimento de empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2020 é:

Controladora
Moeda nacional 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 A partir de 2030 Total

BNDES 15.930 12.841 12.841 12.841 12.841 12.841 12.841 12.841 8.953 41.040 155.810
FINAME 658 655 655 54 2.022
Nota de crédito à exportação (i) 3.257 (1.259) 48.741 (1.259) 432.693 432.693 216.390 99.786 99.964 1.331.006
Outros  598         598

19.845 12.835 62.237 11.636 445.534 445.534 229.231 112.627 108.917 41.040 1.489.436
1,33% 0,86% 4,18% 0,78% 29,91% 29,91% 15,39% 7,56% 7,31% 2,77% 100,00%

Moeda estrangeira
Nota de crédito à exportação 3.357 241.478 244.835
Eurobonds - USD (i) 838 (543) (543) 747.631       747.383

4.195 (543) (543) 989.109       992.218
0,42% (0,05%) (0,05%) 99,68%       100,00%
24.040 12.292 61.694 1.000.745 445.534 445.534 229.231 112.627 108.917 41.040 2.481.654
0,97% 0,50% 2,49% 40,33% 17,95% 17,95% 9,24% 4,54% 4,39% 1,64% 100,00%

Consolidado
Moeda nacional 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 A partir de 2030 Total

BNDES 15.930 12.841 12.841 12.841 12.841 12.841 12.841 12.841 8.953 41.040 155.810
FINAME 657 655 655 55       2.022
Debêntures 30.772 30.416         61.188
Nota de crédito à exportação (i) 3.257 (1.259) 48.741 (1.259) 432.693 432.693 216.390 99.786 99.964  1.331.006
FINEP
Outros  598         598

50.616 43.251 62.237 11.637 445.534 445.534 229.231 112.627 108.917 41.040 1.550.624
3,26% 2,79% 4,01% 0,75% 28,73% 28,73% 14,78% 7,26% 7,02% 2,67% 100,00%

Moeda estrangeira
Nota de crédito à exportação 3.357   241.478       244.835
Eurobonds - USD (i) 838 (543) (543) 747.632       747.384

4.195 (543) (543) 989.110       992.219
0,42% (0,05%) (0,05%) 99,68%       100,00%
54.811 42.708 61.694 1.000.747 445.534 445.534 229.231 112.627 108.917 41.040 2.542.843
2,16% 1,68% 2,43% 39,36% 17,52% 17,51% 9,01% 4,43% 4,28% 1,62% 100,00%

(i) Os saldos apresentados como negativos referem-se aos custos de captação (“fees”) que são amortizados linearmente.

(c) Movimentação:
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Saldo no início do exercício 2.064.277 1.935.056 2.156.865 2.058.867

Captações (i) 533.000 1.175.168 533.000 1.175.168
Adições dos custos de captação, líquidas 
 das amortizações 223 (3.406) 338 (3.312)
Variação cambial 159.896 38.115 159.897 38.116
Provisão de juros 105.749 119.888 108.275 127.123
Juros pagos (105.004) (109.311) (108.603) (117.421)
Empresa adquirida e incluída na consolidação (ii)   1.760  
Liquidações (iii) (276.487) (1.091.233) (308.689) (1.121.676)

Saldo no final do exercício 2.481.654 2.064.277 2.542.843 2.156.865
(i) Em fevereiro e agosto de 2020, a Companhia firmou contratos de empréstimo (NCE - Nota de crédito à 
exportação) visando o financiamento de suas exportações no montante de R$ 250.000, cada um, com venci-
mento final em 2029 e 2024, respectivamente. Em maio de 2020, ocorreu a segunda liberação referente ao 
empréstimo junto ao BNDES no montante de R$ 33.000. (ii) Refere-se ao saldo advindo do investimento CBA 
Itapissuma incluído na consolidação, adquirido em fevereiro de 2020, conforme descrito na Nota 1.1 (a). (iii) 
Variação decorre substancialmente da oferta de recompra do Bond em 2019 com a liquidação antecipada no 
montante de USD 256 milhões (R$ 1.007 milhões).
(d) Composição por moeda:

Controladora
Circulante Não circulante Total

2020 2019 2020 2019 2020 2019
Real 19.846 94.270 1.469.590 1.391.362 1.489.436 1.485.632
Dólar norte-americano 4.194 452 988.024 578.193 992.218 578.645

24.040 94.722 2.457.614 1.969.555 2.481.654 2.064.277
Consolidado

Circulante Não circulante Total
2020 2019 2020 2019 2020 2019

Real 50.618 126.032 1.500.006 1.452.188 1.550.624 1.578.220
Dólar norte-americano 4.194 452 988.025 578.193 992.219 578.645

54.812 126.484 2.488.031 2.030.381 2.542.843 2.156.865
(e) Composição por indexador:

Controladora
Circulante Não circulante Total

2020 2019 2020 2019 2020 2019
Moeda nacional

TJLP  59.545  154.500  214.045
Taxa prefixada 658 7.523 1.962 26.219 2.620 33.742
CDI 3.257 8.076 1.327.749 1.078.238 1.331.006 1.086.314
IPCA 15.931 5.080 139.879 119.554 155.810 124.634
SELIC  14.046  12.851  26.897

19.846 94.270 1.469.590 1.391.362 1.489.436 1.485.632
Moeda estrangeira

Taxa prefixada 4.194 452 988.024 578.193 992.218 578.645
4.194 452 988.024 578.193 992.218 578.645

24.040 94.722 2.457.614 1.969.555 2.481.654 2.064.277
Moeda nacional

TJLP  59.545  154.500  214.045
Taxa prefixada 658 7.523 1.962 26.219 2.620 33.742
CDI 34.029 39.838 1.358.165 1.139.065 1.392.194 1.178.903
IPCA 15.931 5.080 139.879 119.554 155.810 124.634

Controladora
Circulante Não circulante Total

2020 2019 2020 2019 2020 2019
 SELIC  14.046  12.850  26.896

50.618 126.032 1.500.006 1.452.188 1.550.624 1.578.220
Moeda estrangeira
 Taxa prefixada 4.194 452 988.025 578.193 992.219 578.645

4.194 452 988.025 578.193 992.219 578.645
54.812 126.484 2.488.031 2.030.381 2.542.843 2.156.865

(f) Garantias: Em 31 de dezembro de 2020, o montante de R$ 907.334 (31 de dezembro de 2019  
R$ 955.050) dos empréstimos e financiamentos eram garantidos por avais (Nota 13 (c)) e o montante de  
R$ 2.022 (31 de  dezembro de 2019 - R$ 170.903) por garantia real. (g) Captações e amortizações:  
(i) Financiamento à exportação: Em  fevereiro e em agosto de 2020, a Companhia firmou contratos de 
empréstimo (NCE - Nota de crédito à exportação) visando o financiamento de suas exportações no montante 
total de aproximadamente R$ 250.000, cada um, com vencimento em 2029 e 2024, respectivamente. 
Destaca-se que o empréstimo é caracterizado como “Financiamento Verde” com base nas diretrizes dos 
Green Loan Principles. A operação firmada em fevereiro possui contrato de swap atrelado (instrumento 
financeiro derivativo - hedge accounting), que visa a troca de exposição à taxa flutuante CDI em reais para 
taxa prefixada em dólares americanos, resultando no custo médio ponderado de 4,25% ao ano. O swap foi 
contratado em conjunto com o financiamento e com a mesma instituição financeira. A operação efetuada em 
agosto foi contratada diretamente em dólares americanos e possui custo de 3,60% ao ano. (ii) Empréstimo 
junto ao BNDES: Em maio de 2019, a Companhia firmou contrato com BNDES para o financiamento de 
parte de seus projetos de manutenção e modernização no montante de R$ 326.000 e vencimento final em 
2034. Em maio de 2020, ocorreu a segunda liberação referente a este empréstimo no montante de R$ 
33.000. O saldo devedor do empréstimo em 31 de dezembro de 2020 foi no montante de R$ 155.810 (2019 
- R$ 341.814). Foi firmado termo de swap (instrumento financeiro derivativo), que visa a troca da exposição 
da taxa flutuante IPCA em reais para taxa pré-fixada em dólares americanos, resultando no custo médio 
ponderado de 4,50% ao ano. (iii) Liquidações antecipadas: Ao longo de 2020 a Companhia liquidou 
antecipadamente R$ 197.848 de empréstimos bilaterais e contratos junto ao BNDES e FINEP visando alongar 
perfil de endividamento e reduzir custo médio da dívida. (iv) Covenants: A Companhia acompanha 
periodicamente o cumprimento das cláusulas contratuais. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, todos os 
covenants foram atendidos conforme cláusulas pré-estabelecidas em contrato.
20. Risco sacado a pagar: A Companhia firmou contratos junto a instituições financeiras, com o objetivo de 
permitir aos fornecedores nos mercados interno e externo, a antecipação de seus recebíveis. Nessa operação, 
os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos provenientes das vendas das mercadorias 
para as instituições financeiras.

Controladora Consolidado
Operações de risco sacado 2020 2019 2020 2019
Mercado interno 149.324 51.161 149.324 51.161
Mercado externo 445.257 283.969 445.257 283.969

594.581 335.130 594.581 335.130
21. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: Política contábil: As despesas de impos-
to de renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto e contribuição correntes e diferidos. O 
imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na propor-
ção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o 
imposto e a contribuição social também são reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. A 
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos sobre a renda e contri-
buição social com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades 
atuam e geram lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social correntes são apresentados líquidos, 

por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. De acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 32 - “Tributação sobre o lucro” um ativo diferido deve ser reconhecido sobre diferenças temporárias e pre-
juízos fiscais somente na extensão em que sua realização seja provável. Os saldos dos impostos diferidos ativos 
são periodicamente analisados, em termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico 
gerado e o lucro tributável futuro estimado, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal 
e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma 
entidade legal e mesma autoridade fiscal. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada 
individualmente por entidade com base em alíquotas e regras fiscais em vigor na localidade da entidade. A 
Companhia e suas controladas também reconhecem provisões por conta de situações em que é provável que 
valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessa avaliação é diferente dos valores 
inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no 
período em que o valor definitivo é determinado. A Companhia e suas controladas utilizam a sistemática do lucro 
real e calcularam e registraram seu imposto e sua contribuição social com base nas alíquotas efetivas vigentes na 
data de elaboração das demonstrações financeiras. Os créditos tributários diferidos de imposto de renda e con-
tribuição social são decorrentes de prejuízos fiscais, bases negativas e de diferenças temporárias referentes: (a) ao 
efeito da variação cambial apurada (sistemática de apuração do imposto de renda e contribuição social pelo re-
gime de caixa - efeitos cambiais); (b) a ajuste a valor justo dos instrumentos financeiros; (c) a provisões não de-
dutíveis até o momento da sua efetiva realização; e (d) a diferenças temporárias surgidas na aplicação dos CPCs. 
(a) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL: Os valores correntes são calculados com base nas alíquotas em 
vigor sobre o lucro tributado, acrescido ou diminuído das respectivas adições e exclusões. Os valores de imposto 
de renda e contribuição social demonstrados no resultado do exercício findo em 31 de dezembro apresentam a 
seguinte reconciliação com base na alíquota nominal brasileira:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (164.471) (80.365) (61.532) (3.098)
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 55.920 27.324 20.921 1.053
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Reversão de tributo diferido de Niquelândia, 
  São Miguel Paulista e Ferro Níquel (impairment) (i) (446.110)  (446.110)  
 Equivalência patrimonial 15.898 19.149 (1.036) 4.929
 Efeito de empresas tributadas pelo lucro presumido   (1.769) (7.963)
 Prejuízo fiscal e base negativa sem 
  constituição do tributo diferido (ii) (376.469) (26.815) (368.717) (26.815)
 Adições temporárias sem constituição de diferido   (8.256) 8.347
 Outras adições permanentes, líquidas (12.596) (3.518) (13.361) (10.998)
IRPJ e CSLL apurados (763.357) 16.140 (818.328) (31.447)
 Correntes   (52.479) (42.110)
 Diferidos (763.357) 16.140 (765.849) 10.663
IRPJ e CSLL no resultado (763.357) 16.140 (818.328) (31.447)
(i) A Companhia reavaliou a recuperação dos tributos diferidos registrados em sua apuração fiscal, baseado 
no estudo técnico, e devido à falta de expectativa de realização, resultou na reversão do crédito tributário 
diferido anteriormente constituído sobre o Impairment de Niquelândia, São Miguel Paulista e Ferro Níquel, no 
montante total de R$ 446.110. (ii) Baseado no estudo técnico realizado e na ausência de lucratividade 
tributável nos últimos três anos apurou-se que não é possível a manutenção do crédito de tributo diferido 
sobre o prejuízo fiscal e a base negativa. Deste modo, foi revertido em sua totalidade o crédito tributário 
diferido no montante de R$ 376.469. 
(b) Composição dos saldos de impostos diferidos: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa (i)  367.378  367.378
 Créditos tributários sobre diferenças temporarias
  Provisões (impairment e perdas diversas) (ii) 287.676 721.401 287.676 721.401
  Diferimento de perdas em contratos de derivativos 346.962 35.238 346.962 35.238
  Variação cambial - tributação pelo regime de caixa 126.719 83.803 126.719 83.803
  Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas e ambientais 108.806 92.255 108.806 92.255
  Instrumento financeiro - compromisso firme 74.290 31.715 74.290 31.715
  CPC 25 - Descomissionamento de ativos 69.515 59.547 69.515 59.547
  Uso do bem público - UBP 67.109 69.346 67.109 69.346
  Provisão de participação no resultado - PPR 30.824 22.170 30.824 22.170
  Provisão para perdas de estoques 17.847 18.552 17.847 18.552
  Passivos ambientais 10.288 9.772 10.288 9.772
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 5.552 17.069 5.552 17.069
 Débitos tributários sobre diferenças temporárias
  Ajustes de vida útil imobilizado (depreciação) (597.253) (635.611) (597.253) (635.611)
  Ganho por compra vantajosa na aquisição 
   de investimentos (iii) (124.440)  (124.440)  
  Mais valia de ativos por compra vantajosa 
   na aquisição de investimentos (iii)   (100.243)  
  CPC 20 - Juros capitalizados (24.959) (25.815) (24.959) (25.815)
  CPC 12 - Ajuste a valor presente (13.687) (14.651) (13.687) (14.651)
  Amortização de ágio (7.392) (7.392) (7.392) (7.392)
  Outros (6.039) (8.135) (4.442) (4.047)

371.818 836.642 273.172 840.730
(i) Refere-se a reversão do tributo diferido conforme descrito na Nota 21 (a) (ii). (ii) Refere-se a reversão do 
tributo diferido conforme descrito na Nota 21 (a) (i). (iii) Refere-se ao tributo diferido da operação descrita na 
Nota 1.1 (a). 
(c) Efeito do imposto de renda e da contribuição social diferido no resultado do exercício e no 
resultado abrangente: 

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo no início do exercício 836.642 771.755 840.730 781.710
 Efeito no resultado (763.357) 16.140 (765.849) 10.663
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente - 
  Hedge accounting 298.533 48.747 298.533 48.747
 Mais-valia de ativos por compra vantajosa na aquisição 
  de investimentos (i)   (100.243)  
 Outros   1 (390)
Saldo no final do exercício 371.818 836.642 273.172 840.730
(i) Refere-se ao tributo diferido da operação descrita na Nota 1.1 (a).
22. Provisões: Política contábil: A Companhia é parte envolvida em processos tributários, cíveis, trabalhistas e 
ambientais que se encontram em instâncias diversas. As provisões constituídas para fazer face a prováveis perdas 
decorrentes dos processos em curso são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da Administração, 
fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias 
envolvidas. (a) Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e quando possuírem 
provisão correspondente são apresentados de forma líquida em “Provisões”. Os depósitos judiciais que não 
possuem provisão correspondente são apresentados no ativo não circulante. (b) Provisões de natureza 
tributária, cível, trabalhista, ambiental e ações judiciais: São reconhecidas quando: (i) há obrigação 
presente legal ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável saída de recursos para 
liquidar a  obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões em relação 
às perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do 
dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. (c) Obrigação com descomissionamento de ativos: A Companhia 
reconhece uma obrigação segundo o valor justo para desmobilização de ativos no período em que elas 
ocorrerem, tendo como contrapartida o respectivo ativo imobilizado. A Companhia considera as estimativas 
contábeis relacionadas com a recuperação de áreas degradadas e os custos de encerramento de minas e 
barragens como uma prática contábil crítica por envolver valores expressivos de provisão e se tratar de estimativas 
que envolvem diversas premissas, como taxas de juros, inflação, vida útil do ativo considerando o estágio atual 
de exaustão, os custos envolvidos e as datas projetadas de exaustão de cada mina e barragem. Estas estimativas 
são revisadas anualmente pela Companhia. A mensuração das obrigações para desmobilização de ativos envolve 
julgamento sobre diversas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações futuras de 
restaurar/recuperar o meio ambiente, para as condições ecologicamente similares às existentes, antes do início 
do projeto ou atividade ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em virtude 
da impossibilidade do retorno a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início da 
degradação ambiental da área ocupada, objeto da operação ou a partir de compromissos formais assumidos com 
o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A desmontagem e retirada da operação de um 
ativo ocorre quando ele for permanentemente desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação. O 
passivo constituído é atualizado periodicamente tendo como base nessas taxas de desconto acrescido da inflação 
do período de referência. Em 31 de dezembro de 2020, a taxa de juros para 2021 foi reavaliada para 5,64% a.a. 
(2020 - 5,82 % a.a.).
(d) Composição e movimentação:

Controladora
2020 2019

Processos judiciais
Obrigação para  
desmobilização  

de ativos
Tribu- 
tárias

Traba- 
lhistas Cíveis

Ambien- 
tais Total Total

Saldo no início do exercício 418.195 181.306 53.241 27.936 994 681.672 473.684
 Adições (i)  26.431 65.362 5.336 30 97.159 77.512
 Reversões  (9.940) (13.776) (9.910)  (33.626) (82.793)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas

 3.004 (12.219) 11  (9.204) 34.921
 Liquidações (11.064) (3.270) (11.235) (3.700) (12) (29.281) (30.556)
 Atualização monetária, 
  líquida das reversões 1.128 (2.880) (3.098) (5) (4.855) 17.837
 Ajuste a valor presente 32.871     32.871 20.358
 Reavaliação de fluxo de caixa 24.047     24.047 170.709
Saldo no final do exercício 464.049 198.659 78.493 16.575 1.007 758.783 681.672

Consolidado
2020 2019

Processos judiciais
Obrigação para  
desmobilização  

de ativos
Tribu- 
tárias

Traba- 
lhistas Cíveis

Ambien- 
tais Total Total

Saldo no início do exercício 418.195 182.625 53.241 28.549 994 683.604 475.387
 Adições (i)  26.997 65.362 5.336 30 97.725 77.591
 Reversões  (9.940) (13.776) (9.722) (33.438) (82.793)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas 3.004 (12.219) 11  (9.204) 35.071
 Liquidações (11.064) (3.270) (11.235) (3.700) (12) (29.281) (30.556)
 Atualização monetária, 
  líquida das reversões  1.128 (2.880) (3.098) (5) (4.855) 17.837
 Ajuste a valor presente 32.871     32.871 20.358
 Reavaliação de fluxo de caixa 24.047     24.047 170.709
Saldo no final do exercício 464.049 200.544 78.493 17.376 1.007 761.469 683.604
(i) Variação refere-se à ação anulatória proposta pela Companhia no ano de 2004 envolvendo o tema de Risco 
Ambiental de Trabalho (RAT), atualmente em fase recursal visando afastar a subsistência dos autos de infração 
lavrados pelo órgão previdenciário no período de 2003 a 2008. A Companhia tinha expectativa de receber o 
mesmo provimento jurisdicional ofertado em processo similar, que anulou os autos de infração de outra 
Companhia com as mesmas características, o que não ocorreu até o momento. Dessa forma, por 
conservadorismo, foi efetuado o provisionamento do valor atualizado em questão. (e) Provisões tributárias, 
cíveis, trabalhistas, ambientais e depósitos judiciais remanescentes: A Companhia e suas controladas 
são partes envolvidas em processos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais em andamento, e estão 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes de passivos contingentes 
classificados como prováveis são reconhecidas contabilmente, os classificados como perdas possíveis não são 
reconhecidos contabilmente sendo divulgados nas notas explicativas e, os classificados como remotos, não 
são provisionados nem divulgados, exceto quando, em virtude da relevância do processo a Companhia 
considere sua divulgação justificada. Os montantes envolvidos nas contingências são estimados e atualizados 
periodicamente. A classificação das perdas entre possíveis, prováveis e remotas baseia-se na avaliação da 
Administração, fundamentada na opinião de seus consultores jurídicos. 
As provisões e os correspondentes depósitos judiciais são apresentados a seguir:

Controladora
2020 2019

Depósi-
tos  

judiciais

Montante 
provisio- 

nado
Total 

líquido

Depósitos 
judiciais  

remanes- 
centes (i)

Depósi-
tos  

judiciais

Montante  
provisio- 

nado
Total  

líquido

Depósitos  
judiciais  

remanes- 
centes (i)

Tributárias (10.929) 209.588 198.659 13.846 (13.933) 195.239 181.306 15.830
Trabalhistas (31.365) 109.858 78.493  (19.146) 72.387 53.241 2.238
Cíveis (i)  16.575 16.575 418 (11) 27.947 27.936 96.394
Ambientais  1.007 1.007 7  994 994 6

(42.294) 337.028 294.734 14.271 (33.090) 296.567 263.477 114.468
Consolidado

2020 2019

Depósi-
tos  

judiciais

Montante 
provisio- 

nado
Total 

líquido

Depósitos 
judiciais  

remanes- 
centes (i)

Depósi-
tos  

judiciais

Montante  
provisio- 

nado
Total  

líquido

Depósitos  
judiciais  

remanes- 
centes (i)

Tributárias (10.929) 211.473 200.544 13.851 (13.933) 196.558 182.625 15.835
Trabalhistas (31.365) 109.858 78.493 300 (19.146) 72.387 53.241 2.484
Cíveis (i)  17.376 17.376 418 (11) 28.560 28.549 96.394
Ambientais  1.007 1.007 572  994 994 546

(42.294) 339.714 297.420 15.141 (33.090) 298.499 265.409 115.259
(i) A variação dos depósitos judiciais remanescentes cíveis refere-se substancialmente à substituição de garan-
tia existente, com levantamento integral de valores depositados, em ação judicial que discute condições 
contratuais praticadas pelas partes, cuja reversão de provisão já ocorreu em momento oportuno diante da 
modificação favorável em segunda instância à Companhia mantida até o presente momento. (f) Comentá-
rios sobre as provisões com probabilidades de perda provável: (i) Provisões tributárias: Os processos 
tributários com probabilidade de perda provável estão representados por discussões relacionadas a tributos 
federais, estaduais e municipais, sendo estas no âmbito judicial ou administrativo, tendo como principais ca-
sos provisionados discussões ligadas a IRPJ, IPTU, CFEM, entre outros. (ii) Provisões trabalhistas: Os proces-
sos trabalhistas com classificação de perda provável são aqueles movidos por ex-empregados, terceiros e 
sindicatos, cujos objetos consistem em sua maioria em pagamento de verbas rescisórias, adicionais de insalu-
bridade e periculosidade, horas extras, horas in itinere, bem como pedidos de indenização por supostas do-
enças ocupacionais, acidentes de trabalho, danos materiais e morais (Nota 23 (e) (i). Quando é provável o 
desembolso por parte da empresa, estes processos são devidamente provisionados, seguindo a política de 
provisionamento elaborada pela empresa. Tais processos estão em trâmite em sua grande maioria nos Tribu-
nais Regionais do Trabalho de Minas Gerais, Goiás, Campinas e São Paulo. (iii) Provisões cíveis: A Compa-
nhia é parte em processos cíveis de natureza administrativa e jurisdicional. As referidas contingências são 
originárias de processos com distintas naturezas jurídicas, ressaltando-se ações de indenização por dano ma-
terial e dano moral, ações de cobranças, execuções e pedidos administrativos. (iv) Provisões ambientais: A 
Companhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento de leis ambientais e 
outras. A Administração conduz análises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que os 
sistemas em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses riscos. O contencioso ambiental, adminis-
trativo e judicial da Companhia refere-se, basicamente, a apuração de supostas infrações em desconformida-
de com legislação específica, seja através de procedimentos administrativos ou ações judiciais. (g) Processos 
com probabilidade de perdas consideradas possíveis: A Companhia tem ações envolvendo riscos de  
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para 
os quais não há provisão  constituída.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2020 da Companhia Brasileira de Alumínio
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Tributárias 2.529.620 2.519.344 2.594.419 2.554.996
Trabalhistas 146.105 127.787 146.902 130.074
Cíveis 192.346 184.984 193.231 185.703
Ambientais 2.081 1.497 2.081 1.497

2.870.152 2.833.612 2.936.633 2.872.270
Comentários sobre passivos contingentes tributários com probabilidade de perda possível:
No quadro a seguir apresentamos a análise da relevância desses processos: Consolidado

2020 2019
Processos de créditos de PIS e COFINS (i) 692.344 690.109
ICMS sobre encargos de Energia Elétrica (ii) 225.920 221.785
Glosa de Saldo Negativo de IRPJ (iii) 158.783 166.737
Erro de Classificação Fiscal - Importação (iv) 185.592 181.140
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM (v) 62.398 108.763
Cobrança de ICMS em razão de divergências quanto a destinação dos bens (vi) 85.948 107.786
Outros 1.183.434 1.078.676

2.594.419 2.554.996
(i) Processos de créditos de PIS e COFINS: A Companhia possui em trâmite Despachos Decisórios e Autos de infração, relativos às glosas de créditos de PIS e 
COFINS referentes aos itens aplicados no processo produtivo, que no entendimento da Receita Federal do Brasil, não gerariam direito ao crédito das referidas 
contribuições. O montante atualizado em 31 de dezembro de 2020 corresponde a R$ 692.344. Atualmente, todos os processos aguardam decisão administrativa. 
No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, diante dos precedentes e jurisprudência, a probabilidade de perda do 
processo é considerada possível. (ii) ICMS sobre encargos de Energia Elétrica: A Companhia possui discussões judiciais e administrativas no que se refere a 
incidência de ICMS sobre os encargos setoriais incidentes na tarifa de energia elétrica. Em 31 de dezembro de 2020, o valor em controvérsia destas discussões totaliza 
o montante de R$ 225.920. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, a autuação é improcedente, razão pela 
qual a probabilidade de perda do processo é considerada possível. (iii) Glosa de Saldo Negativo de IRPJ: A Companhia recebeu despachos decisórios emitidos pela 
Receita Federal do Brasil nos quais são questionados os valores apurados a título de Saldo Negativo de IRPJ e CSLL. O valor objeto de discussão nos processos em 
dezembro de 2020 totaliza o montante de R$ 158.783. Atualmente, os casos aguardam decisão administrativa em razão da apresentação de impugnação pela 
Companhia. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, verifica-se que houve equívoco por parte da RFB quando 
da apreciação dos valores apresentados pela Companhia, razão pela qual a probabilidade de perda dos processos é considerada possível. (iv) Erro de Classificação 
Fiscal - Importação: Em março de 2017, a Companhia foi autuada em razão de suposto erro na classificação fiscal na importação de insumo, acarretando na 
exigência de tributos (IPI, PIS, COFINS e II), cujo valor em dezembro de 2020 perfaz, o montante atualizado de R$ 185.592. Por entender indevida a autuação lavrada, 
a Companhia apresentou impugnação que foi julgada de forma favorável em primeira instância administrativa. Atualmente, o caso aguarda julgamento pelo CARF 
do recurso voluntário apresentado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos 
independentes a probabilidade de perda do referido processo é considerada possível. (v) Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - 
CFEM: A Companhia recebeu autuações lavradas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral por suposta falta de pagamento ou recolhimento a menor de 
CFEM. Em 31 de dezembro de 2020, o montante atualizado em controvérsia dessas autuações totaliza o montante de R$ 62.398. Atualmente, os processos se 
encontram em fase administrativa e judicial. No entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, as autuações são 
improcedentes, razão pela qual a probabilidade de perda do processo é considerada possível. (vi) Cobrança de ICMS em razão de divergências quanto a 
destinação dos bens: Em razão de glosa de créditos decorrentes da aquisição de bens em virtude de divergências quanto a destinação dos bens, a Companhia foi 
autuada por suposta falta de pagamento de ICMS. Em 31 de dezembro de 2020, o montante atualizado dessas autuações totaliza o montante de R$ 85.948. No 
entendimento da Administração e na opinião de seus consultores jurídicos independentes, os critérios adotados com relação a destinação dos bens estão em 
conformidade com a legislação pertinente e a probabilidade de perda do processo é considerada possível. 
23. Uso do bem público - UBP: Política contábil: O montante é originalmente reconhecido como passivo financeiro (obrigação) e como ativo intangível (direito de 
uso de um bem público), que corresponde ao montante das despesas totais anuais ao longo do período do contrato descontado a valor presente (valor presente dos 
fluxos de caixa futuros de pagamento). A Companhia possui ou participa de empresas que detêm contratos de concessão do setor de energia elétrica. Esses contratos 
preveem, em sua grande maioria, pagamentos anuais a partir do início da operação e reajuste pelo IGPM a título de uso do bem público (UBP). Os contratos 
apresentam prazo de duração média de 35 anos, e os valores a serem pagos anualmente estão demonstrados a seguir:

Controladora
2020 2019

Usinas/Empresas

Data  
início da  

concessão

Data fim  
da con- 
cessão

Data  
início  

pagamento
Partici- 
pação

Ativo  
intangível Passivo

Partici- 
pação

Ativo  
intangível Passivo

Salto Pilão abril-02 abril-37 janeiro-10 60% 163.170 661.241 60% 173.369 538.434
Salto do Rio Verdinho dezembro-02 dezembro-37 outubro-10 100% 6.614 26.566 100% 7.003 21.720
Itupararanga feveveiro-04 fevereiro-24 janeiro-04 100% 261 1.476 100% 344 1.562
Piraju dezembro-98 dezembro-33 fevereiro-03 100% 825 7.047 100% 888 6.010
Ourinhos julho-00 julho-35 setembro-05 100% 1.017 5.838 100% 1.086 4.910

171.887 702.168  182.690 572.636
Circulante  41.767   39.314
Não circulante 171.887 660.401  182.690 533.322

171.887 702.168  182.690 572.636

Consolidado
2020 2019

Usinas/Empresas

Data  
início da  

concessão

Data fim  
da con- 
cessão

Data  
início  

pagamento
Partici- 
pação

Ativo  
intangível Passivo

Partici- 
pação

Ativo  
intangível Passivo

Salto Pilão abril-02 abril-37 janeiro-10 60% 163.170 661.241 60% 173.369 538.434
dezembro-02 dezembro-37 outubro-10 100% 6.614 26.566 100% 7.003 21.720

Itupararanga fevereiro-04 fevereiro-24 janeiro-04 100% 261 1.476 100% 344 1.562
Piraju dezembro-98 dezembro-33 fevereiro-03 100% 825 7.047 100% 888 6.010
Ourinhos julho-00 julho-35 sete,bro-05 100% 1.017 5.838 100% 1.086 4.910
Baesa - Energética Barra Grande maio-01  maio-36 junho-07 15% 11.381 53.299 15% 12.119 45.509
Enercan - Campos Novos Energia maio-00 maio-35 junho-06 24% 1.951 7.949 24% 2.089 6.813

185.219 763.416  196.898 624.958
Circulante  47.703   44.878
Não circulante 185.219 715.713  196.898 580.080

185.219 763.416  196.898 624.958
24. Patrimônio líquido: (a) Capital social: É representado exclusivamente por ações ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 
2020 e 31 de dezembro de 2019, o capital social totalmente subscrito e integralizado no montante de R$ 4.950.095, é composto por R$ 1.420.294.211 ações 
ordinárias nominativas. (b) Reserva legal e retenção de lucros: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício ou saldo 
remanescente, limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados.
(c) Ajuste de avaliação patrimonial:

Consolidado
Hedge accounting operacional Total

Em 1º de janeiro de 2019 77.393 77.393
 Hedge accounting operacional (143.998) (143.998)
 Tributos diferidos 48.747 48.747
Em 31 de dezembro de 2019 (17.858) (17.858)
 Hedge accounting operacional (870.550) (870.550)
 Tributos diferidos 298.533 298.533
Em 31 de dezembro de 2020 (589.875) (589.875)
25. Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados: Política contábil: A Companhia e suas controladas reconhecem uma receita quando:  
(i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) seja provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e (iii) critérios específicos tenham 
sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas consolidadas. O modelo de cinco etapas estabelece que a entidade deve reconhecer receita quando 
a transferência de bens ou serviços prometidos a clientes reflita no valor da contraprestação que a entidade espera ter direito em troca desses bens ou serviços. 
Identificação de obrigações de desempenho e prazo de satisfação das obrigações de desempenho. A Companhia apresenta duas obrigações de desempenho distintas 
incluídas em certos contratos de venda de alumínio, sendo i) a promessa de fornecer mercadorias a seus clientes; e ii) a promessa de fornecer serviços de frete para 
seus clientes. Promessa de fornecimento de mercadorias - esta obrigação de desempenho é satisfeita quando o controle de tais bens é transferido para o cliente final. 
Promessa de fornecimento de mercadorias e serviço de frete - esta obrigação de desempenho é satisfeita quando a compra da mercadoria e o serviço de frete é 
contratada pelo cliente e o produto é entregue no destino final acordado. Os contratos de venda de energia da Companhia são realizados nos ambientes livre e 
regulado de comercialização brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o sistema integrado 
nacional (SIN). A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela 
CCEE.  Para determinar se as obrigações de desempenho são satisfeitas em determinado momento, a Companhia considera: se possui direito presente ao pagamento 
do ativo; se o cliente tem o título legal do ativo; se a Companhia transfere a posse física do ativo; e se o cliente tem os riscos e recompensas significativos da 
propriedade do ativo. A Companhia considera os termos do contrato e suas práticas comerciais habituais para determinar o preço da transação. O preço da transação 
é o valor da contraprestação que a Companhia espera receber em troca da transferência de bens ou serviços prometidos a seus clientes. O preço da transação é 
alocado a cada obrigação de desempenho em base de preço de venda independente relativa. O reconhecimento de receita relacionado a essas vendas não foi afetado 
significativamente pelo IFRS 15.
(a) Reconciliação das receitas:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita bruta
 Venda de produtos e serviços no mercado interno 4.029.543 4.108.910 4.769.510 4.222.043
 Venda de produtos no mercado externo 1.044.528 644.545 1.114.457 644.546
 Venda de energia elétrica 517.298 1.219.439 574.591 1.277.138

5.591.369 5.972.894 6.458.558 6.143.727
Impostos sobre vendas e outras deduções (i) (794.376) (793.501) (1.047.176) (880.043)
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 4.796.993 5.179.393 5.411.382 5.263.684
(b) Informações sobre áreas geográficas: A abertura da receita líquida por destino é baseada na localização dos clientes. As receitas líquidas da Companhia 
classificadas por destinos e por moeda são demonstradas a seguir:

(i) Receita líquida por país de destino:
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Brasil 3.752.465 4.534.848 4.296.925 4.619.138
Estados Unidos 417.759 385.756 447.041 385.756
Países baixos 176.099  176.099  
Suíça 140.342  160.645  
Islândia 133.421 66.601 133.421 66.601
México 88.395 24.947 88.395 24.947
Uruguai 39.243 30.608 39.243 30.608
Argentina 14.634 16.945 21.109 16.945
Russia  88.721  88.721
China  959  959
Ilhas Turcas e Caicos 23  23  
Outros 34.612 30.008 48.481 30.009

4.796.993 5.179.393 5.411.382 5.263.684
(ii) Receita líquida por moeda:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Real 3.752.465 4.534.848 4.296.925 4.619.138
Dólar norte-americano 1.044.528 644.545 1.080.285 644.546

Euro 28.765
Outros   5.407  

4.796.993 5.179.393 5.411.382 5.263.684
26. Abertura do resultado por natureza:

Consolidado
2020

Custo dos produtos  
vendidos e dos  

serviços prestados (i)
Despesas  

com vendas
Despesas gerais  

e administrativas Total
Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 3.051.142 588 2.117 3.053.847
Despesas com benefícios a empregados 589.015 25.100 139.299 753.414
Depreciação, amortização e exaustão 421.859 292 9.330 431.481
Despesas de transporte 176.508 767 177.275
Manutenção e conservação 169.711 27 399 170.137
Serviços na operação 180.130 180.130
Serviços de terceiros 59.588 3.273 97.908 160.769
Aluguéis e Arrendamentos 28.987 355 3.642 32.984
Outras despesas 154.193 7.485 30.440 192.118

4.831.133 37.120 283.902 5.152.155
Consolidado

2019
Custo dos produtos  

vendidos e dos  
serviços prestados (i)

Despesas  
com vendas

Despesas gerais  
e administrativas Total

Matérias-primas, insumos e materiais de consumo 3.066.752 688 2.458 3.069.898
Despesas com benefícios a empregados 536.693 20.126 102.713 659.532
Depreciação, amortização e exaustão 455.275 319 6.967 462.561
Despesas de transporte 156.320 1.950 158.270
Manutenção e conservação 154.373 19 727 155.119
Serviços na operação 116.969 116.969
Serviços de terceiros 55.078 2.404 70.117 127.599
Aluguéis e arrendamentos 29.498 437 2.843 32.778
Outras despesas 35.159 11.929 26.222 73.310

4.606.117 35.922 213.997 4.856.036
(i) No saldo da controladora e consolidado de 31 de dezembro de 2020, a Companhia registrou o montante de R$ 33.750 (31 de dezembro de 2019 - R$ 33.819) 
referente ao custo de ociosidade de produção das plantas de Niquelândia e São Miguel Paulista situadas nos municípios de Niquelândia no Estado de Goiás e São 
Paulo no Estado de São Paulo, respectivamente.
27. Despesas com benefícios a empregados: (a) Obrigações de aposentadoria: A Companhia participa de planos de pensão, administrados por entidade 
fechada de previdência privada, que provêm a seus empregados benefícios pós-emprego na modalidade contribuição definida. Um plano de contribuição definida é 
o plano de pensão segundo o qual a Companhia paga contribuições fixas para uma entidade separada. A Companhia não tem nenhuma obrigação legal ou 
construtiva para pagar contribuições adicionais se o fundo não detiver ativos suficientes
para pagar os funcionários. Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Remuneração direta 371.984 348.556 421.953 356.481
Encargos sociais 202.239 204.493 219.689 208.744
Benefícios 98.109 91.767 111.772 94.307

672.332 644.816 753.414 659.532
(b) Participação dos empregados no resultado: Política contábil: São registradas provisões para reconhecer a despesa referente à participação dos empregados 
nos resultados. Essas provisões são calculadas com base em metas qualitativas e quantitativas definidas pela Administração e contabilizadas no resultado como 
“Benefício a empregados” na rubrica de remuneração direta.
28. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Contratos futuros de energia (i) (125.222) (127.169) (125.222) (127.169)
Reconhecimento de ganho por compra vantajosa na aquisição de investimentos (ii) 365.999  365.999  
Reconhecimento de tributos a recuperar (iii) 75.224 271.856 80.702 275.798
Constituição da desvalorização de ativos imobilizados (Impairment) (Nota 15) (17.807) (144.917) (17.807) (144.917)
Constituição da desvalorização de outros ativos (Impairment) (8.185)  (8.185)  
Gastos com projetos não ativáveis (42.836) (41.308) (42.836) (41.308)
Constituições de provisões, líquidas (54.675) (83.482) (54.675) (83.482)
Perda na venda de ativos (43.189) (57.528) (43.353) (57.528)
Receita com indenização 11.342  11.342  
Outras receitas operacionais, líquidas 16.532 2.681 8.796 860

177.183 (179.867) 174.761 (177.746)
(i) A realização do instrumento financeiro é reconhecida em contrapartida a receita de venda de energia, de acordo com a entrega física da energia. A Companhia 
efetuou compras de energia mediante compromisso firme. Estas transações resultaram em ganho pelo excedente de energia (sobra), que foi reconhecido ao valor 
justo. (ii) Refere-se ao ganho na compra vantajosa na aquisição do investimento CBA Itapissuma Ltda., conforme descrição na Nota 1.1 (a). (iii) Refere-se ao reconhe-
cimento do crédito de PIS e COFINS, conforme descrito na Nota 1.1 (c).
29. Resultado financeiro líquido: Política contábil: Compreendem os valores de juros sobre empréstimos e sobre aplicações financeiras, variação monetária e 
descontos diversos que são reconhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência. A receita financeira decorrente de ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado é reconhecida conforme o prazo decorrido das operações, usando-se da taxa de juros efetiva.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receitas financeiras
 Juros sobre ativos financeiros (i) 97.328 224.965 98.729 225.095
 Rendimentos sobre aplicações financeiras 12.256 29.231 15.333 34.234
 Reversão de atualização monetária de provisões 3.729 38.167 3.729 38.167
 Juros sobre operações com partes relacionadas (Nota 12) 4.881 658 509 658
 Atualização monetária sobre ativos 2.230 13.823 2.464 13.823
 Outras receitas financeiras 12.638 8.886 15.850 9.992

133.062 315.730 136.614 321.969
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamentos ( Nota 17 (c)) (105.749) (119.947) (108.275) (127.182)
 Capitalização de juros sobre empréstimos - CPC 20 2.355 8.918 2.355 8.918
 Juros e atualização monetária UBP (157.272) (46.958) (172.002) (52.397)
 Ajuste a valor presente - CPC 12 (49.414) (26.667) (49.414) (26.667)
 Atualização monetária sobre provisões (29.768) (47.448) (30.785) (48.562)
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (9.972) (12.791) (11.338) (12.886)
 Despesas de captação (5.667) (59.343) (5.667) (59.343)
 IR sobre remessas de juros ao exterior (7.514) (14.967) (7.514) (14.967)
 Instrumentos financeiros derivativos (77.162) (77.162)
 Encargos sobre operações de descontos (11.085) (9.372) (11.085) (9.372)
 Juros sobre antecipação de recebíveis com partes relacionadas 
  (Nota 12)  (90.625)  (90.625)
 Outras despesas financeiras (19.694) (10.406) (20.829) (13.610)

(393.780) (506.768) (414.554) (523.855)
Variações cambiais, líquidas (212.456) (45.775) (214.534) (45.611)

(473.174) (236.813) (492.474) (247.497)
(i) Refere-se, substancialmente, ao reconhecimento da atualização do crédito de PIS e COFINS, conforme descrito na Nota 1.1. (c)
30. Plano de contribuição previdenciária definida: A Companhia e suas controladas patrocinam planos de pensão previdenciários privados que são administrados 
pela Fundação Senador José Ermírio de Moraes (FUNSEJEM), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, que está disponível para todos os empregados do 
Grupo Votorantim. De acordo com o regulamento do fundo, as contribuições dos empregados à FUNSEJEM são definidas de acordo com sua remuneração. Para 
empregados que possuam remuneração menor do que os limites estabelecidos pelo regulamento, a contribuição definida é de até 1,5% de sua remuneração mensal. 
Para empregados que possuam remuneração superior aos limites, a contribuição definida é de até 6% da sua remuneração mensal. Podem ser feitas também con-
tribuições voluntárias à FUNSEJEM. Após terem sido efetuadas as contribuições ao plano, nenhum pagamento adicional é exigido pela Companhia.
31. Seguros: A Companhia e suas controladas mantém em vigor apólices de responsabilidade civil dos executivos e diretores, além de cobertura de seguros de riscos 
patrimoniais e lucros cessantes. Tais apólices possuem coberturas, condições e limites, considerados, pela Administração, adequados aos riscos inerentes da operação.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Companhia Brasileira de Alumínio
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Companhia Brasileira de Alumínio (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia Brasileira de Alumínio e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia Brasileira de Alumínio e da Companhia Brasileira de Alumínio e suas controladas em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com Os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. 
Nossa auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi planejada e executada considerando que as operações da Companhia 
e do Consolidado não apresentaram modificações significativas em relação ao exercício anterior. Neste contexto, os Principais Assuntos de 
Auditoria bem como nossa abordagem de auditoria, mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles do exercício anterior, exceto pela 
inclusão do assunto relacionado ao Generation Scaling Factor (GSF).
Porque é um PAA
Recuperação de Tributos Diferidos (Nota 21)
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia e suas controladas mantêm registrados tributos diferidos oriundos de diferenças temporárias. Esses 
créditos foram registrados na medida em que a administração considera provável a existência de lucro tributável futuro suficiente para sua utilização.
Consideramos essa uma área de foco de auditoria, pois a análise de realização destes ativos envolve julgamentos importantes e subjetivos para 
determinar as bases tributárias futuras, advindas das projeções de resultados da Companhia e de suas controladas, que levam em consideração diversas premissas.
ICMS sobre a base de cálculo do PIS e da COFINS (Notas 1.1 (c) e 12)
A Companhia reconheceu, no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, crédito tributário decorrente do recolhimento do imposto do Programa de Integração 
Social (PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) considerando em suas bases de cálculo o imposto sobre operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).
Consideramos o tema foco de auditoria, pois a avaliação realizada pela Administração da Companhia sobre o cálculo e a realização desses créditos envolve 
julgamentos importantes e subjetivos para determinar as bases tributárias futuras para utilização desses montantes.
GSF - Generation Scaling Factor - Nota 1.1 (g)
Em setembro de 2020 foi publicada a Lei nº 14.052, que estabelece novas condições para a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica.
A Companhia avaliou as informações disponíveis e divulgou que poderá obter extensão de concessão de suas outorgas para compensar valores já desembolsados em 
períodos anteriores. Também divulgou que em razão das circunstâncias descritas na nota explicativa, não é possível conhecer com razoável segurança qual será o 
tempo de extensão das concessões e/ou os montantes de períodos passados que serão objeto da compensação e, por consequência, qual poderá ser o valor que será 
reconhecido nas demonstrações financeiras em 2021.
Esse assunto foi considerado como um dos principais assuntos de auditoria em função do possível impacto significativo na posição patrimonial e financeira da 
Companhia a época da contabilização e das incertezas existentes na determinação da época de reconhecimento do direito.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Como resposta de auditoria, entre outros, efetuamos os seguintes procedimentos:

guardam relação com o plano de negócios de longo prazo aprovado pelo Conselho de Administração.

estimar o momento da realização dos tributos diferidos. Comparamos essas premissas, quando aplicável, com informações mercadológicas e macroeconômicas 
divulgadas no mercado.

coerência lógica e aritmética dos cálculos apresentados nas projeções feitas pela administração.

efetuadas, são razoáveis, em todos os aspectos relevantes, no contexto das demonstrações financeiras.
Em resposta a este assunto, obtivemos as posições legais dos assessores jurídicos externos da Companhia e envolvemos nossos especialistas tributários na avaliação 
dos riscos envolvidos no reconhecimento de tal crédito. Avaliamos em base de testes os cálculos dos créditos tributários e os modelos e premissas críticas utilizados 
pela Administração na determinação dos mesmos.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para determinação dos créditos tributários e as divulgações em notas explicativas estão 
consistentes com as informações recebidas ao longo da nossa auditoria.
Aspectos relevantes da nossa resposta de auditoria envolveram os seguintes principais procedimentos:

direitos à extensão de concessões.

Como resultado dos trabalhos efetuados, consideramos que as divulgações efetuadas são consistentes com as evidências de auditoria obtidas.
Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 
as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:

erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 4 de março de 2021

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP196994/O-2
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Balanços Patrimoniais 2020 2019

Ativo/Circulante 277.687 190.627
  Caixa e equivalentes de caixa 74.372 74.529
  Contas a receber 33.456 17.491
  Partes relacionadas 132.092 78.308
  Operações de construção a receber 20.662 12.378
  Adiantamentos a fornecedores 4.769 972
  Tributos a recuperar 2.435 3.049
  Outros créditos 9.901 3.900
Ativo/Não circulante 169.729 162.544
  Realizável a longo prazo 152.096 146.555
   Partes relacionadas 124.607 131.934
   Tributos diferidos 26.852 13.984
   Depósitos judiciais 637 637
  Investimentos 11.759 11.496
  Imobilizado 3.539 3.147
  Intangível 2.335 1.346
Total do ativo 447.416 353.171

Balanços Patrimoniais 2020 2019

Passivo/Circulante 94.248 68.478
 Fornecedores 13.325 11.951
 Empréstimos e financiamentos 15.012 –
 Obrigações trabalhistas 11.409 8.245
 Obrigações tributárias 3.675 3.470
 Tributos diferidos 1.689 195
 Operações de construção a pagar 10.206 13.132
 Adiantamento de clientes 30.665 10.832
 Partes relacionadas 3.897 14.715
 Contas a pagar 4.370 5.938
Passivo/Não Circulante 31.170 27.436
 Partes relacionadas 73 –
 Provisão para garantia 18.733 16.330
 Provisão para demandas judiciais 12.364 11.106
Total do Passivo 125.418 95.914
Patrimônio líquido 321.998 257.257
 Capital social 100.000 100.000
 Reserva de lucros 221.998 157.257
 Patrimônio líquido do controlador 321.998 257.257
Total do passivo e patrimônio líquido 447.416 353.171

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em Milhares de Reais)

Administração 
Mauro Piccolotto Dottori 

Presidente

Contador
Marcelio Oliveira Pericinoto 

CRC n° 1SP224311/O-5

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas, acom-

panhadas do Relatório do auditor independente apresentado sem modifica-

ção e emitido pela BDO RCS Auditores Independentes SS, encontram-se à 

disposição na sede da Companhia.

Demonstrações das Mutações 
 do Patrimônio Líquido 

Atribuível aos quotistas 
 da controladora

Capital 
 social

Lucros  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2019 100.000 157.257 257.257
Lucro líquido do exercício – 64.741 64.741
Em 31 de dezembro de 2020 100.000 221.998 321.998

Demonstração do Resultado do Exercício 2020 2019

Receita líquida 146.796 178.799
Custo incorrido nas unidades vendidas
  e nos serviços prestados (134.687) (147.814)
Lucro bruto 12.109 30.985
Receitas e despesas operacionais:
 Despesas gerais e administrativas (38.710) (29.551)
 Despesas comerciais (1.228) (789)
 Despesas tributárias (128) (43)
 Resultado da equivalência patrimonial 86.048 45.529
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (4.425) (8.676)

41.557 6.470
Lucro antes do resultado financeiro 53.666 37.455
Despesas financeiras (731) (125)
Receita financeira 1.233 2.076

502 1.951
Lucro antes dos tributos sobre os lucros 54.168 39.406
Tributos sobre os lucros 10.573 3.274
Lucro liquido do exercício 64.741 42.680

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2020 2019

Das atividades operacionais:
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 54.168 39.406
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
 Depreciação e amortização 1.146 815
 Resultado da equivalência patrimonial (86.048) (45.529)
 Provisão para demandas judiciais 1.258 4.703
 Provisão para garantias 2.403 741
 Imposto e contribuições diferidos 1.494 (997)

(25.579) (861)
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (15.965) (2.292)
 Impostos e contribuições a recuperar (1.104) (419)
 Outros créditos (6.001) 835
 Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (11.210) (6.387)
 Adiantamento a fornecedores (3.797) 1.300
 Fornecedores 1.374 (1.747)
 Obrigações trabalhistas 3.164 2.016
 Obrigações tributárias 205 1.318
 Adiantamentos de clientes 19.833 (7.467)
 Contas a pagar (1.568) 1.150
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades (40.648) (12.554)
Imposto de renda e contribuição social pagos (577) (3.605)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades (41.225) (16.159)
Das atividades de investimento:
 No ativo imobilizado e intangível (2.527) (1.396)
 Aportes e redução de capital, líquidos 85.785 45.257
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades de investimento

83.258 43.861
Das atividades de financiamento:
 Ingressos de financiamentos, líquido dos pagamentos 15.012 –
 Partes relacionadas (57.202) (15.329)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) 
 atividades de financiamento (42.190) (15.329)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (157) 12.373
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 74.529 62.156
 No final do exercício 74.372 74.529
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (157) 12.373

EPT - Engenharia e Pesquisas Tecnológicas S/A
CNPJ: 60.730.645/0001-01 NIRE: 353.000.58861

Relatório da Diretoria

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis do Exercício Encerrado em 31 de dezembro de 2020
1-) Contexto Operacional: EPT Engenharia e Pesquisa Tecnológicas S.A. é 
uma sociedade anonima de capital fechado, com sede em Osasco, a socie-
dade tem por objeto a prestação de serviços de engenharia consultiva em 
diversas áreas vinculadas a construção civil, destacando-se: o controle tec-
nológico de obras rodoviárias, industriais, saneamento, fiscalização e super-

visão de obras, projetos, sondagens geológicas, contenções, aterro arma-
do, etc. 2-) Declaração de Conformidade: As Demonstrações Financeiras 
foram elaboradas de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil 
e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as 
quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido para o ano de 2020
  Capital Integralizado Reserva de Capital Reservas de Lucros Total
Saldos em 31/12/2018  10.400.000,00 9.231.858,33 25.160.836,38 44.792.694,71
Ajuste credor exercícios anteriores    (12.380.561,30) (12.380.561,30)
Prejuízo liquido exercício 2019    3.533.707,88 3.533.707,88
Saldos em 31/12/2019  10.400.000,00 9.231.858,33 16.313.982,96 35.945.841,29
Ajuste credor exercícios anteriores    34.502,00 34.502,00
Lucro liquido exercício 2020    1.753.768,02 1.753.768,02
Saldos em 31/12/2020  10.400.000,00 9.231.858,33 18.102.252,98 37.734.111,31

Demonstração do Resultado do Exercício
Receita operacional bruta  31/12/2020 31/12/2019
Prestação de serviços  18.076.874,08 25.605.123,45
(-)Abatimentos  (76,65) (3.075,70)
(-)Imposto sobre faturamento  (2.080.234,56) (3.031.539,05)
Receita operacional líquida  15.996.562,87 22.570.508,70
(-)Custo dos serviços prestados  (8.931.876,26) (13.161.046,31)
Lucro bruto  7.064.686,61 9.409.462,39
Despesas administrativas  (5.670.498,63) (6.393.700,08)
Impostos e taxas  (121.988,05) (276.770,95)

Depreciação  (416.201,04) (594.572,91)
Receitas (despesas) financeiras  (297.689,72) (469.778,78)
Outras receitas  1.533.364,04 2.234.607,46
Lucro operacional  2.091.673,21 3.909.247,13
Lucro antes da contribuição social  2.091.673,21 3.909.247,13
(-) Provisão p/ contribuição social  (95.798,43) (127.259,38)
Lucro antes do imposto de renda  1.995.874,78 3.781.987,75
(-) Provisão para imposto de renda  (242.106,76) (248.279,87)
Lucro / prejuízo do exercício  1.753.768,02 3.533.707,88

As demonstrações financeiras foram auditadas pela empresa MB Auditores Independentes SS e encontra-se a disposição dos acionistas na nossa sede.
Jonas Francisco Correa Duarte - Diretor Executivo Eduardo Antonio Serrano - Diretor Comercial Gerson Ferreira da Silva - Contador CRC 1-SP 218.131/O-1

Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Método Indireto - Exercício 2020
Atividades operacionais  31/12/2020 31/12/2019
Lucro liquido  1.753.768,02 3.533.707,88
(+) Depreciações  416.201,04 594.572,91
Variações: aumento ou diminuição;
Duplicatas a receber  (1.071.280,47) (506.473,20)
Medições a faturar  (2.744.590,47) 11.934.216,11
Impostos a recuperar  822.781,74 (208.596,82)
Cauções contratuais  (79.341,39) 8.381,13
Depósitos judiciais  (68.230,69) (52.286,50)
Despesas do próximo. Exercício  (18.976,83) (11.929,54)
Devedores diversos  (3.430.029,68) (1.795.575,36)
Fornecedores  (1.477.522,70) (668.218,76)
Credores diversos  (721.000,50) (1.011.548,41)
Obrigações trabalhista e previdenciárias  (1.244.548,36) 240.488,72
Provisões diversas  49.880,56 (441.058,02)
Empréstimos e financiamentos  1.347.648,52 673.661,28
Obrigações tributárias  (1.025.240,40) 1.637.644,96
Passivo não circulante  (934.368,51) (191.424,17)
Ajuste exercício anterior  (3.872.604,03) (13.176.506,88)
Imoveis destinados a venda  (15.035.251,63) -
Caixa liquido consumido nas
 atividades operacionais  (27.332.705,78) 559.055,33
Investimentos
Ajustes do imobilizado destinado a venda  14.223.238,00 -
Caixa liquido atividades investimentos  14.223.238,00 -
Financiamentos
Variação em empréstimos e financiamentos  (934.368,51) (191.424,17)
Caixa liquido atividades financiamento  13.288.869,49 (191.424,17)
Aumento liquido das disponibilidades  179.401,71 367.631,16
Saldo inicial das disponibilidades  403.789,04 36.157,88
Saldo final das disponibilidades  583.190,75 403.789,04
Acréscimo nas disponibilidades  179.401,71 367.631,16

Balanço Patrimonial Comparativo de 2020 e 2019
Ativo  31/12/2020 31/12/2019
Circulante  19.596.043,31 27.862.225,44
Caixa  988,80 2.332,71
Bancos  3.859,53 236.130,03
Aplicações financeiras  578.342,42 165.326,30
Clientes  3.562.528,50 2.491.248,03
Medições a faturar  4.873.215,69 2.128.625,22
Cauções contratuais  452.731,48 373.390,09
Depósitos judiciais  560.113,65 491.882,96
Devedores diversos  5.714.351,74 2.284.322,06
Impostos a recuperar  590.005,13 1.412.786,87
Despesas do próximo exercício  30.906,37 11.929,54
Imoveis destinados a venda  3.229.000,00 18.264.251,63
Não circulante  43.399.114,32 37.349.813,56
Realizável a longo prazo  18.692.544,09 27.282.682,37
Investimentos  3.982.810,51 3.982.810,51
Imobilizado liquido  20.723.759,72 6.084.320,68
Total ativo  62.995.157,63 65.212.039,00

Passivo  31/12/2020 31/12/2019
Circulante  12.946.672,40 16.017.455,28
Fornecedores  651.590,97 2.129.113,67
Credores diversos  4.956.409,27 5.677.409,77
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  1.873.181,49 3.117.729,85
Provisões diversas  696.885,36 647.004,80
Obrigações tributárias  1.545.564,19 2.570.804,59
Empréstimos e financiamentos  3.223.041,12 1.875.392,60
Não circulante  12.314.373,92 13.248.742,43
Empréstimos e financiamentos  2.147.986,24 2.147.986,24
Obrigações tributárias  4.470.099,61 4.470.099,61
Provisões para demandas judiciais  324.549,60 324.549,60
Partes relacionadas  1.666.092,05 2.600.460,56
Outras provisões  3.705.646,42 3.705.646,42
Patrimônio liquido  37.734.111,31 35.945.841,29
Capital social  10.400.000,00 10.400.000,00
Reserva de capital  9.231.858,33 9.231.858,33
Reservas de lucros  16.348.484,96 12.780.275,08
Lucro do exercício  1.753.768,02 3.533.707,88
Total do passivo  62.995.157,63 65.212.039,00

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias ora vigentes, submetemos a apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras, 
referente ao exercício encerrado em 31/12/2020. A diretoria permanece a disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). As presentes Demonstrações Financeiras são de responsabilidade
da Administração e estão apresentadas em conformidade com as praticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreendem as disposições
da Lei das S.A. (Lei. 11638/2007) E pronunciamentos emitidos pelo CPC,
aprovados pelo CFC. 3-) Principais critérios contábeis: a) O Resultado é
apurado pelo regime de competência; b) os ativos realizáveis e os passivos
exigíveis com prazo de um ano foram classificados como circulantes; c) as
depreciações foram calculadas com base nas taxas admitidas pela legisla-
ção fiscal; d) a provisão do imposto de renda e da contribuição social classi-
ficados no passivo não circulante foram calculadas sobre parcelas de lucros
não recebidos de contratos com empresas publicas, os quais foram diferidos
através de ajustes no Lalur nos termos do artigo 408 RIR/99. 4-) Capital
social: o capital social de R$ 10.400.000,00 é constituído de 13.000.000 de
ações nominais no valor de R$ 0,80 cada.

CEM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF: 01.828.436/0001-36

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referente ao período de 2019 a 2020, ficando esta 
Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários. A Diretoria

Diretoria Giacomo Dalla Vecchia Cícero Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora: Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini - TC CRC: 1SP292562/O-1

Balanço Patrimonial dos Exercícios Sociais Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores em Milhares de Reais)
Ativo 31.12.2020 31.12.2019
Ativo Circulante: (nota 2 e) 366.782 393.396
 Disponível: 53 20
  Caixa, Bancos e Fundos 53 20
 Realizável a Curto Prazo: 366.729 393.376
  Pagamentos Antecipados 1.994 6.823
  Aplicações Financeiras 347.261 370.034
  Clientes (nota 2 c) 16.609 15.654
  Estoques 864 864
  Créditos Tributários 1 1
Ativo não Circulante: 898.411 762.036
 Realizável a Longo Prazo: 12 12
   Depósitos Judiciais 12 12
 Imobilizado: (nota 2 d) 898.399 762.024
  Terrenos e Edifícios 1.028.847 880.902
  Depreciações Acumuladas (130.448) (118.878)
Total do Ativo 1.265.193 1.155.432

Passivo 31.12.2020 31.12.2019
Passivo Circulante: (nota 2 e) 83.611 88.083
 Fornecedores de Bens e Serviços 4.969 947
 Tributos e Contribuições a Recolher 23.625 26.238
 Títulos a Pagar 9.945 10.732
 Dividendos e Juros sobre Capital Próprio 
  a Pagar 45.050 50.150
 Outros Exigíveis a Curto Prazo 22 16
Passivo não Circulante: 12.000 11.000
 Provisão para Contingências (nota 2 f) 12.000 11.000
Patrimônio Líquido: (nota 2 i) 1.169.582 1.056.349
 Capital Social (nota 2 h) 800.000 700.000
 Reserva Legal 16.130 12.980
 Reservas de Lucros 353.452 343.369
Total do Passivo 1.265.193 1.155.432

Demonstração do Resultado dos Exercícios Sociais Findos em 
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

31.12.2020 31.12.2019
Receita Bruta 166.708 181.388
   Tributos s/Faturamento (13.384) (15.012)
Receita Líquida 153.324 166.376
Custo das Vendas – (520)
 Resultado Bruto 153.324 165.856
   Despesas Administrativas (842) (1.101)
   Resultado de Provisões e Amortizações (12.570) (12.932)
   Receitas Financeiras 9.040 18.650
  Juros s/ Capital Próprio do Exercício (53.000) (59.000)
Resultado antes do IR e CSLL 95.952 111.473
   Despesas com IR e CSLL (32.869) (38.476)
Resultado após IR e CSLL 63.083 72.997
Lucro Líquido do Exercício por ação 0,20 0,26
Número de Ações ao Final do Exercício 320.000.000 280.000.000
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios 
Sociais Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Valores em Milhares de Reais)

Descrição
Capital 
Social

Reser- 
va de 

Lucros

Re- 
serva 
Legal

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31.12.2018 650.000 275.572 9.330 934.902
Subscrição e Integralização
 de Capital 48.450 – – 48.450
Aumento de Capital por
 Bonificação 1.550 (1.550) – –
Resultado do Exercício – 69.347 3.650 72.997
Saldo em 31.12.2019 700.000 343.369 12.980 1.056.349
Subscrição e Integralização
 de Capital 50.150 – – 50.150
Aumento de Capital por
 Bonificação 49.850 (49.850) – –
Resultado do Exercício – 59.933 3.150 63.083
Saldo em 31.12.2020 800.000 353.452 16.130 1.169.582
Proposta da Diretoria
Distribuição de Dividendos – – – –
Aumento Capital por Bonificação 4.950 (4.950) – –
Aumento Capital por Subscrição 45.050 – – 45.050
Saldo 850.000 348.502 16.130 1.214.632
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Exercícios Sociais Findos em 
31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Pelo Método Indireto) 

(Valores em Milhares de Reais)
Atividades Operacionais: 31.12.2020 31.12.2019
Resultado do Exercício 63.083 72.997
Receitas (despesas) que não afetam o caixa: 65.570 71.932
  Depreciações/Amortizações 11.570 10.932
  Juros sobre Capital Próprio 53.000 59.000
  Provisão para Contingências 1.000 2.000
Variações do Ativo Circulante e Ativo não
 Circulante: 3.874 (7.464)
  Pagamentos Antecipados 4.829 (6.361)
  Clientes (955) (1.105)
  Estoques – 14
  Outros Realizáveis a Longo Prazo – (12)
Variações do Passivo Circulante e Passivo
 não Circulante: 629 (682)
  Fornecedores 4.022 563
  Tributos e Contribuições (2.613) 2.611
  Títulos a Pagar (787) (3.856)
  Outros Exigíveis a Curto Prazo 7 –
 Total das Atividades Operacionais 133.156 136.783
 Atividades de Investimento: (125.173) (127.925)
    Aplicações Financeiras 22.773 (75.127)
    Adições Líquidas em Imobilizado (147.946) (53.304)
   Redução em Investimentos 506
Atividades de Financiamento: (7.950) (8.850)
    Aumento de Capital Social 50.150 48.450
    Juros s/Capital Próprio Pagos (58.100) (57.300)
Total dos Efeitos de Caixa e Equivalentes 33 8
Variações de Caixa e Equivalentes: 33 8
  Saldo no Início do Exercício 20 12
  Saldo no Final do Exercício 53 20
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2020

Relatório dos Auditores Independentes

Nota 1 - Contexto Operacional: A sociedade tem por objeto a administra-
ção de bens próprios, compra e venda de imóveis próprios e a participação 
em outras sociedades como quotista ou acionista e existirá por prazo inde-
terminado. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: As 
Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as disposições conti-
das na Lei nº 11.638, de 28.12.2007 e na Lei nº 11.941, de 27.05.2009, 
conforme segue: a) Aplicações Financeiras - estão demonstradas ao va-
lor de aplicação acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 
b) Registro das Receitas e Despesas - as receitas e despesas estão de-
monstradas pelo regime de competência de exercícios. c) Clientes - A 
provisão de aluguéis a receber é constituída com base no valor estipulado 
no contrato de locação dos imóveis. d) Imobilizado - está demonstrado ao 
custo de aquisição, incluindo as adições e baixas ocorridas até 31.12.2020; 
inclusos, também os valores correspondentes a obras em andamento. As 
depreciações são calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil 
dos bens. e) Ativo e Passivo Circulante - demonstrados a valores conhe-
cidos, incluindo quando aplicável, os encargos e atualizações calculados 
até a data do balanço. f) Provisão Para Contingências - Considerada 
como suficiente para atender possíveis perdas que possam advir dos pro-
cessos judiciais e administrativos ora em curso, aos cuidados dos “Asses-
sores Jurídicos”. g) Provisão de IRPJ e da Contribuição Social sobre 
Lucro - estão constituídos de conformidade com a legislação e alíquotas 
vigentes com base no Lucro Real por Estimativa Mensal. h) Capital Social 
- está representado por 320.000.000 de ações ao valor nominal de R$ 2,50 
cada uma. i) Patrimônio Líquido - O Lucro Líquido do exercício de MR$ 
63.083 se encontra demonstrado como Reservas de Lucros cuja destina-
ção será deliberada na Assembleia Geral de Acionistas. A Reserva Legal 

constituída de 5% sobre o lucro líquido, no valor de MR$ 3.150, totalizando 
MR$ 16.130 ao final de 2020. Nota 3 - Partes Relacionadas - As transa-
ções com partes relacionadas se resumiram às receitas originadas de alu-
guéis de imóveis a empresa ligada, Lojas Cem S.A.

Aos Srs. Diretores das Cem Administração e Participações S.A. - Ro-
dovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado - S/Nº KM. 46 Sala 10 
Salto - SP. 1. Opinião: Examinamos as Demonstrações Contábeis da CEM 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A, que compreendem o Balanço 
Patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira das CEM ADMINIS-
TRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A em 31 de dezembro de 2020, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  
2. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 3. Responsabi-
lidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A admi-
nistração da instituição é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a instituição continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis. 4. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obti-
vemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles  

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da instituição.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, não existem incertezas relevantes em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da instituição. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtive-
mos evidência da auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras da instituição para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. São Pau-
lo, 1º de março de 2021. Andreoli & Associados - Auditores 
Independentes S/S - CRC 2SP017977/O-1; Walter Arnaldo Andreoli - 
Contador - CRC1SP040608/O-0 - Sócio Responsável; Luiz Carlos Fauza 
Antônio - Contador - CRC1SP065377/O-0 - Sócio Responsável; Luis 
Claudio Vultão - Contador - CRC1SP221304/O-0 - Auditor.

Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2019 a 2020, ficando esta 
Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

LOJAS CEM S.A.
CNPJ/MF: 56.642.960/0001-00

Relatório da Diretoria

Ativo 31.12.2020 31.12.2019
Ativo Circulante: 5.116.464 4.452.814
 Disponível: 33.077 35.980
  Caixa, bancos e fundos 33.077 35.980
 Realizável a curto prazo: 5.083.387 4.416.834
  Pagamentos antecipados 628 256
  Aplicações financeiras 2.243.327 1.922.363
  Clientes 2.321.445 2.116.957
  Ajustes à valor presente (32.024) (34.946)
  Provisão para devedores duvidosos (nota 2c) (223.789) (193.842)
  Estoques (nota 2b) 482.076 467.846
  Créditos tributários 287.272 135.554
  Outros realizáveis a curto prazo 4.452 2.646
Ativo Não Circulante: 582.308 515.973
 Realizável a longo prazo: 18.767 19.741
  Depósitos judiciais 18.767 19.741
 Ativo imobilizado: (nota 2d) 549.985 496.232
  Móveis, equipamentos e instalações 113.845 99.635
  Veículos 17.460 17.652
  Terrenos e edifícios 10 10
  Depreciações acumuladas (81.412) (72.355)
  Valores a amortizar (nota 2g) 57.046 46.893
  Amortizações realizadas (25.411) (20.380)
  Direito de uso de bens (nota 2h) 779.185 603.350
  Amortização - Direito de uso de bens (nota 2h) (310.738) (178.573)
 Ativo intangível: 13.556 –
  Licença de uso 14.781 –
  (–) Amortização - Licença de uso (1.225) –
Total do Ativo 5.698.772 4.968.787
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Passivo 31.12.2020 31.12.2019
Passivo Circulante: 1.046.610 1.035.087
   Fornecedores de mercadorias para revenda 459.326 435.908
   Fornecedores de bens e serviços 25.606 24.604
   Tributos e contribuições a recolher 118.359 112.463
   Empréstimos e financiamentos 47 1.581
   Obrigações com funcionários 83.212 98.542
   Dividendos e JSCP a pagar (nota 2f) 177.700 191.294
  Arrendamento curto prazo (aluguéis futuros)
   (nota 2h) 178.511 164.900
  Outros exigíveis a curto prazo 3.849 5.795
Passivo Não Circulante: 366.936 331.877
   Provisão para contingências (nota 3) 77.000 72.000
  Arrendamento longo prazo (aluguéis futuros)
   (nota 2h) 289.936 259.877
 Patrimônio Líquido: 4.285.226 3.601.823
   Capital social (nota 2e) 2.500.000 2.200.000
   Reserva legal 174.350 144.680
   Reserva de lucros 1.610.876 1.257.143
 Total do Passivo 5.698.772 4.968.787
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Balanço Patrimonial dos Exercícios Sociais Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores em Milhares de Reais) Demonstração do Resultado dos Exercícios Sociais Findos 
em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Valores em Milhares de Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios
 Sociais Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019

(Valores em Milhares de Reais)

31.12.2020 31.12.2019
Receita bruta 5.721.772 5.760.517
Ajuste a valor presente (91.509) (129.485)
Reversão ajuste a valor presente 
 ano anterior 94.431 131.667
Cancelamentos e devoluções (40.260) (36.485)
Tributos sobre faturamento (1.349.784) (1.374.508)
Receita líquida 4.334.650 4.351.706
Custo das vendas (2.289.787) (2.430.613)
Resultado bruto 2.044.863 1.921.093
Despesas com vendas (847.918) (829.603)
Despesas administrativas (337.628) (354.465)
Resultado de provisões e amortizações (211.633) (183.811)
Receitas financeiras 181.016 178.276
Despesas financeiras (14.413) (15.052)
Outras receitas (despesas) (nota 6) 252.317 –
Juros sobre capital próprio do exercício (178.000) (199.000)
Resultado antes do IR e CSLL 888.604 517.438
Despesas com IR e CSLL (295.201) (169.899)
Resultado após IR e CSLL 593.403 347.539
Lucro líquido do exercício por ação 0,59 0,39
Número de ações ao final do exercício 1.000.000.000 880.000.000
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Descrição
Capital 
Social

Reserva 
de 

Lucros

Re- 
serva 
Legal

Total do 
Patri- 

mônio 
Líquido

Saldo em 31.12.2018 1.900.000 1.136.984 127.300 3.164.284
Aumento de capital por bonificação210.000 (210.000) – –
Aumento de capital por subscrição 90.000 – – 90.000
Resultado do exercício – 330.159 17.380 347.539
Saldo em 31.12.2019 2.200.000 1.257.143 144.680 3.601.823
Aumento de capital por bonificação210.000 (210.000) – –
Aumento de capital por subscrição 90.000 – – 90.000
Resultado do exercício – 563.733 29.670 593.403
Saldo em 31.12.2020 2.500.000 1.610.876 174.350 4.285.226
Proposta da Diretoria – – – –
Distribuição de Dividendos – – – –
Aumento Capital por Bonificação 330.000 (330.000) – –
Aumento Capital por Subscrição 70.000 – – 70.000
Saldo 2.900.000 1.280.876 174.350 4.355.226
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Atividades Operacionais: 31.12.2020 31.12.2019
Resultado do exercício 593.403 347.539
Receitas (despesas) que não afetam o caixa: 399.690 393.009
 Ajustes a valor presente 91.509 129.485
 Reversão do ajuste a valor presente ano anterior (94.431) (131.667)
 Provisão de férias e encargos (16.968) 3.364
 Provisão para devedores duvidosos 29.947 9.016
 Depreciações/amortizações - benfeitorias 19.836 16.871
 Amortização arrendamento 186.797 182.940
 Provisão para contingências 5.000 (16.000)
 Juros sobre capital próprio 178.000 199.000
Variações do ativo circulante: (372.614) (241.615)
 Pagamentos antecipados (372) 321
 Clientes (204.488) (186.177)
 Estoques (14.230) (28.264)
 Créditos tributários (151.718) (26.887)
 Outros realizáveis a curto prazo (1.806) (608)
Variações do ativo não circulante: 974 1.261
 Outros realizáveis a longo prazo 974 1.261
Variações do passivo circulante: 30.008 44.773
 Fornecedores 24.420 22.006
 Tributos e contribuições 5.896 19.470
 Obrigações com funcionários 1.638 2.251
 Outros exigíveis a curto prazo (1.946) 1.046
Total das Atividades Operacionais 651.461 544.967
Atividades de Investimentos: (364.439) (269.741)
   Aplicações financeiras (320.964) (246.351)
   Adições líquidas em imobilizados (15.273) (11.904)
   Valores a amortizar (13.421) (11.486)
   Adições em licença de uso (14.781) –
Atividades de Financiamento: (289.925) (279.362)
 Juros sobre capital próprio pagos (191.594) (185.706)
   Empréstimos de bancos (1.534) (715)
   Aumento de capital por subscrição 90.000 90.000
   Pagamentos de arrendamentos (186.797) (182.941)
Efeitos de Caixa e Equivalentes de Caixa (2.903) (4.136)
Variações de Caixa e Equivalentes de Caixa: (2.903) (4.136)
 Saldo no início do exercício 35.980 40.116
 Saldo no final do exercício 33.077 35.980
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios Sociais 
Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Pelo Método Indireto) 

(Valores em Milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31.12.2020
Nota 1 - Contexto operacional: A sociedade tem por objeto o comércio de 
eletrodomésticos e móveis, podendo ainda participar de outras sociedades 
como quotista ou acionista, sendo que a sociedade existirá por prazo inde-
terminado. Nota 2 - Apresentação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações e dispositivos constantes da Lei nº 11.638, 
de 28.12.2007 e da Lei nº 11.941, de 27.05.2009, conforme segue: a) Re-
gistro dos custos, receitas e despesas - os custos, receitas e despesas 
foram contabilizados pelo regime de competência de exercícios. b) Esto-
ques - estão demonstrados pelas quantidades físicas inventariadas, avalia-
das pelo método PEPS - “Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair”, onde os esto-
ques têm custo de aquisição em valores iguais ou inferiores ao de mercado 
na época. c) Provisão para devedores duvidosos - está constituída levan-
do-se em consideração possíveis perdas que possam advir dos valores a 
receber de clientes. d) Imobilizado e intangível - estão demonstrados ao 
custo de aquisição, incluindo as adições e baixas ocorridas até 31.12.2020. 
As depreciações e amortizações são calculadas pelo método linear de 
acordo com a vida útil dos bens. e) Capital Social - está representado por 
1.000.000.000 de ações, todas ordinárias e nominativas, ao valor nominal 
de R$ 2,50 cada uma. f) Juros sobre o Capital Próprio - estão demonstra-
dos e calculados de conformidade com os dispositivos previstos no Artigo 
9º da Lei 9.349/95. g) Valores a Amortizar - estão demonstrados ao custo 
incorrido e as amortizações calculadas a razão de 20% ao ano. h) Arrenda-
mento - Direito de uso de bens - Critério de contabilização para o reco-
nhecimento e amortização constituídos a partir de 01.01.2019 em atendi-
mento ao Pronunciamento do IFRS 16/CPC 06 (R2) Operações de 
Arrendamento Mercantil, correspondendo aos contratos de locação de 
imóveis em andamento firmados junto aos arrendadores. Nota 3 - Provisão 

para contingências: Consideradas como suficientes para possíveis  
perdas que possam advir dos processos judiciais e administrativos, ora em 
curso aos cuidados dos Assessores Jurídicos. Nota 4 - Seguros: Os valo-
res segurados são contratados pela administração em bases consideradas 
suficientes para cobrir eventuais perdas que possam advir com sinistros 
sobre os bens integrantes do ativo permanente, estoques e imóveis loca-
dos. Nota 5 - Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas 
se resumem às despesas originais de arrendamento de imóveis pagas à 
empresa ligada Cem Administração e Participações S.A. Nota 6 - Valor re-
ferente a recuperação de PIS e COFINS de exercícios anteriores por ganho 
de ação judicial.

Diretoria
Giacomo Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia
Cícero Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini
TC CRC: 1SP292562/O-1

Relatório dos Auditores Independentes
Aos Srs. Diretores das Lojas Cem S.A. - Rodovia Engenheiro Ermênio 
de Oliveira Penteado - s/nº km 46 - Salto - SP - 1. Opinião: Examinamos 
as Demonstrações Contábeis das Lojas Cem S/A, que compreendem o 
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,  
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira das 
Lojas Cem S/A em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à instituição, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 3. Responsabilidade da 
administração sobre as demonstrações contábeis: A administração da 
instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis. 4. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da instituição. • Avaliamos a 

 adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
não existem incertezas relevantes em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da instituição. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência 
da auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da 
instituição para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis.  
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da au-
ditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. São Paulo, 
05/02/2021. Andreoli & Associados - Auditores Independentes 
S/S - CRC2SP017977/O-1; Walter Arnaldo Andreoli - Contador - 
CRC1SP040608/O-0 - Sócio Responsável; Luiz Carlos Fauza Antônio - 
Contador - CRC1SP065377/O-0 - Sócio Responsável; Luis Claudio Vultão 
- Contador - CRC1SP221304/O-0 - Auditor.
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ACEF S.A.
CNPJ/MF nº 46.722.831/0001-78

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Valores expressos em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO 2020 2019
Circulante 34.939 23.197
 Caixa e equivalentes de caixa 12.688 1.040
 Contas a receber 19.773 20.587
 Tributos a recuperar 1.152 1.030
 Outros créditos 1.326 540

Não circulante 662.143 520.147
 Contas a receber 3.095 1.302
 Partes relacionadas - 9.295
 Adiantamentos para futuro investimento 91.987 -
 Depósitos judiciais 1.976 2.561
 Outros créditos 4.925 5.576
 Tributos diferidos 18.885 11.717
 Investimentos 470.353 416.509
 Imobilizado, líquido 10.070 12.209
 Direito de uso 60.209 60.526
 Intangível, líquido 643 452
Total do ativo 697.082 543.344

PASSIVO 2020 2019

Circulante 154.447 401.628

  Debêntures 130.935 377.404

  Fornecedores 5.928 3.110

  Obrigações trabalhistas 7.652 9.828

  Obrigações tributárias 2.926 3.475

  Adiantamentos de clientes 3.185 1.220

  Passivo de arrendamento 3.821 3.436

  Obrigações por aquisição de participações
    societárias - 3.155

Não circulante 495.196 100.625

  Debêntures 385.040 -

  Obrigações com partes relacionadas 4.349 16.978

  Obrigações tributárias - 6

  Tributos diferidos 68 96

  Provisão para demandas judiciais 7.851 7.420

  Passivo de arrendamento 62.157 59.474

  Obrigações por aquisição de participações
    societárias 35.031 16.651

  Obrigações com partes relacionadas 700 -

Patrimônio líquido 47.439 41.091

  Capital social 30.200 30.200

  Reservas de lucros 17.239 10.891

Total do passivo e patrimônio líquido 697.082 543.344

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 2020 2019
Receita líquida 234.648 239.151
Custo dos serviços prestados (107.338) (125.955)
Lucro bruto 127.310 113.196
(Despesas) e receitas operacionais:
 Despesas gerais e administrativas (34.298) (27.182)
 Depreciação e amortização (3.046) (3.443)
 Despesas com provisão para perdas estimadas 
   com créditos de liquidação duvidosa (12.314) (9.107)
 Resultado de equivalência patrimonial 20.667 33.168
 Outras receitas, líquidas 237 2.415

Lucro antes das despesas e receitas financeiras 98.556 109.047
Receitas financeiras 2.113 528
Despesas financeiras (46.535) (51.744)
Lucro antes do IR e da CS 54.134 57.831
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (337) (824)
Diferido 7.196 2.808
Lucro líquido do exercício 60.993 59.815
Média ponderada das ações no exercício 400.182 400.182
Lucro básico e diluído por ações em reais 152,41 149,47

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 

2020 2019

Lucro líquido do exercício 60.993 59.815

Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício 60.993 59.815

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Reservas de capital Reservas de lucros

Capital 
social

Futuro 
aumento 

de capital

Total das 
reservas 

de capital
Retenção 
de lucros

Reserva 
legal

Total das 
reservas 

de lucros
Lucros 

acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 27.700 2.500 2.500 8.056 5.540 13.596 - 43.796
Lucro líquido do exercício - - - - - - 59.815 59.815
Aumento de capital 2.500 (2.500) (2.500) - - - - -
Destinação do resultado do exercício
 Constituição da reserva legal - - - - 500 500 (500) -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (14.829) (14.829)
 Dividendos adicionais distribuídos - - - (3.226) - (3.226) (44.465) (47.691)
 Retenção de lucros - - - 21 - 21 (21) -

Saldos em 31 de dezembro de 2019 30.200 - - 4.851 6.040 10.891 - 41.091

Lucro líquido do exercício - - - - - - 60.993 60.993
Destinação do resultado do exercício
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (15.248) (15.248)
 Pagamento de dividendos adicionais propostos - - - - - - (39.397) (39.397)
 Retenção de lucros - - - 6.348 - 6.348 (6.348) -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.200 - - 11.199 6.040 17.239 - 47.439

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXAS 2020 2019
Das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 54.134 57.831
  Resultado de equivalência patrimonial (20.667) (33.168)
  Depreciação e amortização 3.046 3.443
  Amortização do direito de uso 4.925 4.508
  Amortização do custo de captação 815 288
  Encargos financeiros sobre financiamentos 1.340 -
  Juros incorridos sobre aquisição de controladas 1.505 1.301
  Juros de debêntures 23.032 30.637
  Juros sobre arrendamento mercantil 6.853 6.568
  Ajuste a valor presente de ativos e passivos 38 18
  Provisão para demanda judicial 1.538 958
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 12.314 9.107
  Baixa de imobilizado e intangível 10 8
  Baixa por descontinuidade de arrendamento (8) -
  Ajuste para reconciliar o lucro antes do IR e CS
    com o fluxo de caixa 88.875 81.499
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (13.331) (7.359)
Depósitos judiciais 585 (983)
Tributos a recuperar (122) (379)
Outros créditos 8.094 (3.073)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 2.818 1.909
Obrigações trabalhistas (2.176) 1.063
Obrigações tributárias (549) (897)
Adiantamentos de clientes 1.965 (426)
Outras contas a pagar (41) (6)

86.118 71.348
IR e CS pagos (343) (768)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 85.775 70.580
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Dividendos recebidos de controladas 7.000 54.379
  Pagamento obrigações por aquisições de
    participações societárias (3.780) (2.859)
  Aquisição Braz Cubas, líquido de caixa adquirido (22.677) -
  Aquisição de imobilizado (663) (1.864)
  Aquisição de intangível (445) (280)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de investimento (20.565) 49.376
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Dividendos pagos (54.645) (62.520)
  Pagamento de principal e encargos financeiros
    sobre empréstimos e financiamentos (31.340) (1)
  Captação de empréstimos e financiamentos 30.000 -
  Captação de debêntures 233.700 -
  Pagamento de principal e encargos financeiros 
    de debêntures (118.976) (55.970)
  Pagamento de principal e encargos sobre 
    passivo de arrendamento (8.385) (8.692)
  Partes relacionadas (103.916) 135
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de financiamento (53.562) (127.048)
Aumento (decréscimo) líquido de caixa e
  equivalentes de caixa 11.648 (7.092)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.040 8.132
No fim do exercício 12.688 1.040
Aumento (decréscimo) no caixa e equivalentes 
  de caixa 11.648 (7.092)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas - Em cumprimento às normas legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, correspondentes
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos.

As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o Relatório dos auditories independentes,
 sem ressalva, estão disponíveis na sede da Companhia e em seu portal de Relação com os Investidores.

Hermes Ferreira Figueirdo - Diretor-Presidente
Renato Padovese - Diretor Acadêmico

Antonio Cavalcanti Junior - Diretor Financeiro e Administrativo
Fabio Ferreira Figueiredo - Diretor de Planejamento

Afonso Celso Florentino de Oliveira
Contador - CRC 1MG-071304/O-7 “T” SP

BALANÇOS PATRIMONIAIS

BALANÇOS PATRIMONIAIS

SECID – Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ/ME nº 43.395.177/0001-47

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Valores expressos em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO 2020 2019
Circulante 116.717 34.996
 Caixa e equivalentes de caixa 79.108 1.433
 Contas a receber 32.827 30.446
 Tributos a recuperar 1.865 1.472
 Outros créditos 2.917 1.645

Não circulante 1.269.519 681.726
 Contas a receber 2.915 844
 Partes relacionadas 33.384 384
 Adiantamentos para futuro investimento - 1.965
 Depósitos judiciais 520 443
 Outros créditos 696 922
 Tributos diferidos 16.015 10.077
 Investimentos 1.073.239 515.506
 Imobilizado, líquido 30.561 34.767
 Direito de uso 98.702 105.545
 Intangível, líquido 13.487 11.273

Total do ativo 1.386.236 716.722

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2020 2019

Lucro líquido do exercício 14.324 92.821
  Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 14.324 92.821

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Das atividades operacionais 2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e contr ibuição social 9.312 89.982
Resultado de equiv alência patr imonial 2.013 (51.570)
Depreciação e amor tização 8.592 7.653
Amortização do direito de uso 14.762 13.786
Amortização do custo de captação 671 396
Encargos financeiros sobre financiamentos 858 2.042
Juros incorridos sobre aquisição de controladas 7.409 4.376
Juros de debêntures 28.830 24.184
Juros sobre passivo de arrendamento 11.057 11.351
Ajuste a valor presente de ativos e passivos (131) 140
Provisão para demanda judicial (198) (246)
Provisão para perdas estimadas com créditos
  de liquidação duvidosa 26.041 8.888
Ajuste para reconciliar o lucro antes do imposto
  de renda e contribuição social com o fluxo de caixa 109.216 110.982
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (30.362) (10.015)
Depósitos judiciais (91) 391
Tributos a recuperar (393) (546)
Outros créditos (1.280) 509
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fo rnecedores 1.734 2.904
Obrigações trabalhistas (2.894) 3.457
Obrigações tr ibutár ias (4.717) (3.720)
Obrigações com par tes relacionadas - 27.127
Adiantamentos de clientes 3.561 (180)
Outras contas a pagar 93 (15)

74.867 130.894
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.424) (553)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 73.443 130.341
Fluxo de caixa das atividades de in vestimento
Aquisição P ositivo, líquido de caixa adquirido (311.640) -
Aquisição de imobilizado (1.714) (9.919)
Aquisição de intangív el (4.886) (8.579)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (318.240) (18.498)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (28.737) (62.000)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (9.279) (8.417)
Captação de debêntures 467.399 -
Pagamento de debêntures (30.861) (25.257)
Pagamento de arrendamento (19.056) (20.553)
Partes relacionadas (56.994) (1.545)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamento 322.472 (117.772)
Aumento (decréscimo) líquido de caixa
  e equivalentes de caixa 77.675 (5.929)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.433 7.362
No fim do exercício 79.108 1.433
Aumento (decréscimo) no caixa e equivalentes de caixa 77.675 (5.929)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 2020 2019
Receita líquida 359.078 343.471
Custo dos serviços prestados (176.688) (173.452)
Lucro br uto 182.390 170.019
(Despesas) e receitas operacionais:
  Despesas gerais e administrativas (74.712) (64.478)
  Depreciação e amor tização (8.592) (7.653)
  Despesas com provisão para perdas estimadas 
    com créditos de liquidação duvidosa (26.041) (8.888)
  Resultado de equiv alência patr imonial (2.013) 51.570
  Outras receitas, líquidas 773 3.803
Lucro antes das despesas e receitas financeiras 71.805 144.373
Receitas financeiras 1.503 657
Despesas financeiras (63.996) (55.048)
Lucro antes do IR e da CS 9.312 89.982
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (926) (336)
Diferido 5.938 3.175
Lucro líquido do exercício 14.324 92.821
Média ponderada das ações no exercício 2.262.398 2.262.398
Lucro básico e diluído por ações em reais 6,33 41,03

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de capital Reservas de lucros

Capital
social

Futuro
aumento

de capital

Total das
reservas

de capital
Retenção
de lucros

Reserva
legal

Total das
reservas

de lucros

Lucros
acumu-

lados Total
Saldos em 31 de dezembr o de 2018 2.262 27.200 27.200 16.910 452 17.362 - 46.824
Lucro líquido do exercício - - - - - - 92.821 92.821
Aumento de capital 27.200 (27.200) (27.200) - - - - -
Destinação do resultado do exercício
Constituição da reser va legal - - - - 4.641 4.641 (4.641) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (22.045) (22.045)
Dividendos adicionais distribuídos - - - - - - (39.955) (39.955)
Transferência para reser va para futuro aumento de capital - 25.000 25.000 - - - (25.000) -
Retenção de lucros - - - 1.180 - 1.180 (1.180) -
Saldos em 31 de dezembr o de 2019 29.462 25.000 25.000 18.090 5.093 23.183 - 77.645
Lucro líquido do exercício - - - - - - 14.324 14.324
Aumento de capital 25.420 (25.000) (25.000) - - - - 420
Destinação do resultado do exercício
Constituição da reser va legal - - - - 716 716 (716) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (3.581) (3.581)
Pagamento de dividendos adicionais propostos - - - (15.129) - (15.129) (10.027) (25.156)
Saldos em 31 de dezembr o de 2020 54.882 - - 2.961 5.809 8.770 - 63.652

PASSIVO 2020 2019
Circulante 110.152 391.041
  Empréstimos e financiamentos 15.311 8.432
  Debêntures 43.159 335.870
  Fo rnecedores 7.213 5.479
  Obrigações com par tes relacionadas 243 227
  Obrigações trabalhistas 13.919 16.813
  Obrigações tr ibutár ias 8.777 9.297
  Adiantamentos de clientes 6.134 2.573
  Passivo de arrendamento 15.302 12.350
  Outras contas a pagar 94 -

Não circulante 1.212.432 248.036
  Empréstimos e financiamentos - 15.300
  Debêntures 758.750 -
  Obrigações com par tes relacionadas 2.100 27.110
  Obrigações tr ibutár ias 12.939 17.634
  Provisão para demandas judiciais 2.866 3.312
  Passivo de arrendamento 94.747 97.779
  Obrigações por aquisição de par ticipações
    societár ias 340.030 86.481
Obrigações com par tes relacionadas 1.000 420

Patrimônio líquido 63.652 77.645
  Capital social 54.882 29.462
  Reser vas de capital - 25.000
  Reser vas de lucros 8.770 23.183

  
Total do passivo e patrimônio líquido 1.386.236 716.722

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO:  Senhores Acionistas - Em cumprimento às nor mas legais e estatutár ias, submetemos à apreciação de V.Sas . o Balanço P atrimonial e as demais Demonstraçõ es Financeiras , correspondentes
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para quaisq uer esclarecimentos.

As Demonstrações Financeiras completas,  incluindo o Relatório dos auditories independentes,   sem ressalva, estão disponíveis na sede da Companhia e em seu portal de Relação com os In vestidores.

Hermes Ferreira Figueir do - Diretor-Presidente

Renato Padovese - Diretor Acadêmico

Antonio Cavalcanti Junior - Diretor Financeiro e Administrativ o

Fabio Ferreira Figueiredo - Diretor de Planejamento

Afonso Celso Florentino de Oliveira
Contador - CRC 1MG-071304/O-7 “T” SP
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Votorantim S.A.
CNPJ/MF nº 03.407.049/0001-51

Demonstrações
Financeiras

2020

BALANÇO PATRIMONIAL
 Exercícios findos em 31 de dezembro 

 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2020 2019
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 200.485 303.856
  Aplicações financeiras 1.732.136 2.888.788
  Contas a receber de clientes 36.221 35.657
  Tributos a recuperar 465.695 409.698
  Dividendos a receber 186.217 185.683
  Outros ativos 52.559 50.881

2.673.313 3.874.563
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Instrumentos financeiros - Ações 2.589.678 2.749.224
   Instrumentos financeiros derivativos - put option 251.765 654.629
   Tributos a recuperar 159.397 311.635
   Partes relacionadas 108.724 153.539
   Imposto de renda e contribuição social diferidos 259.664 303.875
   Depósitos judiciais 13.260 13.263
   Outros ativos 53.369 58.083

3.435.857 4.244.248

  Investimentos 36.584.188 35.903.800
  Imobilizado 535.122 520.785
  Intangível 37.583 42.139
  Direito de uso sobre contratos de arrendamento 7.820 11.393
  Ativos biológicos  4.149

40.600.570 40.726.514
  

Total do ativo 43.273.883 44.601.077

2020 2019
Passivo
 Circulante
  Empréstimos e financiamentos 15.421
  Arrendamento mercantil 1.157 2.126
  Fornecedores 5.959 10.526
  Salários e encargos sociais 67.801 57.869
  Tributos a recolher 7.006 5.431
  Adiantamento de clientes 10.611 5.961
  Dividendos a pagar 39.253
  Partes relacionadas 116.701 103.263
  Outros passivos 46.478 79.077

255.713 318.927
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 967.618
  Arrendamento mercantil 7.187 9.624
  Partes relacionadas 70.777 649.080
  Provisões 149.320 132.584
  Obrigações a pagar com investidas 357.068 634.598
  Outros passivos 92.385 118.973

676.737 2.512.477
Total do passivo 932.450 2.831.404
Patrimônio líquido
  Capital social 28.656.002 28.656.002
  Reservas de lucros 8.802.731 11.164.938
  Ajustes de avaliação patrimonial 4.882.700 1.948.733
 Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 42.341.433 41.769.673
Total do patrimônio líquido 42.341.433 41.769.673
Total do passivo e do patrimônio líquido 43.273.883 44.601.077

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2020 2019
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial (1.165.540) 952.577
 Dividendos recebidos  33.858

(1.165.540) 986.435
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (271.177) (236.380)
 Outras receitas operacionais, líquidas 447.086 6.465.292

175.909 6.228.912
Lucro operacional antes do resultado financeiro (989.631) 7.215.347
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 131.933 256.395
 Despesas financeiras (188.210) (200.288)
 Resultado dos instrumentos financeiros derivativos (402.865) (101.999)
 Variações cambiais, líquidas (385.497) 3.763

(844.639) (42.129)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (1.834.270) 7.173.218
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (36.155) (856.337)
 Diferidos 233.043 (1.146.655)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.637.382) 5.170.226
Quantidade média ponderada de ações - milhares 18.278.789 18.278.789
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído por lote de mil ações, em reais (89,58) 282,85

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., às Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, compostas pelo Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado. Queremos agradecer aos nossos 
clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado. São Paulo, 09 de abril de 2021  A Diretoria

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, estão sendo publicadas no Diário Oficial Estado de São Paulo em 09/04/2021.
Letícia Teti Massagardi Mueller - CRC PR 072.179/O-6

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32

Demonstrações
Financeiras

2020
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Submetemos à apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras 
individuais e consolidadas (DFs) da Votorantim Cimentos S.A. (VC ou Companhia), relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, preparadas conforme práticas contábeis adotadas no Brasil, que inclui 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e conforme as normas 
internacionais de relatório financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e interpretações emitidas pelo International Financial 
Reporting Interpretations Committee (IFRIC).
1. Cenário macroeconômico: A economia brasileira, assim como a economia global, foi impactada 
pela pandemia da COVID-19 no ano de 2020, principalmente devido às restrições de mobilidade como  
meio de diminuir a propagação do vírus. Como consequência, a expectativa de retração na atividade 
econômica brasileira foi de 4,4% em 2020, de acordo com o relatório Focus de 31 de dezembro de 2020. 
Para o setor de cimento, o ano foi surpreendentemente positivo considerando as situações de 
mercado. O mercado totalizou 60,8 milhões de toneladas de cimento vendidas em 2020, um aumento 
de 10,9% em comparação com o ano anterior, retornando aos níveis de venda de 2016, de acordo 
com a Associação Brasileira de Cimento, SNIC. A indústria observou uma forte demanda, impactando 
a dinâmica de preços positivamente, e a Companhia conseguiu responder rapidamente o movimento 
de mercado, mantendo a reposição regular e a qualidade dos produtos. As principais razões para o 
aumento de volume são decorrentes do auxílio emergencial do governo federal, mudança no perfil de 
consumo, construção civil como serviço essencial durante o período de pandemia e menor patamar 
histórico da taxa de juros. Combinada com a construção civil, a autoconstrução foi um elemento surpresa 
para a retomada das vendas em 2020 e, após julho, contribuiu para o crescimento da demanda de 
cimento. O ano de 2021 registrou início favorável com forte demanda em janeiro e fevereiro, níveis de 
preços sólidos e é projetado um aumento de 1% para o setor de cimento ao longo do ano, de acordo 
com o SNIC. A Associação Brasileira de Cimento também destaca um cenário de incerteza para 2021, 
principalmente com a expectativa do término do auxílio emergencial pelo governo federal, campanha de 
vacinação, crescimento esperado da taxa de desemprego e aumento da inflação no país.  O mercado de 
cimento nos Estados Unidos e no Canadá continuou sólido no ano de 2020, recuperando dos impactos 
da pandemia principalmente durante os meses de março e abril. O recém presidente eleito Joe Biden 
introduziu um pacote de estímulos econômicos e um plano de iniciativas em infraestrutura, o qual, se 
aprovado, pode impactar positivamente o setor de cimento. Para 2021, a Portland Cement Association 
(PCA) projeta um crescimento de 0,8% no consumo de cimento. Na Espanha, o consumo de cimento 
diminuiu 10% em 2020 em comparação com 2019, de acordo com a associação de cimento do país, 
Oficemen (Agrupación de fabricaciones de cemento de España). Essa queda é resultado da interrupção 
das construções durante o primeiro semestre devido às restrições da pandemia do coronavírus, 
parcialmente mitigada pela recuperação das obras ao longo do ano. Para 2021, a Oficemen espera 
que o consumo de cimento fique entre -3% e +3%.  Na Turquia, o volume de vendas foi melhor no 
segundo semestre resultando em um crescimento no consumo de cimento de 22,6% em 2020, de acordo 
com a Associação de Fabricantes de Cimento da Turquia. Adicionalmente, foi um dos países em que a 
COVID-19 teve menos impacto no portfólio da Companhia, também devido às severas crises econômicas 
que o país já estava vivendo pré-pandemia. No entanto, mesmo com melhores volumes, o mercado 
continua reprimido e é esperado que continue um cenário desafiador para o ano.  Em Marrocos, de 
acordo com L’Association Professionnelle des Cimentiers (APC), em 2020 as vendas domésticas caíram 
10% comparando com 2019. No segundo semestre de 2020, o país teve um sólido volume de vendas 
depois de um fraco primeiro semestre. É esperada a contração econômica do país em 6,3% em 2020, 
impactada pela COVID-19 e, para 2021, é projetado um crescimento de 4,9% do PIB, de acordo com 
o último relatório do FMI1, o que pode ajudar a recuperação do mercado de cimento.  Na Tunísia, a 
pandemia do novo coronavírus interrompeu completamente o mercado de cimento local por dois meses 
na primeira metade do ano, houve uma queda no consumo de cimento de 9,6% em 2020, comparando 
com 2019, de acordo com a União Arábica de Cimento e Material de Construção (AUCBM). No segundo 
semestre, as operações da Votorantim Cimentos foram normalizadas e o volume de vendas e preços 
foram se recuperando gradativamente durante os meses. O cenário continua desafiador no país devido 
à instabilidade política e vulnerabilidade econômica. De acordo com o último relatório do FMI, a taxa de 
crescimento projetada da Tunísia para 2021 é de 4%, suportando a recuperação do nosso mercado. Na 
Bolívia, a dinâmica de mercado foi gradativamente se recuperando na segunda metade do ano, mas 
devido aos severos protocolos de isolamentos no primeiro semestre, uma queda de 26,5% no consumo 
de cimento foi registrada até novembro de 2020, comparado ao mesmo período de 2019, de acordo com 
o Instituto Nacional de Estatística (INE). O país elegeu Luis Arce como presidente, que está atualmente 
trabalhando em algumas medidas para a recuperação econômica e preparando um plano econômico 
para médio e longo prazo. No Uruguai, o volume de vendas e os preços foram fortes devido ao baixo 

impacto econômico que a pandemia teve no país comparado aos demais países vizinhos da região, 
juntamente com o positivo impacto da dinâmica de mercado local. A operação da Votorantim Cimentos 
teve uma boa performance ao longo de 2020. De acordo com a Camera de Industrias del Uruguay (CIU), 
em 2020 o consumo de cimento cresceu 7,7% no país.  Na Argentina, o volume de vendas foi impactado 
pelas restrições da COVID-19, mas foi possível aumentar os preços acompanhando a inflação do país, 
suportando as margens locais. A atividade econômica foi impactada pela pandemia, mas também pelos 
desafios da macroeconomia e da política local. Durante 2020, o consumo de cimento caiu 11,5% em 
comparação com 2019, de acordo com Associación de Fabricantes de Cemento Portland (AFCP). De 
acordo com a Associação, é esperado que o consumo de cimento aumente 5,7% em 2021. Coronavírus 
(COVID-19). Em razão da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
relacionada ao Coronavírus (COVID-19), que vem afetando o Brasil e diversos países no mundo com 
riscos graves à saúde pública e impactos na economia mundial, a Companhia informa que, de acordo 
com sua Política de Gestão de Riscos, aprovada por seu Conselho de Administração, instituiu, por meio 
de sua Comissão Corporativa de Gestão de Crises, um Plano de Resposta à pandemia. Com isso, 
tomou medidas preventivas e de mitigação dos seus efeitos, em linha com as diretrizes estabelecidas 
pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais. Dessa forma, a Companhia visa atenuar, ao 
máximo possível, eventuais impactos no que se refere à saúde e segurança dos nossos empregados, 
familiares, parceiros e comunidades, bem como minimizar o impacto em nossas operações e negócios.  
A Comissão Corporativa de Gestão de Crises trata o assunto da COVID-19, suas consequências e efeitos 
colaterais com uma equipe multidisciplinar, de forma coordenada e centralizada com todas as diretorias 
da Companhia. Adicionalmente, a Companhia avalia frequentemente os impactos da COVID-19 junto aos 
clientes, fornecedores e demais credores. Neste cenário, a Companhia vem monitorando os efeitos nas 
principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem como outros saldos com potencial de gerar 
incertezas e impactos nas informações financeiras divulgadas. A área de Relações com Investidores está 
disponível para responder eventuais dúvidas ou questionamentos. 
2. Resultado: A receita líquida consolidada totalizou R$ 16,7 bilhões em 2020, um aumento de 29% em 
relação a 2019, explicado principalmente pelos maiores volumes e preços, especialmente nas operações 
do Brasil (VCBR) e da América do Norte (VCNA), e impacto positivo com a depreciação do real nas demais 
regiões. A receita líquida da VCBR teve aumento de 23%, de R$ 6,4 bilhões em 2019 para R$ 7,9 bilhões 
em 2020, principalmente em função de maiores volumes e preços, alinhado ao crescimento do mercado 
comparado com o ano anterior.  Na VCNA, a receita líquida alcançou R$ 5,4 bilhões, um aumento de 
43% na comparação anual, como resultado de forte performance operacional, desvalorização do real e 
preços sólidos nos EUA e no Canadá, juntamente com o inverno ameno enfrentado no começo de 2020.
 Na região da Europa, Ásia e África (VCEAA), as receitas líquidas aumentaram 22% quando comparado 
a 2019 e chegaram a R$ 2,6 bilhões devido ao aumento de demanda na Turquia e a melhores preços na 
Espanha e na Tunísia, ambos consequência da recuperação do mercado após as restrições no primeiro 
semestre devido à COVID-19, que impactou em diferentes momentos e intensidades de cada país, e o 
impacto positivo da desvalorização do real, que mitigou a queda de volume da Espanha, Marrocos e 
Tunísia. A receita líquida da VCLatam e demais regiões aumentou 25% quando comparado a 2019, de 
R$ 657 milhões para R$ 823 milhões, como resultado de forte volume e melhores preços no Uruguai e 
preços estáveis na Bolívia, o que parcialmente mitigou a queda de volumes no mercado boliviano. O CPV 
consolidado aumentou 20% em relação a 2019, atingindo R$12,8 bilhões, na sua maior parte explicado 
pelo impacto cambial nas operações estrangeiras e aumento de volume na maioria das regiões, gerando 
um maior investimento em matéria-prima, energia e manutenção. Esse aumento foi parcialmente mitigado 
pela redução de custos da execução do plano de contingência em virtude da pandemia.  As despesas 
com vendas e administrativas consolidadas totalizaram R$ 1,8 bilhão, 9% superior frente às registradas 
em 2019, impulsionadas pela depreciação do real frente ao dólar, pelas despesas relacionadas à 
COVID-19 e parcialmente mitigadas pelas iniciativas de redução de custos como parte do plano de 
contingência. O EBITDA ajustado consolidado atingiu R$ 3,8 bilhões em 2020, um aumento de 43% 
em relação a 2019, com margem EBITDA de 23%. A VCBR apresentou EBITDA ajustado de R$ 1,6 
bilhão, um aumento de 47% em relação ao ano anterior, explicado principalmente por maiores volumes 
e preços de vendas de cimento desde junho, sólida performance em produtos adjacentes e redução de 
custos devido às iniciativas do plano de contingência. O EBITDA ajustado na VCNA alcançou R$ 1,5 
bilhão em 2020 contra R$ 1,1 bilhão em 2019, um aumento de 43%, principalmente devido ao impacto 
positivo de variação cambial, melhores volumes e preços favoráveis, e condições amenas de inverno no 
começo de 2020. A VCEAA apresentou em 2020 EBITDA ajustado de R$ 528 milhões, um aumento de 
21% em comparação com 2019, impactado positivamente pela depreciação do real e pelas medidas de 
redução de custos relacionadas ao plano de contingência, que amenizaram os impactos da COVID-19 
nos principais mercados da região (Espanha, Marrocos e Tunísia).  O EBITDA ajustado da VCLatam e 

demais regiões teve um aumento de 97%, partindo de R$118 milhões em 2019 para R$ 233 milhões
em 2020. Uma dinâmica positiva de mercado no Uruguai e a redução de custos mitigaram o cenário
macroeconômico desafiador e de muitas restrições de, aproximadamente, dois meses na Bolívia devido
à pandemia da COVID-19.  
3. Liquidez e endividamento: No final do quarto trimestre de 2020, a dívida bruta da Companhia era
de R$ 12,2 bilhões2, 12% maior em comparação com o final de 2019, principalmente devido à variação
cambial de moeda estrangeira. Excluindo a variação cambial, a dívida bruta teria diminuído 8% e a dívida
líquida teria diminuído mais de 20% em comparação a dezembro de 2019 como resultado da disciplina
financeira e plano de gestão de endividamento da Companhia, executado durante o ano de 2020. Em
2020, alinhado com a gestão de endividamento da Companhia, durante o primeiro trimestre a Votorantim
Cimentos renegociou as condições contratuais de duas dívidas sobre a Lei 4.131/1962, no total de USD
150 milhões, estendendo o prazo de vencimento de 2023 para 2025. Em complemento, a Companhia
amortizou parcialmente a 8ª emissão pública de debênture no montante de R$ 113 milhões, referente
à parcela que venceria em 2023. A Votorantim Cimentos também negociou um novo contrato de dívida
sobre a Lei 4.132/1962, no valor total de USD 50 milhões, com vencimento para março de 2025. 
No segundo trimestre, a Votorantim Cimentos sacou parcialmente USD 200 milhões da linha rotativa
de crédito de USD 500 milhões, a qual foi pré-paga no trimestre seguinte. Os recursos foram usados
para amortizar o Euro Bond da Votorantim Cimentos International com vencimento em 2021. A linha de
crédito rotativa estava totalmente disponível no final de 2020. Durante o primeiro semestre, sendo parte
da estratégia da Companhia de aumentar a posição de liquidez durante um cenário de incerteza, a linha
de crédito rotativo (Committed Credit Facility), de USD 290 milhões, foi totalmente sacada. Durante o
segundo semestre foi pré-paga grande parte da linha de crédito, sendo que USD 126 milhões foram
pagos no final de setembro e USD 152 milhões no quarto trimestre, USD 12 milhões permaneceram em
uso pela Companhia. No final do ano, a liquidez da Companhia estava reforçada com USD 778 milhões
por meio da disponibilidade das duas linhas de crédito rotativas. Em dezembro, a Companhia pré-pagou o
Euro Bond da Votorantim Cimentos International com vencimento em 2022. Os recursos foram originados
de novos contratos de dívida na VCEAA e caixa próprio da Companhia. O plano de gerenciamento de
dívida durante 2020 teve como objetivo a redução de vencimentos de curto e médio prazos. No final de
2020, a Companhia manteve uma forte liquidez de caixa com 37% de posição de caixa em moeda forte, o
que diminui o risco com a depreciação do real e viabiliza a Companhia a cumprir com as suas obrigações
financeiras pelos próximos 4,8 anos. A Votorantim Cimentos apresentou um índice de dívida líquida/
EBITDA Ajustado de 1,96x ao final de 2020, uma redução de 0,97x em relação a 2019, em conformidade
com a política financeira da Companhia. A positiva evolução da taxa de alavancagem é resultado da forte
performance do EBITDA e da expressiva geração de caixa livre de R$ 2,7 bilhões, que compensaram o
impacto da desvalorização do real na dívida bruta.  
4. Investimentos e desinvestimentos: Durante o ano de 2020, o CAPEX da Votorantim Cimentos
totalizou R$ 1.136 milhões, 2% menor quando comparado ao ano passado, principalmente em
decorrência da execução do plano de contingência e da postergação de CAPEX como resultado das
ações da Companhia frente à pandemia da COVID-19. A redução de despesas foi parcialmente mitigada
pela depreciação do real. Os projetos de expansão foram 10% do total do CAPEX, especialmente
relacionado ao investimento na planta de moagem de Pecém (CE). O projeto de Pecém foi interrompido
durante alguns meses de 2020 devido à pandemia, retornou às obras em setembro e é esperado que
seja inaugurado no primeiro semestre de 2021. Projetos de não-expansão foram 90% do total do CAPEX.
Em setembro de 2020, o Conselho de Administração aprovou uma expansão de CAPEX para unificar
as linhas de clínquer com um novo moinho vertical e o despacho em Minas, no Uruguai. A otimização
da planta visa aprimorar a eficiência estrutural, o consumo de energia e reforçar a liderança em custos.
Em dezembro de 2020, a Votorantim Cimentos anunciou uma combinação de negócios entre a
Companhia e suas subsidiárias integrais, Votorantim Cimentos International S.A. (“VCI”) e St. Marys
Cement Inc. (Canada) (“SMCI”), e com a Caisse de dépôt et placement du Québec (“CDPQ”), investidor
institucional de longo prazo, por meio de sua participação na McInnis Holding Limited Partnership
(“McInnis Holding”). A operação resultará em uma companhia sediada em Toronto, no Canadá, que irá
deter os ativos combinados da SMCI e McInnis Cement Inc., subsidiária da McInnis Holding. A conclusão
da operação está sujeita ao cumprimento de condições precedentes, incluindo a aprovação por
autoridades regulatórias no Brasil, nos Estados Unidos da América e no Canadá. As duas companhias
continuarão a operar como negócios separados até o fechamento da transação.
1 FMI (Fundo Monetário Internacional)
2 inclui efeito da IFRS 16 

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 107.487 418.279 2.356.830 2.252.160
 Aplicações financeiras 1.851.628 633.856 2.046.479 759.256
 Instrumentos financeiros derivativos 13.895 21.053 494
 Contas a receber de clientes 401.622 320.796 1.031.396 675.346
 Estoques 482.518 459.871 1.914.812 1.667.730
 Tributos a recuperar 327.527 186.697 483.826 292.004
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 48.754 50.196 72.775 67.263
 Adiantamentos a fornecedores 1.761 2.537 15.607 50.750
 Dividendos a receber 102.259 37.835 9.010
 Contas a receber da alienação de investimentos 96 20 46.257 84.736
 Outros ativos 28.501 30.241 130.382 112.987

3.366.048 2.140.328 8.119.417 5.971.736
 Ativos classificados como mantidos para venda 3.071  6.256 143

3.369.119 2.140.328 8.125.673 5.971.879
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras 20.097 19.655 20.097 19.655
 Instrumentos financeiros derivativos 588.270 100.573 966.447 185.201
 Tributos a recuperar 452.844 857.999 768.514 1.264.016
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 641.998 641.998 642.325 642.325
 Adiantamentos a fornecedores 8.450 16.698
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.927 151.407 278.347 380.645
 Partes relacionadas 11.213 42.981 3.748 24.312
 Depósitos judiciais 57.114 105.599 132.590 182.937
 Contas a receber da alienação de investimentos 10.524 7.824 39.988 67.924
 Securitização de recebíveis 148.935 140.292
 Benefícios de plano de pensão 138.525 40.426
 Outros ativos 33.360 36.506 212.515 178.396

1.824.347 1.964.542 3.360.481 3.142.827
Investimentos 9.501.107 7.211.751 1.235.947 1.006.862
Imobilizado 4.723.170 4.863.592 14.131.795 12.877.133
Intangível 657.624 724.186 8.064.152 6.457.744
Direito de uso sobre contratos de arrendamento 79.785 104.677 533.989 537.431

16.786.033 14.868.748 27.326.364 24.021.997
Total do ativo 20.155.152 17.009.076 35.452.037 29.993.876

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2020 2019 2020 2019
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 2.697 373.637 223.247 539.814
 Instrumentos financeiros derivativos 20.827 5.180 36.681 15.103
 Arrendamento 4.727 12.150 105.383 101.405
 Risco sacado a pagar 284.309 150.042 1.032.027 552.049
 Fornecedor e outras contas a pagar 1.048.257 978.996 2.670.866 2.191.381
 Salários e encargos sociais 209.371 148.048 548.308 355.597

 Imposto de renda e contribuição social a recolher 50.658 28.803
 Tributos a recolher 96.881 79.917 260.842 206.414

 Partes relacionadas 2.274
 Adiantamento de clientes 11.329 7.608 50.279 25.499
 Dividendos a pagar 85.149 107.220 87.305 156.094

 Uso do bem público - UBP 41.034 35.382
 Outros passivos 203.427 182.831 287.959 256.744

1.966.974 2.047.903 5.394.589 4.464.285
Passivos relacionados a ativos mantidos para venda   1.676 1.501

1.966.974 2.047.903 5.396.265 4.465.786
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 2.589.159 1.983.352 11.375.659 9.840.157
 Instrumentos financeiros derivativos 457.404 23.908 719.876 110.382
 Arrendamento 78.888 94.822 448.810 444.646

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 744.792 568.360
 Partes relacionadas 775.572 379.087 16.881 121.547
 Provisões e depósitos judiciais 629.938 773.823 1.169.832 1.183.317

 Uso do bem público - UBP 584.128 483.100
 Plano de pensão 364.809 226.672
 Securitização de recebíveis 76.576 64.026
 Outros passivos 138.842 85.040 310.103 211.478

4.669.803 3.340.032 15.811.466 13.253.685
Total do passivo 6.636.777 5.387.935 21.207.731 17.719.471
Patrimônio líquido
 Capital social 7.723.353 7.719.402 7.723.353 7.719.402
 Reservas de lucros 3.548.783 3.091.616 3.548.783 3.091.616
 Ajustes de avaliação patrimonial 2.246.239 810.123 2.246.239 810.123
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 13.518.375 11.621.141 13.518.375 11.621.141
Participação dos acionistas não controladores   725.931 653.264
Total do patrimônio líquido 13.518.375 11.621.141 14.244.306 12.274.405
Total do passivo e patrimônio líquido 20.155.152 17.009.076 35.452.037 29.993.876

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Operações continuadas Reapresentado Reapresentado
 Receita líquida dos produtos vendidos 
  e dos serviços prestados 5.747.165 4.675.797 16.739.835 13.026.664
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços
  prestados (4.436.918) (4.081.327) (12.816.231) (10.688.888)
Lucro bruto 1.310.247 594.470 3.923.604 2.337.776
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (390.278) (408.695) (707.615) (713.713)
 Gerais e administrativas (495.715) (448.321) (1.061.486) (909.602)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 39.572 359.252 (113.603) 701.300

(846.421) (497.764) (1.882.704) (922.015)
Lucro operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro 463.826 96.706 2.040.900 1.415.761
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 314.151 467.710 51.089 188.708
 Realização de outros resultados abrangentes 
  de investidas  108.194  108.194

314.151 575.904 51.089 296.902
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 183.196 337.679 279.409 546.624
 Despesas financeiras (366.892) (368.767) (1.347.010) (1.239.666)
 Resultado dos instrumentos financeiros 
  derivativos 136.041 (71.237) 278.935 (76.549)
 Variações cambiais, líquidas (138.612) (20.846) (276.529) (42.172)

(186.267) (123.171) (1.065.195) (811.763)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 591.710 549.439 1.026.794 900.900
Imposto de renda e contribuição social (198.699) (55.542) (590.578) (295.009)
Lucro líquido do exercício proveniente de
  operações continuadas 393.011 493.897 436.216 605.891
Operações descontinuadas
 Lucro (prejuízo) das operações descontinuadas (114) (15.061) 1.248 (56.651)
Lucro líquido do exercício 392.897 478.836 437.464 549.240
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia 392.897 478.836
 Participação de não controladores 44.567 70.404
Lucro líquido do exercício 437.464 549.240
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 9.539.071 9.467.439
Resultado básico e diluído por lote 
 de mil ações, em reais 41,19 50,58
 Das operações continuadas 41,06 56,56
 Das operações descontinuadas 0,13 (5,98)

As demonstrações financeiras completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, sem ressalvas, estão sendo publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 09/04/2021. 
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Portcapital Gestora e Consultoria de Recursos Ltda.
CNPJ/ME nº 16.907.964/0001-58  –  NIRE 35.229.369.374

Edital de Convocação para Reunião de Sócios da Sociedade
Ficam os sócios da Sociedade Empresária Limitada Portcapital Gestora e Consultoria de Recursos 
Ltda., de acordo com o artigo 1.072, da Lei nº 10.406 de 10.01.2002, convocados para reunirem-se em 
Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 16 de Abril de 2021, na sede social localizada na Avenida das 
Nações Unidas, nº 12.399, conjunto 124-B, Brooklin Paulista, cidade de São Paulo - SP, em primeira 
chamada às 10 horas, necessitando a presença dos titulares de 3/4 do capital social, e em segunda 
chamada às 12h30min, com qualquer número, para deliberarem sobre: Ordem do Dia: 1) Aumento de 
capital social e ingresso de novos sócios, alterando a Cláusula Quarta do Contrato Social; 2) Eleição 
de novos sócios administradores e responsáveis pela sociedade perante a Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, incluindo a delimitação de poderes de cada sócio administrador e a exclusão do 
Parágrafo Sexto da Cláusula Sexta, alterando a Cláusula Sexta e respectivos parágrafos do Contrato 
Social; 3) Autorizar a consolidação do Contrato Social em virtude das deliberações dos itens da ordem 
do dia. São Paulo, 07 de abril de 2021. João Antonio Lopes Filho - Sócio Administrador.

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da
Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.(“Companhia”), a ser realizada, em primeira convocação, no
dia 23 de abril de 2021, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1755, box 11 YOUWORK, Jardim Paulistano, CEP: 01452-0001, a fim
de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) exame, discussão e aprovação do
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2020; (ii) destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020; e (iii) eleição e reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia Geral
Extraordinária: (i) 5ª emissão privada de debêntures conversíveis em ações, da espécie quirografária, de série
única, pela Companhia, para distribuição privada no Brasil, no valor total de R$ 10.000.000,00 (“5ª Emissão”);  
(ii) celebração do Acordo de Investimentos e de Acionistas da Companhia, cujo objeto é a conversão da totalidade
das debêntures da 5ª Emissão em Ações Preferenciais Classe B ou em Ações Ordinárias da Companhia, até a
proporção de 14,90% do capital social da Companhia (“Acordo de Investimento”); (iii) criação de capital autorizado
da Companhia referente à emissão das Ações Preferenciais Classe B ou Ações Ordinárias decorrentes da eventual
conversão da totalidade das debêntures da Escritura da 5ª Emissão em Ações Preferenciais Classe B ou Ações
Ordinárias e a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iv) fixação do prazo de 30 
dias para o exercício do direito de preferência pelos acionistas da Companhia para subscrever, na proporção de
participação que cada um detêm no capital social da Companhia, a emissão de debêntures conversíveis em ações, 
nos mesmos termos e condições previstos na 5ª Emissão; (v) autorização para que a Diretoria da Companhia
assine a escritura da 5ª Emissão (“Escritura”) e pratique todos e quaisquer atos que se fizerem necessários à 
formalização e efetivação das deliberações previstas nos itens acima, incluindo, mas não se limitando a, negociar
e firmar quaisquer instrumentos, contratos, aditamentos, Acordo de Investimento e documentos relacionados à 
5ª Emissão e Escritura da Companhia; e (vi) outras matérias de interesse da Companhia.

São Paulo, 7 de abril de 2021
Conselho de Administração

ISEC SECURITIZADORA S.A. - COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº: 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 61ª série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A 
(“Emissora” e “Emissão”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, 
em primeira convocação, em 27 de abril de 2021, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital conforme disposições 
da Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams (“Teams”), 
a ser enviado o link para conexão gerado pela Emissora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” ou 
“Securitizadora”), 2 (duas) horas antes da reunião, a fi m de, deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: ORDEM DO 
DIA: (i) Aprovar ou não, o pedido formulado pela Devedora, para concessão de um período de carência de 6 (seis) meses (“Período 
de Carência”) no pagamento de amortização dos CRI, a partir de abril /2021 (inclusive) até setembro/2021 (inclusive), sendo que 
os juros continuarão sendo pagos normalmente, bem como o alongamento dos pagamentos da amortização; (ii) Em caso de 
aprovação do item (i) acima, aprovar o novo fl uxo de amortização e de juros dos CRI, previsto no Anexo I ao Termo de Securitização, 
bem como o novo fl uxo de amortização e de juros previstos no Anexo II da Cédula de Crédito Imobiliário (“CCI”), emitida em 05 de 
dezembro de 2019, de modo que a data de vencimento fi nal dos CRI e da CCI, passará a ser 20 de junho de 2024 (“Novo Vencimento 
Final dos CRI e CCI”); (iii) A autorização ou não para a prorrogação de prazo para o enquadramento da Razão Mínima de Garantia, 
visto que, a Securitizadora identifi cou que não haverá o seu respectivo enquadramento no mês de Abril/2021, considerando que, 
em caso da não autorização para prorrogação, a decretação do Vencimento Antecipado da Cédula de Crédito Bancário Nº 
FP_TPA_0512/19 (“CCB”), e consequentemente dos CRI, nos termos da cláusula 8.1. item (e) da referida CCB; (iv) A decretação 
ou não do Vencimento Antecipado da Cédula de Crédito Bancário Nº FP_TPA_0512/19, e consequentemente dos CRI, nos termos 
da cláusula 8.1. item (q), em razão da Securitizadora, ter identifi cado que não estão sendo direcionados os recursos decorrentes da 
comercialização das unidades autônomas do Empreendimento Alvo, conforme assim previsto na referida CCB e na Cessão Fiduciária; 
e, (v) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. Quórum: O quórum de aprovação desta 
assembleia em primeira convocação e em segunda convocação é de 90% dos CRI em circulação, nos termos do item 16.9.1. 
Tendo em vista que a assembleia será sediada de forma remota com o Teams, acima mencionado, pedimos aos Titulares de 
CRI que apresentem, por e-mail, para assembleias@vortx.com.br ou agentefi duciario@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.
br ou juridico@isecbrasil.com.br, e apresentem todos os documentos de representação para a participação na assembleia (vide 
abaixo exemplos de documentos), com a indicação da(s) pessoa(s) naturais que representarão cada investidor e os endereços 
eletrônicos correspondentes para envio do link de acesso para a participação na assembleia. Exemplo de documentos 
de representação: procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de 
identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas 
não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser 
apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano. Demais informações 
e orientações acerca da presente Assembleia encontram-se disponibilizadas no site do Agente Fiduciário, qual seja, www.vortx.
com.br, juntamente com o presente edital de convocação e serão encaminhadas diretamente a todos os Titulares dos CRI.

São Paulo, 06 de abril de 2021.  ISEC SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066242-88.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Franco Bueno Cáceres, na forma da Lei, etc. Faz 
Saber a M.B. Gonzaga Pizzaria - Me, CNPJ 26.738.555/0001-29, na pessoa de seu representante legal e a Marcio Barbalho Gonzaga, 
CPF 061.026.335-80, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 24.659,31 
(07/2019), ref. ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 1.078.477. Estando os executados em local ignorado, foi deferida 

em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2021                                     B 08 e 09/04

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A. Realizada em 13.01.2021.
Aos 13.01.2021, às 10h00, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Avenida das Nações Unidas, 14401 – Torre 
C-1 do Complexo Parque da Cidade – conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 221, 222, 231, 232, 241 e 242, na cidade e Estado 
de São Paulo, com a presença de seu Diretor Presidente, Sr. Valdemir Bertolo e de seus Diretores, Srs. Sergio Souza Fernandes Junior, 
Vander Ossamu Nagata, Alberto Wagner Teixeira Campos e Rodrigo José Sanchez. Assumiu a Presidência da reunião o Sr. Diretor 
Presidente, que convidou a mim, Alfred Schmitke Azevedo (OAB/SP nº 330.630), para secretariá-lo. A seguir, informou que a reunião 
tinha a fi nalidade de deliberar sobre: (i) a inclusão de 1 nova atividade econômica secundária, a ser exercida pelas fi liais inscritas 
no CNPJ/MF sob o n° 62.173.620/0093-06,registrada sob o NIRE 35.905.071.572, situada na Avenida Doutor Heitor Jose Reali, 360, 
Loc. 148, Quadra 001, Lote 77, Distrito Industrial Miguel Abdelnur, CEP 13.571-385, na cidade de São Carlos,/SP, CNPJ/MF n° 
62.173.620/0104-95, registrada sob o NIRE 42.901.158.440, situada na Rua Doutor Leo de Carvalho, 74, Sala 1105 a 1107 e Sala 
1501 a 1508, Bairro Velha, CEP 89.036-239, na cidade de Blumenau/SC, qual seja: Processamento de Dados (CNAE 6311-9/00); 
e (ii) a atualização do endereço da fi lial, CNPJ/MF n° 62.173.620/0104-95, registrada sob o NIRE 42.901.158.440, de Rua Doutor 
Leo de Carvalho, 74, Sala 1105 a 1107 e Sala 1501 a 1508, Bairro Velha, CEP 89.036-239, para Rua Doutor Leo de Carvalho, 74, 
Sala 1105 a 1107, Sala 1501 a 1508 e Sala 505 a 507, Bairro Velha, CEP 89.036-239, na cidade de Blumenau/SC. Discutidos os 
assuntos, as propostas foram aprovadas por unanimidade e deliberou-se adotar as providências para as regularizações necessárias 
perante as repartições públicas competentes. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assi-
nada pelos presentes. Mesa: Presidente – Sr. Valdemir Bertolo; Secretário – Sr. Alfred Schmitke Azevedo. Diretor Presidente: Sr. Val-
demir Bertolo; Diretor - Sr. Sergio Souza Fernandes Junior; Diretor – Vander Ossamu Nagata; Diretor – Alberto Wagner Teixeira 
Campos; e Diretor – Rodrigo José Sanchez. Certifi co que esta é a cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 13.01.2021. 
Alfred Schmitke Azevedo - Secretário. JUCESP nº 100.033/21-0 em 17.02.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARRON S.A. - CNPJ 61.563.557/0001-25 - NIRE/JUCESP 35300037057 - Extrato 

da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 29/09/2020 - Data, Horário e Local: 29/09/2020, às 08h, na sede em São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa: Paulo Sérgio Bongiovanni - Presidente, Paulo Sérgio Coelho - Secretário. 
6. Deliberações aprovadas por unanimidade: (a) Renúncia de Diretor Geral: A partir de 01/11/2020 (inclusive), do Diretor Geral, 
Rodrigo Constantino Bongiovanni, brasileiro, casado, RG 26.532.532-8 SSP/SP, CPF 312.469.758-82, domiciliado em Guarulhos/SP, 
nos termos de sua carta de renúncia datada de 29/08/2020. (b) Eleição e posse de Diretor Geral: A partir de 01/11/2020, com mandato 
até 31/12/2021 representando a sociedade Max Empreendimentos e Participações Ltda., o Hélio Dalmaso Meneghin, brasileiro, 
casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, domiciliado em Presidente Prudente/SP, RG 12.736.169 SSP/SP e CPF 
026.436.118-02. (c) Reeleição e posse dos Diretores Gerais: A partir de 01/11/2020, a ser o seguinte: (1) representando a sócia Max 
Empreendimentos e Participações Ltda, o Paulo Sergio Bongiovanni, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, domiciliado em São Paulo/SP, RG 8.411.120-3 SSP/SP e CPF 051.061.748-48 e Hélio Dalmaso Meneghin, já qualificado; (2) 
representando a sócia Comporte Participações S/A, o Joaquim Constantino Neto, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial 
de bens, empresário, domiciliado em São Paulo/SP, RG 17.365.750 SSP/SP e CPF 084.864.028-40 e Ricardo Constantino, brasileiro, 
empresário, casado sob o regime da separação total de bens, domiciliado em São Paulo/SP, RG 671.071 SSP/DF e CPF 546.988.806-10; 
(d) Renúncia de Diretores Executivos: (a) a partir de 01/12/2020 (inclusive), do Diretor Executivo, José Benedito Farias do Prado, 
brasileiro, casado, RG 10.288.280 SSP/SP, CPF 017.754.268-31, domiciliado em Guarulhos/SP, nos termos de sua carta de renúncia da-
tada de 25/08/2020; e (b) a partir de 01/10/2020 (inclusive) do Diretor Executivo Antônio Sebastião Alberto Crepaldi, brasileiro, casado, 
RG 6.079.340 SSP/SP, CPF 539.103.208-30, domiciliado em Maringá/PR, nos termos de sua carta de renúncia datada de 25/08/2020. 
(e) Reeleição e posse do Diretor Executivo: Celso Alda, brasileiro, casado, contador, RG 4.015.580 SSP/PR e CPF 617.710.589-00, 
domiciliado em Guarulhos/SP. (f) Alteração no § 4º do artigo 11º do Estatuto Social: Aprovado por unanimidade dos acionistas que os 
atos da administração, previstos no § 4º do artigo 11º do Estatuto, que eram realizados em conjunto por: de dois Diretores Conselheiros, ou 
de um Diretor Conselheiro com um Diretor Executivo, ou de um Diretor Conselheiro com um Procurador, ou de dois Diretores Executivos, 
ou de um Diretor Executivo Com Um Procurador. Passam poder a serem realizados, também, em conjunto por dois procuradores. (g) 
Declaração dos administradores (Diretores) quanto ao não impedimento de exercer a administração da sociedade: Os administradores 
(diretores) declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem dos os efeitos dela, e pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (h) 
Consolidação do Estatuto Social: Aprovada. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo-SP, 29/09/2020. Paulo Sérgio Bongiovanni 
- Presidente; Paulo Sérgio Coelho - Secretário. JUCESP nº 544.005/20-0 em 21/12/2020.



Esporte
Jornal O DIA SP

Enzo Fittipaldi é o estreante mais
rápido em teste de pré-temporada

PÁGINA 16 SEXTA-FEIRA, 9 DE ABRIL DE 2021

Muito além de uma aposta
no mercado de bicicletas elétri-
cas (e-bikes), o grupo 2W Mo-
tors trouxe a italiana Fantic para
o país, em 2020, para apresen-
tar um produto de padrão dife-
renciado e de alta performan-
ce, aliado a um estilo de vida
mais saudável e sustentável. E
para representar a marca com
tradição de 53 anos de história,
os empresários Raul Fernandes
Jr e Maurício Fernandes esco-
lheram Luciano Lancellotti, o
KDra, para embaixador da Fan-
tic no Brasil.

Piloto com vários títulos nas
motos e bikes, apresentador,
comentarista e consultor espor-
tivo com uma trajetória de mais
30 anos no segmento, Lance-
llotti chega para somar nas no-
vas investidas e projetos do
grupo, a partir desta tempora-
da. “É uma honra ser embaixa-
dor da Fantic, uma marca que
admiro desde a década de 70.
Poder fazer parte deste time,
com o Raul e o Maurício, neste
momento de nossas vidas, e
atrelar o trabalho que cada um
de nós têm feito vai convergir
em algo muito positivo para o
legado da cultura de duas ro-
das”, ressalta.

KDra escolheu o modelo
XF1 160 Integra para pilotar,
sobretudo nas trilhas da região
da Serra da Cantareira, em São
Paulo, onde reside há 25 anos
e também comanda a Cantarei-
ra Ride Bike School. “A Fantic
é a Ferrari das e-bikes para
mim. Todo o conjunto da ci-
clística, eficiência, a bateria
potente com boa autonomia e
a escolha de cada equipamen-
to que compõe o funcionamen-
to são fantásticos”, elogia. E
sobre as mountain bikes de
pedal assistido por motor elé-
trico ele completa com irreve-
rência: “As maravilhosas e-
MTB estão fazendo com os
rolês, o mesmo que as guitar-
ras elétricas já fizeram com a
música. Elas vieram para am-
plificar geral.”

“Pelo seu conhecimento e
renome no mundo duas rodas
o KDra, certamente, vai ajudar
a difundir a legendária história
da Fantic. Além do mais, é um
grande piloto de trial e ciclis-
ta”, afirma Raul Fernandes Jr,
que comanda com o irmão
Maurício, mais duas marcas de
alto padrão internacional, a
Husqvarna Brasil e duas con-
cessionárias da Royal Enfield.  

A linha completa da Fantic
que está sendo comercializada,
desde julho de 2020, no país
tem os modelos Urban, Issimo
Urban, E-mtb, XF1 150 Integra,
XF1 160 Integra, XF1 160 Inte-

E-bikes: Freerider Luciano
KDra Lancellotti é o embaixador

da Fantic no Brasil
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KDra com os empresários Maurício e Raul Fernandes, nomes
de peso nas 2rodas

gra Carbon e XF1 180 Integra,
que tem agradado o consumi-
dor brasileiro. “A XF1 150 Trail
da linha de mountain bike é a
mais procurada pelo excelente
custo-benefício. Entretanto, a
XF1 160 a XF1 180 também têm
deixado nossos clientes bem
satisfeitos pela performance e
custo-benefício, apesar de se-
rem produtos com propostas
e diretrizes diferentes”, expli-
ca o empresário.

Competições – Enquanto
KDra é o embaixador da mar-
ca, outro piloto paulista reno-
mado representa a Fantic nas
competições: Caio Salerno. Tri-
campeão Brasileiro de Dow-
nhill, Pentacampeão Brasileiro
de Moto Trial, Bicampeão Bra-
sileiro de Biketrial e Tricam-
peão Montanhas Racing Endu-
ro, entre outros títulos. Devi-
do à pandemia, competiu ape-
nas em uma prova com a mar-
ca em 2020 e já conquistou a
vitória na categoria Master, no
Montanhas Racing Enduro,
etapa disputada em dezembro,
em São Paulo. “Trata-se de
uma bike com pedigree. Minha
Fantic XF1 180, com certeza é
a melhor bike que já andei na
minha carreira. Com geometria
super acertada e componentes
da mais alta qualidade essa
máquina vai me dar muito pra-
zer nos treinos, no dia a dia e
será uma excelente ferramenta
para o caminho ao pódio. Foi
desenvolvida para competir”,
destaca Salerno.

Os investimentos do gru-
po não param por aí. Sempre
de olho nas tendências do mer-
cado e amantes convictos das
motocicletas desde a infância,
os irmãos Fernandes sempre
foram também adeptos ao ci-
clismo e a preocupação com a
mobilidade urbana. Em breve,
estarão trazendo ao país uma
nova marca de bicicletas, a
KTM Bike Industries.

“O mercado das bicicletas
cresceu com a pandemia, mas
o grupo já tinha esse projeto e
fechado contratos bem antes
de a Covid-19 chegar. Já haví-
amos identificado essa possi-
bilidade de investir nessa área
e sempre estivemos atentos
também a questão da mobili-
dade urbana e ao estilo de vida
mais saudável que as bicicle-
tas trazem”, finaliza Maurício
Fernandes.

As Fantic estão sendo co-
mercializadas no showroom no
bairro de Moema, em São Pau-
lo, à avenida Indianópolis 564.
Mais informações no
www.fanticbikes.com.br ou no
Facebook e Instagram: @fan-
ticbikesbrasil

Piloto brasileiro encerrou a última sessão de treinos na terceira colocação geral e valorizou a evolução ao longo dos
testes com a equipe Andretti e RP Motorsport no circuito de Barber, no Alabama (EUA); temporada da Indy Pro 2000
terá 18 etapas divididas entre 9 finais de semana diferentes
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Na última segunda-feira, o jo-

vem Enzo Fittipaldi finalizou os
dois dias de testes de pré-tempo-
rada da Indy Pro 2000, que é uma
das duas divisões de acesso da
Indy. Em seu ano de estreia na
categoria, o piloto brasileiro ter-
minou a última sessão de treinos
na terceira colocação geral e va-
lorizou a evolução ao longo dos
testes com a equipe Andretti e RP
Motorsport no circuito de Barber,
no Alabama (EUA).

“Fomos evoluindo bem ao
longo das cinco sessões de tes-
tes. Foram dois dias importantes
para conhecer melhor o carro e
seguir com a preparação para a
temporada. Tenho certeza de que
vamos melhorar ainda mais e te-
mos um carro que pode brigar por
vitórias neste ano. Ainda temos
muito trabalho pela frente, mas foi
um bom começo”, diz Enzo, que
terminou três das cinco sessões
entre os dez primeiros colocados,
além do terceiro lugar na sessão
final.

Campeão da F4 Italiana em

2018 e vice da Fórmula Regional
Europeia em 2019, o jovem piloto
disputou a FIA F3 em 2020 e ago-
ra inicia uma nova fase da carrei-
ra competindo nos Estados Uni-
dos. Além disso, Enzo já foi des-
taque nas corridas do campeona-
to virtual da Indy em março com
pole e pódio.

De olho no início da tempora-
da da Indy Pro 2000, o piloto da
Andretti/RP acredita em um ano
de muito aprendizado com o novo
desafio na categoria. “Estou mui-
to empolgado para as corridas que
vamos disputar neste ano”, diz
Enzo, que também foi o estreante
com o melhor tempo na última

sessão de testes em Barber.
“Quero aprender muito neste

primeiro ano na categoria e va-
mos em busca de grandes con-
quistas com pódios e vitórias.
Estou em uma excelente equipe,
com uma ótima estrutura e vamos
trabalhar bastante em conjunto
para começar com tudo já em Bar-
ber”, completa Enzo, que tem o
patrocínio da Claro, Baterias
Moura, XP Private e PLGG.

A temporada da Indy Pro 2000
terá 18 etapas divididas entre 9
finais de semana diferentes. As
rodadas 1 e 2 estão marcadas para
acontecer entre os dias 15 e 18 de
abril no Barber Motorsports Park,
localizado em Birmingham, no
Alabama.

Tempos da última sessão de
testes da pré-temporada em Bar-
ber (top-5):

1 – Manuel Sulaiman –
1min17s378; 2 – Braden Eves –
1min17s441; 3 – Enzo Fittipaldi –
1min17s447; 4 - Kyffin Simpson
– 1min17s463; 5 - Reece Gold –
1min17s674.

Superliga Banco do Brasil 20/21

Minas Tênis Clube e EMS Taubaté
Funvic abrem playoff com vitória

Vibração de Bruninho e Douglas Souza

O Minas Tênis Clube e o
EMS Taubaté Funvic (SP) larga-
ram na frente no playoff semifi-
nal melhor de três da Superliga
Banco Do Brasil 20/21 masculi-
na de vôlei. Na quarta-feira (7),
a equipe mineira e o time paulis-
ta levaram a melhor, respectiva-
mente, sobre o Vôlei UM Itape-
tininga (SP) e o Vôlei Renata
(SP) por 3 sets a 0 (25/21, 25/21
e 25/21) e 3 sets a 1 (25/23, 25/
17, 21/25 e 25/17) no Centro De

Desenvolvimento De Voleibol,
em Saquarema (RJ).

A segunda rodada das semi-
finais será disputada no próxi-
mo sábado (10). O Vôlei UM Ita-
petininga terá pela frente o Mi-
nas Tênis Clube, às 19h, e na
sequência, às 21h30, o Vôlei
Renata duelará com o EMS Tau-
baté Funvic (SP), às 21h30, no
CDV, em Saquarema (RJ).

O oposto cubano Escobar
foi o maior pontuador da parti-

da, com 18 pontos (15 de ata-
que, dois de saque e um de blo-
queio). Outro destaque foi o
ponteiro Honorato que ficou
com o Troféu VivaVôlei. O ata-
cante comentou sobre o resul-
tado e ressaltou a importância
do saque no duelo contra o time
paulista.

“O Nery conversou com o
nosso time e falou que o funda-
mento que poderia fazer a dife-
rença no jogo seria o saque e
acredito que o time todo sacou
muito bem. O nosso volume de
jogo também apareceu e isso foi
fundamental para o resultado fi-
nal”, disse Honorato.

Pelo lado do Vôlei UM Ita-
petininga, o ponteiro Guiga la-
mentou a derrota, mas mostrou
confiança para o segundo jogo
da série semifinal.

“O time do Minas sacou mui-
to bem e jogou com o passe
sempre na mão. Nós consegui-
mos tocar em bastante bolas,
mas não definimos os pontos no
contra-ataque. Também não sa-
camos bem e agora vamos tra-
balhar para dificultar mais a vida
do Minas no segundo jogo”,

afirmou Guiga
Eleito o melhor jogador da

partida, o central Maurício Sou-
za falou sobre o intervalo entre
as quartas de final e a semifinal,
que preparou o time para a fase
decisiva.

 “Tivemos duas semanas de
preparação justamente para essa
fase final e isso fez com que che-
gássemos em uma forma física
muito boa. Conseguimos traba-
lhar bem forte e tecnicamente e
o time de Taubaté chegou bem
neste momento. Todos estão no
seu máximo, muito bem prepa-
rados para poder ajudar a hora
que precisar”, explicou Maurí-
cio Souza.

 No Vôlei Renata, o ponteiro
Gabriel Vaccari pediu uma inten-
sidade maior para o time campi-
neiro.

“Nosso time sentiu um pou-
co a falta de ritmo de jogo e para
a próxima partida temos que
manter a intensidade que apre-
sentamos no terceiro set”, dis-
se Vaccari.

O ponteiro Douglas Souza foi
o maior pontuador do time de
Taubaté (SP), com 18 acertos.
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Luisa Stefani é superada na estreia
no WTA 500 de Charleston

A paulistana Luisa Stefani,
baseada na Saddlebrook Acade-
my, na Flórida (EUA), e a norte-
americana Hayley Carter, foram
superadas na primeira rodada
do WTA 500 de Charleston, nos
Estados Unidos, torneio sobre
o piso de Har Thru, o saibro
verde (pó de cimento), com pre-
miação de US$ 565 mil.

Elas caíram diante das tche-
cas Lucie Hradecka e Marie
Bouzkova por 6/2 6/4: “Foi um
dia difícil. Infelizmente não che-
gamos com a melhor prepara-
ção. Chegamos aqui somente na
noite de segunda-feira, após
longa viagem de carro e tivemos
pouco tempo para reconhecer a
quadra que tem piso diferente.
São coisas que acontecem. A
dupla adversária jogou muito
bem e mereceu a vitória. Agora

é seguir adiante”, disse
Luisa, que tem o patrocínio do
Banco BRB e os apoios da Fila,
CBT, HEAD, Saddlebrook Aca-
demy, Tennis Warehouse e Liga
Tênis 10. Ela somou, na segun-
da-feira, seu melhor ranking, o
26º lugar, o melhor de uma bra-
sileira na história da WTA des-
de que o sistema foi criado, em
1975.

Luisa passará alguns dias na
Saddlebrook Academy, em Tam-
pa, na Flórida, onde descansa e
prepara-se para defender o Bra-
sil na Billie Jean King Cup (anti-
ga Fed Cup) contra a Polônia,
fora de casa em Bytom, entre os
dias 16 e 17. Em seguida, come-
ça a temporada europeia no sai-
bro com Stuttgart, Madri, Roma
e Roland Garros.

Carreira - Luisa Stefani, 23

anos, nascida em São Paulo (SP),
mora em Tampa, na Flórida
(EUA), treinando na Saddle-
brook Academy. Cursou a uni-
versidade americana de Pepper-
dine, onde jogou o circuito uni-
versitário por alguns anos. Se
destacou e optou por trancar a
faculdade para disputar o circui-
to profissional integralmente a
partir de meados de 2018. Ga-
nhou destaque nas duplas e co-
meçou a colher resultados já em
2019, conquistando um título no
WTA de Tashkent, no Uzbequis-
tão, e o vice-campeonato em Seul,
na Coréia do Sul, em outubro,
com sua então nova parceria, a
norte-americana Hayley Carter ,
terminando o ano perto das 70
melhores do mundo.

Em 2020, conquistou o WTA
125 de Newport Beach, na Cali-

fórnia e chegou às oitavas de fi-
nal do Australian Open. Após a
quarentena, comemorou o título
do WTA de Lexington, nos Es-
tados Unidos. Terminou o ano
como a 33ª do mundo, primeira
brasileira no top 40 em mais de
três décadas. Começou  2021 
com a final no WTA 500 de Abu
Dhabi, nos Emirados Árabes, al-
cançando o top 30 - a primeira
brasileira desde 1976 - e chegou
à segunda decisão em Adelaide
e à terceira em Miami, torneio da
série WTA 1000. O vice-campe-
onato em Miami deixou Luisa na
26ª posição no ranking, o melhor
de uma brasileira na história des-
de que o ranking WTA foi criado
em 1975. Como juvenil, também
foi destaque, conquistando vi-
tórias em Wimbledon e tornan-
do-se Top 10.

Indy Pro 2000


